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CÓDIGO COMMERCIAL 

PORTUGUEZ :';'■, 



LIVRO III 

DAS ACÇÕES COMMERCIAES, E ORO ANIS A ÇÃO DO FORO 
MERCANTIL, E pAS QUEBRAS ' J 



Das quebras, rehabililação do fallido e moratórias 



TITULO XI 

DAS QUEBRAS 

Na distribuição das disciplinas do corso de direito pelas suas diffe- v 
rentes cadeiras na Uni?ersidade de Coimbra pertence ás de theofría 
e de pratica forense toda a doutrina do código relativa ás acções 
commerciaes, foro mercantil é o r gani sacão dos tribnnaes dê com- 
mercio, comprehendidá nos títulos 1—10 do livro 3.° dà parte 1/ 
do código. v , • ■ ■. 

Os titulos 11, 12 e 13 do mesmo livro inscrevém-se c legislam 
acerca — das quebras, rehabilitação do fallido e moratórias. Com 
quanto ainda ahi se contenha uma parte puramente forense, — o 
processo especial das* quebras, comprehendem-se estes três titulos 
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nas disciplinas da cadeira da direito dé commereio, porque se en- 
contram ahi também princípios e disposições de jurisprudência com- 
inércia], por exemplo, entre outras, as relativas á classificação e qua- 
lificação $e*crédito$ t q*e defcermjngm relações juridícf s r e que não 
podem por 4so dízer-se exclusivas do foro. " /" 

, A* legislação sobre quebras comprehende as medidas extraordiná- 
rias e excepcionae^-quedovem^tovat^f em ^eieficio dos credores, 
e dos propriosrfomartrciantésderveáorés/quamlo -estes se constituem 
«m estado de não podef satisfazer a suas obrigações tommerciaes. 
k falta de cumprimento deslas obrigações, pode ter logar por 
effeito de força maior ou caso fortuito, — quebra casual, ou por culpa 

. do commerciante, — quebra culposa, ou por fraude, — quebra frau- 
dulenta. Em qualquer jP|fMjB çasds f pi da legislação sobre que- 
bras é procurar que os credores sejam satisfeitos de seus créditos 
até onde poder ser. Para conseguir este fim colloca-es a lei debaixo 
da protecção d'uma administração, cujo primeiro cuidado è evitar 

- a dilapidação da massa fallida. Neste sentido a legislação sobre que- 
bras apresenta, qualquer que seja a natureza d'eslas, o mesmo ca- 
racter, o de protecção aos credores. I*elò que respeita aofallído, a 
legislação commercial tem caracteres djffcrentes segundo a natureza 
da quebra. Seé casual, a lei protege-o contra o rigor -dos erèdores, 
proporcionando-lhe pelas concordatas & moratórias meios 4e lhes pa- x 
gar sem sacrifício de seus meios de existência. Se o commerciante 
falliu culposamente, a lei castigando-o previne novos descuidos ou 
novas especulações lepieçarjas, em que reduzido peta esferançM t^' 
resbtlado milagroso pode com prometter fortunas alheias/ Mas conce- 
de-lhe neste é no caso antecedente direito de rehabilitarse para 
exercer de novo o commercio, porque em qm e outro merece com- 
paixão, não desprezo. Se quebrou com fraude, ou se sé alevantou 
com fazenda alheia (art. 1183), a lei pune-o severamente, marca- 
lbe no rosto o ferrete da infâmia, declara-o indigno e incapaz de 
mais exercer a profissão commercial, poráuedescobertameole abusou 
da confiança de seus credores, enganando-os com falsa fé em trans- 
acções commerciaes, ou se precipitou em empresas temerárias sem 
esperança provável de bom êxito, contando comprar com uma que- 
bra simulada á custa do p/oprio credito e com sacrifício de suas vi* 
Climas uçá, riqueza* escandalosa. 

Todas as disposições compreendidas, noa títulos 11, 12. e. 13 so- 
bre quebra, rebaiilitaçâo do fallida, e moratórias são boje depois 
da carta de lei de 2 de julho de 1849 applicaveis a todos os com- 
Bifirciaates matriculados, eu pão matriculados (artl. 6— &),' porque, 
setuio p fim da lei de çommerck) neste ramo especial proteger os 
credores^ i^odos pr&si&qpi da qjeppia protecção, quer seus devedores 
sejam matriculados ou o não sejam. .Ma« o címmereiant^ não' roa- 
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tricotado, que falliu de boa fé, não tem por esta lei, como o que 
se matriculou, direito a que da massa faliida se lhe arbilrem e á sua 
família alimentos alguns, — excepção incomprehensivel, injustificá- 
vel, essencialmente afrontosa para aquelle, porque a lei, reconhe- 
cendo a sua boa fé, a exactidão da» suas contas, a regularidade da 
sua vida eommercial, ^omba comtudo da sua desgraça, escarnece da 
sua miséria, o atropella os mais sãos princípios do direito e da 
moral. • 

A legislação e processo das quebras tem togar «ó onde houver tri- 
bunal <ie cômmercio (artt. 20ft t 1029) (a). 



bln|>o*lç6es geraea # N 

Artigos 1121, 1123. 

ArJt^iíSi. Drc-se negociante quebrado aquelle que por 
vieio da fortuna ou seu, ou parle da fortuna e parle seu, 
se acba inhabil para satisfazer a seus pagamentos, e ab*n* ' 
dona o eotnmercio. 

Art. 1123. Todo o porntnerctante, que cessa pagamen- 
tos, àcba-se em estado de quebra. ' 

Os artigos 1 121 e 1123 parecem exigir para ter logar a fallencta 
que a cessação de pagamentos do comerciante seja acompanhada 
de insolvabilidade ou ^habilidade de cumprir suas obrigações. O 

. commerciante, que deixa de pagaf a seus credores, tendo meios, 
com que sem «muita demora possa satisfazerdes, não dave.dizer-se 

^fálIi4o. E cousa não é muito rara esta suspendo; quantas vezes o 
commerciante, cujas extensas relações commerciaes o tornam .ao 
mesmo tempo credor e devedor, não poderá pagar a seus credores, 
porque seus devedores foram remissos em cumprir suas obrigações 
no vencimento, ou este oâo cbegot ainda, ou porque por qualquer 
circumstanci^ imprevista não teve á mão os necessários fundo^l Nem 
é do interesse dos credores nem do cômmercio considerar fallidò ura 
commerciante, só porque não pôde cumprir algumas cte suas obriga- 
ções, tendo aliás meios para pagar dentro em pouco. Pela falleocia 
como que sewquebra uma roda no gyro eommercial, produzindo un 
abalo, que de necessidade afíecta mais ou menos o cômmercio. A 

(«) Vej. na Gisela dos Tribuaaes n." 164£ e 1643 a questão sobre este obje- 
cto no juiso de Loanda. 
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declaração da faHencia ipflue no crédito do commerciante, e o des- 
crédito d'eafce,no ititeresse dos credores e do ptíblioo mercanlit. 
Nas rações de credor e devedor, em que todos os comroerciantes, 
mais ou menos', se acham un$para com outros, e na mutua depen- 

' dençia, em que este estado os constitúe, a declaração officral da fal- 
lencia é sempre um abalo, que demora o gyra do «ommercio, p$c 
de sobjre aviso o publico, suspende transacções principiadas- e afu- 
genta capitães A precipitação pôde trazer funestos eITeilos. A pru- 
dência dos cíedores e o.seu próprio interesse sãp o melhor conse- 
lheiro em crises d'esta natureza. Sondar tís circunstancias da for- 
tuna dp devedor, espreitar a melhor occasião de promover a decla- 
ração da faHencia, estar de prevenção para evitar que o commer- 
ciante encubra ná suspensão de pagamento! uma inteira insolva- 
lfilidade, são o mais prudente meio. Apressar a declaração da que- 
bra é muitas vezes aggravar o mal. 

O pensamento porém, ijue transluz. do artigo 1121, não -foi se- 
guido no? artigos 1136 e 1 165: por aquelle deve o tribioal publi- 
car 1 a sentença declaratória da quebra sem demora, desde que tivjer 
conhecimento da cessação de pagamentos, e por este o falljdo só 

* pò#e recorrer depois desta declaração official da quebra. D'onde se 
vê que" o tribunal não pôde, como devera poder, informar-se da ver* 
dpdç da declaração dos credoras ou da voz publica, ouvindo o com- 
merciante/ examinando e apreciando os tacíos adduzidos em prova 
da quebra antes de a declarar porsêntença (a). 

O sr, conselheiro Gaspar Pereira da Silva, oflerecendo em maio 
de Í8R7, coroo deputado da nação,. um projecto de lei para reforma* 
dos íilulos 11, 12 e 13, do código, parece ter-se inclinado a ado- 
ptar aquella primeira idêa, porque nos artigos 1141 e 112f .nqo 
considera em esfado de se declarar fallido o conlmerciantc, ^upndo- 

: «faltar a um ou outro pagamento, mas quando uma prrtfiçirà falta* 
for seguida da sua ausência oú do abandono do seu cÓmmercW,fd-* 
«h^ndo-se os seus armazéns ou'lojas, «ou dáhdo^se o caso de exis- 
tir já contra elle uma execução por divida^ còmmerciaes»; e no ar- 

, tigo 1128 permitte «ser reclnmada a declaração da quebra três dias 
depois da eflectiva ceasaeão de pagamentos eommerciaes... salvo o. 
caso de fuga ou o abandono docommerefo». Todavia no mesmo ar- 
tigo 1128 ifiodiíjí-ou esta sua primeira indicação, concedendo ao fal- 
Hdo apenas o 'direito de ser ouvido antes da sentença declaratória 
da quebra, aquando, sendo feita pelos credores a declaraçãoda fal- 
kncia, a cessação de pagamentos não for notória, nem íTeiía eepro- 
duzirem provas suficientes, devet*do ! o juiz marcar para esse fim 
nm praso curto, findo o cfiial, responda o fallido ou hão responda, 

(a) Gazeta dos Tribunaes n»° 1547, sentença tia primeira instância conraieTciaf. 
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ha de tomar uma resoliiçio definitiva^ podendo apesar d'rsso man- 
dar proceder á imposição dé sellos nos bensf e livros do devedohK 
Em nosso modo de ver o commercian te /arguido de falleocia pe- 
los credores ou pelo ministério pobliet, devera ser ouvido sobre esta 
accusação, antes que a sentença o declarasse fallido. Embora pareça 
apenas indiciado do Tacto arguido, a sentença julga-o e declara-o fal- 
lido ao mundo coròraercial, esteja ounâo nestas circumstancias, e 
ainda que fosse^obrígado, muitas vezes por culpa de outrem, a sus- 
^pendçr momentaneamente alguns pagamentos. A faJIencja, exista 

x ou não de facto, existe de direito pela sentença, que é uma de* 
clarayão oíficial. A impressão de desfavor, que d'ahi resulta, afle- 
cta mais ou menos a honra do accusado; e como as provas d'esta 
accusação se reduzem a factos, que poderiam ser 1 explicados e con- 
trapesados com outros, áo juiz fica pleno arbítrio para decidir da 
honra do commerciante, negando-Ihe com a lei na mão uma das , 
garantias maiores, que todo o homem tem, a de não ser condemnado 
sem ser ouvido. Aquèlla é, em nosso 1 ver, a verdadeira theoria. A 
incerteza de princípios, que se observa no código e no projecto 
de lei ár$rca da posição, que deva dar-se ao commerciante arguido,, 
de fallencia, revela uma luta entre esta theoria c 2í necessidade, 
* eguaímen te reconhecida, de empregar as possíveis çautellás para 
evitar a sonegação dos bens, a falsificação e alteração dos livros com- 
merciaes, e a subtracção de papeis ou outros objectos, que possaiíi 
servir dé corpo de delicto. A difficuldadeestá em harmonisar uma 
com as outras; os códigos lêm-se limitado a considerar como indi- 
ciado de fallencia o commerciante, que a sentença declara fallido, 
e a darl-he direito -a embargos e a indemnisações contra quem for 

* direito (arl. 1168, e cddigo do Brasil arl. 808). . • y , 

Artigo 1*28. - 
Art. 1128. Todo o procedimento sobre quebras deve 
Necessariamente fundar-se em obrigações e dividas com- 
^ merciaes, ainda que depois se accumõlem dividas d*outra * 
natureza e espécie. ; 

. Para dar-áe fallencia deve ser de dividas eommerciaes a cessação 
ou suspensão do pagamento, airida que tenha outras dividas civis ou 
fiscaes. Entram todas estas na massa fali ida, e vêm depois a con- 
curso com as dividas mercantis, mas não induzem fallencia. No 
cumprimento das suas obrigações còmnfierciaçs está principalmente 
* etfediio do commerciante; em quanto as cumprir, é solvavel, em- 
kora Báo obseifei a mesma etactidão no cumprimento das obriga- 
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coes civis. Àquellas têm natureza differente, e garantias menos for* 
te* do qae estas. O credor civil nôo está de ordinário em tanto 
rifco; q credor mercantil carece, por não comprometter a sua for- 
tuna, de soccorrer-se ao meio violento de fazer declarar em quebra o 
devedor. ' 

Artigo 1122 
Àrt. 1122. Para ser constituído e declarado em estado^ 
de quebra com applicação da presente legislação é abso- 
lutamente necessário que o devedor seja commerciante, 
O devedor não commerciante achar-se-ha em estado de in- 
solvência, mas não em estado de quebra ou faUencia se* 
gundo a lei. - 

Para ser julgada a fallencia pelo processo e lei commercial não 
é necessário que o commerciante declarado fa Ilido seja matriculado. 
Pela referida carta^de lei de 2 de julho de 1849 a fallencia do que 
não j?e matriculou corre os mesmos termos. 
. Quem não for commerciante, porque não faz do commercip pro- 
fissão habitual (pag. 7 do tomo 1.°), responde apesar d'isso no forp 
dp coramercio pelas suas<ohrigações mercantis, segundo o artigo 1^, 
porque praticou actos commerciaes (not. pag. d.). Mas diz- se In- 
solvente, pão fallido; e segue-se neste pleito o processo ordinário 
commercial estabelecido nos artigos 1029—1035, não o processq 
excepcional da quebra, que é privativo dos devedores commercian- 
tes. 

• * Artigos 1124, 1125, 1179: 

Art. 1124. Tod<fco comiqercianle, que cessar pagamen- 
tos, será obrigado a fazer a declaração do seu estado den- 
tro ^em três dias a contar da cessação de pagamentos. A 
declaração será fei& na secretaria do tribunal de commer- 
cio de seu domicilio. Nocastfde quebra d'uma sociedade 
com firma a declaração deve conter o nome e indicação 
do domicilio de cada um dos sócios solidários da firfoa. 
€s simples parceiros ou êomparles só entram no balanço 
na qualidade de credores. 

Art. 1125. A declaração da quebra deve conter: í»° o 
balanço geral de seu activo e passivo; 2.° a exposição das 
cansas do desastre com os documentos probatórios, que o 
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supplicanle achar á bem; 3.° a assigo&lura do quebrado 
ou de seu bastante procurador. O Secretario do tribunal, 
que receber a exposição, é obrigado a #otar nella o dia e 
• hora de sua apresentação, e a entregal-a logo ao escrivão, 
que deve dar ao apresentante uma CQnlra-fé idêntica. 
•Ari. j 179. O balanço deve conler a enumeração de to» 
dos os éíFeitos moveis e de raiz do llevedor,— o mappa 
das 'dividas aelivas e passivas, — a conta de ganhos e per- 
das,— e a conta das despesas. O balanço deve ser certifi- 
cado de verdadeiro, dalado e assignado pelo devedor. 

Os artigos 1194—1127, 1129, 1130 e 1131 determinam *.exis<- 
tencia legal da quebra, ou a maneira, por que esla deve ser consi- 
derada existente para os effejtos legaes. 

A declaração da fallencia pode ser feita; 1.° por espontânea apre- 
tentação do próprio commerciante, que vem a juizo declarar que ces- 
sara ligamentos, — artigo 1124. A falta d' es ta declaração é indicio 
pupresumpção de quebra culposa (art. 1148 P ;«). » f 

A declaração do próprio commerciante deve coasistir em um re^ 
querímento assignado por elle ou por seu procurador, e entregue • 
na secretaria do tribunal de comríercio (not. pag. 6 do tomo 1.°), 
acompanhado do balanço do seu activo e passivo, da lista de seus 
credores, dos livros da sua e$cripturaçãor, da exposição das causas 
da fallencia, de todos os documentos, qi^ fizerem a bem da sua jus- 
tiça, e declaração de Dão ter oqtros livros, ou, tendo-os, da razão 
de os nãp apresentar, e pedindo qtie a fallencia seja declarada *por 
sentença pa*a ter çffeito legal. O secretario do tribunal notará np 
requerimento o dia e hora da apresentação. O comm*rpia«ie deve 
rubricar os seus livros commerciaes na ultinpa folha escripta, e nes- 
tes, e principalmente nos mais essenciaes (artt. 219, 220 e 8$t 
pot- pag» 1?7 do tpmp 1.°), lançar o*secrelarip uma breve de- 
claração, que o commerciante pode assignar,, com relação ao seu 
estado, quanto se pojlér conhecer poy meio^um rápido exame, — _ n 
4irt. Itífr e cjtado projecto" |obre faHepcias artigos 1121 e 1127. 

A apresentação em juizo dos livros commerciaes, ou espontanea- 
mente, quando a declaração parte do próprio interessado, ou por 
immediataapprehensão d'ejlea, quando a declaração vem dos credo- 
res, oij é feita directamente pelo tribunal (artt. 1126 e 1129), pro- 
videncia já em parle cpnsignada no alvará de 13 de novembro de 
1756, é de grande alcance não & para garantia dos credores, ,masv 
em favor do próprio fallido. ko seu credito muito deve aproveitar 
a projpptidão eia subminjstrar aos credores e ao tribunal meios, se 
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também de defezai própria, egualmeatfc de aocusação. Cotícfcrre^m- 
' bem muito a apre$oatòçácr Dão só d* baJauço, . mas dos : outros li- 
yros commerciaes, p^a ,o andamento jdo. processo da quebra, porque 
facilitara, especialmente acpelle* a formação 'do inventario j(sirtt# # 
116& e 1170), e esclarecera o curador fiscai, a quem pertencem os* 
prirtieiros passos neste negòeW (àrtt. 1168 e séguífates), sobre o 
ewado de fortuna do comníerciante, causas da fallencra, kciréuíh- 
stançias, ,que, a ttão aiçfem explicadas e entendidas, por eiíes,. pode- 
rjan) influir com .desfavor do conuuerçiapte po desenlace do-pro- 
cesso. " \ . " f ",.' , , . 

r O artigo 1 189 determina os dizeres do balanço do activo é do pas- 
sivo. Àsimfples enumeração dos bens setó a avaliação é apenas um 
rol, que não satisfaz ao verdadeiro fim, que é fazer conhecer as for- 
Vâs t^ raàsfca fallida; o vefdadeirb active e passivo do coTtíraerciaifte. 
Entretanto a falta de avaliação no balanço su[>prte -se pela que ha de 
fazer-se no inventario judicial nos tettiios do àrligQ 1169. 
- Os foftigtís 1171 e 1178* ph>videnceiâm pata o caso de se áão 
tercumprido afbrmalidade da apresentação do balanço nos referidos 
terthos. * ; ■ ' •; • '■ • - ,; ; • * \ * - m s . ' - 

„ A*tes do decreto de 19 de àfrrildfc 1847 só èto Lisboae no Porto , 
/se ; fazia' declaração de Meneia, pòhjúe só áhi havia tribunal* de 
coriímcrcio. Oníle o tiâo hãviá iseguia-se contra' o devedor o processo 
ordinário 'comnierdãl estabelecido nos artigos" 1029— 1038, porque 
lufo pòditfm applidàr-se b processo <te cfilebí-as e disposições íespe- 
<?trva& O referido Idecrèto, trreahdo trfb^tiaés cómrherciaes dè pri- 
meira instancia no contin%rite, dispor no artigo 4 que o tribunal 
<JOffiméi*eial de' primeira instancia fosse competente para as fallén- 
«ei$s tatiító da Irefcpectíva Comarca, onde foi estabelecido, como 'dos 
julgados dá' qjesma comarca e das outras cabeças de Comarca, em 
íjUfcMtfS* foi estabelecido tribuaalj e que segundo o mesmo decreto 
artigo 1 e decreto de # demarco de 1850 compõem còm aquelíá o 
districto còmtaercial. 

* A* declaração de fallencia d , irma sociedade com firma (aot. pag. 
447 do tomo 2.°) está sujeita á& mesmas sólemnidades da declara- 
. ção individual. ^0 requerimento porem basta ser assignadó pelos só- 
cios,- que têm poder de firmar com afirtoa social (cít. projecto de 
lei^rt.ilíft), porque só estes geriram os interesses soeiaes, e obri- 
garam pelos seòs actoâ a socjedadfc (art. 555 pag. 287 do tomo 2. °)í 
Devfc coftitudo^declarar os nátoes e domicílios de todos os sociOâ, 
tivessem ou não poder de gerir e firmar com a firrria social, porejué 
^solidariedade social constitue-os uma só pessoa obrigada para com 
^s-credbr<?s da sociedade (art. 549). E por isso os sellos são' pos- 
tos iwdomicilio de cad um d*elles (art. 1158). Não' se declararia po- 
rem os nomes e os domicílios dos parceiros ou compartes, ligados 
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com a saciedade nos tejrmos dos artigos 879— ftfcl^pag., 268—571 
do tomo -d»)* Estes entrara no balanço na qualidade de credores, 
porquç não têm nem podem ter gerência social (art. 582), e com 
quanto respondam pelas obrigações sociaes até o valor, que forne* 
ceram á s<>ciçdade,a que se ligaram» levantam no apuramento das 
contas a parte, queVe salvar, dos fundos fornecidos. ' 

, ,/■ Arligos LíM, Íí%7. \; \/ t ' 

V Art., 1126. A quebra pode eguqlmente ser decorada a 
requerimento d'um ou içais dos legitimeis credores coro- 
^merciaes do fajjido, mesmo tio caso d'o devedor ter-nuhs» 
rido depois da éèssaçao de pagameiítos. : : 
", Árt. lÍ27 f filho, credor do; pae, ou esle dp filhb 9 H com7 
merciaotes, e a mulher crçdofa do seu marido epounér- 
ciante não podem respectivamente fazer-se declarar por 
quebrados. . n 

^:9v;por;aljgum^u alguns dos credores comnwciaes do commer- 
eiante,, e só por estes, não pelos credores civis ou fiscaes, porque 
a falleçcia p^suppQe;,. como fica dito, aesj&ção de pa^me^tos còm- 
merçiaçs (nqt. t pag, 9). Deve&er feita neste caso* assim :coipq a es- 
pontânea declaração do eomroercianle (art. 1124), dentro de três 
dias depois d' essa cessação, excepto em caso de fu&a ou abandono 
4oj5fWfleçcio {qit. projeeto>a*t. 1188/. • , lt ,.;. <. / 
:,i Ojarií^ò 1126 fin. permitte aqs credores do coi»mftreia&te fallç- 
cido decifrar era fallencja a herança, se elle em vida cessou paga- 
mentos. Tendo cumprida sua* obrigações, em quanto viveu, embora 
á facç do balanço deixasse cpmproraettida a herança, nem por isso 
devera considerar-se ter morrido em faljenci a, nem portanto sujai- 
, tfr-pf a branca: ao procedo das quebras (a)., lias, se morreu de* 
pois de ter. cessado, pagameqtos, a herança deçlara-se fallida; e nem 
podia deixar de consider^r-se tal, e debicar sujeita ao processo e 
íeis sobre Saliências. . ! 

Com isto não se chama a juízo homem morto„-— seulto e somente 
a herança, que o representa, qtje responde petos suas obrigações* 
e que çlle deijou cqmpfomeUida. Ainda quando os seus. herdeiros 
e suecessores não sejam comperciantes,è portanto apenascivis as 
obrigações d'estes, nem por isso deixam de responder, no foro cora- 
marcial e nos termos da lei das falências pelas obrigações, que lhes 

(a) Gaieta do* Tíibii&ftts á.* 1547. - - .7 t . ,.i . > ' ( 
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legott o commercíante fallecido, porque o feHecimente não altera* a 
natureza da) obrigares eontrahidas em vida, nSò deslroe * direito 
anteriormente adquirido petos Credores sobre os mesmos bens, t 
não é a mudança de devedor moliyo/que justifique fefcef-se, na hy* 
polhese d 'esta herança, uma excepção á regra geral, péla' qual o 
activo do comntarciante falfidodeve dklribuir-se pelos ctfedorod se- 
gundo as formas e com as prescripçõès d'aquella lei. Os herdeiros • 
,e successores do commercíante faUido seriam insolventes pelas obri- 
gações próprias: são considerados como faltidos quanto ás obriga- 
ções herdadas do comtaerdanle, qtiè cessou pagamentos em vida. 
Nem, porque não possam appliear-sç a este alguns dos eflkffctó das 
faHencias, a privarão por exemplo da administração o djsposiçãf 
dos bens (art. 1132), e a pena criminal na quebra culposa e frau- 
dulenta, se poderia julgar impróprio o processo das-fallehcias* Se 
jtáo pode sentir estes efeitos, não deixam de verificara nà herança 
o$ que determinam os artigos 1133-^4137. 

O código ftão marca o prazo, dentro do qual pôasfi fazer-se essa 
declaração; e todavia os herdeiros e successores precisam de qte ee 
lhes defina a sorte dl herança, e fora, sobre injustiça, um prejuízo, 
de que ninguém tiraria vantagem, conservar em suspenso por tempo 
iadetenminado seus direitos e obrigações. A rtova lei de Fraeça so- 
bre fallefitfias de i% de maio de' f $38 estabelece too artigo 43T o 
jpffaso dê uffl aano. Esta jurisprudência é seguida no Ibío portugtíefc 
á falia de lei pátria; o poriaiHo os credores commerciaes âo feltó* 
•oídò, è o fHbunal do cottmercio, qoando lhe pertence dederar à 
frtleittía por notoriedade puMica (art. 1199), faiem a declarado été 
«um anno depois da morte do eommetejante. Eta hosso ver o' pjaso 
<é demasiadamente longo, parque nem os herdeiros càrecerti de tão 
^omprklo espaço pata deliberar sobre »e lhes condem adir &i não 
adir a herança, fiem tão potífcõ os ened&ros para sotídar afffbí$tt. v ' 
<d'esta, e ó tribunal pata julgar da notoriedade da fallerfcia. E cre* 
i*os mesrtrt) que, aa o código não determinou expressâtiièntè H&t 
:práso, implicitamente o comprehendeu ira disposição do a nigb 1131, 
pelo quat a sentença declaratória da quebra nato pode fettotrahir a 
ceswçào de pagamamoa qu í-onsideral^a existente além dé quareúlá 
dias anteriores á sua data. Partindo d 'este principio, a declaração 
4o herança fali ida deve ser feita dentro d'um praso tal, posterior á 
tòorte éo fcOiftmfcrciante, qtíe, retròtrâhifiéo a sentença esta cessação 
á ífaàfe^a dias da íalà, ainda o eocbirtte em vida. Nem vemos 
âôrttò em presença dó referido artigo possa ju%ar-se d'ãaera fótttoá: 
-se Vima feltencia não pode ter existência le-gal (e existência Hegat 
tem-n-á por éffietto da seàteftça, que a declara (art. 1129)) alam 
dos quarenta dias anteriores a data desta sentença, não deve haver - 
caso algum, em que a declaração possa verificar-se e ter effetlo* além 
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tios quarenta dias desde a morte do commerciante. Pretender que, 
tendo faliecido o commerciante por eiempto no dia 10 de janeiro, 
a sentença publicada em 20 dó seguinte julho, retro! r ah indo a que* 
bra a, quarenta dias anteriores á sfra data, declarasse ter tido logar 
a cessação de pagamentos no dia 10 de junho, fora suppor que o 
commerciante faliecido no dia 10 de janeiro contrahira obrigações * 
até 10 de junho, e que cessara pagamentos cinco mezes depois da 
sua morte! E nem outra pode ser a consequência de se adoptar a dis- 
posição da lei francesa em presença do artigo 1131, porque a he- 
rança é declarada em felleneia, não pela falta <de cumprimento de 
obrigações commerciaes posteriores ao fallecimento do commerciante, 
cujo eram os bens, mas porque este commerciante morreu, tendo-se 
constituído do facto em quebra por não pagar a seus credores. É 
sempre perigoso seguir as leis dos outros paizes sem primeiro exa- 
minar se as circunstancias são idênticas. Em França aquella juris- 
prudência não terti inconveniente, porque pelo artigo 441 dó c#- 
dígo d'este pais * da nova lei de 1838 a sentença determina o 
tempo; em que cessarem os pagamentos, e não ha, como no artigo 
1131 do código portuguez, um praso fixo, além do qual não possa r 
retrotrahir a quebra: pode portanto retrotrahil-a além d'anno, e 
abranger por isso a época da vida do commerciante. Em Portu- 
gal, não podendo a quebra rejtrotrahir-se além de.qiwreíitja dias da 
dfttà da sentença, applicar a lei franceza involve o absurdo de fazer 
existir a cessação d 
eido o commercianli 

O referido proiecl 
fraiceza, permittic 
qne tive* cessado pi 
leçimçnto,, requerei 
requeiram dentro d' 
pelo artigo 1132 é 
effeetiva céssaçfto d 
á&uadata* o ilim&U 

surdo,, qu^ devamos referido, ptrariMindo, icomi» negra, geraS para 
todçs os casos, que aOeotçnçapos^a distanciar a época da cessação, 
quando algum aos interessados o requerer dentro de dez dias,, e 
mostrar ter sido de mais foriga data. todavia' a -adopção da. lei fran- 
ca itiegrao com esta restricção obrigará frequentes vezes o juiz a - 
declarar a» cessação de pagamentos em lempò qtae sabe ter, de ha 
muito, faliecido o commerciante, como acontece no exposto exemplo. 

Ainda que o faliecido não tenha cessado pagamentos em sua vida, 
O projecto de lei propõe no artigo 1131 que o tribunal commercial 
foça «que a massa hereditária fique sujeita a uma administração e 
liquidação como a das faltencias, quando se conhecer, em presença 
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do imlangq, que as dividas passivas «xcedem o activo, sende-lhe re- 
querido dentro de três mezes» por um terço dos credores chyrographa- 
rios, que representem metade dos créditos, ou por metade do numero 
total dos. credores; que representem um terço dos créditos, sair o. o 
direito doe interessado» a embargar dentro de cinco dias da intima- 
ção oii dez da publicação nos jornaes*. ..:.-. 

artigo 11 27 faz excepção ao artigo 1126: ainda que sejam cre- 
dores o pae do filho, este daqueIJe, e a mulher do marido (e vice- 
v&sa, accresccota o código do Brasil artigo 807), não podem res» 
pectivameote fazer-se declarar por qu*brad6s. Funda-se esta resine* 
ç$o naiacottvenienoia de admitlir parentes e conju netos iáo pnrô* 
mos a aceusar-se uns aos outros em objectos, que sempre produzem 
prevenção mais ou menos desfavorável á condueta do comraerciante, 
em quanto % quebra não for qualificada de casual. Pode cornudo 
aviava do commerçiante, que morreu depois de ter cessado paga* 
mentos, ser adrai Uida a declarar- a quebra de seu marido, quando 
Hão for credora, e se apresentar oomó cabeça de casal (sentença da 
primeira instancia commerci ai de Lisboa na Gazeta dos Tribupaes 
n.°383). — .,-,' • ' • ■■•/,...■ 

Artigos 1129, 1130, Í131. 

Art. 1129. Para que a quebra lenhai uma existência pti* 
btjca, é necessária ama sentença do tribunal do côtórçier- 
cíò, que a declare, tribunal do comniêrciò ppde decla- 
rar a quebra por notoriedade publica. , 

Art; 1130. O tribunal do cora roerei o declarará sem de* 
mara a abertura da quebra; isto é, fixará o termo legal da 
sua existência a contar da data, — õu da declaração do 
fallído,— pu da siiâ ausência, -iou desde que se fecharam 
o§ t peús armazéns ou lojaí, — ou da instauração de uma 
acção por pagamento, ou ? de execução e arrematação de 
seus bens por dividas commerciaes. Estes factos todavia 
não constituem de per si abertura de Allencia, salvo ha- 
vendo effectivamente pessação de pagamentos. 

Àrt. 1131. A sentença, que fixar a abertura da quebra, 
não poderá retrotrahil-a a época, que exceda além de qua- 
renta dias da sua data actual. 

-r 3.° por notoriedade publica, «a requerimento do ministério 
pqblico (acecesoeutam o projecto de Jei artigo 1121 íia. e o código 
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dallollanda artigo 7G8), quando ifór.seffcctiva eí conhecida. <a. cessa- 
çèq de pagajnetítos, od, como diz o aílfgo 807 do código dó Bmílj 
quando a notoriedade publica for fundada era factos indicativos <te 
um Veftiadeiro -estado de. insolvência, .*•*>..! >. ■**...:; 

Qualquer que seja o modo, por que se faça a. declara e*o da r fal« 
teoria, , por espontânea apresentação do próprio faHidojtqu por seas 
credores, ou. por notoriedade, é coropeteate para julgai** 4> tribu&al 
commeferal.ár primeira instancia ido dislriclo, ondetKvdr «eu do* 
nvicilia, Oscriptorio ou principal estabelecimento. mercamil o cóm^ 
roerciante ou associação, que cessou pagamentos (projqelo arf. 11 iè): 

A sentença dô declaração de fallencia é indispensável, para que 
esta exista de direito e surta seus èffeilos; a simples declaração do 
aproprio fallido, e a de seus-credoreá, q4»aesquér cjue sejam e por 
n»fe graves que forem ou!pareçam seros fiwtoá áflegádós J)oresles, 
não .importa Ciência*, enquanto , não houvqr.^ft^pççt,! q"^ «Me* 
clafc eaistènte. Já pelp 5T° assento de 20 de julho de 17-80,; ffúpda 
que a pena seja itoposla pela lei sobre um facto, sempre é precisa 
sentença declaratória da existência do facto... d'outra forma se exe- 
cutaria a.pQpa sein ser, Ouvido o réo com' as defesas; que pode téb>. 
Se não fora assim, ficariam entregues ao capricho, á malevelencia 
eáfi-ruias, paixões ; de qualquer credor a sorte dos commeFciadtes 
fí^li4os v p fipu xyredilto l e foriunav Quaesquer rçue.eejam^ os factos^ 
QU^llegad0s,ou:de notoriedade, deve. pois o tribunal aprecial-os, e 
si declarar aberta a fallencia, quando se induzir d'elles prova ou 
foj^e. presumpção de cessação, de pagamentos. São exemplificativos, 
não taxativos, os factos jreferidos no artigo 1130:: a auscaGia - ok* 
traordjnaria do íollido, o abandono da seu trafico ondinario fechando 
armazéns, o, chamamento a juiz© p.or diyidas vencidas o não cò»* 
trp vertidas ,r-JPUitos octro$além d J estes factos revejaín decadepcia 
de forta^, e fazem crer na falhocia do commercian^e. . i , . 

A sentença declara; não só a existência da fallencia, porque ces- 
saram p9gM$Qtfts,.,nm.-çt- tempo em que.se <d eu está cessação, por- 
que dps effeitos lega es da fallencia começam uns desde «tatão, e ou- 
Uos pode^m veriOcar-se, e se verificam muitas yezes em épocas ann 
teriore,s, que por isso é mister determinar. E como a sentença se 
funda sobre factos presqmptiYOS ou proba Li vos de fellemqia, acodte- 
cjdos em íUWftjepoca^ mais, ou? menos distante da sua data, a essa 
época podç rettQtrahiKos, oon si d eqando-a começada desde então. Pode 
por, mo ojuiz fixal-a, desde que fora, Ceita a declaração, ou for pro- 
vado que 9 corçmerciante se ausentara para fughr á perseguição* dos 
credores, fechando a casa mercantil, ,ou for protestada: tetra por falta 
de pagamento, ou apresentada certidão de disputa em juizo sobre 
pagamento de dividas, ou de execução e arrematação de seus bens 
por dividas coramçrcmes^ete. O pr^so não deve ser muito longo. A. 

TOMO III 2 

\ 
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sentença, que retrolrahisse a fallencia a uma .época muito distai te, 
iptezes oo aunós, atuiu liando transacções dê boga data, e que po- 
dem ter sido feitas de boa fé, perturbaria o socègo das famílias, toiv 
nar-se-bia um foco de demandas, embaraçaria o commercio pelo bera 
fundado receio da falta de firmeza em suas transacções; e seria des- 
necessária providencia, porque o máo estado de fortuna do çommer- 
fciante não pode encubrir*se por muito tempo. Qualquer p raso esta- 
belecido devera comtudo perraitlir-se que fosse alterado, «neunau- 
d<M> ou exiendeado-o, quando se mostrasse, como fica dicto, ter 
sido outra a época da cessação dos pagamentos. * t 

Artigo .1132. 
, Art. 1132. O fallido fica inhibido pleno jure da dispo- 
sição e administração de sais bensr dèsâe o dia, etó que 
se proferir a sentença da abertura da quebra. 

■ •- , ' * ' > 

Os artigos 1138. e sefeuinles e o artigo ÍH determinam os effeitos 
immediatos .da sentença declaratória da fellencia. 

Estes efleilos são: 1.° privar não só da disposição, más da admi- 
nistração de seus bens o commerciante declarado em falfencia, 
estendendo-se esta interdição aos que porqtalquer maneira adquiri* 
até á sua rebabilitação ou restituição ao exercício do commercio 
(art. 1260), excepto se fizer concordata com os credores, porque 
per esta entregam-se-lhe os bens (art. 1291). Emquanto os eredorês 
não estirerem satisfeitos e quites, o fali ido não é considerado pro- 
prietário de seus bens, porque todos estão a (Tectos á segurança 
d'aqueiles. A privação da administração e disposição não invoive ~ 
comtudo uma completa iuterdieção: por esta perderia o fellido a ca- 
pacidade civil; por aquella perde somente a de administrar os seus 
bens e dispor d'elles, o que pode ser temporário, porque a concor- 
data, se a houver, restitoe4b'a. Exerce pois os direitos estranhas 
a essa disposição e administração, e os direitos, cujo exercício fot 
necessário para o seguimento do processo da Meneia e sua defesa, 
embargar por exemplo, mostrando nos termos do artigo 11 68 que 
não cessara pagamentos, fazer-se substituir por outro toa assétt- 
bléa> dós credores (ar*- 1187), requerer a suspeito do fctoraéMr 
(art; 1197), promover a dissolução da sociedade (art. 698), -etfc. s 

O projecto de fêi sobre fallencias artigo 1134 n. 1.* enumera 
entre os effeitois da feHeneia o ! da privação do exercício dos di- 
reitos políticos desde a data da sentença declaratória da quebra. ( 

Na carta, que escrevemos sobre este projecto ao seu iltustre auetor, 
o corre impressa, dizíamos: *PaTeee-toe exagerada a pena coijtra o 
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commerciante apenas indiciado, em^teexagerada ainda contra quem 
não tem, antes da indiciação, ampla liberdade de defesa. E não sei 
mesmo, se em face do artigo 144 da carta constitucional, pelo qual 
é constitucional o que respeita aos direitos políticos e individuais 
do cidadão, poderá aquelle artigo entrar em discussão em legislatura 
ordinária». , ; ( , 

Artigo.296. # 

Art. 296. Contra negociantes devedores, que quebram, 
«ão correm juros, posto que estipulados, depois de feita a 
declaração da quebía a contar da sua abertura 

^-5.° suspender o vencimento de juros contra a massa, ainda 
que tenham sido estipulados, qualquer que seja a natureza das di- 
vidas, r * 

A íaHencia é a morte commercial: comella termina a faculdade 
de adquirir novos direitos e de contrahir novos deveres. A massa 
faltida fica pertencendo aos credoresi na proporção de seus credites 
ou nos termos da concordata (artti 1201 è 1302). S£ pela rehabi- 
litação o commerciante como que repasce para o mundo commerciíl* 
(tfrtt. 12&5, Í266 e ii%l). Não-aconteoeria assim, se o fallido con- 
tinuasse a pagar juros; os credores, que os tivessem estipulaldío, - 
é nas desegualdades das obrigações os qué as tivessem com interesse 
maior, absorveriam quantidade maior de bens no pagamento de seus 
créditos. O pagamento de juros importaria administração por parte 
do fallido contra o artigo 1132, desfalcaria a massa fallida/e tor- 
narfa de melhor condição os credores, que os recebessepan Tora mesmo 
absurdo augméYUar com os juros as dividam, para cuja satisfação pode 
porventura não chegar a massa fallida {a). ; 

Artigo 1133. ° 

Art 1133. Ninguém pode adquirir hypotheca aos bens 
do quebrado nos vinte dias precedentes á abertura da lai- 
lencia. 

,.-■.. ' ■ * 

, ~3.° ficar nulla qualquer hypotheca, penhor, ou outro ónus real, 
constituído nas bens do fallido nos vinte dias precedentes á aber- 
tura dá Medeia. , , 

(a) Fundado neste artigo o supremo tribunal de justiça annuílou um accordâo 
da relação de Lisboa,, que tinha mandado contar efe juros até o dia do pagamento 
e effectivo rateio com o fundamento de já haver penhora antes de fe^tá a.diçcja- 
raçâo de quebra. Gaz. dos trib, n, 606. 
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Os artigos 11 33— t 1 37 tractarà dos factos, Que sendo praticados 
pólo faffido em epòca anterior á abertura da fallencia, ou ficam 
iiullos ipso jure, ou podem ser annullados a requerimento dos cre- 
dores. O código distingue entre actos praticados nos vinte ou nos 
'qtiatenta dias, otr em qualquer época anterior. Referem-se aos pri- 
meiros os artigos 1133, 1134 e 1137; aos segundos o artigo 1135; 
aos últimos o artigo 1 136. Marca portanto o código três épocas sus- 
peitas para. os acto? do commerciante fallido. . 

Annulíar a hypotheca.ou o ónus constituído em certa epòca an- 
terior á fallencia tende a evitar que o devedor gafranla uns créditos 
em prejuízo ^'outros em tempo, que pela proximidade da fallencia 
se torna suspeito. Partindo d'este principio, devem considerar-se tom-t 
prehendidas na generalidade do artigo 1133 as bypotkecaç tanto 
ooovencionaes, como judiciaes (a) e legaes. A e^clu$ão da? judiciaes 
estabeleceria uma lueta entre os credores de direito egual, que, por 
isso e por interesse proprjo devem guardar-semulua conliauça e har- 
monia^ lueta inevitável, porque, todos procurariam precatara, de- 
mandando o devedor, e fazendo penhorar se«s bens, desde que pr#~ 
sentissem a próxima, fallencia:. È não seria menos, perigos^ o ab*so 
+por parte do mesmo fallido, que podia colluiar-se oojh alguns dos 
redores, activando o andamento d uns processos, e demorando ar- 
<Íilosam«nte o d'ontro6 por modo» que primeiro se desse sentença 
oaquelles do que nestes. Assim o dispõe também a nova lei da França 
Sôijre faUeftcias de S&.de.toaio de 1 83$ artigo 446, que diz «,., toute 
obypotlièque coiiventioneJta ou judiciaire...t. Coherente com estes 
princípios, o artigo 1216 suspende a execução o penhora, quô ; s$ dçr 
ao tempo da quebra em bens desobrigados, ou quanto jesti \çrw 
sujeitos a hypolbecaou outro omis (qol pag. > ). 

Quanto ás bypothecas legaes, esta lei da França exclue-as implici- 
tamente, porque se refere sótaonle ás convencionaes e ás judiciaes. 
O código da Hollanda artigo 774 somente -exceptua da nu 11 idade a 
hypotheca do tutor fallido, quando foi constituída no tempo, ante- 
rior? á fallencia, em que os seus actos são considerados, suspeitos. 
Seguipdoí cata- itadicação, devem considerar-se coojpr etaend idas qo An- 
tigo 1133, porque se contem no sçu espirito, as hypothecas Jègafif, 
a cuja existência o fallido houver dado occasião por facto seu pra- 
ticado nos vinte dias anteriores á abertura da fallencia, e não as 
'iqtte tf verem . siíò- constituídas potf lei no mesmo espaço de tempo 
^to facto algum do fá li ido, porque só TÍaíjueflas pode suspeitar-se 
ter havido da parte (Teste malévola intenção de concorrer para a sua 

' (a) Ol-a. lív. 3 tit. 84} 14;. V 

' £o que tiver ben$ de rate, qtíe falham o conteúdo na conde- 

utaaçao, nâo 06 poderá alhear, durando a detaandi, mas logo ficarão hypothecados 
por esse niesnjo feito ^ per esta ordenação para pagamento da coftdemnaçSo ; . . . 
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«xfotppçfa-com o fim cte defraudar os credores. ,0 cooimercian te ca- 
sado por exemplo,, que, tendo enviuvado nps vinte dias anteriores 
á abertura da fallençia, é.por virtude da lei tutor dos filhos, -e nessa, 
qualidade responde pela boa gestão, obrigp legalmeote seus bens. 
Mas, se casar dentro daquelle. tempo* nem por isso a mulher gosará 
dos direitos hypotbecafios, que, tem aliás pelp artigo, 1884 sobre os, 
bens do marido,, pprque justa razáo ha de receiar-se que o casa- 
inepto fosse meio caviíloso para salvar do naufrágio, bens <d$ massa,, 

jCom quanto o artigo 1133 mencione sóraenio as bypQtbeca^, 
devem cofnprehender-se neile o penbor e qoaesquer outros opus oi| 
privilégios, a que desse occasião o fallido por facto squ; a razão é 
çgual para umas e outros. O código da França ea nova lei de 1838,. 
artigo citado, compreheodem além das hypotheoas «tous droits dan- 
tichrèse ou de nautissement», A mulher por exemplo, casando ppr 
cscriptqra dotal dentro dos vinte dias anteriores á quçbra do marido,, 
não deverá ter o domínio, aliás reconhecido no artigo 1230. 

Se umas e outros, tendo sido conferidos naqnella época, forem 
registrados durante ella, produzirão effeito jurídico? Esta questão 
decidida por differente modo nos códigos da Fjranea artigos 443 do 
do commercio, e 21Í6 do código civil, q na lei de 1838 artigo 448 
(a), não está claramente definida p o código porluguez. Ainda que 
este determine no artigo 314 o praso do registro, deixa subsistir 
a duvida, que pode oppor á validade da inscripeão o artigo 1133. 
Pela referida lei da França artigo 448 e projecto sobre fallencias 
artigo 1140 P . t a fallencia não obsta ao regis(ro, uma vez que não 
tenha, expirado o praso da lei. O mesmo jwrojecto parece considerar; 
valido o registro, ainda que feito (depois de expirar este prasp, §e 
& hyj)ôtheca registrada for legal, porque dh no artigo 1245 p. £: 
.... «O commerciante, que coptrabir obrigações, das qtraès re- 
, suite para seus bens o ónus de hypotheca legal, deve fozer lançar 
«ssa declaração dcôlro de quinze dias no registro publico do com- 
raercio. A falta d'csse registro não prejudica o credor, . . .», Gomo 
quer que seja, inclinamos-nos a considerar de nenhum , qIíVUo o 
registro dum privilegio, contra o qlinl se dão graves suspeitas, 

*' (o) Cod. de co mm. artigo 443. Nul'ne pcut ecqtrérir -privilège ni htpotbetjue 

$H* lés biens du failli dans les <lix jours, qlii précèdeut rouverture de lá fail^te. 

Cod. civ. artigo £146. . . EHes(les inscriptious) ne produisent aucuo effjet, si elles 

. sont prises dansle délaij pendant lequel les actes faits avànt Pouverture des fáiU 

lites sont declares nuls.. ........... «:'• 

Lei da «8 roai 1838 art. 448. Les droits oVhypolHèqHe t\- de privilège vkla- 
bkment acquis pourront être inseria • jutqu'*» jour du jugeuient déclaralif dp H 
failllte. Neanmoios les inscriptions prises après. 1'époque de la cessati^n de paye- 
ments, ou dans les dix jours, qui précèdent. pourront étre déclarées nulles, s'il sVst 
ecòulé* plns de quinze jour» enlre 1« «Jute de Pacte coustitutif de rhyputjièque ou 
du privilegie eteeile de rioscriplieri». .......... 
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Evitar, como fica dicto, o possível colluio do devedor com algum de* 
credores; dar a cada um destes, respeitando a todos, o que seu di- 
reito for, é o fim das medidas preventivas nas quebras Éstc fim não 
se consegue, se naquellas circunstancias o registro surtir efleito; 
as relações d'um credor com o fallidò, confidencias acerca do seu 
estado de fortuna, a especial posição dalgum dos credores» peta 
qual lhe for ràais possível do que a todos os outros sondar as forças 
do devtedbr, estas e outras circttmsfancias podem sahal-ò da desgraça, 
precipitando nella os que não tiveram a mesma fortuna de viver perto 
do fá'llfdo k . Nem a bypotheca tem vida, em quanto não for lançada 
tío Registro; è não pode dar-lhe esta vida o registro feito em epoéa, 
suspeita em /faceada lei, porque importa um novo contracto, ou a 
ratificação d'tim anterior contracto, e já a esse tempo está deter- 
rtiaatia, definitiva e irrevogavelmente, á posição do devedor para 
com *6s credores, e a de cada um d'èstes^etn reJação 4 massa fal- 
lida, sem que possa vir facto algum destruir direitos nessfe momento 
adquiridos. Facilítam-se lambem d'este íriodo as transacções, e dif- 
fiçultar-se-hiám, se otitro fora o pensamento da lei. O receíò dope- 
rigo afasta tanto, (Juanto ha de attrahir a certeza de que privilegiou 
concedidos anteriormente á época suspeita, que para valerem care- 
ciam apenas <la formalidade do Registro, não serão legàlisados,. 

Artigo 1134. 
' Art. 1134. Todasas quantias, pagas pelo quebrado denr 
Wo dos vinte dias precedentes á abertura da fallencia por 
div*ida!s cómmereiaes não vencidas na época da abertura, 
reentrarão na massa/ 

~4.° reentrar na massa fallida toda e qualquer quantia, que 
tiver sido paga pelo quebrado dentro dos referidos vinte dias por di- 
vidas commerciaes não vencidas na época da abertura da fallencia, 
qualquer que fosse a forma do pagamento, em dinheiro ou por en- 
contro, venda, compensação, ou de qualquer outro modo. 

Bxcíue o artigo as dividas, que não forem commerciaes, que por 
isso pôde o íallido pagar naquella época, e cujo pagamento não re- 
entra na massa. Esta restricção contradiz o próprio fundamento da 
léf, porque o pagamento antecipado de dividas por obrigações civis 
pode ser tão suspeito' de cavillosp, como o de dividas commerciaes. 
E ainda que aos credores, que não são contemplados nestas estra- 
tégias, reste o recurso de fazer annullar o pagamento onde entrar 
fraude (art. 1136), este recurso è difficil, e, não raras vezes^ de 
máo êxito. O projecto de lei artigo 1140 n. 4 p. í comprehende na 
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mesma nullidadequaesquer dividas rtão vencidas, e por tanto d'uraa 
«ou d outra natureza. 

A referida lei da França artigo 416 e o mesmo projecto de lei 
dicto artigo tin. chamam também á massa falltda o pagameoto, feito 
no tempo suspeito anterior á falleúeia, de dividas vencidas, que não 
tiver sido- realisado em dinheiro .o» em eíícitos commerciaes : ! e por 
tanto consideram nullo o que das mesmas obrigações vencidas o 
fallido fizer por compensação ou encontro. Não vemos razão para 
á differença. Vencida a divida, o direito está adquirido, e este é 
egual entre os credores, qualquer que for a forma, em que lhe 
for feito pagamento. As formas de pagamento, o desembolso, o sa- 
que, o índosso e a compensação não augmentam nem diminuem 
direitos. E se para dever ser nulb e reverter ao monte o paga- 
jnento por encontro ha a considerar a conveniência de não dimi- 
nuir o numero dos devedores á massa faltída, e portanto os fundos, 
donde os dividendos hão de sahhr, egual desfalque soffre a massa 
pelo pagamento em dinheiro ou por letras. Em ambos os casos sabem 
fundos. Nem nos parece que, regeitando-se o pagamento por encontro 
para admittir-se o que se fwr a dinheiro ou por letras, aquella in- 
dicação do projecto de lei esteja erp harmonia com o espirito, bem 
claramente manifestado nós artigos 423 Q . « e 11*39 do código, em 
que se adraille à compensação de dividas liquidadas, vencidas. Pode, 
é verdade, haver fraude nestes actos do fallido; a mesma pode tam- 
pem haver no pagamento em 4wl* e i r ° W P° r leiras. E que a hqja, 
o remédio está mais ou menos protkuo no artigo 113 v (> do código. 

Em todo o caso, se é liquido que todas as dividas vencidas se devem 
' considerar bem pagas, não é menos liquido que todas as dividas, 
<jue foram pagas antes do vencimento, quer seja» dè natureza com- 
mercial ou civil, devem reverter á massa, pára que se não façarti 
differeriças, onde as circumstancias s&o ou eguaes ou análogas. Este 
é o peirsamento do código do Brasil artigo 827 ò. s p. «. 

Artigo 1137. 
Àrt. ÍJ37. Todos tís actos ou obrigações, contrahidas 
f>elo devedor com fim coriimercial nos vinte dias prece- 
dentes á abertura da fallencia, presumem?se fraudulentos 
quanto ao fallido; e s&o.dhHos, provando-se «que houve 
fraude da parte dos outros contractantes. 

—*4S.' considerar-se suspeito de fraude em relação bo fallido quaf- 
quer aeto praticado ou obrigação conlrahida com fim commercial 
-na referida época anterior á fallencia, — não em relação aos que tém 
tsoti o fallido parte em um ou na outra; e annultar o acto e obrigação, 
quando tiver havido fraude em ambos os contrahentes.' 
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,Nunc^,^ pessoas» !<juelr^cUra«, cem o fallido, se presumam em 
fraude; podem pelo contrario ter procedido em boa ftsie com jubIo 
mofciflo para ignoimr $ cessaçlodc^agamenloi: *>àõ assim o ia Ih do, 
» aobceo qual xecah^míOfliuraUtienle svspcilas, -porque nào deve ignorar 
(O, estado dç; $çus negócios. Os jniere&sados na; nuliidade do aclo ou 
otyigaçiiQ sempre carecem de mostrar a fraude, se a houve, daquellas: 
,mp& wquanto a.:^le distingue o artigo entremos ;acío£ procedentes 
de cattsa^cemmercial/e os dft.catisa civil. O faUido só pielo* prinleiros 
é sujeito ^., presumido em fraude v não .pelos se&úmios, porque,aJal- 
lencia proyenjde: cessaçjfco de pagamenios pommerciaes,jfiIo da. falta 
de iCiimpriw»to' de o|wigaç#es cif is (art. lt?8).- Nto carecem p<ar 
•tautoo» iiííteresgado& .nk^iiJtídade de mosirar a fraude do íaljido, 
.quando o acto fcr eomurefcial; sendo aecusado. de ter procedido cote 
.jIgIq, e como tal prtssurnido e havido. iadependentsmente de prova, 
davejqslificar-se. Se o não faz, a quebra équqlíficaíia de dolosa. 
Msa.a nullidade do acto ou da, obrigação civil por elle cootrahida 
depende do convencimento da sua, fraude. í 

r/ : "'- ,: - : ' ;: ;.; it ;■ V Artigo H35.; _ ,. f ;' ■ >. 
n . .Art. 113&. Tpíos os actos translativos (lè propriedade 
ípoVel ou de raiz, fejitos pelo quebrado , a titulo gratuito 
deDtro dos quarenta diaá precedentes á abertura da quebra, 
$fòo nollos e .serii effeito relativamente á massa dos cre- 
dor eis. ,; ; ' ,;V ' * ; ; ; , < '" . ,: '" ' ; ;/* '■-'*' ' ' 

vi rr-,6-.?: aOTtuHare ficar sera effeito em benefleip somente dos crp- 
^ores qualquer acto.de tjnan*ittiss5o por titulo gratuito nos quarenta 
dias aatetiofesá declaração da quebra. 

As doações em época tão próxima da, fa lie d cia tom um victOíde origem, 
uma N presumpção de fraude. Quando mesmo a não tivessem, devia 
a lei acudir aos credores, précãuraudoi diminuir o seu prejuízo em 
.ve^j de favorecer o lucro de terceiros, Mas «óos erec|qres da ; massa, 
nenfiiins outros interessadps, nem mesmo os filhos do fallido^ podem 
ojjpora/eiceição dè hullidade. Reentrados na massa os valores 
doíidofcy *)$ actos valem no que excedei 4 ò pagamento dos clrèdOreS; 
satisfeitos' estes, os delatarias coniservam seu direito contra' o- f^K- 
lido- ' . 4 ■ \- , .• ,: t ô .».; .;• ■; r- ;: 

O código do Brasil artigo 827 p . j também, e somente a bene- 
ficio, (foro^ssa fallida, cQpsiíJera.flullas as doações (e & código dafles- 
parçba artigo 1040 acenesceoft,— .entrei vives^qaet noJepgaielca- 
raqt^r ; de ^mtiner^torias), feitas deppj? dosWtrnctOíiaJançô, sempre 
qve f d v eHe coitar que o aptivoera inferior n&qoçlla época ao pas>- 
sivo. Pelo pcojccto.de k'\ arti#o&41iO n #; g e.UÍ2 são pultesy do 
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i»e$mt> trtodto em wloção â -massa^ quando feitas na época suspefod 
anterior á fallcncia, ou em qualquer outra, se se provar, assim coroo 
pelocjDtiigo do Brasil; que o passivo do doador «cedia então o' seu 
•aclive, e não cabiam portando nas forças deste. , '■ ; 

-»!•!'. .-•;•:!,- ;.-. :■ ' ArlígP 11^6. :•...• ., w'^i. í '• 

; 'Àrtiiii36. T<id«s os áctós translativos de propriedade 
Thõvel ^Of de râitf a titíilo otíiefróso, todas' as óbrigaçõeá, 
Wdbs.ospagamenibí feitos cm qualquer epo^a píjdèto sét 
àppáÀãdos,a requeriínêníp dos crçdores, prav^nqo-se ifraqr 
do^de qual(|Hfi.r das partçg. . > i ^ . , 

— 7.° annullar, se o assim requererem m, credores, os actos de 
^a&sferetyçi£. a titulo oneroso de propriedade, movei oa de faiz, 
é as obrigações, contrahidas, ou pagamentos, feitos .em cuiálqiaer 
época, pròVando-se fj-audíe. , ;'j / "* ' "• 

Coraptehenáem-se na generéliââdedo artigo <té aetofc cornmercíaefc 
€ o^ civis. Desde que tiverem o vicio da fraudo, qualcpfef quelsejft 
a época, em que foram praticados, não são nullos ipso jure, coroo 
os ,(Jo<, antigo anterior, mas podem os. credores faz$l-os; aj^nullar. 
Justifica esta djfferença a natureza duns e outros' actos: séria in- 
justo roedír peíá mesma bitola c fesponsabilidácle églialqu.èiíi recebe 
stómf í retribuir, e quem para ^dqiiirír fez saçrifiéios. O donatário, 
sendo ^privado dos bens doados, nada perde do que era seu, lucra»- 
ria pçlo cojUraf io á cpsta &&$ credores^ se a doação* ôSo re$n£asse 
ua massa 'conupym; o que por titulo oneroso adquiriu bei>s : ^oftil- 
Jído, sofrera ^ravé ^rejuisp, se fôirà, sem manifesta próya de dolo, 
desapossado pestes bens.' .'•'.' 

- Paraa^utíidíade Jbs actos contentà-ée o artigoúòm a frmde ae 
qualquer das partes; o eíedor por tanto, que recebeu em bda ,fiáia 
ju$<dfojfc, e ojeçceiro, que tiv^rqoptrfictãdo com ;o felBdoi, igno- 
jranjdo o embaraço, em que se apbavq, são obrigados a abrir mão 
doque receberam, se este bouver andado dè mà fé. E, com quanto 
òtirtigo 1137 modifique até certo ponto essa dutèsa, presumindo 
fraude no fallido e exigindo prova tf'ella no credor ou no oiítro 
interessado, restringe esta disposição aos actos commerciaes! Obri- 
gai quem; erttivefr em boa fé a largar da mão os bens havidos com 
sticrifieio próprio fera favor demasiado aos credores. Admíttil^o de- 
pois a coo Gorrer aos;dividendos da massa, com? credor pelos fun- 
dos e ITectivamen te ;destjra bolçados, não é justiça, que possa coiopen- 
?sal-a do despreso, ero que tem á lei a sua boa fé. Porem -se<pro- 
eedeu com dolo, conhecendo» a-situação do fallido^ pre*tti»ef«eol- 
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luio entre ambos para defraudar «credores, o a nullidade do con- 
tracto é consequente. « v 
. O artigo 777 do .código da Hotlapda, fonte do artigo 1136 dp 
código portuguez, exige expressamente para a nullidade do arto a 
fraude e colluio dambas as partes,. . . . «Vil est prouve que les deux 
parties ont eu 1'intention frauduleuse de faire tortaux creanciers». 
O código do Brasil artigo 82$, cóm quanto menos explicito, con- 
tam 1 o mesmo pensamento, annullaodo 06 aclos,. tem quanto não 
prescreverem, prova oda-se que nelle$ intefveio fraude em dafRqode 
credores». O projecto de lei, seguindo ura e outro código e a lei 
da França de 1838 anigo 447, qqe reformou os artigos 444 e 4.45 
do codigô de commeróio; propõe a verdadeira doutrina, que exige 
para a nullidade do acto a fraude d'ambos os contratante*. • 

Artigos i i 38 — 1*41. 

Art. 11&8; A quebra torna e*igivéis, a respeito' do fai- 
lido sómejUe, as dividas passivas não vencidas, sejam com- 
merciaes ou ciyíç; jmas esta exigibilidade é subordinada a 
tudo o \w é consequência natural da quebra e seu pro- 
cesso. ' ; ; , '• " ' : 

Art! ií 4*0. Os co-òbrjgádòs com o fallidp ém divida 
cowmercialj, nao vencida; ao tempo da quebra, serçLo t só- 
mente obrigados a dar fiança ao pagamento no vencimen- 
to, uãa preferindo o pâgaka immediatamente. 

Art. 1141. A deualritfa do artigo précedeíite proeed* 
éóráente fio caso dos ctf-obrigadoá simultânea, e tiao sucí- 
cessivamente. Sendo a obrigação sucçessiva, cpmo nos i»r 
dossos, a fallencia do iodossado posterior não podo dar 
direito aaccioDar osí indossadps anteriores. 

Art. 113$. A exigibilidade, de que Iractá o arfiga pre- 
cedente, (art. 1138), tiãd produz compensação com outro 
credito exigível de per si: salvo quando a causa d'uma# 
outra divida derivar d'um mesmo contracto, 

< — -81* nejiutar-se vencida aotemjio da abertura da fá He nora, ainda 
que o; nôo esteja realmente, <juaJq#er divida passiva do fa Ilido, ou 
seja coromereial ou civil, cora o mesmo fundamento^ coiiros mesmrç 
Weitos, e com a mesma responsabilidade, que tem em egoaes oit- 
caoQstanoías a obrigação contrabida por letra ée cambio, ainda entáo 
nãoTeneítfa, nos termos dos artigos. 376 e 898 P . re fin.,— aba- 
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lendo-se no valor da obrigarão, acrescenta o codigodo Brasil artigo 
831, os juros legaes correspondentes pelo tempo, que faltar para o 
vencimento. Vej. o que deixamos dictò a pagina 110 do tomo 8.* 
acerca d'aquelles artigos. 

Se os co-obrigados forefa, não solidários ou simultâneos, mas 
successivos, como lhes chama o artigo 1141, ou se a obrigação cOn* 
tiver duns e outros, a fatlencia dos que o não forem solidariamente 
não tem aquetles effeilos a respeito dos anteriores; b credor nio- 
pode frera demandal-os nem pedir-Ihes fiança, com quanto possa d i- 
rigir-se para <raalquer dos fins do artigo 1140 contra os immedia- 
tos ou que subscreveram a obrigação posteriormente ao fallido. A 
obrigação successiva 'dá-se por exemplo nos indosíos: os indossados, 
com quanto solidários em relação ao portador, con t rabi ríim obriga- 
ção successiva d*nns para com òs outros. Se, tendo António sacado 
letra em favo*; de José, indossada esta em Francisco, em Adrião e 
em Thomé, Adrião fallir, o portador dirige-se contra Thomé, afio 
contra Francisco. Esta é a disposição, que mais se aproxima da 
lêWa do artigo 1141 P . «, com o qual concorda o artigo 83$ P . * do 
todigtí do Brasil; e pode dizfcr-se em sua defesa que, se fes firma* 
ou co-devédorés anteriores ao fallido não devem, por princípio ai* 
guia de direito, responder pqlo que veio depois d*ellas, o que po- 
dem nem s^qxier conhecer, respondem j>or elfe és cfo-devedores :pos- 
teriores, porque, firmando posteriormente, com qoahto successiva, 
não Solidariamente, acreditaranvn'o, tomaram egual responsabilida- 
de, receberam e passaram aos immediatos o título da obrigação com 
todos os direitos e encargos. 

Não nos parece comtudo que 1 deva admittir-se nem esta theoría 
aem o seu fundamento. Quem sê obriga successivameate torça uma 
obrigação própria, não obrigação alheia. O indosso; a qtie princi- 
palmente se appJicâ, é uma transferencia do direito ao valor enun- 
ciado na letra, e uma garantia, prestada ao portador, da solvatrifr. 
dade do devedor, sacador ou acceitante (not. pag. 148 e seguintes 
do tomo S.°): o maior ou menor credito da firma anterior, de quem 
veio a letra, não augmenta nem diminue a~sua responsabilidade 
pára com o portador. Tão pouco pode dtzer-se que o indossado acre- 
dita fls; firmas antecedentes: cr indosso figura como um novo contra- 
cto, onde aquelle é sacador, e portador o indossatario (d. not.). 

O código da França artigo 448 parece na sua generalidade obri- 
gar á fiança todos os indossados, quando algum fallir (a), com 
quanto Rogrôn, commentnndo este artigo, o entenda no sentido de 
só caber essa responsabilidade aos indomados posteriores ao fallido. 

(a) leã autres obligés ne seront tenus qa« de donner caution pour Ic 

pajeraent à récháance, *'Us n'aiment micux paycr inuneMiitement. - 
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Da lei franeeza, de 1838 artigo 444 indus-se que o portador só tem 
direito de dirigir-se oontra os insossados pela fallencia do sacador 
eu doacceiíante; e flãQ por lanto pela de qualquer daquelles (a). 
Pelo projecto de lei artigo 1137 fin. «sendo a obrigação succes^ 
siva, a fiança só se pode exigir áquelle que tiver garantida o de- 
vedor, que veio a fali ir». Esta ideia fora de aproveitar em substitua 
ção do artigo 1141 fin* dò código, onde não sabemos qual seja 
mais de notar se a confusão, se a incobereociar de principio*. 
i Q credor, peja divida apenas 'considerada vencida ao tempo da 
abertura da quebra do devedor não pode encontral-a com a divida 
vencida, que dever a este, Se Pedro* credor de Paulo por vinte 
coitos? de réis, cujo çmrbolso só muito alem da quebra, pode exi- 
gir; lhe for devedor doqlra ogual quantia, ou de mais ou menos, 
já a esse tempo vencida, não pode pagar-se do seu credito* com* 
pensando-*) com o; seu debito. Éxceptuam-se doesta regra as dividas, 
oflja causa deriva do mesmo contracto. Uma companhia par exem- 
plo segurou uma carregação no valor de reis 1 2:00O#OOO coro o pre- 
edio dje 10 por J; este ficou, desde logo vencido,, porque, seja qual 
for. a sorte do objecto -segurado, ou se salvç, ou £e perca, o premte 
éserapredevido (art. 1&7Í). à companhia fallíu; e alguns dias.de- ^ 
pois da abertura da falência a carregação perdeç-se inteiramente* 
Bo (inventario dama^sa devecopstãr a indemnidade do seguro liquido 
do premio* o qpe irçporta contra el la o debito de. reis 10:800^00. 
Yej, o que Cm dicto acerca da compensação nas notas ao artigo 41? 
pag. 16£do tornou ( ......... 

;;v/; : '/ ( t '-;■"'' Artigo ii 42 P . i. \ 'V.'* \ 
y'''Ax^'iií^h No caso de divida afiançada, se é o de- 
.vfidpj\o que quebra, o fiadqr gozará de todo o termo èsti- 
fôlado no coo tracto até o vencimento .^ ........... .. 



. Quando quebra o devedor afiançado, justo;é qufc o fiador gose do 
praso até o vencimento da obrigação,, do mesmo modo que pelo an- 
tigo 1140 foi eoncedido aos garantes solidários (not., ant.). Assim 
como estèsi aquelle obrígourse. a pagar em certa época. _ .» 

"* - - * ' , ■ • • 

(«) ........ J^\\ cas de faillile du souBcripteur d'un billet à ordre, de raçce- 

pleur d^ne letlré de cbange, ou da tireur àdéfautd'acceptalion, les autres obli- 
ges seront tenus iie donner caàtioh pour íe payemènt à Téchéaiige, s^iJsVaimetít 
mieux payer immediatemenl. 
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V : ÀrJL. H43. Os direitos dos credores t\bs faJUdos pesara 
para seus herdeiros, e successores, 

A -herança fcpmprehende ; >osdj>eitos;e devçres do fallido; em que 
&uccede a herdeiro. A lei: não distingue, nem podia cora rasa o dis- 
tinguir entre successãa de dçveres e direitos çommerqiaes e (íivjs.. 

' ' Artigo 1144. /,',/'. ." " \ "; ' ',,', . 

Art. 1144. Não existindo presumpção de fraude ou ciik 
pa na quebra, o fallido tem direito a pedir, a titulo de soo 
corro, umasomma a deduzir de seus bens, proposta pelos 
administradores, e fixada pelo tribunal, ouvido o juiz com- 
missario, e tepda em çon^iderafião as necessidades e ex- 
tensão da família do fallido, a sua boa fé, e a maior ou 
menor perda, quedará soffrer aos çredpres no dividendo 
dar massa. .'. »' ' ./, '." , 

Havendo concordata entre o fallido e os credores» entregaise^lhe 
íior élla a administração doà bens'(art.''tS01)/Á. petição de àlitnen- 
tos não pode ter togar,, senão em falta ite concordata; e esta feita 
dá-se, porque o fallido a não offereceu, ou r offerecendo-^ foj.fp- 
jeitada pelos credores,, pu, tendo sido acceita^r, estos, não foi 
homologada pelo? tribunal (artt^ 1186— J200}. Tomando pois os 
administradores tontàí da massa 'fallida (àrt/fWt); iíijuèllèá rúSfo 
pertencer propor, sè£úudo aá forças d'çstá, a quafotíaalimènticiây e 
i ao Juiz fixada definitivamente, feita pelo faUido deckicçãh provada 
doavas circunstancias pessoa es e de família,, e caudas justifiGati- 
ya&daquebra< (a)- Comq.esta pofje^tf não estar q^liftcada ; nesr~ 




^sJhavidás e eireuiustancías atfc 

Á concessão de aliroento&é facultativa ao tribunal, quaesquer que 
eséjaip e por mais attendiveis- que sejam as ^um^tancias pesspae^ 
do fallidfy porque podem as perdas dos credores ser tão graqdes, 
que não 'consintam úm desfalque na massa. ; '* 

O código dà Hespanha artigo 1098 apenas èontíède os alimentos 

(è) "D*' quota' aliiílenticia e condições para obtél-a segtiddo o direito anterior 
ao código' vej. qs alvarás de 13,deno,YeinÍ>ro de 1756 § 2£ r JL°,de feptembro de 
, 1757^ 19 de março de 1753, e 13 de março de 17$0, e Gaveta dos tribunaes u. 
506 nota 3 e erratas do n. 507. 
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ao fallido, que tiver feito espontânea declaração da su» quebra- 
Pelo do Brasil artigo 825 tem direito á elles o que se não occqltar r 
e se tiver apresentado em todos os actos- e diligencias da instaura- 
ção do processo. /Parece-nos tão odiosa e injusla a restricç&o d'ç- 
quelle, como natural e fundada a d'este. Circunstancias atlendiveis 
podem disculpar a fahá da declaração da própria fallenm, se falta 
é o que a lei não impõe como dever; pelo contrarie o fallido, q«e 
se ftccutta, gera contra si grave suspeita. : , 

Actualmente só os corompreiantes matriculados têm direito aos 
alimentos pela carta de lei de % de julho de 1849. Vej. o que dis^ 
semos d'e$ta excepção nota pag. 6 fia. 



SECÇÃO I 



Pa qualificação 4a quebra 

' Artigos 1145,1146,1*47. 

Ârt. 1145. A quebra pode ser casual, culposa, 6ú frau- 
dulenta* 

Ari. 114(5, Diz-$e;quftbra caçual o estado de iosolvisíi- 
cia d'um comnaerciartte, proveniente de caso fortuito ou 
força maior. v 

Art. Í147. Repntam-se falftdos com cu^os que «e 
.acharem em algum dos segui nte& çasc$:$.° quando, ha- 
vendo aitenção á sua qualidade eVfamilia, ps gastos 4o 
quebrado se mostrarem excessivos e sem relação com o 
seu eabedak 2.* apresentando grandes perdas em jogob: 
3.° provindo as perdas de especulações de aposta è agio- 
tagem: 4.° se estiver devendo .preços de vencias acredito, 
cujos objectos yendessecom perda, ou por menos do preço 
^orreote uos seis meses prévios á quebra: 5.° achando-^ 
qnedestlè o seu ultimo balanço á quebra houve época, em 
que estivesse devendo por obrigações directas o dobro do 
seu cabedal liquido resulteute d^esste balanço, 

Os commerci antes, que falliram com culpa, tem ou não .ditei!» 
de justfficar-se das imputações feita» e dos factos arguidos; segundo 
á natureza d f estes. Na dificuldade de comprehender em termos e re* 
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gtt» gqraesa culpabilidade do fallido, o código limita-sc a enumerar 
os casos, em que seda a culpa í com direito de defesa ou sem etle* 
Expõe aquelles o artigo 1147, estes o artigo 1148. 

Respeito as perdas em especulações de aposta e agiotagem,— um 
dos fundamentos da culpabilidade ha quebra, vej ó.que sejam estas 
especulações nos escríptores de Economia politica e no Díccionarto 
juridico^coflHftercial de Ferreira Borges. O Coromerciante, que não 
deve descurar dos seus interesses, porque estes acham-se frequentes 
vezes ligados aos d'outros, e cuja admioi* trácio de negócios deve ser 
dirigida com a maior economia: e prudência, porque os seus recursos 
6 capitães sio de ordinário havidos por credito, revela culpa, nos 
termos dos três primeiros números do artigo 1147', quando faz des- 
pesas superiores á.sua posição, estado, fortuna e haveres, ou arrisca 
eates em jogo ou especulações temerárias e de duvidoso e perigoso 
resultado. 

A, venda tom perda ou por menos do freto corrente de objectos 
ou fazendas compradas a credito «So é tão* culposa, como parece 
deeretod+o a terminante letra do . 4 do artigo. A revenda pode ter 
logar com perda do valor da compra, e comtudo por preço superior 
ao torrente, por exemplo se; tendo comprado por 100, vender 
por 90, sendo 80 o preço corrente; a revenda é hlça. Pode fazer-se 
por menos do preço corrente, e todavia sem perda, por exemplo se 
comprou por 100, e revendeu por 110, sendo 120 aquelle preço; 
a revenda não foi nociva. Sé pode constdenrr-se prejudicial no caso 
dfi *e hz&r, çom perda e por menos do preço corrente, por exemplo 
se, comprando por 100, e estando o preço corrente a 80, revetwUt 
pór 70. Neste sentido deve eutender-se o artigo, não no* de se. le- 
vender ou com perda ou abaixo do preço corrente, em uma ou outra 
alternativa. ' \ . ' ... 

O oortimeirciante, que, Wndo comprado a credito, vendeu, eofli 
aqaeUe desbarato, presume-se nSo ter comprado para negociar, mas 
para revender, embora com prejaiso, e habililar-se oom funtfos paw* 
acudir ás necessidades de momento, entreter alguns credores, e re- 
tardar a declaração da quebra. Todavia não é justo que se lhe ne- 
gue* defesa. Com quanto o facto exista, pode ter uma explicação fá 1 
voravel ao íaHido; a venda por preço inferior ao preço originário^ 
um commerdo tacraityo, quando as. ctounistaneias do mercado são 
desfavoráveis, ou os objectos vendidos estavam sujeitos a corrom- 
pe r-se. Um commerciante por exemplo compra cereaes para fornecer 
uma praça sitiada ou para vender durante uma guerra; levanta-se 
o sitio, cessa a guerra, antes que as fazendas estejam consumidas; 
o pteço diminue, e o commerciante, conservando em seus armazéns 
atattdamia de eereaes, que não pode transportar com facHKfade 
para tmde; houver escassez Ceifes, prefere com raíão revendél-os 
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por menos prçço do que lhe tinham custado. E a própria revenda 
por preço inferior ao corrente pode ser desbirlparel* por exemplo 
quando ha mister pbgar tleprompto. 

O projecto de lei sobre fallenciaá artigos 1184 nu. 3 e 1 é mais 
explicito, considerando causas de, quebra culposa, entre aB demais 
enunciadas pelo código, as «compras de fazendas a erediío para 
revender por menos do preço torrente, ainda que fosse na ideia 
de retardar a fallencia; e o aso qualquer de meios ruinoso» para 
obter fundos, ou seja pagando prémios, excessivos, ou lig^raride em 
letras unicamente emitidas para serem descontadas com grande pre* 
juiso». É necessário pois, que a intenção da perda para obter ipeios 
sej* demonstrada, i , / . r •■ u í 

, A divida superior ao -dobro & capital liquido do ultimo baJan^o, 
quo foi jcontrahida por obrigações directas no espaço de tempo en* 
tre este e a quebra, e que o n. 5 dp artigo 1147 considera um 
facto determinativo de quebra culposa, revela, como diz o projecto 
de lei artigo 1154 n. 5, emprego arriscado e temerário. Ainda que 
O) credito seja em grande parte a base das transacções commertciaes, 
O seu uso immoderadoé perigoso, e o cortimerciante abusando d 'esta 
poderosa arma náo conserva a prudência, que a razão eio prtprio 
e alheio interesse aconselhai, • < -l ,» 



; ' i , Artigos 91,222, 1148.; : :' :à ,:U 

jÀrl. 1148. São eguaimente repuladò6 em quebra cul- 
posa, salva sua defesa: i. f os qué naq fiVeíetn a sua escri- 
ptufaçíSfo é correspondência toércantii nós terrnoS regula- 
dos pela lei: 2.* os que sé não apresentarem faUidos ei$ 
t^pppoie qa forma daiei;3,° Q9 que ^ ausentarem ouoc- 
cuitarein, ou não com parecerem na apresentação e termos 
de resídehcia; marcados pela lei: — '••:'*■. ' 

Ari. 222. Ocommèrciante, que, em caso de quebra, se 
achar nãajiavér satisfeito precisamente as determipaçõçs v 
do* tfes àrtigps precedentes (artt. 219, 220 a 221), será 
declarado culposo nos termos legislados no titulo — Z)as 
qíttòras. • 

Art. 91. t) banqueiro, que cessa pagamentos, jpresutóe- 
sé ep quebra culposa, salva a defesa legitima. ; '.'•/' 

O alvará de 13 de novembro de 175Ç § 14 uão t admttte outía 
defesa da falta de apresentação da e$criptur^$3o mercantil senio 
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a de ter perecido por i^endio ou por : outro similhante caso for- 
tuito, que notoriamente exclua toda a, presumpção de .fraude. À 
jurisprudência varia ainda no foro. sobre se deve admitlir-se ao fal- 
Mdo qualquer prova, que releve, da culpa, ou se a defesa somente, 
a <jue se.refere aquelle alvará. Uns juizes têm segnido o rigor d'esta 
leti >(«),, ojHros. o espirito, de- equidade (ft). O? decreto de 18 de se- 
ptembro de 1833, que manda correr e observar coíuo, lei o código 
"de, commercío portupuez, pode considfirar-rse. ler comprehendido o 
§ 14 dp alvará de 17 5€ na r^rvpgagíOf geral de— iodas as leis,, uso» 
e costumes contrários á letra e espirito do codigQ. Com quanto ;po-. 
ren*, apresentando o commercianle escripturaçãta capaz de fazer 
conhecer a regularidade dos actos da sua vida coramercial, pareça 
não dçver a falta de determinado modo de escrrpturação julgasse 
circumsuncia agravante em commercio, oode principalmente decrde 
a verdade sabida, todavia a organização de livros, regularmente r^ 
bricados, eucerrados e paginodos é uma garantia contra abusos 
(uot; pag, 198 do tomo 1.°). Mas p>íra ser simplesmente culposa a 
quebra e ruis ler que a irregularidade da escripturação não seja 
acompanhada de indícios de; fraude (art. 1149 d. 7, e proj. de lei 
ar*. 1155 ».*),- . . , 

A respeito dos que nap fizeram espontânea declaração de sua fal- 
Jencia, ou que náo, apparecem,— art. 1148 nn. 2 e 3, o código da 
Hespanha art. 1006, seguindo o da França artigo &87, reputa fál- 
lidos com culpa «los que habiendo-se ausentado ai liempo de la de- 
claracion de la quiebra ó durante el progréso dei juicib, dejarem 
de presentar-se personalmentè en los casos, que la ley impone esta 
obligacion, à menos de terier ji 
Jfc o projecto de lei artigo ,3 e 
appresentou no tribunal nos tre 
gámentos, e não entregoti lòg 
«sé ausentou ^em autorisáèão d 
da qualificação, e não deu tod 

juiz commissaria ou pelos curado wfiscáes». O pensamento do co* 
digo deve,entender-se ampliado e explicado nos termos, que ficam 
expostos: o commerciante, contra cuja fallencia ha graves suspeitas, 
aggrava-as por qualquer d'aqiielles factos. Comtudo podem todos ter 
existido por força de cfrrcutnstancias independentes de culpa do fel- 
lidoc a defesa por too 'Mo lhes foi tolhida. 

O banqueiro, cessando seus pagamentos, presume r se em quebra 
culposa; ou, como diz o artigo 16 do código da Bélgica, «será pre- 
sume avoir cause par sa propre faute le derangement de ses affai- 

(o) Gazeta dos tribunaes n. 08 1030, 1033 e 1443. 
^) Dieta ií. 08 96ô, 1033, 1116, 1444 e 1446. 

TOMO III 3 



igitized by 



Google 



34 

rea». A ceseaçSo de pagamento*, desacompanhada diurna das cir- 
cumstanctas, que pelos artigos 1147 e 1149 determinam a quebra 
culposa sem defesa e a dolosa, é um facto simples, que o fallido pode 
explicar e justificar. Por isso a lei lhe concede defesa. Mas po"r 
maior segurança dos credores, ou seja de commissáo ou de de- 
posito o negocio de banco, e com qtftnto o banqueiro possa em- 
pregar em uso próprio os valores commettidos ou depositados, a lei 
•considera culposa a sua quebra, porque seria tão difficil aos cre- 
dores provar culpa ao banqueiro, quanto fácil a este esclarecer e 
explicar os actos da Bua vida co mmerc ia I. 

O projecto de lei sobre fallencias artigos 1188 nn. 1, Se #; e 
1248' P . « indica as seguintes outras causas de fallencia culposa, 
salva defesa do fallido, — cessação de pagamentos, proveniente de 
tér o fallido pago letras, que aceeitóu de eonta alheia sem 1 pro- 
visão de fundos, ou de ha ver feito transacções também de couta 
alheia, adiantando e não recebendo o valor d'è)l*s; a renovação úa 
fallencia por falta de cumprimento das condições da concordata; 
sendo casado, a falta de registro da eseriptara dotal nos termos dos 
artigos 211 e 214 do código: e»em todo o caso a falta de regis- 
tro, no praso da lei, das obrigações, donde resultasse para seus 
bens o ónus de hypotheca legal. Esta falta pôde também; segundo o 
mesmo artigo 1245 p. 2, produzir -a quebra fraudulenta, segundo 
^"gravidade das circumslancias. • ■ 



Artigo ii49. 
Ari. 1149. Ê fraudulenta a quebra, em que se verificar 
algum* das seguinlés circumstancias: l.°se se descobr irem 
despesas ou perdas fictícias, ou não se justificar o empre- 
go de todas as receitas: 2.° se se oceultar no balanço qual- 
quer súmma àp dinheiro, divida, mercadoria, géneros *>a 
quàtesquer bens moveis: 3.° se se achar que fizera á, vendàs f 
negociações, ou doações fingidas: 4,° que còatrahira divi- 
dais fictícias, escripluras simuladas, ou se cpDátituira ; de- 
vedor sem causa ou valor, quer por escriptura publica 
quer; particular: 5.° se> sendo mandatário ou depositário, 
aplicou em proveito próprio, e em prejuiso do' mandato 
ou deposito, os fundos ou valor dos objectos' (Testes con- 
tractos: 6.° se comprou bens de r#iz ou çffeitos moveis em 
nome de terceira pessoa: 7.° se oceultar os livros commêr- 
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ciaès 1 , ou tíâo òSitlver; tfu os ; apresentar traficados, on fal- 
sificados. . ., . ;' :,! '* :: 

., t {L9 causas enujnerádas era lòdps os, números do artigo 1149 re- 
velam intenção de s.ublrahir-beas e defcaudar íoíIdsou alguns çredo- 
-res. Um dos meios d * * "" l " J *~ 

flanco, — n t 2. À 
que.a,do$,mavçis, di 
s^e, quando §jtuad 
o processo, é fácil d 
intenção pa-fállido.- 
fallido qom fraude o ( 
^rjigo li 49 deve ep 

uns e outros bet^s., ; , . ,..,.,., , 

. Tem Q.mesnjp effeito a simulação de ve^da3, nfegpciaçpés, doa- 
çflps, ou de diyidas,— nn. 3 e 4, ou, como diz a respeito íTestàs o 
afligq 593 docodigpt da. Fr^áça, — s\\ a supposé des dettes passives 
et coIJusoires enlre íui et des créaneiers íictifs, en faisant des écri- 
ptures sigvulées,. ou en sp constituant debiteur sans cause ni valeur 
par des .geles puhlics .on par des engagements sons signaUirc privée» ; , 
p<v, exemp^, acrescenta o projecto de lei artigo ll^ti n. 3 fin., 
se figurar de qualquer modo em letras, cujo valor não tenha $do' 
efectivamente dado. Quando o tallido figura em obrigações con- 
trahidas por lefras ou por qualquer outro meio sem causa nem va- 
lor, porque não houve ném compra feita a credito, nepi emprésti- 
mo, fiem, áaldo cté contas, o contracto pur&metite fingicfo revela in- 
tenção de siitoírahir bens por colluio com terceiros, qúé; toão sendo 
credores, figuram cômataes. 

O mandatário ou (teppsitario, que .pode servir-se dp .^epositp em 
^enero^açt. 307), nem sempre quebra, com fraude, «quandty ser- 
Yiwío-se cTelle, quebrou. O n. 5 do artigo 1149 presúpppe pára 
esse effeitó falta de entrega do deposito, quando o deponente o fe- 

• clamou, oii teidò designado ao depositário o destino, que deve dar 
aos effeitos deposritados, este, em vez de cumprir como mandatário 
q*ue é do deponente (art. 310), o houver distrahido emseu^rQ- 
veito próprio. Esta é a intelligencia das palavras 4o artigo— appkicou 
em proveito próprio... .. com prejuízo do deposito, e o pensamento 
fle artigo. 593 n. 5 do código da França (a). Á similhari^a pois do 

* mandatário, o depositário, que, deixando de entregar o deposito pe- 
dido ou de lhe dar o destino orderaado peto deponente, o empregar 
em proveito seu próprio, não só está sujeito á petia imposta pelo 

1 (/») . . . . ai, *^ant étéehargé d'qn mandat special. . 
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artigo 69 (not. pag. 66 do tomo 1.°); jroa£, se fallir, é considerado 
em fraude. 

A/ compra em nome de terceira pessoa, — d. 6, em linguagem vul- 
gar, —d' um testa de ferro, ou, como diz o artigo 593 n. 6 do có- 
digo da França. ... . . à la faveur d'uu prète-nom, é o mais fácil e 

menos perigoso meio de defraudar e iltudir os credores. 
, A falta de escf ipturação commercial, e, se esta existe, a occultaçSo 
dos livros, a dificuldade em apresental-ps, ou a apresentação de 
livros truncados ou falsificados (projecto art. 1156 n . í) gera contra 
o fallido graves suspeitas. Mas não pode ser considerado em fraude; 
só poFque não tem livros coramerciaes ao tempo da quebra; os ler- 
mos do artigo 1149— ou os não tiver, não contem nem o seu pen- 
samento, nem o do artigo 594 do código da França, sua fonte. Ten- 
do-os escripturado, podem ter-se perdido por effeitô de algum acon- 
tecimenlo, em que não interviesse culpa ou fraude. 

Alem dos factos indicados no artigo 1149 do código, , o projecto 
de lei contem os seguintes outros nos referidos artigos 1156 e 1245, 
— o pagamento a algum dos credores em prejuiso dos outros, quando 
já devia saber que era inevitável a fallencia; a falta de registro, no 
tempo da lei,, das obrigações, donde resultasse para seus bens o 
ónus da hypptbeca legal, se ás circumstancias revelasse^ fraude; e 
em geral todo o procedimento com dolo e animo de fraudar os cre- 
dores. 

Artigo 1150. 
Art. 1150. São cúmplices da quebra fraudulenta: i.° os 
que s,e p)ancommunarem'comvO fallido, fabricando crédi- 
tos falsos, ou alterando os verdadeiros em quantias ou 
prejuiso dos credores da massa: 2.° os qué de 
iodo derem auxilio ou conselho ao quebrado 
ir os credores: 3.°'os que oceultarem aos ádmi- 
os bens, créditos ou effeitos, que tenham do 
fallido:- 4.° os que, depois de publicada a declaração da 
fallencia, admittirem cessões ou indossos particulares dò 
fallido: 5.° os credores legítimos, que fizerem conceitos 
çpm o quebrado em prejuiso da massa: 6.° os corretores, 
que intervierem em qualquer operação mercantil do fal- 
lido depois de declarada a quebra. 

A cumplicidade na quebra dolosa dá-se, como em todos os factos 
sujeitos á pena criminal, quando apparece uma co-operação, mais 
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M menos flroptínciada e real, em favor do facto enunciativo da 
fallencia. Os casos do artigo 1160 são exempliflcativos, 

O corretor, que nos termos do n. 6 intcrvicr em operações mer- 
cantis do fallido depois de declarada a fallencia, fica sujeito, alem 
da pena pela cumplicidade, ás penas estabelecidas pelo artigo 131 
iti.t e 3 (not. pag. 115 do tomo 1.°). Dá-se visível çolluio não 
s6 entre o fyNido e o commerciante, que se prestou a receber ef- 
feitos por indosso ou cessão, mas çntre aquelle e o corretor, que 
tiver intervindo neste contracto, porque depois da declaração da 
quebra ninguém pode allegar ignorância da incapacidade imposta ao 
fallido pelo artigo 1132. 

•Artigo 1154. 

Ari. 1154. As insolvências dos corretores sempre se 
presumem fraudulentas. 

O corretor, tornajse insolvente, não fallido, porque não pode 
cpmmerciar (artt. e nota a pag. 118 do tomo 1.°) (a); segue por isso , 
o processo ordinário commercial, nãtf o extraordinário das fallencias. 
As considerações, que levaram o legislador a prohibir ao tíorretor o 
eiercicio da profissão mercantil (not. pag. d.), justificam as penas 
impostas pelo artigo 127 e USO, do código, e pelo artigo 18 p . % 
do regulamento de 16 de janeiro de 1837. A confiaqça e reputação 
do corretor ganha maior garantia, e evilam-se occasiòes de abusos, 
qué sem maravilha poderiam, aliás, ser frequentes, quando o inte- 
resse das especulações compensas 
outrafc penas decretadas nos artig 
rémdéve ceder á verdade; o cói 
solvência nâò foi procedida de c 
cbmmdrcio nas operações mercantis 
ma desgraça inevitável, e de natur 
duzem as fallencias commerciaes, 
vénéia seja julgada maliciosa, e i 
(art. 139). 

Artigos 1151, 1152, 1153, JL215 P . %. 

Art. 1215 P . «. 

, Achando-se o tribunal, suficientemente informado, qua- 
HBcará a quebra; e classificando-a de culposa ou fraudu- 
lenta, lançará sentença motivada, cuja certidão será re- 

(ff) É de notar que, sendo distiuctos jurídica e legalmente os termos — quebra e 
insolvência, o codfgo penal de*10 de dezembro de 1852 os confundisse no artigo 
449, impondo penas aos corretores, que forem julgados ter commettido o crime de 
fttebr*. qh insolvência fraudulenta. ; 
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mellida oígcialraente ao juiz criminal competente para 
nelle seguir accusação cotifortne a direrto. 

Art. 1151. Os fallidos culposos e os fraudulentos ôefão 
punidos conforme a direito pelos respectivos juizos crjmip 
naes. A sentença do tribunal de commerçio, remetlida por 
seu presidente ex ofíicio, servirá de base e corpo de deli* 
cto á accusação pela justiça, e nelte seguirá o processo 
marcado na lei. 

Art. i 1 52f. Á serttença, que condemnar, os cúmplice* 
das quebras fraudulentas nas penas estabelecidas n^ lei, 
deve egualmeqte condemnal-os: v i.° a reçotregar á massa 
os créditos, bens, direitos e acções, fraudulentamente sub-: 
trahidos: 2. b a pagar á massa por perdas edamnos o va- 
lor de somma egualá que pretenderam fraudar. .. * 

Art 1153. O commerçjânte, que se alevanlar com fa- 
zenda alheia, será processado sem privilegio algqm, e nos 
lermos ordinários, pelo juizo criminal competente. Na ar- 
recadação porem e fiscalisação da fazenda, que restar, se 
guardará^ em favor e a beneficio dos- credores quanto se 
acha determinado pela presente lei. 

1 8 p. t "e .1 1 51 p. s expõem o processo a seguir para 
quebra, e alem dos effeilos commerciaes d'esta qua- 
; effeítos criminaes ou punição do ia II ido. Os arti- 
1.152 e 1153 determinam as penas civis ou repara- 
, e referem-se ás penas crjminaes. 
lo commerçio pertence qualificar a fallencia de ca- 
í fraudulenta, lançar ao fallido as interdiçções le- 
• reembolso dos credores, e proteger o fallido de boa 
Timinal a indiciação e incriminação do facto, o pro- 
cesso e a imposição da pena criminal, a desaffronta da sociedade 
offendida, e a correcção do criminoso pelo cumprimento da pena 
imposta. Às seguintes secções expõem os passos a dar, o processo 
* a deguir para se chegar ao conhecimento, quanto possível exacto, 
das causas da quebra. O. juiz com o jury commercial, constituindo 
o tribunal pommercial, logo que estiver sufEçiçq temente irtformadò 
d v aquelias causas, apréciando-as, qualifica a quebra como casual, 
culposa ou fraudulenta, segundo as causas revelam boa fé, culpa 
ou fraude nos termos dos artigos 1146 — 1150. Qualificada a quer 
bra como culposa ou como fraudulenta, a sentença qualificativa é 
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remçllida ex-oiUcio por certidão pelo juiz de direito, presidente 
do tri|)uj>al ido commercio* aojuiz de direito, preside a te do tribunal 
triminal; expedida por este ao respectivo ministério publico, èo 
coupo de dplicto* sobre o qual recáe a accusação e o subsequente 
processo-crímo, como nos demais fados sujeitos ájurisdicção deste 
tribiuiah /,,:: • ':< .••,••■', > j , 

Por esto curta exposição te-se queV do mesmo modo que o tinha 
já* feito f referido alvará dé 1756, o código extremou as attribuiçõôs 
dum e do outro tribunal. Mas se o tribunal criminal absolver o faJ- 
iido, qUÃJificado de doloso ou culposo peto. tribunal commercial? E 
pôde assim acontecer, uãp o pronunciando no surai>iario t sendo cila 
proyidp eip àggrayp de ioJHfta prpni 
dos o^/^uesilps da audiência geral, 
crime, y^rificaáo es(e caso! dá-se um 
áquelles tribúnáes, em quanto um â 
por que otinhá condemnado Ô outro, 
rétn uns que os effeitos da sentença 
suspètisos 1 até passar em julgado a 
tanto ofaíBdoy se for absoWfdo no 
presidente do tribunal de segunda 
reJwtf)ilitíiiçao e?a cessação das intei 

impostas ,(fr). Outro» julgani que ' ' m rconsider 

rada, fraudulenta para, os effeitos c a absolvi-i 

ção (Ja sentença Cnw o réu cons não a rç-. 

páraçao do delicio, que linha c< para isso 

no ártigt» 8áo da Nov. áef. Jud., e lera por 

fim a imposição da pena, e não í :a questão 

é de interesse vital pelos seus effeitos: poderá por exemplo o com- 
raerciatiíc qualificado dé fraudulento pedir alimentos na Conformi- 
dade tfo artigo, 1144, provando com a certidão da sentença crime 
e^tar innocen te? terá direito a rehabilitar-sc? O artigo 1264, que 
prohibe terminantemeiíte a rehabilitação do fell ido fraudulento, de- 
verá sómetíte : dppricftr-se ao caso "d'o tribunal criminal ratificar a 
qualificação feita pelo tribunal commercial? Quaesqucr que sejam, 
os meios, com que, segundo fica dicto, alguns pretendera sahir 
d'esla dificuldade, não pode duvidar-se de que a contradicção ha de 
verifiear-se muitas veçes, e que n8oé possível resolvel-a cora a le^ 
gisfeçSo actual (<í), Ò sr. conselheiro António Luiz de Seabra, hoje 
viscoinde; de. Seabra, ministro dos negócios ecclesiasticos e de jus» 

(a) Artigo* 1015 -e seçnintes, e decreto de 30 de septembfo de 1836. 
(a) Gaz. dos trtbi tu 36S; 
Xr)-(Gai. dos Irtb. n.. 376. 

(d) «Fontes próximas do código nota 133. Novíssima Reforma Judicial, an- 
uo tada pelo sr. ; conselheiro* Netto, artigo 1146 nota 7, 
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liça em 1852 v procurou resolvel-a, propondo, ao corpo legislativo 
que se concedesse ao tribunal elo commercio ioda a jurisdwçio so- 
bre a parte tanto civil como; criminal da qualificação da quebra» & 
sr.co.nselheiro Gaspar Pereira da Silva seguiu b mesmo pensamento 

, no sèu projecto de lei sobre falieúcias, reunindo naquelle tribunal 
uma e outra jurisdicção. Trancrevemos em seguida os artigos sobrç 
o processo proposto .neste projecto»' substitui-lo apenas aos tfespe- 

-ctivos artigos os que. foram ofiferecidos pela comraissào encarregada 
da revisão do código (<i): 

Ari. 1 143* (Ô)vNo sessão, em que o tribunal declarar a fallencia, 

,ha de nomear Ires jurados para examinarem a éscriptur&Ç&o do. 

fali ido, e a nomeação constará da act& respectiva. O exame terá 

Jogar no dia, que o juir designar, e será presidido por elle. O 

' escrivão da fallencia lavrará o auto competente, declarando-se o 
verdadeiro estado dos livros, e ò que se poder colligir quanto 
ás causas, que tiverem influido na cessação de pagamentos. Quan- 
do os livros 'não tiverem sido entregues pelo fallido, a nomeação 

•dos jurados e o. exame terá iogar f quando etles se acharem em 
j&iio» t . 

Àrt. 1144*. O auto, de que trata o artigo antecedente, bem 
como Uma copia da sentença declaratória da quebra, da acta que 
apçeceder, e do requerimento sobre que tiver recaído á decla- 
ração, será tudo logo autuado, e o respectivo escrivão continuará 
os autos com vísta ao ministério público para dentro de cinco 
dias requerer que se proceda a inquérito de testemunhas, no- 

(a) Esta commissão, nomeada por decreto de 13 de julho de 1859, e composta 
de juizes da relação e dos districtos judiciaes de Lisboa, e d'alguns advogado* de 
seus auditórios, foi especialmente encarregada em 14 de dezembro do mesmo atino 
e £5 de agosto' de 1860 de dar o seu parecer acerca do referido projecto dè' liei. 
Este,, devolvido ao governa pela commjBsãe com as alterações», que julgou a bem, 
em 12 de dezembro «JVsse mesmo anno, formou a proposta de. lei apresentada á 
^ camará dos srs. deputados em 26 de janeiro de 1861. pelo sf. ministro dos negó- 
cios ecclesiasticos e de justiça. * '* 

Dignando-se o iltuttre A. do projecto de convidar-nos para indicar-lhe os arti- 
g©8, que nos offerecessem duvida, exporemos a nossa humilde opinião em caTtade 
\5 «de iulho de 1861, que corre impressa sob o titulo --Carta ao Ill. m * eel" sr. 
Gaspar Pereira da Silva icerca do projecto de lei sobre fallencias (1861). Este 
encargo, se para nós foi honroso, não deixava de ser tanto mais espinhoso, quanto 
na reforma, proposta a alguns artigos tio projecto pela com missão réfisont; não 
encontramos alteração, que se nSo referisse á pratiea do foro commércial; o que, 
revelando da parle dos vogaes da commissão pleno assentimento a todas as dou- 
trinas do projecto, eao seu systema e coordenação, nogcol locava em desfavorável 
situação. Expozemos, todavia, franca e lealmente o que entendemos. A. commissão 
foi reforçada por decreto de 26 de etembro de 1865* 
<{b) Dislinguem-se pelo signal nos artigos reformados pela. commissão.' 
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rríèando dé tfts atè siíto das tjue lhe coKStar qoé estão mai? tias 
circtírnslaqcia*' de páderem depoi* sobre* as ^aufras.qtre prodtai- 
ram afallenciá. • •.• < -i 

» Art. 1145*. Entregues os auto» cóm o requerimento é no- 
meação, de que traia o artigo' antecedente; o escrivão! os fará 
lo{?o contlusQjjj e o juia rnandârà intimar ás testefadnhe$ para 
deporem na 1 stia presença e em segredo, sendo por elle perguiH 
tadaa sobre os factos mencionados na exposição drt fallido, hêr 
vendo-a; sobre o que constar do exame; e em geral sobre todas aá 
circurnstaneias, de que possa resultar ô conhecimento exacto das ' 
cousas da faihencia. Findas os- depoimento» poderá & júi* tnan-í 
*lor intimar alguma testemunha referida, d logo qu0 haja ftfn- 
damento indiciará a fallido de culposo ou fraudulento, e os cúm- 
plices, se os houver, mandando que se passem contra os indi* 
ciados mandados de custodia, quo serio entregues em duplicadci 
oo ministério público para os faier cumprir por quafquer official 
de diligencias do tribunal/ ou de outro juízo. • • • » v v ■ 

Art. Í146*. Aoi fallido indiciado de culpòsc* será admittidd 
fiança para assistir solto aos termos do processo da qualificação, 
D valor da fiança será arbitrado pelo tribunal, e nunca inlerlor 
a 10 porcento da importância do passivo, conforrtle o balanço. 
A «fiança pode constar de um ou mais fiadores; o tribunal pode 
rejeitar j os que forem offerecidos, e exigir outros sem dar frrio^ 
tifo. )\ó coso ide fuga do faWido, o fiador ou afiadores pagarão 
por seus bens, e por mandado do juiz com força de sentença 
executiva, a favor dos representantes da massa, a quantia affian- 
çada» -que entrará na caixa da fallenciai ; ' '. 

ArL í 147*. O despacho lançado nos autos depois do inquérito 
das testemunhas será intimado sempre ao ministério público, o 
qual poderá interporiaggravo de petição oo de ipstrumen$6 dentro 
de cinco dias para o tribunal superior do commercío, se o ftil- 
lido não for indiciado, ou se o Mo s forem os cuttifí&etf; mas 
nestje ultimo caso córrèrô o aggravo em separado. O fallido e 
cúmplices podem também aggravar do despacho, que os tiver 
indiciado, dentro de crtrco dias a cantar da intimação, que será 
feita aos culposos depois de presos ou affiançados, e aos fraudu- 
lentos, e seus cúmplices depois de presos. 

Art; 1148*. Tendo passado em julgado o despacho, que indi- 
ciar o fallido, serão logo os aritos continuados ao ministério pú- 
blico, que virá tom 4 seu li bel lo accusqtorio dentro de dez dias, 
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}<MCÍQftdo, rol d^ leylfiittunhaâ e os documentos, que tiver. Da 
libelo *e dará copioso aecosadp ou adeusados, (Mira que oflfere- 
çam sua contestação dentro de três audiências. Se nftb tiverem , 
juoctodo procuração a advogado, o juiz lhes nomear* Um cura- - 
49*! para < a defesa, e çom elle aeguirôo os, termos do processa* 
tendp prestado o d$yidp : juramento» Ainda que p fallido lenha 
sido indiciado comp culposo, se o ministério, públiooi entender 
qtW ha prova de fraude, pode ate*st>l«o como fraudulento no li- 
bello* queoflefecer. . .s ' 

. :Arf. J 149. Offerecida a contrariedade ao libellò acusatório, 
tefArlogar Q jqJgameutQ, como d de qualquer causa commercial, 
s^dooM-vidoiO depoimento do réu; porém' a sentença «ré pro r 
ferida em çwfeftacia particular do juiz com os jurados, eim- 
ppstô Jogo, perva, que corresponder à culpa ou i fraude, que se 
provòr, decretada no código penal. 

, ArU ti 50. Os depoimentos das testemunhas da àccusaçào é 
defesa serão escripíos no processo, bem como as respostas do 
f^lltfijo. A wte cate o recurso de appelUçãa pata o tribunal iu- 
perior da ^ommercio da sentença final, que o coftdemnar, mas 
9,. ruinisterio: público appellarà sempre ex-dffiçio, ou ai sentença 
PouddiWie ou ob^>lva; e o tribunal superior julgará ^este casa 
dfe fpdto e;de direito, confirmando, revogando, ou alterando á 
sentença da primeira instancia, ou mandando procederia uUe- 
rmres indaga ç&ts e exames. Do accordâo do tribunal superior 
cabe sempre o recurso de revista tanto ao réu como ao minis- 
tério público. t ,'•■., 

Art. 1151*. Se a sentença do tribunal de primeira iastancia 
absolver o fallido, que, fora indiciado de fraudulento, a appdla- 
çSo por pprledo ministério público não obstará 6 soltura -delie? 
se; prestar, uma fiança eguol ao valor do seu alcance presumido, 
«.()ue o- tribuna]; possa considerar coroo idonep. 

Art. 1 1 52-f. Se o.jfuiz não achar fundamento suffictente para 
indiciar 4 o fallido, e se o ministério público o não tiver para 
trggravor, quando o despacho lhe for intimado, logo que elle 
ipasse em julgado, o escrivão apresentará os autos em sessão, & 
a fallenda será qualificada de casual em conferencia particular 
do juiz com os jurados. Mas se nessa occasião se reconhecer, 
por informações qne< tenham sobrevindo, ou por quaesquer pro- 
vas, que a conducta do fallido não fora regular, o juiz o deverá 
indiciar de culposo ou fraudulento, como for de ju atiça, man- 
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dando que se sigam òs tèitods ihlicados rto$ artigos anteceden- 
te*. Se porm a fallenq^ se qualificar de casual, o ifcinisterjo 
público interporá ejt-offiçiç o recurso de appellpç$o.j 



SECÇÃO II , . 

Dp» jneditfM provÍ»orfa* nas quebra* 



■í;»v; ;• 



\ ;: ;- • Artigo 1155. ' - ■ ' -- '■; 

-i Ari; 1155. A seWtfehçav qué declarar a aberto jha da fà\* 
lencia, deve ordenar que se ponham sellos -éih 'todos os 
bens, livros e documentos do quebrado, e nomeará um dos 
jurados ou substirutos mem-bros do tribunal juiz commis- 
çáríò da quebra, è àm oti mais curadores Gscáes provisó- 
rios da fallencia, segundo as exigências. , 

A fallencia tem uma administração provisória, e pode ter uma ad>- 
SviDistrà^flc definrtiva. Se o fallido offerece "aos credores uma con- 
cordata, e esta for a ceei ta por aqueitos e homologada pelo tribunal, 
não tem togar a administração definitiva, porque os bens todos são 
etftregfres ao fallido para fazer pagamento nos termos, q*e foram 
convindos: Só em faka de concordata toma conta da massa Mlida 
ôma administração, que definítivaipeiire jse encarrega da liquidação 
e distribuído dos bens segundo a natureza dos créditos. Em ambos 
os casos, veriha ou n$o a offerecer*se concordata, e adar-se ou não 
A administração definitiva, os interesses do faJIido são sujeitos. a 
uma tiscalisação e administração provisória: Aquella e esta consis- 
ibm r\& nomeação d'um juiz commissario ou de instrucção do pro- 
cesso da quebra (cod. do Brasil art. í 09); na escolha d'um ou mais 
curadores íiscaes ou administradores provisórios dos bens do fali ido; 
na arrecadação e conservação em guarda de todos os interesses 
d'aquelle por meia de imposição de sellos, que não deixem distrahir 
e subtrahir fundos, effeilos, fazendas, livros ou papeis;: e na fisca- 
lisaçãô dos interesses do fallido. 

■'• Começa o processo pçla sentença, que declara aberta a fallencia 
eegimdo o artigo 1130. Nesta deVe o juiz, presidente do tribunal 
commercial, nomear o juiz commissario da quebra, e o curador ou 
curadores fiscaés, e ordenar a imposição dos sellos, tudo na forma 
dos artigos e botas Seguintes. 
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■< >' < <-'■■ - i !''•: Artigos 1162, 1167: .•-•'•: 

Ari. 1162. Inctitribe ao jcti^s cotntflissàrio o vtgrèir sobre 
o curador fiècal provisório, e fazer ao tribunal tfrrt relato-? 
rio de todas, as contestações, que nascerem da quebra, e 
que sejam da competência do tribunal. 

Art. 1167. A correspondência dirigida ao* quebrado 
será levada ao juiz çommissario, que a abrirá na presença 
do fallido, dtf tíè seu bastaHlé procúratfór; éntrégando-lhe 
as cartas de assumpto particular, não pertencente a com- 
mercio. Havendo já administradoras da failenciâ, serão es- 
tes» qs, regedores da correspondência e.coça, ai íformali- 
dadé jffgi^ada, ;; ,, : . , .;. ; , 

:*.'!; i».:i ;; • .. . •• ■:- • ! ' t > ; ., c :..• /í' ■ . .. -," ,".; • - 
Segundo a artigo 1153 o juiz cqramissario, nomeado na sentença 
da abqrtyra da quebra, deve -ser escolhido d'entre os jurados ,cora- 
Aierciaes, que formam com o juiz de direito o tribunal fcomiperciar 
nos termos dos artigos 100& élOÍ^ dd código, carta' de lei de 8 
de novembro de 1841 artigo 3 e § único, e decreto de 6 de março 
de 18B0rairrigo,2;e § único, . ' , 

Encarregado da direcção e fiscálisaçáo de tudo qu&nto ,resp$iJa 
ao processo 4a quebra, o juiz-èosmHjissarto é um detegado do tribu- 
na^ porque nfem este nem o son presidente poderem acompanhar 
todoo»ppces«) em cada; uu* dos seus termos. Sera ingerisse Ub% 
admrai§tração da mam faljida, que pertence ao curador ou curado- 
res fiscaés quanto ás prim.èiras providencias a, tomar (artt.,1164 e. 
se&ainfcese not. anu), e depois.r se não houver concordata* aos ad- 
minrstcadoces definitivos nomeados* pelos credores nos termos do ar- 
tigo 1202 (not. ant.), podeconatudo o juiz couimissario prestar; aos 
-credores e ao fallido .valiosos serviços» promovendo a boa arrecada- 
ção e aproveitamento da massa fajlida, exigindo do curador fiscal 
exactas contas, e habilitando o tribunal, pelos relatórios que deve 
aprèsèntar-lhe, dos termos e occorreucias do, processo dajquebra 
(art.lálB P . i}) não só para decidir todí>s as contestações, que verr 
sarem sobre objectos pommerciaes (artt. $04 e 206), mas para qua* 
lificar a quebra. nos, termos. do artigo 12 LK. . . 

A correspondência dirigida ao fallido é, entregue ao juiz commis^ 
sarioV não aos curadores fiscaes,.£Otnoqueíem os códigos da França 
artigo 463 fin; e da Hollanda artigo 807. Estes recebem d'a<^uelle 
as cartas, que se referirem a qnaesquer dependências da quebra, e 
o fallido, estando presente, ou seu procurador, as de interesso pu- 
ramente particular e estranho ao com mercio. Nomeados 0$ adminis- 
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tradores definitivos *a wa^a ros temos que 6canf refórlflos, aqaelle 
• direitp ó exclusivo d'elles. sem,. ípteryençjjo do juiz comraissar^o, 
guardada sempre e^ual attenção para corá o fallido. Não. só porque 
este perdeu pela abertura da fallencia à administração e direcção 
de seus interesses, mas porque a mesma direcção e administração é 
deferida de principio aos curadores, e depois aos administradores, 
como representantes da massa, e zeladores, ao mesmo tempo, dos 
interesses do fallido/e dos credores, tudo quanto* respeitar a estes 
interesses deve ser-Ihes confiado. A. correspondência rpercantil, di- 
rigida ao fallido, tanto pode em mãos desinteressadas conter ele- 
mentos,. que muito convenha aproveitar, ç descobrir/ eto favor ou 
da massa ou dos credores, interesses ainda não conhecidos, como na 
mão do fallido poderia concorrer para occultar a ver4ajle e d^fra-Ur 
dar credores. É fácil dç avaliar a consideração que deve havei* pelo 
fallido, quaq/lo está^presente: se o não esta, nem por isso devera 
ser coarctado aquelle direito aos representantes da massa; a ausên- 
cia gera desfavorável presumpção, segundo o artigo 1148 fm., e o 
interesse dos credores, por ventara muitas vezes dependente da cor- 
respondência mercantil, n5o devera sacrificar-se á vontade, ao ca- 
pricho, ao interesse, a quaesquer considerações, que levem o fallido 
a e$tar ausente. «Les lettres, diz o artigo 463 íin. do código dá 
França, ...seront remises aux agents; ils les ouvrironl, s'il es^h- 
sent; s'il y es^ présent, ; il assisléra à leur ouvertureB. 

Yê^sç.qo que fica exposto que acuradoc ou curadores da massa 
não têm pelos códigos portugúez e da Hespanha direito de abrir a 
corl-espondeacia, senão dè a receber aberta da.iiàão do juiz coirt- 
riifefcario, em quanto xjue têm esse direito os admmistrâddre# , tle- 
finiírfótó sem itítèrférencia'd 7 estè. A raíío da âiiTeretl^a está na 
mesma- differença entre as funcç^es d'uns e outros administradete*: 
os primeiros sjto provisórios, definitivos os segundos. 

Para evitar a eptrega directa da correspondência dirigida^o fal- 
lido o artigo 186 da lei do processo em Uespanha manda que seja 
detida na administração dos corrfcio&sob officit» do juiz cctomerçiai; 
e^ompanhíjiilo. de certidão do auto da quebra. ; 

: Artigos 1160, 1163. .:.'. . 

cArt. 1160. Ocurador fiscal provisório deve sor compre* ' 
fèrencia nomeado entre os credores presumidos: e, na falta 
cie credores, que possam convenientemente preencher as 
soas futicçOes; entre quaesquer peásoass* que bffereçam mõr 
garantia na fidelidade da sua gestão, a > arbítrio do tribiir 
riafo' .-. •• '-■ - v • . ' íi $'.' . * '•*< .• : .'./. 
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Àrt. 1463: O tribunal de i&w^ 
taáor fiscal provisório, que tiver notwfeade,. e MMieatfori- 
tro ou outros sem motivar acausk da réTògaçaòi. ,iil,,fj 

• • -;' : .;•; ; ■ •«.'.■».. - ; *- ,■ -/•>. . 

''.'Os treddreô são os mais* interessados, e portento d é presumida 
cònftonçà, nafiscalisação e aprovertameátò dá massa ^llf da rporáue 
pdf- esta se pagarão todos segufcdoa Torça de sfeus 1 créditos/ Mas, 
cimo púúlè não ser domiciliado nenhum rto logâr, oritfé corre* of pró- 
cesso' ftfrqtaébrt, e o encargo é de cotífiànçà nío èó na probidade 
ftas'tíá capacidade, a escojha ê 1ívre ao tributoal comexcèpçílò #pè- 
tíaá, áè^undo os artigos lí5$ do projecto de lei e 463 da I'éí ák 
ÍV&fíçá dé f#38,' dos parentes dó faFKdÒjité ao qflaríò grau, sè i 
nomeação destes nSer for pedida e 1 reqlierida pêlos propríte 'éféttó- 
. rés. Cbtó ò mesmo ftindàmentó de confiança pertnhtjôto artigo' it 6Í 
ao ttífciinàl, ç|tie révó^ué árbitrarianrénte, è seimmotiVara retojgigh 
$ío, a' nomeação, do cuíadqr/E nisto differe dó artigo 121 1, peto 
qúál à remoção dos administradores não ê arbitraria (nota' pagi ' * ). 

Prevenindo a convenienéia de áúgmetítar t) numero dos curado- 
res nomeados na sentença, e dé revogar a nomeação -fclttv ©proje- 
cto dè 1 lei substituo ao artigo 1163 do código os seguintes termos 
do ifaèsmo '7 ' ' 

Art. 1158. O tribunal, a requerimento íe qualquer credor 
<ju do ministério LpiibtiçW poderá; havendo motiVo jiisífííítado, 
augmenjar o numero dos curadores nomeados na sentença, ou 
rey(^g^r a nomeado do^ que se acharem em exercício, nomeando 
^litros, sem 4^ro motivo da revogação* salvo &e declarar que terp 
togar a acçlo por perdas & daomo»; ♦,.•>.• . ♦.» * ».♦•*••.>> •:*:*•.*-.. 



•)■• liíí 



; v Artigos 1156, 1Í5& 1159. ( ! , 

/,.■»; Art; 1156. O presidente do tribuna) do: commercio rò- 
metterá de officio e sem demora uma cópia authenttca da 
sentença ao juiz de paz do domicilio do quebrado. 
Art. 1158. Os sellès devem ser .postos nos armazeps, 
1 escriptorios, caixas, carteiras, livras, registros, pàjteis^mo- 
vais e outras effeitos do fallido. Em íaliencia de sociedade 
com firma os sellos devem ser postos n ao só no estabele- 
cimento social, mas também no domicilio separado de cada 
um dos' «ooios solidários. 1 ; • ■ '■> : ? 

Art. 1159. O juiz de paz temauctoridade para' proíe- 
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déí a jJôr sellos, havetidò notoríedadepubtica de faétòs, 
que constituam estado de quebra. Em todo o caso, verifi- 
cada a diligencia, rçmetterá ao tribunal de commercío q 
competente auto, 

Àos juizes de paz em cada um dos dfetrictes ou julgados de paz, 
onde o fallido tiver interesses, incumbe a collocaçpo dos sellos nas 
portas dos armazéns e escriptorios, nas caixas, carteiras, livros, ou 
registros e papeis de negocio, e em seus moveis ou mais objectos/ que, 
existirem rta casa da sua residência ou estabelecimento comraereiah 
As roupas è objectos cTuso do fallido e de sua família inventariarias^ 
mas nào é necessário assellal-os, porque têm de ser-lheealregues (artj. 
1214, e projecto de lei art. 1162 med.). Quer se fica o sefio nas 
portas por taboas pregadas, ou nós objectos internos, livros e pape» 
com tiras de papel fechadas com lacte' e marradas com sinete* teto 

* por fim esta diligencia a conservação em depdslto de todos, estes beçs 
para garantia, de quem for direito ou interesse. Fallida uma socie- 
dade, collocam-se os sellos não só no estabelecimento jsocial, mas 
no domicilio de cada um dos sócios solidários, do tnesmo modo è 
pé!» mesma razão por que a declaração de sua fallencia deve conter 
os sens nomes e doraieilíGè (not. pag. 11). ' t-'» :, 

Adoptando esta providencia do artigo 449 do código -da França^ 
o código portuguez não attendeu á differençá de attribuições dos 
jfcizes de paz em Portugal é dos do França e outros paizesv onde, 
otym do caracter conciliatório, o juiz de paz 4 um magistrado, oomç 
dit Rogron, établi dans chaque canton pour rempiir: lesione Upns 
de j[uge dans certaiAs matières d f «n faible interêt;.. etintervenir 
d*ns tes actes, oíi sa presence peut ètre utile, et maintènir Tordre, 
comme lc& tutelles, les scêllés, etc. f 

^No projeoto de lei eflcotítrãtti-se algiWias reformas propostas aobre 

• «ate objecto, que merecem preferencia à legjstação do código. Pelos 
artigos 1160 e 1161 a diligencia da coltocaçfio dos sellos é comr 
mettida ao piroprio escrivão do processo da fallencia oa ao seu aju- 
dè0te'tta presença tb juiz eotòtoiséario, acompanhado dunv offioiáfl 
do jifeOi convocado o curador ou oradores, cuja falta todavia «So 
deve retardar a execução. Nas comarcas, que i>ào forem áédedelri- 
bunal eommercialy e nos julgados a diligencia deve ser executada 
peto escrivão, a quem o respecti vo^ juiz de diretto ou ordinário dis- 
tribuir este serviço, a requerimento d'àlgum credor o* do ministé» 
rio publico, se ahi se fez a declaração da fallencia, ou por depre- 
cada do juiz da comarca pu julgado, onda a declaração tiver tido lo- 
gar, rer^ettendo-se nestç caso o auto da diligencia, apenas con- 
dàWo ! , ! ào íribwial deprecante. ' * •*.•■». • 
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,&!# d$ referida ; differença de. tribupae;*, justificam a; proferes- * 
cia pela medida proposta no projecto cie lei a dificuldade de ob.ter 
no desempenho das medidas provisórias a unidade de acção bprin- / 
cipalmehte à cieleridaíde necessária; tendo de ser fèitá a diligencia 
par empregados, que não estão em dependenciaifflmedtata dqs jui- . 
. zes, em quanto que deve de ser promptamente executada, quando 
conçmeltida por ordem iromediata do juiMos;ôíBciaçs do próprio/tri- 
bunal, onde a quebra foi declarada, e aos dos; juizots contenciosos, 
deprecados para esse fim. . , , 

: OutraVbyidencia, digna de adoplar-se do projecto de lei e da lei 
deFrança artigo 458, éa dispensa da.collocação doa sellos* «quaftdo> 
^do declarada a fallencia por apresentação do próprio fallido,reste 
jtmptar, o seu balanço e livros, em tal ordem, que se dè a possibili- 
dade -de se proceder logo ao inventario e avaliação de todo$ osbens, 
sem risco d© que sejam extraviados; ou* quaodo parecer que não pode 
dHssoíesttUar ometior. inconveniente, antes é do interesse de todos» 
(ptój. de lei art; 1163), ;Á k cotlocação dos sellos, é- apenas uma ga r • 
rantia «ostra possíveis abusos, quo regularidade jao procedimento 
do fallido pode tornar desnecessária; fitz~se logo o inventario 4os 
bens,, e por interesse mesmo da massa não ha circumstancia, que 
se opponha ém taes casos a continuarem abertos por tempo limi* 
tado os estabelecimentos e armazéns do f#do r autorisadosípara isso 
os curadores;* ■ '•■■> 

O arbítrio* concedido aos juizes de paz pelo artigo 1159, de pro- 
ceder á diligenciados sello$, s<çm que para isso lhes seja officiado 
pel© juferespectívo, embora a fallencia seja notória, oomquaatopft- 
reoa ! medida de grande alçais porque tende a editar em momentos 
de urgência que' dos armazMs (jk><comjmewianíe, sobre q»em pesa 
a opinião :de^ fallido, sejam subtrahidos bens .; ou papeisittecôssarios 
aos credoras, é, em nosso ver, muito perigosa. Entregar o credito 
d'im eotmnerciaiite ao arbtorio.que pode ser mal fuodado, d'um£uiz ' 
de jíazr4àr>lhe direito para julgada notoriedadepublica, aiftda que • 
determinada atói certo ponto pelos faoto* qualificativa; de -quebra» 
enumerados em os artigos 1130 e 11B4; deixaJ-o proçedfr a um^cto 
tão significativo* q*ando«pode;$er levado a isso por yoz$$:v&gas, p0r . 
queixumfes? d- alguns credores,: ou por outros factos d'esta» ijatttf eza* 
é demasiada confiança na sua prudência e bom juizo. A nova lei 
da França foi mais prudente, restringindo no artigo 4B7 equella fa- 
culdade aos casos de «disparition dú debiteur, ou de detouraemen* 
de tout ou partie de son actif». ■ i 

Artigos 1157,1165. 
• Ari. 1165. Õ commerciante, qj^e for declarado em que- 
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fará, sèm qite cNle proceda a* déctáração, poderá embar- 
gar o procedimento e comprovar a sua improdencia, pro- 
vando não haver cessação» de pagamentos. Os embargos 
não térãoqffeilo suspensivo doado de pôr os sellos, ecoais 
medidas provisórias, e serão decididos infallivelmentedèa* 
tro em vinte dias segundo o merecimento dos aulas. > 

Ari. 1157. A sentença declaratória da abertura da que- 
bra èeieou tor ia sem embargo de qualquer recuteo do farl- 
lido ou dos credores. 



Ò direito de embargar a sentença declaratória da quebra não po- 
dia, sem injustiça, deixar de ser concedido ao fallido, que não fez 
a declaração da sua quebra, porque não^foi ouvido anteriormente, 
é pode mostrar' que tão longe está-de ter quebrado, que tem muito 
por onde pagar. Devera contudo cahqeder-se-lhe ainda no caso de 
ter feito espontânea declaração da própria falleneia.pàra determi- 
nar á cessação de pagamentos época differente da que marcara a sen- 
tença. : ' **> , , . - . 

Também aos credores devera ser permittido esse recurso não só 
para este mesmo fim, mas para^) de reformar-se inteiramente a sen* 
tença. Como se disse, a declaração official da quebra pode produzir 
perfficiotos.effeiíoa no giro coinroerçial (not. pa£* 8). Erobargal-a, 
mo^Uapdo que o& embaraços do devedor não importam falência, 
fora. prayeitoso, meio de destruir esses effeitos. 
/ Nenhum dos referidos artigos fixa' o praso para o eflferecimenlo 
dos embargos. O auctor das-»— Fontes próximas do código, expondo 
em uma nota ao artigo 1 157 a legislação estrangeira a este respeito, 
julga deverem offerefôr~se no proso ordioario,. em que se oppíkm ás 
sentenças, e ao seu projecto de lei aftígo» 1189-e 1131 p. «propõe 
fnftisftjfim offereçidos dentro de cinco dias da intima-lo da senleiça 
declaratória, ou dez da publicação d'esta pelos jornaes, e que tendo 

. a sentença retrotrabido a cessação de pagamento a algum praso da 
sua data (arl. 1 131), possam os interessados requerer dentro de dez 
dias a alteração nesta parte da sentença, produzindo provas, que 
destruam as primeiras, e mostrando que fôra outra a época, em 
que cossa Am apagamentos. / r 

Coçiçedepdcí aos embargos o effeito devolutfvo, não o suspensivo, 
do seguimento do processo, os artigos 1157 e 1165 P . s estão em 
harmonia com ó principio estabelecido de ser declarada oftíctolment^ 

* a quebra, sem que primeiro seja ouvido o interessado (not. pag. 7). 
Àéopwdo iste syslema de desconfiança, ê coú sequente com elle não 

TOMO III 4 . 
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suspenderem os embargos a execução fop medias jflrpvjtorjas, fa- 
çretadas na septçnça., , . , , !^ 

Artigo 1166. 
Art. 1166. Revogada a sentença d ^d«dâração da que- 
bra, tudo será posto no antigo estado. E o comnpertiànta, 
contra quem teve logar o procedimento, poderá inteniat a 
suqi acção de indeinnisação de perdas e damnos, se ao pro- 
cedimento intenveia dolo r falsidade, ou injustiça manifesta 
contra d auctor da injuria. •';!• 

Revogada a sentença, porqpe os embargos foram a final provaijos, 
á ttisp(tèiçSo dó artigo 11B6 é íiaturál e consequente. 



secção ni » : 

Das tyncçôes do curador fiscal provisório 

i Artigo 1164. 

f Art. 1164. O curador focal provisória não pode laxe* 
funeçãò alguma sem haver antes prestado juramento ns& 
njãos do juiz commissario de desempeuhar bemefièímeptá 
às .òbiigaçfoç <fà sçu c^gp. " ; \ t „, , 

■ Sfto oftrigiçSe^ dv curador fiscal, entre ovtras, as seguintes: 
t— t.° Prestar juramento nas mães do jaíz comtmssario debert^ 
fielmente cumprir as attrrbuições de seucargo-; *ém o que nfto pdte 
exercer funcção alguma. ,...■:.. 

; ;»' , ., . Artigo 1161. ' ,..,., , ^"t r'*'*'" 
An. 1Í61..A sentença Wá.affixad^ por iGe*tulãAi ai ídih 
ligenciasdo curador fiscal, dentro dos três ; dias ídasoanoe 
meação: 1.° na casa commum do domicilio do quebrado, 
2.° n # a porta externa do tribunal de commercio, e na praça; 
havendo-a no domicilio do faíljdo. O escrivão do tri^ôçií 
pdfiará por fó np.príicesso aaiíkaçio. A Mtíiéàúú^^mí 
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tença ^«rá além d^isso inserta em orna das gazetas do togar, 
aonde o tribunal, ou, era falta d'ella, na mais próxima; *> 

%v ~-j%P f^Ber pubtkfár a «entèaça dedarateriâ d^q\ie&rà nós ter- 
mos * péla forma qvtà deièHiiitlfa t o' afrllgo 1161. s ; ! 

-■>: ■ ; ■ -•■ ArUgtíH6S. * ,:■--.*, -' >' • 

J fcU; 1168. curador fiscal prdvitóti» requererá ao jttífc 

de pâz que sejam immediataríienie postos 08 éetlòâ riôâ 

feehs dó íalfidó, caso ao tempo da sua nomeação p juror 

wep^ e^a, diligeqçU não esteja feita- ,v- : --. 

— 3* Hèquetèrtfo jnfedé pàítf iinrposiçSD dos sellos, s&èsfa dfH- 
gencia aírrâà nfgo estiver satisfeita, qtiando pTeslou iufaméáto (artt. 
1188 e 1169). 

Artigos 1178— H8Í. " '. ; 

* Àít. 1 178. O quebrado, que antes da declaração á$ 
quebra úxet prompto o balanço, é obrigado 'a entregal-o 
ao curador Gscal provisório dentro das vinte e quatro ho- 
ras da sua entrada em exeírcicfo. 
-Art. 1179. ;•,... . . ..V . . .1 ....... .>:■:- \ , .;. . 

V.\ :...;'. ;.V/; . , .;. . vi .'•iv.' . . .v. v :'.-:V/. .\ •,.■(«)! 
' ÀrtJ IÍSOí Se ao tempo dà^aírada dtifeíi^òr /fiscal 
eaí eierckío'o 3, qdébrado ttãi) tiver prometa o bálançio; 
será obrigado a apromptal-o por si ou por pessoa; por élfè 
airclorisada, na wesettfca é& curador fiisfcal; ou daí pe&oa, 
^tíMeaeissefitaptòj^er. /* -.^ " 5 " Vr \ 

OitwtoS e papeis âv q««bt^ci a o Ihe^ék-kor-dòoiíiitfD^à^- 
dos a^e fita, tíií&ílôtòMsè removerem dç eserfytório, onde 
o balanço se fizer. ' r " <; ! 

Àrt. 1181. Em todos os casos, em que o balanço não 
tW«r«*cto formado pefofállicte, o tf seii aucTtnlstfdo, <r cu- 
rador fiscal 'procedera 1 pòr si, óu : proposto set>, â fo¥ma, : 
çãç ^ balando a vi§ta dos livros e papeis do quçhfaido e 
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informações, que possa obter da mulher, filhos, caixeiros, 
pu outros empregados do falíido. ■ , \ . * ' 

, — 4.° Organisar o balanço (art. 819 e not. pag. 197,do tomp 1.°), 
por si ou por outrem, dos termos do artigo, ^181, se o fallido Jb!o 
não entregou, ou se competentemente intimado para esse fim o não 
orgpnfcar ha forma indicada nos artigos 1178 e 1180. 

A apresentação do balanço é de grande importância para se co* 
phecer a força da massç fallida (art. 1179 not. pag. 11). Sendo, 
apresentado pelo proprijo fallido, especialmente quando acompanha 
a espontânea declaração de faltencia, gera presumpçâo em favor 
d'aqoelle. 

Entre os dados, que podem servir ao curador para organisal-o», 
menciona o artigo 1181 fin. as informações 4a mulher e filhos do 
WHdi^ Estas informações devem ser voluntárias; obrigar mulher e 
filhos a revelar fraquezas do marido e pae fora, uma immoralidade, 
que o código hão quiz certo auctorisar. « 

O projecto de lei artigo 1171 previne o caso de ser omisso o cu- 
rador em organisar o balanço, concedendo ao juiz commissario fa- 
culdade de oommetter este trabalho a pessoa, que o faça mediste a 
retribuição, que lhe o tribunal arbitrar. 

Artigos 116», 147Ò. 

Art. 1169. Compele ao curador fiscal provisório q re- 
querer a abertura e rompimento dos sellos, e proceder 
por si ou proposto seu : no inventario dos bens do fallido. 
Pará avaliação pode chamar os arbitradores expertos ne- 
cessários, i . 

Art. 1170. O inventario será feito pelo curador fiscal 
provisório, á medida que se quebrarem os sellos e na pr^ 
seçça do juiz de paz, convocado devidamente o quebrado, 
que deve declarar debaixo de juramento, se possua ou 
não mais bens além dos sellados. (j 

— B.° Proceder ao inventario dos bens do foJíidp pela fórm?i estabe- 
lecida nos artjgos 1169 e 1170, requerendo para esse ;fim o roropi T 
mento dos sellos. Não dizem estes artigos quem ha de escrever o 
invitotario, se o mesmo curador, ou se o escrivão do juiz de paz, 
por cuja diligencia foram postos e têm de romper-se os sellos. Fazer 
inventario sào termos, que têm em direito as seguintes» accepções. 
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Faa inventario o juiz, miando manda descrever os bens do defuneto 
peio cabeça de casal» pelo tutor, curador, herdeiro, em uma palavra i 
per q«em o representa. Fazem inventario os representantes tio de<~ 
funclo,; quando descravem seus tens. Faz inventario o escrivão, 
quando o escreve, e lavra o competente auto. ' 
j Para conceder ao próprio curador o direito de faaer o inven~» 
tario sem intfervetoçáo do escrivão do juiz de paz pode jillegar-se íjue 
pelo artigo 1169 compete- lhe proceder por si ou proposto seu no 
inventario; e como o escrivão do juiz de paz não é chamado expres- 
samente pela lei a este' acta, só pode estar ahi na qualidade de 
proposto do curador: que os artigos 486 do código da França e 480 
da nova lei sobre fyllencias parecem indicar esta idêa, quando di- 
zem— ,.:cel invéntaire «era fait par les syndics (a): que por este 
modo se evitam despesas, entre as quaes se conta a raza do escri- 
vão: que o inventario duma fallencia não é um acto judicial, roas * 
um simples balanço, cujo merecimento consiste em ser fiel e claro; 
eçom esfes requisitos ninguém pode fazei- o melhor do qlif o cura- 
dor, que é um dos credores (art. 1160), e portanto um coipmerciante 
affeito á esclripturaçSo, e interessado na fidelidade e clareza do in- 
ventario, ou, em todo o caso, seja ou nâo credor, um honrtm, cuja 
probidade e habilidade estão garantidas pela confiança, que o juiz 
d&pesUou ntílè; e que não pode abusar; nem tio pouco sonegar bens, 
porque é vigiado pelo juiz commissafio, pelo juiz de paz, e pelo pró- 
prio fallido. 

Nâo obstante estas considerações parece-nos pertencer ao escrivão 
dj> juiz de paz escrever o inventario e lavrar o competente auto. e 
ao curiador somente a descripção dos bens. Ainda que o artigo 1169 
Hão exija expressamente a presença do escrivão do juiz de paz no 
acto do rompimento dos seilos e descripção dos bens, exige-4 im- 
plicitamente por força do seu cargo. O juiz não figura* sem o escri- 
vão em actos da sua competência; este é quem, por assim dizer, 
reveste aquellfe do seu caracter de magisttadb, seguindo-o sempre 
f>pra escrever o que por ellc lhe for ordenado, e para portar fé do 
que se passar perante elle. Além d'isso o termo de rompimento dos 
seilos somente pode ser feito pêlo escrivão^ e a descripção dos bertfr' 
no inventario é trabalho, que se segue áquejle termo (art. 1170). 
Por outro lado só o escrivão pode portar por fé como foram obser- 
vadas as solem n idades legaes no desempenho d'esta obrigação; se 
«te ihfentarios fossem feitos pelo curador, deixariam de ter a neces- 
sária anihenticidade, porque o signal do curador não tem fé publica. 
Pelo alvará de 13 de novembro de 1756 § 8 o fallido apresentava-sc 
á luneta do commercio, a qual nomeava dois de seus deputados para 

t») ; Boulaj — f*aty ti. 191 > Delvinc, Locré e Pardeís. n. 1174. 
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fazer inventario dos bens do faRido com o procurador driuact* e. 
ema o escrivão dâ conservatória do coimoerciol Os deputados d* 
luActa são hoje representados para aquelle fim pelo juiz de paz, o 
procurador pelo curador fiscal, e o escrivão da Coáèervataria peto do 
juiz de paz. , r • : : 

* sÀdmittido o systema proposto noprojecto de lei, n&o pode ha^íer 
duvida a queiç pertence escrever o inventario (aat. pdgi 40). 

V.; Artigos 1171, 1172,11731 

Àrt. 1171. curador fiscal provisório pode requerer, 
mesmo antes do acabamento do inventario, que os livros 
do fallido lhe sejam entregues pelo juis de paz depois de 
os encerrar e referendar, e descrever summariame«te em 
um termo o estado, em que os achar* 

■Àrt. 1172. É eguàlmente da competência do curadôf 
fiscal provisório, tendo o juiz de pàz feito ó respectivo 
tprmo, requerer-lhe a entrega de quapsquer Gscriptos comi- 
merciaes de vencimento curto, ou susceptíveis de acceite 
para. serem cobrados: o mappa da entrega será enviado ao 
juiz commissario. 

' Àrt. 1173. Compete ao curador fiscal provisório rece- 
beras dividas devidas ao quebrado: passar as competen- 
tes, quitações, referendadas pelo juiz commissario da fal- 
lencia: e fazer todos.es actos legaes em conservação dos 
direitos da massa, e do fallido com oS seus devedores. ' 

■, r^Ç» F^zer todos os actos legaes de admipisiração para conser- 
vação dos direitos da passa edo fallido, — artigo 1173 íin.: epara 
ijssfl, , quebrados os sellos, haver do juiz de paz, na forma, indicada 
aos artigos 1VJÍ, 1172 e 1173, os livros da escripiuração do fal- 
lido, os títulos de credito commercial de vencimento curU) f , e os 
susceptíveis de acceite, receber as dividas^activas, ele. . ■■ '. 

. O encerramento dos livros é,o termo final» em que se declara a 
quaptidad^ de folhas e paginas, de que se compõe rç, ; a firma com 
que ala rubricados, e tudo o mais, que poder daj-Jbe$ ^u^ntiçt- 
dad#, e evitar subtracção de folhas ou alteração da esçripla., Antes 
de.enlregalTOs o juiz dç paz deve çneerralros, expor sun^rjajpen- 
te, isto é, sém especificação dos objectos, que se ahi contêm, o es- 
tado em que forjam ei\conU;ado$> e la?;w lerm? de, que vão s^r eu- 
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ttegtíeá ao^iíraàér fist^l. fbfe-Mô pod«, «eití ètfcs, éxeròèr o^aoloi 
de admirtistraçáo, que lhe icompetcra. ! . 

Os títulos de divida activa do fallido, cujo vencimento for tâo de* 
roorfld£,*|ue prova vel&enite terá togar além do tempo da adminis- 
tração provisória do curador, e os qi^e por sua natureza e forma dão 
citre<?erem de ser apresentados ao aceeite (artu 421, 424 e 4*0. 
pag. 97% 173* e 176 do tomo 2.°), não se lhe entregam, porqufe 
a &aa admmi&traçào linda ou csoto a.approvaçio da concófditfaou 
<jom;a noiwa^o do^ adiuinUtrador^s deliniúvo^ (artt, 1201 e ltfcS);< 
ao.failido pio primeiro caso, e a estes no segundo pertence a sua eo- 
br^^a. Todos os que »ào. estiverem nestas cireum$tarteia& f passada 
ou indossanios em favor do íalKdo, mas ainda não acoih>* pela pes-r 
so$, coftUa a qual: foram itrados, ou, tendo já o receite, estiverem 
vea^dos, ou fottm de tào corto praso/qtre o. sefcvedcurcenio passai 
provavelmente ( e&trar na admiruslraçào provis^ia de curador, e» 
quaeisqmer. outros oreditois, a respeito dotf quaeft.for necessário fazer 
ou requerer algum acto urgente, devem ser-lheentre^ues pard exi- 
gir o. peteite. para cobrai 4 & yator do? credito* veqcido*, para pro- 
testar eqiiOaso de. falda de aecerte ou de pagamento, em uma £aJa- 
yra para: oo#servar< os direitos Tk íiàssa, ou paraqtoe aão fiqfcem 
jWJMidictados,. i • . ; - . 

-mPelp fecto de pr^tar juramenta (art. ti 6$), sétodo-dbe, feita a 
díivriíkrntfega, o ovrador, (ic 1 a depositário (íe todos os beas da massa; 
r espoa saveíipçla sua guardai e ooiiservação, podenido requerer ao» 
tribunal as providencias, que jqlgair necessárias. E o tribaftal de- 
feriria)^ ^stee» outros casos S40>ilhante$ emadto do sessão, adtoir 
nistrativamente, em conferencia particular do juiz com os juradosy 
proy^ndp por despacho interino.,; quando o caio for.dfiftcoí^ida 
HjgpiunX e mandando apresentar os papeis &a primeira sesj&âe para 
se reaver defmitivauíente. Atf ministério p^Míco inoíwí to* exigir 
4'^Ue o zeJoso cumprimento de seus deveres, requerendo do trib»- 
Dffti as precisas providencias (projecto deJeiartt. 1167,1168-6 1169),. 

<' ;'•:-,'•' ÀTtigds.4474, 1208. 

Aft.i474. O curador fiscal provisório representará ao 
juiz commissario da quebra a necessidade de vender os 
gerieros e fazendas Sujeitas a estrago oti perda immediata, 
tí õbíidá a áuá afuçtorisaçaò fará proceder á venda 1 . Às de- 
maísTazendas, não sujeitas a estrago, só podem ser ven^ 
ditfas pelo círratíôr fiscal, havepdo sobre a exposição do* 
jèfe cotihtaissarío , permissão do tribunal do comrtiercio. 

Ar}. Í208. A vendados Tjens moveis e de rahdo qíté^ 
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brado será feiia com as solomo idades estabeiecridas na )ei 

acerca da venda dos bens dos menores; 

.1 .'-.•■.. . i • ; x ■ i ,i 

— 7° Nos termos e cir<fumstai\çias e com as aoetorifeações indica- 
da* nos artigos 1174, 1178 e J176 tendèros géneros e ftàendas 
dàr maasa, arrecadar o seu producto, e, pagar as de6pesaíi : ordena- 
das. ■ ■ •• ..■*.,'. 
' Acenda do qtre não estiver sujeito a eslrago só pode ser per- 
roituda por conveniência reconhecida, para o que, dizeroa lei da 
França de 1*38 artigo 486 e o projecto de lei artigo 1178 tin., 
deve ser ouvido o fallido, que pela natureza dos objectos ou por 
quaisquer considerações, sempre attendiveis, quando não há risco 
de depreciação ou estrago, pode ter interesse *na sua conservação. 
Esta a razão da diferença, por que a venda dos objectos sujeitos a 
cstfago ou perda pode ser íauctorifcada peto )tfiz commissario, e a dos 
que não estiverem nestas cireum&tancias o deve ser pelo tribunal sob 
exposição do juiz commissariò. 

Peto artigo 1208 observam-se na veada de quaesquer bens. da 
massa, e portanto na que fizerem não só os curadores, mas os ad- 
ministradores definitivos (artt. 1207 e 1227), as solo fnn idades daf 
dos bens dos menores, que estabelecem a O rd. do liv. t.* tit. 88 
§ 28 e ; a Nôv. fieform. Judie. art. 443. Não diz a lei se deve pre- ' 
^sWir á hasta publica o juiz commçrcial, ou se o juiz commissariò, 
e se> deve assistir o agente do ministério publico. A pratica mais se- 
guida é presidir o juiz commissariò,. como delegado do tribunal, e o 
mais competente pela sua missão para fiscalisar o que for a bem dá 
massa» • 

Rescrita beneficio da venda em hasta, não só porque esta fixa <r 
verdadeiro valor dos objectos vendidos, mas porque Tora de receiar 
abuso ou falta de diligencia na venda particular, permittida aos cre- 
dores*; c^i favor de quem estivessem onerados, e aos qoáes por isso 
não doesse um preço inferior, desde que chegasse para seu paga- 
mento. Feita em hasta a venda, e sob a direcção dos interessados em 
ser alcançado o ptpsivel maior preço, este é .garantido, e, satisfeitos 
os credores preferentes, reverte; o excesso em beneficio cemmunu 

:, : ^ Artigos 1175, 1176, 1177, 
„ Ar\. 1175. A&somrças, provenientes de vendas ^ca- 
jt>ranççi3, sé rap lançadas, abatidas a? despegas e^ustjts, 
^ uroa caixst deduas chaves, uma das quaes sçrá enUegiie 
ao curador t fispal provisório, e a outra a um dp§ credores, 
que, o juiz commissario boiíver upm^ado. , . *,*. * ; 
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Art. Ii7d. RémeMer*$e*ba todos os quinze dias ao juiz 
eomimssario, ou mais a miúdo, se elfe o ordenar, a couta 
do estado da caixa da fallencia: e*à requerimento do cu- 
rador fiscal, e segundo as circumstancias, poderá ordenar 
que, a bem da massa, lodos ò o parte dos fundos em cofre 
passem e entrem na caixa das consignações dos dividendos, 

Art., 1177. *À sabida dos fundos da caixa das consigna- 
ções só pode veríBcar-se em virtude de ordem do juiz com- 
missario. , .». 



Dos artigos 1175 e 1176 parece haver duas caixas para arreca- 
dação do producto dás cobranças <le dividas activas, rendimentos e 
vendas,-^ a da fallencia para arrecadação do produtfto, liquido, de 
despesa e custas, — e a das consignações, para a qual passam 
daquella as sommas, còm que depois se pagam os dividendos ao» 
credores. O artigo 1175 diz quem tem as chaves da primeira/ 
mas ntío»quem deve ter as da segunda. O curador fiscal e o outro 
cia viculario da primeira.terão razão de se escusar de guardar as cha- 
ves da segunda caixa, porque ninguém quer tomar sobre 4í uma 
responsabilidade, a que a lei o não obriga. O código da Fhinça Iam* 
•bem designava no artigo 426 os clavicularios da primeira d'estas 
caixas, mas quanto á segunda uma lei regulamentar estabeleceu a 
soa orgnnisaçãó:' entre, nós não ha nem disposição no código, nent 
feí fpgujaméntar. A.nbva lei de faHenciascm Franiça artigo 489 
eslabelece semente a. caixa das consignações, na qual sào gaardadas 
todas as quantias pertencentes á massa faljida; uma similhante di^ 
posição no código portuguez teria abreviada este processo, e cortado, 
duvidas. 

Quaesquer pagamentos, que o curador fiscal precisar 
conta da massa faf (ida, devem ser auctòrisados pelo jui 
rio, do mesmo modo que não pode fazel-os o curaáòr d< 
auctorisâção do conselho de família (N. R. J. art. 44f 
è apenas um administrador provisório, e o fallido 
respeitos equiparado afr menor. 

O projecto de lei contém nos artigos 117$ e 1174 a seguinte 
reforma em substituição dos artigos 1175, 1176 e 1177 do código. 
Transcrevemos áquelles artigos com a alteração proposta pela com- 
roissâd revisora: 

Art. 1173. O producto liquido de todas as cobranças e ven- 
das, que se fizerem, passará logo da mão do curador, que o re- 
cebeu para um banco de deposita, e não o havendo será depo-* 
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«lado era poder de pessoa abortada, que o tribunal designar, ou 
90 deposi.li> publico. Para a cabida dos fundo*, que estiveram em 
bqncp, assignaráo cheque o juiz e0mmi^ario> uro cqrador e o 
escrivão da falleocia; os que estiverem em deposito de. pessoa 
particular ou no deposito publico, sahirão por um mandado ou 
precatório do juije prcsideote, avisado pelo juízcomraissario, e 
haverá um livro de 'caixa. ! 

Árt. Tt74. Õ curador fiscal, <|ue não der .contas W tfãò der 
dos dinheiros dd rhassa.ijue recebef, o destino, que marca o ar- 
tigo antecedente, ficará sujeito és leis dos fieis depositarias dó 
-juízo. Os outros curadores respondem solidariamente por seus 
bens. A pessoa designado pelQ tribunal para guardar qs fundos 
da rtllencia nos togares, §onde;não houver banco, 'Será conside- 
rada a todos o*, respeitos como depositário do juizo, e será preso, 
bem como o curador, n requerimento do -ministério publico; 
guando desobedecerem sobra a prestação t)e conta* ou entrega de 
fundos. > . . t , 

-V.V.' •'.''• '." ! • Artigo 1182.'. .' .■ '*",/ ' 

*ki% 1183. Desde ? entrada do cqradot fiâéal provisó- 
rio teto eíercício toda á acção civil, intentada antes da fel-» 
létíçia òtl a ri rntentar ftepois contra a pessoa e bèii&dòqiie- # 
|rado,só ; poderá ser cootinaada*ou íolentadà contra o çu- 
laálpr .fiscal provisório. O morador fiscal ^porera nâo, podará 
intentar nem seguir acção alguma em ftome da massa, jiem 
defewder acção contra a massa, salvo tóm atrcitortóaçâo dfr 
•juiícoiDmissario. ' : h . .' ; : , 

ção civil q conunerciaJ, não ás ac- 
ou a quaesquer outras, (jue por 
i directamente contra o fallído. Em 
, o commerciante morreu para o 
quem o representa durante os pri- 
meiros termos do processo. Mas para intentar, para continuar, e para 
fiefenderârçôés em favor da massa carece de auçtorisaçâo do juiz 
commissario. Explica esta providencia a natureza mesma das Fíincr 
coes d*urfi e d'outro. Àquellc apenas administra; este vela pelos in- 
. teresses da massa, pelo dos credores e <jo próprio fãllido^ deve por 
isso decidir da interposição ou do seguimento das acções judiciaes 
, segundo as desvantagens ou proveito 1 , que possa d'áhi resultar a 
tins óu a outros. 
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O projecto de lei artigos £KU5:e 1 J;7#^diverge um pouco das pro- 
visões do código. Depois de estabelecer bo artigp 118B pr. a ragra 
do artigo ll&£ d r jRstei fimit^a^-í. exceptuando no. mesifco co- 
ligo a intervenção dos curadores nos processos, «que disserem rea- 
berto aatHbs^dé paternidade oii defamilin, transgressão de põstilrarf 
èKwtroar simittiantcs»; — 2:°" estabelecendo a segutoteídteposiç.ffo in<* 
, 4>rt. H7fc Qwrtdoos cur&doie» fiscaes^tJicontríífemdífficuW 
dade da parle dos devedores ero pagaras quantias* que estile* 
rem devendo á massa Tallida, assim o fardo constar ao tribunal; 
eacbandp-se que convém demandaK-os, o ministério .publico T f^o- 
poré loflo contra elles a competente acção, e serão obrigados «-/. 
responder perante o tribunal, <juè tiver declarado a quebra; sdWit 
no caso de J^ver hjpotheca especial constituída em bens situa- 
dos ftrVdo distrkt-o do tribunal, porque nessa bypolheftf o de* J 
vcdojr será demandado ritf foro do sen domicilio, Ynas sempre 
pefo representante do htíntist^rtb publico. Qoán<jo o tribunal jul- 

5 ar conveniente noççar um curador especialmente encarregado 
a cobrança dps dividas, fará essa nomeação, sendo-lhe reque- 
rida. ^ ; : « 

Art. 1214. O curador fiacal da fallencia com aueto- 
risação do juiz comtBisfanp deve çotregar ao quebrado 
ç^mijia, ps ve^dps^jtyy^s, e moveis nçcesjwios a- seu 
U£p j>es^oal\$^re ut#a; ^> a^igfladá pelo fallido.^È pa 
WSO, d§A qão jte^^o,^ adrçiipjsiradores têm ^ste me$- 
wo dever, deíía^^iWi ipespiasÉ formalidades. . : 

^ Por issb aué teirj deTfazèr-se entrega ao fallirjo aàs roupas e ob- 
jectos d'irsa; fceu^te! de sua ífetnilfa, estes e áquellaís ri?o sé tfssel- 
lam, apenas se inventariam, sendo a relação aésignadà peto fallfdo. 
Com quanto, dè^ generalidade; do artigo- 1214 se infira ter o fellido 
o^ebitria d^ e?sqo)her jd'enir^ unias e outros, porque ninguém me- 
lhor que (| próprio interessado pôde julgar quaçs são os vestidos, 
rowpíií è móbeis.' necessários a.çeu. uso pessoal, nao pode ser este b 
péiTsanífefíto^rlef; a facilidade dò abuso é saliente. Segundo ò có- 
digo da Frátf #* tfrfigo 6»9, a iproj^cto 4<è lèr artigo' 1102 finl os en- 
carregados da administracção têm direito de indicar o que deva en- 
twígac-s^f^jjíiHido, e.ba vendo duvida, deve.resolvel-a o juiz. oom- 
QHttâviç» a^vft.TpcMW>^para^ tribunal .„,,., t 



Digitized by 



Google 



60 

Artigo 1183. 
AM. 1183. O curador fiscal da quebra tem direito a' 

broa retribuição diária, estabelecida pelo tribunal do com- 
mercio, havendo consideração á entidade do valor da massa, 
e a uma commissão de ipeio porcento das som mas, que' 
arrecadar; e bem assim ao pagamento das despetos*, que 
fizer em desempenho <le seu cargo. 

O' projecto de lei artigo 1175 concede ao curador ou curadores,' 
concluídas que forem as suas fu ficções, em vez d*uma rètribtiiçio > 
diária, uma gratificação conforme os serviços prestados; e em yez 
d'uma percentagem certa sobre o dinheiro cobrado f s ennitte que 
se lhe arbitre até 5 por cento, ficando dependente? uma e outra de 
se mostrarem correntes para com a massa. , 

Yej. a respeito dos administradores definitivos o artigo 1213 e 
nota pag, , , 

- SÊCÇIO IV 

Do ajunctámentò dos eredore» 

Artigos 1184, 1185. 
j Àrt. 1184. Cumpridas as formalidades acima prescrí- 
ptàs, o juiz commissario ordenará immcdiatamente a con- 
vocação dos credores do quebrado, conhecidos e % não cò- 
nhecidos, para deliberar sobre a verificação dos créditos 
e concordata, que o fallido apresentar, ou para formar um 
contracto de união. O juic commissario fixará, segundo as 
circumstancias e tm um praso conveniente, o dia, hora e 
local do ajunctamento. 

Art* 1185. O curador fiscal provisório fará a convoca- 
ção dentro de cinco dias, a datar da ordem do juiz çom- 
missario, por çartá aos credores conhecidos, e por edilaes 
n^ praça^e anpuncio no periódico mais visir^o, aos cre- 
dores não conhecidos, ou de domicilio incógnito* 

Depois da publicação da sentença declaratória da quebr^ èòHo- 
carão dos sellos, resolução dos embargos/ e formação do rnrenta- 
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rio, segue^se naturalmente a cdntfocaçio doe credores, civis ecoo- 
roerctôes, par* se proceder *o ejtaroe dos respectivos direita década 
ura, legalidade, valor e qualidade de seus títulos, — para se tomar 
upia deliberação sobe* acceítar ou não a composição, ou concordata, 
que o fallido oíTerecer, — e, em caso de falta d'esía, para se nomear 
quem 9e encarregue dç administrar e liquidar 'a massa fellida, *e 
repartir pelos credores os valores, que se apurarem. A convocação é 
ordçnada pelo juiz cotmntssario, e feita pelo curador na.forma in- 
dicada pelos artigos 1184 e 11851 , /, , t 
X lei não fixa praso certo para o.ajiinciamentò; deixa-o com razgo 
áo prudente arbítrio do juiz commissario, porque a fixação dPtom 
praso determinado teria o grave inconveniente de não poderem com- 
parecer alguns credores. * '- 

Artigo U8& -./:•••' 

Art. 1186. Desejando o quebrado propor waa concor- 
data, depositará na secretaria do tribunal do comercio 
aprojçcto d'ella antes; 4a expiração da ameiáde do termo 
fixado em virtude do artigo LXIV (art. H84), *ppen$ando- 
lhé ^balanço e a lista de todos os. credores. » 

A concordata contem propostas do fallido sobre tempo e forma 4e 
pagamento, e rebate; nas dividas. Depositada na secretaria do tri- 
bunal do coiòmercio com os documentos e no praso, que* mentiona 
o artigo 1186, os credores podem ahi examinada para estar habili- 
tados a decidir depois «a su? reunião acerca da conveniência op 
desconveniencia de acçeital-a; e pelohalanço e lista dos cíedoç^s 
podem conhecer mais facilmente as forças da.massa fallida, e JMlgaír 
dó. arbítrio proposto. / '* .V ' 

V Pelo projecto <te lei artigos 1196 è 11(17 o priojfecto d^concórdáta, 
efferecido e assignado pelo fallido, ha de sé* por elle 1 entregue <aps 
cuçadores ijscaes o-raais tardar até o, decrmo dia anterior ao que 
for| designado para sp reunirei os credores em primeva. a$$pmbl&. 
Entregue pelos curadores ao escrivão do processo, é appenso a este, 
e as suas principaes coídições devem publicar-se nos jorn^ev As 
alterações e addições, j qué Ihje o íallídfr quizér fazer; seguirão os 
meamos passos do .projecto primitivo, excepto, quanto á publicação 
pelos jornaes, se não couber em tempo, A, concordata poée terum 
ou maus fiadores. 

/ Artigos 1*87— 1191, 1202. 

Át\. 1187. A assemblêa dos credores será presidida 
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pelo >j ai& cofatnissaf i© y presente o curador fiscal pra?iso> 
tóo: 4 follidopodè egaalmentó^sistir, qtierpessoaltoetrtè 
ijuer por seu bastante procurador. ' ' ' '\ 
; Àrt. i|S8. jpiz çomwíssario farálef a àssejmbJêa^, 
Ji&|^dps crédQrQS, vm&fímMte pelo coador fiswlj.e 
uella aerâo bocados du^n^e a sessão >o&eredoreto*nfle& if> 
^gfliWs,qúe Be apresentarei». Está lista deve fcMterôs 
nomes e domicílios dos çredóres, : é montante enktfiifíík 
$a$ ^iy|d^s;; é sérà feçfiada è assígnada pelo jbiíèp^pi^ 
j^Og^Qnd^sê; d'j^p t ro^nçàa D(> auto da sgssÍcu^o 

Àrt. 1189. Não havendo contestação sobre * admissão 
dos créditos conteúdos na lista, serão havidos por verifi- 
cados, e o juiz commi&saríoèdttvidará a assemblêa a de- 
Kfcefar sobfe a potícordatáy apresentada pelo quebrado. 
■^ ■A i rt.' ; tô02;,Ni?a bavewdo: concordata; os credores prb- 
setitós a assembl^formarâo á pluralklade individual dei vo- 
tòsmifl eç&mèto de iinísè; e nomearão um ou ifcais aditti- 
nislradores encarregados^ Hqwdar a fiiâssà fiosUérffiífc 
da secção» seguinte, e a quem o curador fiscal dará conta 
'&% áuá gestão ná presença dójoií cpmm,^sÍHo. *, ( , ;i .. 
^' ^vUli^O^e, w ^s^mtíêa dos wdore^, fwmlàtfa $fà 
\vmos prwmylQ&y se coití,esia> qi» ^ou mais .credites; e è 
juiz commissarío não poder conciliar 'ás; [fortes; tf 'isso sb 
4érá *ieniílid;no auto da ; (jtji«bfe^ e ò juiz tíonhiiislsaríò, àetQ 
Itóafs òitaçáò; rèmettèrâ ; àà' partéV a uma audiência $Qj£í- 
^i$, : qij$ dia fwixcfur&r * ft4ift»> í^^tíê^-pa^^íá, 
^ii«ij^tewoimeat« terá de kidicajr^ ftfòqcio^^e^aiaotfttto 
ni idomicHioj cpie asi pattes' sfto abrigadas <o «sceilier «õ lt>- 
«MV^tâetexfeW-tt tribujiãV Salvo sferidjtt tíelté 1 domicilia 

Itriril! Hfefip toáas as oontes tacões em eo^mçao dpsodére* 
losdaonaasac O tribunal decidirá to^ds m contestações &fc 
uma só e mesma sentença, sempre que for pò^vél. !t: ÍK 

Para a veriflcaçSo:\k>s èreàiios hfr Aroprfc uma e pode haver duas 
aísewblêa* ou? cáuajf$03 d$ credores* *wh ^«presidência da jute com* 
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n)Í6fiario,pf«^ftle ócvador qu ouradoneg, eo fallido/queFttidcK. A 
aegunda só tem logar ;t *e na primeis» se %So *o*olairam todas os 
trabalhos da verificação dos créditos. Os artigos 1187 — 1190 e 4892 
pda ordem, por qile vio claasifieados, determita» os passos a dar 
jparaeste fim na. primeira reunido.. .... * 

. fioff interesse dos credores eáeu próprio a: presença do^ fatikta eo&- 
viera que fosse pessoal; o procurado* aem sempre iRoderá.d^r as ea> 
plicaçÃefe e ioforaiações, que*se pedirem,, eqw muito podem cpn*- 
correr pwa esclarecer e ahrtvtar « prodesso. Mas o artigo 1187. &nu 
permittç-lhe assistir por precurador ppra não av exalto perante enfc- 
dores o» affliclos, bu. insofrido* e deacortezes, , . 

Se na prittekradjestçs reuniões &ão aeletaíntertH* duvidas acerca 
dos créditos apresentados, u&o bà nroti.vopora, segunda Assemiriéa. 
Os credores passam a deliberar acerba, da. ãpproviçio ou rejeição da 
cof cordata oÈFerecidaj e ftá^,havendô concofxiat)ft» po^ue o hUidb 
a não propoz, ou.se a propor rejeitaram fta v fwi»am^Oiiio um pacto 
<le.*iníSo t elpgendo: d^otre si, (aori^ l£Qj6>). ea -administradores, que 
Severo deli oiti vãmente dirigir os, negócios ida masífe, . e jgciproeoa im- 
4*Aetôe$» São a4raittidq$ a esta ^leiç4o os crédorf s» hypothecarios eos 
privilegiados, e.náo sówenijeos* chyrograph»rK)s,>eomo na voiaçfo 
daconcordata (art. 1195), poíqae a eleição de? administradores dq- 
•íwwtiyos é uma providencia de interesse commwn a tecftsos credo- 
ras éoerpit da liquidação da massa, venda de boas, di^xibiàiçà^ e 
pagamento de dividas. Esta a razão da differeitça entre os artigos 

Taipbea> para aqpella elaiçfco basti a maioria; doa credores pre* 
«entes, q,»alqueroq«e $ejb o seu Outiero lalai; nfto aifotàfâtotGspfer 
ojsi decretada para approvaç^o ou rejeito da concordata. ptelo art 
tigallH. A lazSp da dHTeren$a,entre ots dois artigos está .na mesma 
jjôlurezA da oofteordata e do chamado Goutiacte» de uaiào; aquela é 
unv arranja definita ppa que se fmpõ^rtí *aqrificie9 F : utoaitranaN- 
çá«, A que todos- os rcreí ores ficam oíbrigadoa, ainda mesmo os ^«e 
asmbargaranr, e pela nomeação, dotf ladtqiaitotiadorfiaiomam-se piro 
jyidenpjasdn iitedressecomnmm.Beqi sacrifimo.de ninguém. . • < 

, ftazio análoga justifica a diffbDença' enjLre>pcrteBieer ao presida ine 
(Wiifeunal a .rçoroeaç** do curadonfiafial i^acl; 114>5}, eá própria 
aasemttyâa /Jqs credoras ia /escolha* dos adminisUadojm denlra; stius 
mambeos (em. 129f ejl80A). Quando ;je< instaura o processo dá 
falleueia, aijada f nào hatcw^iítos cabidos, e verificadas; a nomeação do 
curador é uma* medida provisória para haver quem. erçUrçtafeto valo 
pela» massa fallida em benelipk) dos credores e do pwpiio; quebrado. 
Mas quando por falu de concorrfíkUi se |)rweí)e,ánome«çíio dead* 
miBJ*4*adorej$ defioitivos da massa fellida, já existeàn credores sahfc 
do»»* otm. qa&ntoontroa áe possam dapoi^á^re9ej^arj(arL.12í8); fc 
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compõe bens. dafallido tèti de sé repartir por eHes, é natural não ' 
sé a nomeação pelos próprios interessados, mas a escolha d'enlre 
estes;; ■•■'....,• - . 

Quando alguns créditos são contestados, e ha por isso logar a 
segunda %sseml>lêa, o artigo 1190 auto risa o juiz com missa rio a 
remetter, sem mais citação, os credores, cujos créditos foram con- 
testados/ e os que lh'o9 contestaram, a uma audiência do tribunal, 
cujo dia marcará, adiando a as^mWêa para o dia, que lhe olte. 
riormente designar. Em cada tribunal de comnrercio ha por «semana 
duas secções ou assentadas publicas, a de expediente ou preparar 
ção dos processos, e a de julgamento (artt. li>74, 107Ô e 1088). 
Cremos cjue o artigo 1190 se refere a esta, porque a sentença sobre 
verificação de créditos tem força de definitiva, e recée como talnas 
acções, que fossam motivar logo venUnça difmitiva itUerhciUo- 
m com forçàie dtfnititú, as quaes pelo artigo 198* o. i sio pri- 
vativas das assentadas de julgamento. • 

A minoria da assemblêa, e mesmo ura só credor; jíode disputar 
a outro a legalidade ou a natureza do credito: e não tem; jsto incon- 
veniente algum na primeira assemhlêa, porque tudo fica suspenso 
até á&entençà' sobre a contestação (artt. 1192 e 1193). A duvida 
parem é se^ neste caso d*um sé credor ou a minoria da assembkéa 
contestar o novo credito a sentença, q&e julga procedente a con- 
tesiação, aproveita ou prejudica só ao credor ou credores,- que fo- 
ram a juízo, ou se também aos que nào contestaram. Manuel' por , 
exemplo pretende ser considerado como credor privilegiado, Paulo 
contesta este privilegie, o tribunal julga*o simples chyregrapbario. 
Manuel deverá ser considerado chyrograpbario somente em relação - 
a Pauto, ou também em relação aos que não lhe contestaram o cre* 
dito? Com quanto a' sentença aproveita e prejudica só a quem veirf 
a jniaa, e no caso presente os credores, não se oppondo na assera- 
Wéa á verificação do privilegio, pareçam apprwal-o, todavia a sen- 
tença proferida sobre a contestação d'um credito resolve a procedei- 
cia ou improcedência do privilegio com relação á massa e não ao 
credor, que o disputou. Nem podia deixar de ser assim: repugna 
tèr e não (er ao mesmo tempo um credito privilegio em relação «uns 
e náo ia outros. A contestação mesma, com quanto opposta pelo me- 
nor numero de credores; considera-se obra de todos, ponque sio 
Htis-consortes, fazem causa commtfm pelo reciproco interesse, que 
todos têm em que a massa não seja desfalcada com a sabida de fun- 
dos para pagamento de 'privilégios. E a ser verdade qne a maioria 
não se oppòndo consentiu, deve este principio appNcar-se com as 
suas legitimas consequências a todos e^uaesquer privilégios, o qne 
seria inexequível em alguns casos» como no credito de domínio (art. 
1219): apparece por exemplo nh massa fallida Um relógio, losé pre- 



Digitizedby VjOOQlC 



65 

lende retiral-o como seu, João contesta-lhe a propriedade, os outros* 
calam-se, o tribunal não o julga de José. Por àquelle principio este 
credor seria dono do relógio em relação aos que não contestaram, 
e nâo o seria em relação aos que. vieram a juizo! # 

Artigos 1192, 1193, P . i, «,1217 fin; 

Art. 1192. Passada esta sentença em cousa julgada^ o 
Juiz commissario 'ordenará no praso, que fixar, nova con- 
vocação de credores para deliberar sobre a concordata, ou 
formar um contracto de união. 

O curador fiscal provisório fará a convocação nos ter- 
mos das disposições do artigo LXV (art. 1185). 

Art. 1193 p. i, *. O juiz commissario fará ter nesta as- 
sem blêa pelo escrivão a lista dos credores, formada nos 
termos do artigo LXVIII (art. 1188), e regularisada por 
elle em conformidade da sentença proferida sobre as con- 
testações suscitadas. x 
^ Apresentando-se ainda credores, antes não sabidos, e 
não sendo os seus créditos contestados, entrarão egual- 
mente na lista, e concorrerão conros demais na formação' 
da concordata, ou contracto de união, sem lhes ser toda : ; 
via dado o controverter de novo a verificação dos créditos, 
anteriormente feita. Sendo contestados os créditos dos que- 
de novo compareceram, estes não terão direito a delibe- 
rar. i :.". i . 

Art. 1217 fin,. 

Havendo credores, que contestem o privilegio, o tribu- 
nal decidirá: as custas serão pagas pelo vendido, e não pela 
massa. 

Reunida segunda assemblêa, porque na primeira se, não concluí- 
ram os trabalhos da verificação (ftot. ant.), forhiam (parte d'ella os 
credores, sobre' cujos títulos nào houve reclamação na primeira re- 
união; os que, tendo encontrado opposição nesta, foram a juizo no 
inlervallo d'uma a outra (art. 11 90), e voltam com seus créditos jul- 
gados por sentença;* e quaesquer outros, que^ se apresentarem de 
novo. Estes e aquelles não podem controverter os créditos approva- 
dos na primeira reunião. Grave prejuízo resultara de desfazer ó que 
tomo m 5 
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está feito, de sustar o que já encontram deliberado; a sua combi- 
nação com o íallido para destruir o que lhes, a uns e outros, nitr 
con|iesse, fora muito de receiar. f 

Esta segunda asscmblêa é a ultima de verificação dos créditos; ahi 
. devem os credores deliberar impreterivelmente ou acceitar a con- 
cordata offerecida, ou no caso contrario nomear os administradores 
definitivos. Os credores, que se ahi apresentaram de novo, e cujos 
créditos soffreram opposição, não são admittrdos, como o não foram 
outros em análogas circumstaneias na primeiraVeaniâo, nem a dith 
cutir direitos doutros, nem a deliberar acerca da concordata, nem 
a votar na eleição dos administradores. O seu caracter de credores, 
e, se a contestação versa acerca de privilegio, o de credores privi- 
legiados, é desconhecido, em quanto não for competentemente de* 
terminado pórsenfença do tribunal: sào pessoas estranhas 6 assem- 
blêfc, do mesmo modo que pelo artigo 644 n . á da N. H..J, n£o 
sãp admittidos ao concurso creditório em direito civil os credbres, 
quando se não legitimam com carta de sentença, ou titulo, que te- 
nha pela lei execução apparelhada. 

Funda-se nestes princípios o systema adoptado pelo código nos 
artigos 1192, 1193 p. i e g e 1217 fin. Todavia este prasb impro- 
rogavel de duas assemWêas para verificação de créditos; a pro- 
hibição de deliberar imposta a uns; a continuação dos trabalhos 
da assembléa não obstante achar-se aflectos ao tribunal os credi- 
' tos novamente apresentados, são providencias, que muito contra- 
riam a boa fé, o descobrimento da verdade, e o próprio interesse 
dos crçdores. A deliberação acerca' dos objectos, que se tractam 
nessas reuniões, interessa aos notos credores tanto como aos que, 
por estarem ji verificados seus créditos, formam parte da asscmblêa; 
deviam pois ser ouvidos tanto uns como os outros. E se, como se 
deprehende dos^artigos 1190 e 1193, um só dos credores pôde con- 
testar os créditos, èm quanto que a maioria os apprôva expressa ou 
tacitamente, quem não vê ahi um meio perigosíssimo de affastar da 
discussão e deliberação em relação á concordata ou acerca doutros 
objectos os novos credores, de cujos votos se receie, e que possam 
fazer peso na balança? A providencia do artigo 1190, adiando a 
primeira assembléa, fora de aproveitar lambem nesta segunda re- 
união; o interesse, ( que fiode resultar do andamento do processo da 
quebra, não compensa o perigo, muito de receiar, de exclyir da 
discussão e deliberação alguns credores. Aquelle direito, concedido* 
á minoria, que não tem inconveniente na primeira assembléa. por- 
que os trabalhos suspendem-se, é arriscado no caso do artigo 1193. 

Em tqdos os casos, em que a verificação é feita pelo tribunal de 
cpmmercio, as custas são pagas pelo vencido, e não pela masfca fál- 
lida. As custas são pagas por quem decáe. Todos os effeifos, bons 
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ou máos, da contestaçSo revertem e» beneficio ou em pnejuizo da 
massa; esta portanto é.que veraadeiramente ganha ou perde, na 
quçstão suscitada por algum dos credores. Partindo. cPeste principio 
poderiam pesar sobre a massa as costas do processo. Todavia a lei quiz 
com razão impedir que os credores, estando certos de^ão pag^r aa 
custas, andassem de leve, prejudicando os que se apresentam corp ' 
privilégios, ou se servissem deste meio para desaflrontas e satisfa- 
ção de resentimentos particulares. '* v * : 

O projecto de lei -artigos. 1176 — 1Í96 p. 1 propõe em substitui- 
ção do syslema do código a^forma contida nos seus seguintes ar- 
tigos. Ifco mesmo modo, que pocedamos em outros togares, transcre- 
vemos estes artigos segundo as alterações, que trouxeram da cow- 
mLs^áo revigora (pot. pag. 40). 

-/Ari. 1176. A verificação dos créditos, seja quaí for a §up 
procedência, será feita em uma ou mais sessões do trib^ua!, qve 
declarar a fallencia, nos dias designados para as Asseados ordi~ 
Darias, podendo continuar nos dias suecessivos. O praso, ientw* 
do qual frade concluir -se a verificação, será logo indicado pa sen» 
tença declaratória, se for possivej; ou o .seré depois por despar 
çbo nos autosu 

Ari 1177. As diligencias preparatórias da yerificação ,por 
parte dos credores só podepi começar quinze dias depois da pu- 
blicação da sentença declaratória da quebra. Findo esse pr,a$o, 
cada um do» credores do fallido pode promover, a verificação do 
seu credito, começando por dirigir um requerimento ao juiz prer 
sidente do tribunal, em que nweocionê a quantia* por que pre- 
tende ser decJarado credor, e a oatofeza 4a divida, juntando 9 
titulo d'ella e os mais documento*» que fcerem a bem de sua 
justiça, P requerimento será porelle assígoado ou porseu bas- 
taote procurador. 

Àrt. 1178. Em cada um doa requerimento*, de que trata 9 . 
artigo antecedente, mçndart p ji\iz guvjr os curadores fisepet 
provi>o,nos, e esjLea, em prçseaça d? ewiptqraçllo e de Io4qs 
o& rnais esclarecimentos, que poderem colher, çesppndería #fp 
termos rmnto concisos, declarando se o supplicante esU ou nío 
do caso de ser incluido na lista dos credores pela nwveira que 
pretende, ou de que modo, 

ArL ! 179* Se a resposta dos curadores for coní&rfite w>m a 
pi$tenção do supplicante, o juiz mqodarô lançar o seu aomeof 
lista dos credoras, salva sempre a decisão definitiva do tribuoçl. 
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A lista tios credores será em duplicado, formada uma pelos cu- 
radores, na qual irão lançando os créditos é medida que forem 
mandados inscrever por despacho do juiz, declarando em seguida 
a cada um dos nomes o que constar sobre a importância e na- 
. ttireza da divida; e entregando logo o requerimento ao apresen- 
tante, este o entregará ao escrivão da fallencia* cobrando d'elle 
um recibo. O escrivão ao payso que for recebendo os requeri- 
mentos lhes porá um numero de ordem; e depois de os lançar 
em lista com os dizeres que resultado da resposta dos curado-* 
re* os aguardará em seu poder parFos apresentar, quando lhe 
for ordenado pelo tribunal. 

Art. 1180. Quando DS curadores se não conformarem coma 
prelençâo do credor e lhe pozerem duvida, o supplicante pode 
replicar, e o juiz, ouvindo ou não ò ministério publico, mandará 
inscrever o credor em listas separadas dás que menciona o ar* 
tigo antecedente, mas com os mesmos dizeres, havendo d 'este 
modo listas para os créditos adrpittidos, e listas para os crédi- 
tos duvidosos. l|mas e outras estarão patentes sempre no cartó- 
rio do escrivão, e serão mostradas a todos os credores, que as 
quizerém examinar. 

Art 1181. Aos curadores fiscaef provisórios incumbe fazer 
repetidos annuncios nos jornaes, convidando os credores a que 
tenham promover a verificação de Seus créditos dentro do praso, 
que se tiver marcado. Áquelles porem, que forem conhecidos 
, e residirem em paiz estrangeiro, serão dirigidas cartas para o 
mesmo fim ? que os curadores entregarão ao escrivão para por- 
tar por fé nos autos da fallencia que as lançou no correio fran- 
cas dè porte, o que fará, exigindo a despesa dos curadores. 

Art. 1Í82. Logo que se achem concluídas ars diligências pro- 
visórias da postqra e rompimento de sellos, confecção do com- 
petente inventario, e as mais que se houverem tornado neces- 
sárias, os curadores apresentarão em sessão do tribunal um re- 
querimento, declarando que se acham concluídas essas diligen- 
cias, e pedindo que seja designada a sessão, em que ha de ter 
logar a verificação dos créditos, que se tiverem apresentado, in- 
dicando o numero doires. 

Art. 1183. O tribunal designará a primeira sessão para a ve- 
rificação dos créditos com espaço sufficiente pára chegar ao co- 
nhecimento dos credores, que quizerém comparecer, tendo em 
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vista o numero e natureza tfos créditos, que se tivçrem apresen- 
tado, o que se verificará pelas listas, que devem existir em po- 
der do escrivão da fallencia na conformidade do artigo lix (art. 
1179). 

Art. 1184. Os curadores farão repetidos annunctos nos jor- 
naes e na praça, sendo affixado ahi um edital, assignado pelo 
juiz commissario da fallencia, indicando o dia, que o tribunal ti- 
ver designado para seoccupar da verificação dos créditos: O es- 
crivão intimará sempre o fajjido para comparecer, dando de tudo 
conhecimento ao ministério publico. 

Art. 1185. O juiz presidente ordenará ao escrivão que lhe 
apresente na casa das conferencias do jury todos os. requerimen- 
tos, que os credores tiverem entregadora firo de examinal-os e, 
hábil i ta r-se para ser o relator em cada um d'elles. Para serem 
presentes ao exame mandará que sejam intimados os curadores, 
o^fallido, e qtiaesquer pessoas, que entenda que podem forriecerr 
lhe esclarecimentos, exigindo também os livros, se os julgar ne- 
cessários, mas a falta de algum dos intimados não, retardará a 
verificação. t ' 

Art. .1186. Aié á vespora do dia designado para -a yerifíca- 
çãé os curadores entregarão ao escrivão da fallencia uma lista 
em papel sellado, contendo, pela ordem da apresentação dos re- 
querimentos, o nome de todos os credores, que se mandarem ins- 
crever em qualquer das listas, de que traia o artigo 1179, .de- 
baixo d'uma numeração seguida, pondo adiante do nome a quan-« 
tia, por que pretende ser credor, e de que procede o credito, 
deixando ontre um e outro nome um espaço fcufficienle para se 
lançar a decisão, sempre maior quando se tratar de credito, que 
pretenda privilegio, ou que tenha sido duvidado. 

Art. 1187.V Se, quando hpuver de ter logar a verificação de 
«reditos, não fizer parte do jury. o jutzcommissarjo da fallencia, 
a que elles respeitam, será, avisado pelo escrivão para compare- 
cer na sessão. O juiz presidente irá relatando verbalmente cada 
* um dos requerimentos pela òr.dem da listai Findo o relatório de 
cada um d'elles, ouvirá qualquer esclarecimento ou impugnação 
que em termos concisos queira fazer algum dos credores, ou seja 
sobre verificação, òu sobre privilegio; e debatido o ponto em 
questão, o tribunal resolverá, podendo retirar-se para a casadas 
'conferencias para ahi votar e decidir. 

Art. 1188. As decisões do tribunal tanto sobre a verificação 
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okrs-eredilos, ogrrto sobre ptiviiegios, tenha ou nô© havido im- 
pognqçlo dos credores, serão lançadas no competente lista peto 
escrivão da fallencia, e rubricadas pelo juU e três dos jurados 
durante a sessão, e nesse mesmo acto lidas e publicadas. 

Art. 1 189*» O credor ou credores, a quem for recusada a ve- 
rificação do credito, ou na totalidade d'elle ou só em parte, ou 
a quem for negado o- pretendido privilegio, pode interpor o re- 
curso de appeltaçfto, que terá só o effeite devolutivo. Do mesmo 
modo pode appeilar qualquer credor, que se julgar offendido em 
seus direitos com alguma verificação, ou reconhecimento de pri- 
vilegio. - 

Art. 1190. Para subir o recurso nos casos do artigo ante* 
«cedente será autuado o requerimento do credor appelante coo* 
os documentos, que tiver juntado, e bem assim uma copia da 
acta da respectiva sessão, e da verba lançada na lista, e de tudo 
o mais que os 7 interessados requererem. Os curadores seguirão 
o recorso; e -se o credor alcançar vencimento, a massa pagará as 
euslasv . , v 

Quando a appellação for interposta de se haver verificado al- 
gum credito, ou de se ter rçcouhecido algum privilegio, os cu- 
radores «ao podem figurar como taes no recurso; mas se o cre- 
dor, que o interpôs, tiver vencimento contra aquelle a quem foi 
reconhecido o credito ou o privilegio, sahirôo da massa as des- 
pesas, que tiver feito. Havendo duvida, o tribunal fixará a quan- 
tia, que se lhe deve pagar. 

Art. 1191. Não se podendo concluir todas as verificações em 
ama sé sessão, devem continuar ou em dias succeasivos ou na- 
quelles que forem designados» sejam ou n&o dias de sessSo or- 
dinária. Quando porem o tribunal acjiar que não tem sufficien- 
tes esclarecimentos para decidir qualquer impugnação, ou para 
resolver duvidas, que se offereçam sobre privilégios, mandará que 
os credores deduzam o seu direito contra a massa em acçâfc or- 
dinária. Neste caso, e no do artigo awtecedeote, se sefuerem re* ^ 
partições antes de decididos os recursos ou as acções, a parte * 
que tocar aos interessados será reservada na caixa, como em de- 
posito, ou a pretendida quantia por inteiro, quando se tratar 
de diVida privilegiada. 

Art. 1192. Concluída a verificação de todos os créditos apre- 
sentados, será logo designado o dia, em que ha de ter logar a' 
priraejra reuni Dt> da* credores. Os requerimentos, que se ôfire- 
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*entaí em ainda oito dia& antes do que for marcado para a re- 
união, ser8o ottendklos; e os créditos, que assim forem verifica- 
dos, serão mandados addicionar á competente lista; mas os sup- 
plicantes poderão deixar de ser admittidos, quando se mostrar , 
que n$ <> concorreram ou de propo-lo ou por desleixo; solvo sem- 
pre o direito de usarem da acçáo ordinária, ou seja para a ve- 
rificação do crédito ou reconhecimento de privilegio. 

Art. 1193. A primeira reuniao.de credores, e todas as qnais 
qguejbrera necessárias, serào presididas sempre pelo juiz commis- 
sario da fallencia; e, quando este se achar impedido ,no di? de- 
signado, ser> substituído por outro do,s jurados, que p tribunal 
o« o jau presidente nomear a requerimento dos curadores, of 
por informação do escrivão. 

', Art. 1194*. No dia marcado paia a reunido, <e á hora desi- 
gnada pelo juiz commissario, ach&ndo-se presentes os curadores, 

. o representante do ministério publico, e tendo sido intimado ò 
fallido^ se procederá á chamada dos credores* cujos credítos ti- 
verem sido verificados c pela or^em da competente lisla. Ne- 
jihum çrejdor se pode encarregar da procuração de outro credor, 
e a nenhum procurador pode ser admittida mais de uma pro- 
curação. Qs credores cujos créditos não houverem sido ainda 
reconhecidos, eu ajqudles qlie o tribunal nâo admittiu como t*es, 
«8o podem ter voto em nenhuma das deliberações da assembléa. 
Art. 1195. Yerificando-se peto chamada que seacham pre- 
sentes metade e mais um dos credores reconhecido^, t>u seiaWi 

v os próprios ou seus bastantes procuradores, e verificando òprç-' 
sidente e o ministério publico que as procurações se acham em 
devida forma, começará -a sessão pela leitura de um relatório cir- 
, cumstanciado e escripto, que os curadores devem ter prompío 
de antemão, referindo tudo o que tiver occorr^do na fallencja 
de mais importante e que melhor pos^a esclarecer os credores 
sobre a condueta do fali ido, e o verdadeiro estado da massa a 

* seu cargo. 
J Art. 1196. Finda a leitura do relatório, passará a «ssembléa 
a deliberaT sobre o projectb de co/icordata, que o fallidò tiver 
apresentado. O projecto, aséigpado pelo fallido, será por ,eHe en- 
tregue 0os curadores fiscaes com a ipaior brevidade yossivel, e 
ounça depois de clez dias anteriores áqueile, que tiver sido desi- 
gnado* para se reunir a primeira assembêa de credores» 
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Está reforma remedeia em parle os inconvenientes aJlegados do 
sysi-erna adoptado pelo código, crjnVrrrettendo a verificação tios cré- 
ditos aolribunal codimercial çom recurso- de appellação, — ao tri- 
bunal, não simplesmente ao juiz, presidente d'elle (?rl. 1189 fin.), 
/>uvido qualquer esclarecimento ou impugnação, que em relação 
á pretenção d'uns queriam fazer outros credorçs. O tribunal, sem- 
pre superior ás paixões e interesses particulares, é,mais capaz, do 
que os interessados, juizes e partes ao mesmo tempo, para en- 
contrar a verdade com discernimento e imparcialidade. A verifica- 
ção dos créditos por sentença deve de dar muito maior garantia do 
que o arbítrio, concedido pelo código aos credores junctos em as- 
semblêa, embora contra este arbítrio haja o recurso para o tribunal, 
porque este recurso, havendo provimento, tem apenas o efleilo, como 
fica dito, de dar aos credores direito á partilha, não de admiltii-os 
ás. discussões e deliberações. ^ 

Dizemos que a reforma proposta só em parte remedeia os incon- 
venientes do código, porque, dando no artigo 1189 á appellação da 
sentença, que julgou dos créditos, o effeito devolutivo somente, e 
impondo ao juiz no artigo 1192 a necessidade de marcar dia para 
se reunirem os credores a fim de tomarerto accordo acerca da con- 
cordata, ou da nomeação dos administradores, logo que foram verifi- 
cados pelo tribunal os créditos, que se lhe apresentaram, exclUé da 
reunião, e por tanto da discussão e deliberação sobre aquelles impor- 
tantes pontos, com o mesmo defeito da actual legislação, os credo- 
res, cujos créditos não fiouverem sido ainda reconhecidos, ou que 
o tribunal não admiítiu como taes (arl. 1194 fin ),t— que por isso 
m tem pejadente a appellação da sentença, que lhes não reconhe- 
ceu o direito, ou carecem de intentar acção contra a massa para de- , 
duzir seu direito em consequência «de o tribunal achar, diz o ar- 
tigo 1 191 , que não tem suficientes esclarecimentos para decidir qual- 
quer impugnação, ou para resolver duvidas, què se òffereçam sobre 
privilégios». Por outro lado, permittindo no artigo 1192 a apresen- 
tação de novos credores nos oito dias, que antecedem ao que for de-, 
dignado e competentemente annunciado para aquella primeira re- 
união de credores, sem impor ao mesmo tempo ao juiz a obrigação 
de convocal-os a nova sessão do tribunal, dá a este ampla Jiberda.de # 
ipara julgar os novos créditos, salvo o recurso d% acção ordinária, e 
ra excluil-os, sem ouvir os outros credores,, estabelecendo 
ima desegualdade em relação a todos òs mais, para verilír 
cujos créditos o artigo 1187 manda qàe o juiz, findo o 
que deve fazer, da pretensão de cada ^m tfelles. ouça 
esclarecimento ou impugnação, para que, debatido o ponto 
em questão pelos membros do tribunal, possa resolver. ' 
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As exceiçSes é exclusões são sempre odiosas. A reforma proposta 
seria mais* perfeita, se a reunião se adiasse, até que se apresentas- 
sem verificados os créditos, sobre que pende recurso, e se o pro- 
cesso doa créditos apresentados pito dias antes dò dia annunciado 
para aquella reunião seguisse os mesmos tramites marcados para to- 
dos os outros. 

Artigos 1194,1195, 1196. 

Art. 1194. A concordata sópode estabelecer-se e tor- 
naV-seeffectiva pelo concurso de dois terços de todos os cre- 
dores, e que além d'isso representem os três quartos dos 
créditos não privilegiados nem hypothecarios, ou pelo cor^ 
curso dos três quartos de todos os credores e represen- 
tando os dois terços dos créditos. ' 

Árt. 1196. Consentida e ajustada a concordata, seráas- 
signada na duração da mesma sessão: pena de nullidade. 
Se çs três quartos dos credores presentes no ajunctamento, 
'mas que não representam os dois terços dos créditos, con- 
sentirem na concordata, a deliberação será adiada, quando 
muito, por oito dias sem nova convocação especial. 

Art. li 95. Os credores privilegiados ou hypothecarios 
não tem voto ria deliberação sobre a 'concordata, salvo re- 
nunciando ao seu direito de preferencia, 

A concordata fica approvada definitivamente, quando votarem por 
elía dois terços dos credores chyrografarios presentes na assem blêa; 
cujos créditos som m arem três quartas partes da divida passiva da 
massa fallida, ou Ires quartos dos credores, que representarem dois 
terços dos créditos. A divida, por exemplo, é de doze contos de réis; 
o numero de credores presentes de 24; a concordata fica approvada, 
volando por elía dezeseis credores, que tiverem o credito de nove 
contos, ou dezoito credores, cujos créditos som m ai em oito contos. 

Se votarem pela concordata estes três quartos, mas não represen- 
tarem os seus créditos os dois terços da divida, se no mesmo exem- 
plo a approvarem dezoito credores, que só tem de credito sete con- 
tos, muito respeitável é já esta votação para não dever despresar-se; 
adia-se por isso a deliberação nos termos do artigo 1196 p. a. Se 
nesta nova reunião não se conseguir algum? das votações indicadas 
no artigo 1191, a concordata fica rejeitada. Esta providencia es- 
tendesse, em nosso vèr, ao caso também de terem votado péla còn- 
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cordata dois terços dos credores, cujos credito* não representarem 
as três quartas partes dà dívida, com quanto o artigo- 11 96 p . * t ,o 
»ão oomprehenda expressamente; a razão é eguaJ; o artigo 119Í con- 
sidera de egual peso uma e outra votação, quando admilte qae a coa- 
cordaia sdja approvatfa d'um ou d outro modo. Com tudo q adia- 
mento da resolução acerca da concordata não é cousa tão innoceote, 
como parece á primeira vista; o fallido, que tem interesse na ap- 
provação d'elta, pode enteader-fce com algum dos credores, indemni- 
sando-o do rebate v que leria de soflrer pelja concordata, para que 
^vote por ella'. 

A nova reunião dos credores para decidir definitivamente acerca 
da concordata não* pode considerar-se continuação da sessão ante- 
rior; é uma sessão inteiramente nova: os votos d'aquella não se con- 
tam, nem se lhes addicionam os d'e$ta; a.volâtfão é nova; pod^m 
approval-a na segunda assembtôa os que na primeira a rejeitaram, 
e rçjeital-anaquella os que nesta a approvaram; motivos podem ler 
uns e outros para mudar de parecer. «Les resolutions prises, diz eh 
artigo 509 fin da lei da França de 1838, et les adhésions donoées 
lors de la première assémblée denleureront sans eflfet*. 

O projecto de lei propoz que se alterasse este processo pela fôrmp 
indicada nos seguintes artigos: 

Art. 1198. A assemblêa só poderá deliberar definitivamente 
^obreo .projecto de concordata, reconhecendo-se-^ue se acham 
presentes meíade e mais úm dos credores chyrographarios, cujo* 
créditos foram verificados, e que representam três quartos dos 
créditos da mesma natureza já também reconhecidos. 

Art. Í199. Achando-se presentes credores em numero sufi- 
ciente, tnas que não representam três quartos dos créditos, ou 
mostrando-se a referida importância representada por menor nu- 
mero de credores do que metade e mais um, o juiz com missa- 
rio adiará, a reunião, quando muito por dez dias, requerendo- 
lha a maioria da assemblêa, e sem dependência de nova convo- 
cação espacial» . y ' . 

Os credores, que têm hypotheca ou qualquer privilegio, não vo- 
tam na deliberação acerca da concordata, excepto se renunciarem 
ao direito de preferencia. O resultado da votação, qualquer que alie 
seja, é. indtRerente a estes credores, porque os seus créditos estão 
seguros Conceder-Jhes o tomar. parte na votação exporia a grave 
prejuízo os credores cfeyro^rafarios, porque podem, colluiados com 
o fallido, votar*ihe grande rebate. Para vota regi não. carecem dp 
renunciar expressamente o seu privilegio, como parece da letra do 
artigo 1195; «se votarem, diz o artigo 1200 do projecto de lei, eo- 
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tende-se que renunciaram #0 seu privilegio ou hypotheca a respeito 
<Ja totalidade do seu credito, ou só a respeitosa parte d'elle, em 
Ilação á qual emittiram o seu voto». 

A concordata deve ser assignada na mesma secção, em que for 
ajustada. Nenhuma deliberação de qualquer corpo pode sftr consi- 
derada como opinião d'elle, senão quando, tendo de ser assignada 
por todos ou pelo numero necessário ao vencimento, o for em acto 
continuo. A não se fazer assim, pode facilmente annullar-se a deli- 
beração tomada, porque as opiniões mudam, e a condescendência em 
uns e as paixões em outros podem, roubando assignâturas, alterar 
o que está feito. Nas reuniões dos credores o perigo das inconside- 
radas reconsiderações é muito sensível. % 



Os dois seguintes artigos do projecto de lei contêm uma providen- 
cia, omissa no código, e que pela sua importância devera adoptar-se: 

Art. 120L Se ao tempo de se deliberar sobre o projecto da 
concordata a fallencia se achar já qualificada de fraudulenta, os 
credores não poderão tomar conhecimento d'elle, e passarão a 
nomear os administradores, como se determina no artigo xcvii 
(art. 1217). 

Se porem o fallido só estiver accusado de fraude, e ainda pen- 
dente o processo da qualificação, podem 09 credores resolver que 
fique adiada a deliberação definitiva sobre a concordata, conti- 
nuando no entretanto os curadores em sua gerência. Neste casa, 
o em todos depois de qualquer reunião de credores, será a res- 
pectiva acta apresentada na primeira sessão do tribunal a fim 
de se confirmar e homologar a resolução dos credores, ou dar 
as providencias mais acertadas, que o caso exigir. 

Art. 1202. Se o fallido ao tempo de se deliberar sobre a con- 
cordata es ti» cr só accusado de culpa, ou a fallencia já qualifi- 
cada de culposa, os credores podem assim mesmo admittir e 
ajustar definitivamente o projecto da concordata, se as condições 
lhes convierem e o fallido as garantir. O tribunal neste e no 
caso do artigo lxxxiv (art. 1204) pode ex-officio recusar a ho- 
mologação. 

Artigo 1197. 
Art, 1 197. Os credores oppoentes á concordata sào obri- 
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gados a apresentar, com citação do curador fiscal 6 fallido, 
os seus embargos dentro de oito dias sem possibilidade de 
prorogação de dilação, nem admissão de mais provas do 
que as produzidas nesse termo fatal. Os embargos podem, 
entre outras, ter por matéria a prova de que o activo da 
fâllencia excede consideravelmente as sommas, que a con- 
cordata concede aos credores. 



Tèm direito de oppôr. embargos á concordata não só os credo- 
res, que a rejeitaram (artt. 1194 e 1196), os que não poderam com- 
parecer na reunião^ e os que não votaram por lhes não ser isto per- 
mittido no caso do artigo 1193, mas os que a approvaram, porque 
podem sobrevir motivos, poios quaes devam oppôr-se á sua execu- 
ção. Às funcções do curador fiscal não o impedem de gozar d'este 
direito, quando também for credor (art, 1160), uma vez, que seja* 
removido ou suspenso d*ettas (artt. 1163 e 1212). Correria grande 
perigo o fallido, se o curador continuasse a exercel-as, em quanto 
pendessem os embargos por elle postos á concordata; o fallido, que 
para responder a esfes ha mister de consultar seus livros, encon- 
traria, talvez e frequentes vezes, dificuldade em oblel-os para esse 
fim do curador fiscal, que, na qualidade de credor, poderia ter in- 
teresse 'em diminuir-lhe os meios de defesa. Por outro lado não se 
combina a sua qualidade de auctor, porque é embargante, com a de 
réo, porque tem de ser citado junctamenie com o fallido para ver 
apresentar os embargos. . ^ 

: E pode o próprio fallido requerer neste caso a remoção ou sus- 
pensão do curador fiscal, porque a incapacidade civil, irrogada pelo 
artigo 1132, /ião se estende a tolheMhe o direito de requerer contra 
p curador, quando, como nesta occasião, os seus interesses estão 
em opposição com os d'elle. 

Os oito dias da interposição dos embargos são contados, como é ' 
fácil de ver, do dia da reunião (artt. 1188 e 1192). O termo falai 
ê muito burlo, porque fundam-se muitas vezes em provas de facto, 
cfue os creBores nem sempre poderão alcançar neste pouco tempo: 
nem vemos por que razão a lei, que tanto confiou do juiz commis- 
sario, que deixou ao seu arbítrio a fixação do praso para a reunião, 
não confiasse lambem do prudente arbítrio do tribunal o praso dps 
embargos. 

Alem da matéria dos embargos, indicada no artigo 1J97 fin., po- 
dem sel-o lambem a illegalidade da convocação dos credores, por- 
que não foi feita segundo o artigo 1185; a deliberação e votação 
de credores, a quem a lei não coircede esse direi lo (art. 1193); a t 
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irregularidade da escripturação do fallido; o colluio d'este com au- 
gura credor, sollicitado por elle para votar e promover a approvação 
da concordata; a importância dos créditos pertencentes a credores, a 
quem não é permiuido votar (art. 1193), e quelão grande é, que, - 
se votassem; seria rejeitada a concordata, ele. 

O projecto de lei acerescenta nos seguintes artigos o processo 
d'estes embargos, ç esclarece o artigo 1198 do dodigo: 

Arí. ,1207. Qualquer credor dos que são admittidos a deli- 
berar sobre a concordata, tendo-se abstido devotar, e querendo 
oppor-se a ella, é obrigado a apresentar em juizo os seus em- 
bargos dentro de oito dias, acoutar d'aquelle*em que a concor- * 
data for assignada, requerendo logo a citação dos curadores è 
do fallido. A' dilação dos oito dias não pode por caso nenhum 
ser prorogada. , 

Art. 1208. Os credores e o fallido devem apresentar a sua 
contrariedade em cinco dias, a contar d'aquelle em que lhes for 
entregue a copia dos embargos. Oíferecida a contrariedade, os 
autos se farão logo conclusos, e o juiz designará a sessão, em 
que se ha de conhecer dos embargos, ouvidas verbalmente as 
partes, se estiverem presentes. 'A sentença será proferida em con- 
ferencia particular do juiz com os jurados. Não serão adroitti- 
das para prova testemunhas,, que tenham de ser inquiridas «m 
outro juizo, nem se concederá dilação para apresentar documen- 
tos, nem seadmittem outros exames, que não sejam aquellesque 
os jurados podem fazer. N 

Art. 1209. A sentença, que rejeitar oà embargos* homologará 
logo a concordata, mas no caso de os julgar provados, mandará 
que se proceda, como se ella não existisse. Os embargos serão 
unicamente uns, ainda que diversos credores queiram embargar, 
porque todos devem constituir o mesmo advogado: e também 
será uma só a contrariedade dos curadores e do fallido. 

A appellaçâo, que se interpoíer da sentença que rejeitar, ou què 
julgar provados os embargos á concordata, será sempre recebida ' 
/ no effeito devolutivo somente sem suspensão das suas consequên- 
cias. 

- Artigos 1198, 1199, 1200. 
Art. 1198. A concordata será submetlida á homologa- 
ção do tribunal dentro em oito dias da sentença sobre em- 
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bargos, se os houve, ou dentro dVito dias a contar do ul- 
timo dia útil para apresentar os embargos. 

Art. Í200. O tribunal da quebra pode, mesmo oficial- 
mente, recusar a homologação da concordata por máo com- 
portamento ou fraude do failido: e neste 1 caso o quebrada 
será entregue atís tribunaes criminaes com remessa das 
provas para ser feita a accusaçSo pela justiça. 

Àrl. i 199. A homologação torna obrigatória a concor- 
data para com todos os credores não privilegiados, ou não 
hypolhecaríos. 

Homologação é a ratificação publica e solemne, quê o joi? fa& 
tf um acto, pant que tenha força obrigatória. Di^e também julga- 
mento por sentença, e interposição do decreto e aucloridade judi- 
cial. À homologação não dá novo direito, nem dispõe de modo dife- 
rente do que fora estabelecido no acto homologado. O magistrado 
não intervém para conhecer dá justiça do acto e re^olvel-o em re- 
curso, senão è unicamente para lhe dar força executória, e impri- 
iriir nelle o caracter de auctorWade, que não leni por ser partiòu*- 
lar; O juiz, confirmando a concordata', hoínotegâ-a. 
.» É indispen&avd a homologação, píí sé porque, estando o hlHíte 
«nos credores debaixo da protoeçã© ;do tribunal, a este per tepee de*- 
iidír em ultima iotOaucia de tudo quanto /br ajustado entre uns e 
outros, roas porque sem ella não poderiam ser obrigados a estar pela 
concordata os credores, que na assemblêa a tivessem rejeitado, ou 
que depois a embargassem* 

O praso para a apresentação da concordata á homologação con- 
ta -se, e nem d'outra época pode contar-se, desde que terminou o 
praso da allegaçáo dos direitos. Por isso, se houve embargos, e es- 
' tes nfio foram reeebidos pelo tribunal, ou, tendo sido recebidos, fo* 
ram depois rejeitados, a oon cordata leva -se á homologação deãtro 
de oito aias da sentença, que os cão recebeu, op ,08 rejeitou; e se 
<K nào houve, dentro em oito dias contados d«$de o ultima, eu que 
ú? âttkargGe ppdram ser apresentados. 

O tribunal recusa a homologação da concordata, ou dando por 
provados os embargos que lhe forem oppostos, ou ex o/ficio, «quando 
não foi embargada, diz o projecto de lei artigo 1204, podendo so- 
brestar nella, e mandar proceder a novas indagações, quando lhe 
constar que houve máo comportamento dá parte do falfido, ou que 
procedeu de algum modo com fraude e offerea do interesse publico 
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ou do interesse dos credores» . Este der e ser também o pensamento da 
u p. 2 do artigo 1800 do código. Á exceição daquelles cases não pode 
o tribunal recusar-se a hòmologal-a, porque, sendo consentida e 
ajustada, é uma transacção >entre os credores, ora direito de tercei- 
ros, que o juiz não pode oficiosamente offender («)-. Mas nesses; 
casos é do seu dever fazel-o, porque vela peto interesse commum da 
massa e dos credores, e como, homologada a concordata, os bens se 
entregam ao fallido (art. 1201), conccder-lhe a homologação impor- 
tara autorisaí-o para renovar abusbs e excessos. .Deixa também de 
ser -homologada a concordata, quando,, tendo-o sido pelo tribunal 
inferior, o tribunal superior, para o quaf houver sido levado re- 
curso, deu provimento ou refogou a sentença do tribunal recorrido. 
Pode não ser inteiramente recusada a homologação, e apenas pro- 
visoriamente concedida Eáta disposição, omissa M código, encon- 
trasse nos seguintes artigos 180R e 1206 do projecto de lei: 

Art. 1205*. Também o tribuna! poderá declarar provisória a 
homologação da concordata/ e mandat quedos curadores conli* 
nuem em sua gerência, quando em' presença do balanço se vir 
que existem créditos, de cuja verdade se não pode duvidar á 
vista dos livros, e que a sua importância é tal, que influe na 
maioria exigida no artigo lxxviii (art. 1 198), se esses credores 
oAo 4onuirem á concordata. Nesta hypothese indicará o praso 
raaç^ave), <jue se deve esperar, e de tudo se dará immediatamehte 
aviso aos interessados. O escrivão portará por (é nos autos que 
lanço» no correi» as cartas, que devem eutcqgar-lbe os curado- 
reiy e Ibes junefará a cbpia de uma por elle exlnihida, declarando 
o teor das -outras. Se o credor nôo responder dentro do praso, 
que pareça rasoavèl, o tribunal mandará qne se tome orna re- 
solução definitiva, considerando o credito como não verificado!. 
Art. 1206. Se os credores, de que tjrata o artigo antecedente, 
comparecerem a verificar as. «eus preditos, e depois de verifica- 
dos declararem que consentem na concordata, a homologação será 
logo declarada, effectiva por; sentença do tribunal. Se porem não 
consentirem nella, e o valor dos seus créditos influir na Tnaío- 
rifi legal, a homologação provisória será declarada sem effeNo; é 
se procederá, como se não existisse concordata. 

À conveniência de adoptar esfta providencia resalta de seu enun- 
ciado. Desde que n importância dos créditos ou o AuMero de credo- 
res, não conhecidos ao tempo das deliberações, pode iBÍluir nestas, 
pede o interesse delodpjs que se suspenda a execução das medidas 

(a) Ga», dos trib. n. .1116 Âccofd. do sapr. rtlb. âe jmrtíç». 
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adoptadas, JEfcte pensamento conformasse com o parecer, que deixa- 
mos emillido (not. pag. 66), mas destoa do systema adoptado pelo 
mesmo projecto de lei para verificação de créditos e, deftberâçío* 
acerca da concordata ou nomeação de administradores definitivos, 
porque, não podendo ter voto em nenhuma das deliberações da as- 
semblêa ôs credores, cujos créditos não houverem sido a esse (empo 
reconhecidos e os que o tribunal não admiUiu como taes, nos termos 
dos artigos 1191 e 1193. per mil te comtudo este voto, com o qual 
podem destruir-se as deliberações tomadas, aos credores, cujos cré- 
ditos em presença do balançp se vir que existem, de cuja verdade 
se não pode duvidar á Vipta dos livros, e cuja importância é ta} 
que influe na maioria exigida para a approvação da concordata! 

Assim como só os. credores cbyrografarios votam na concordata 
(art. 1195 not. pag. 73), também só eqtes ficam obrigados aos ter 7 
mos e sacrifício ahi convindos. O pagamento dos credores hypolhe- 
carios e privilegiados está garantido pelo mesmo privilegio e hypo- 
theca, e nío depende da concordata, como o daquelles depende 
delia. . . 



Do que fica exposto deduz-se que para verificação dos creditofe 
ha, quando muito, duas assemblêas de credores, segundo o código 
(not. pag. 62—66). Pode comtudo haver outra reunião, quando a 
segunda foi adiada para se repetir a votação sobre a concordata nos 
termos do artigo 1196 P . s (not. pag. 73). Elém de reimir-se tóo- 
bem os credores, quando, tendo sido approvada a concordata, mas 
não homologada (not. pag. 78), houverem de proceder á eleição 
dos administradores definitivos. 



AHigo 1201. 

Art. 120Í. Intimada a homologação ao curador fiscal, 
este dará contas ao fallido na presença do juiz commis- 
sario. ^ v ... 

As contestações, que a este respeito se suscitarem, se- 
rão enviadas para o juizo do tribunal. O fiscal entregará 
depois ao fallido a universalidade de seus bens, livros, pá-, 
peis e effeitos, de que o quebrado lhe dará a competente 
descarga. Cessam então as funcções do curador fisfcal: e de 
tudo o juiz commissario fará lavrar termo. 
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Consentida e homologada a concordata; os bens, livros e títulos 
do íailido eirtreçam-se-lhe para pagar aos credores nos termos ajus* 
lados, não para coraxnerciar, porque o não pode fazer, sem que pri- 
meiro se rehabilile (art, .1263). 

^ confiança, que por este modo se deposita no faílido, é illirçri- 
tada; à não ser afiançada a concordata, os credores ficam expostos 
ao^prejuizos, que podem resultar da incúria ou deslealdade d'aq'uel- 
le. O si*, visconde de Seabra, sendo ministro dos negócios ecclesias- 
ticos e de justiça em 1852, proòdrou prevenir este perigo, propondo 
ao corpo legislativo que no caso de não ser afiançada a concordata 
fossem nomeados dois credores para fiscalisar a gerência do deve- 
dor, os quàes dariam parte ao tribunal, quando vissem que elle se 
afastava das condições ajustadas, a fim de instaurar-se de novo o 
processo da falLencia, ou prover-se ao que fosse em bem dos credo* 
res (a), A nova lei da França sobre fallencias contem a este res- 
peito algumas providencias, que o projecto de lei adoptou era parte, 
e consignou nos seguintes artigos 1212—1216: 

Árt. 1212. Se o concordado deixar de cumprir as condições 
da concordata, poderá a mesmff ser declarada sem effeito a re- 
querimento de algum dos credores; mandando-se logo proceder 
, contra o fiador ou fiadores alé se obter o completo pagamento 
dos prestações promeltidás, o que será levado a effeito, ordenan- 
do-se que se ponham sellos em tantos bens dos dictos fiadores, 
quantos bastem para inteiro cumprimento da concordata, e que 
sejam vendidos, como se vendem os bens dos fallidos, nomeando 
o tribunal um ou mais administradores para a venda e reparti- 
ção enlre os credoreq.,, / 

Art. 1213. Na hypothese do artigo antecedente não havendo 
fiadores, ou não se podendo conseguir que elles paguem, o tri- 
bunal mandará reabrir a fallencia, nomeando juiz commissario, 
e os rfresmos curadores, que o foram da primeira vez, ou outros, 
decretando a imposição dos sellos, se se mostrar necessária. Quandtf 
por falta de fiança q falíido se tiver constituído fiel depositário 
da massa, o juiz deliberará em conferencia particular cora os ju- 
rados, se tem logar mandar-ae^assar mandado de captura; e rc- 
solvendo-se pela affirmativa, será entregue o mandado em dupli-» 
cado ao ministério publico para o fazer cumprir com o segredo 
da justiça, nos termos do artigo xxv (art. 1145). 

Art. 1214. Sendo mandada reabrir a fallencia, será addicio- 



(o) Gazeta dos trib. n.« 1541 — 1545— Proposta de lei n.« 10 art. 10. 
TQMO III 6 
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nado, o antigo .iutieritario* e se procederá á veri ficaçS» dos botos 
eroditos, como de determina rto artigo Lm (*rf. 1 >77) c seguin- 
te* para as' fallenciás péla primeira vez abertal 

Ari. 1215^ Se os antigos credore* nflo tiverem ainda recebido 
n^hhuma das prestações ajustadas na Concordata, figuram na fal- 
lenciff reaberta pela totalidade de seus créditos; mas se tiverem 
rèceBido já uma ou mais prestações,. figuram só pela parte de seus 
créditos correspondente ás prestações, que deixaram de receber, 
E assim vem a figurar por sessenta o credor de cem, qu# acceitou 
uma cohcordata de SO por cento ena cinco prestações eguae», dai 
quaes recebeu duas, que correspondem a quarenta, visto que à% 
tfref, que lh# faltam, Correspondem aos sessenta, por que deve fi* 
guitnt a "tesjpéito dti fallidè. . .» 

Art. 1216. A doaçíò der quaèsqufcr berts, ou pagamento dè di- 
vidas nío vencidas, que o devedor tiver feito desde a homologa- 
ção dp concordata até a falíencia se reabrir, serão declarada* nul- 
las á requerimento de qualquer Jos credores* e o seu valor en- 
trará para a massa* Òs outros actos por elle praticados só po- 
dçm ser declarados nulíos, provandq-se que foram feitos em pre- 
juízo o fraude da execução da concordata e dos direitos do cre- 
dor.. ,' r l.' ' ' 

três providencias importantes se encontram ahi: a execução dos 
fiàíforês,— artigo 1 21 2; em falta d'ellé*ou de pagamento a reabçp- 
tuTârdâ falíencia,— artigos 1413, lSllelSlB; ea declaraçãodenul- 
liébtfe dte.actós praticados sem óbrrgaçâfo, ôú d'omhte justtnrèrite 
considerados como suspeitos,— artigo 1216. 
- k <> , - ; i • • v , - , 

•";"•'• • ;; ' . -'■ SECÇÃO V • ' / . * 

, ... , Das favi^ç^ç» de# aclniiiiU)tradore« da quebra 

Artigo l2u6. 
Art. i206.< À nomeação de administrador èõ- pode re- 
cabir na pessoa de algum dos credores. 

O artigo 527 do código da França não exige que os administra- 
dores sejam credores do fallido. Á não ser que se deva suppor nestes 
maior actividades zela gelo, Interesse cpmmium, não vemos; motivo 
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por que. oão deva imilar-se o que o artigo 1160 determina ácérc* 
da nomeação do& curadores, dkixando-se n escolha dos credores quem 
oRefeça mór garantia d» fidelidade de soar gestão/ 

Pelo projecto de lei não é restrieta aos credores esta nomeaçSo. 

Os administradores, diz o artigo 1 
doé credores, e só éiri Caso extraor 
noÀwadds pessoas estranhas á (alienei 
caso extraordinário, e quando haja n 
prometas, é que a nomeação poderá 
neste caso será interina, durando só í 
reunião- de credores. 

''/ Artigos 1205, 1207, 1261. 

Árt. 1£Ò5. Os administradores da quebra são as repre- 
sentardes da massa dè& credores, 

Art. 1207. Os administradores da quebra, sem neces- 
sidade dWro algurú titulo mais do que o contracto de 
união, procederão á venda dos bens de raiz, e das merca- 
dorias e bens moveis do quebrado, e liquidação de suas 
dividas activas e passivas, tudo debaixo da fiscal isação do 
juiz commissario, e sem necessidade de audiência do fal- 

Hdo. , '■'... ' ,,,...- • ;. 

Art. 1261. A união tem direito^ autorizada pelo tribu- 
nal, e citado o fallidp, a transigir, e a alhear o$ direitos e 
acfOes da massa de difficil rqaliáação e cobrança; Os ad- 
ministradores neste caso farão todos os actos a çsse fita 

necessários.' 

... ' ■ • |! 

«Qp administradores, athanda-se munidos d uma certidão da aela 
dja sessão, eib que foram eleitos ou éo despacho do tribunal, que 
os nomeou, são pessoas. legitimas, e como taes devem ser reconhe- 
cidos em juizo e fora cTelle para zelar por todos os modos cfs 

interesses da* massa....;.». Estestermos do artigo 1219 do projecto de 
lei desenvolvem, no que lhe é applicável, o artigo 1Í07 do eodigo. 
É fácil de ver que se referem também ao caso possível, *$m' quanto 
por extraordinário pouco provável, de ser feita a. flomeaeâo pelo 
tribUnial (not. ant.). ; *" » . «; 

• A não ser para informações, como também diz o mesmo artigo 
do projecto de lei, é desnecessário ouvir oMrdo nas medidas a lomar, 
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porque a gerência ô definitiva e exclusiva dos administradores. 
Comtudo é necessária a im media ta tiscalisaçSode juiz coromissario na 
venda, liquidação, e demais actos da gerência, porque o processo 
não está findo, em quanto os credores não estiverem satisfeitos de 
seus créditos, ou a massa não se extinguir. Mas esta fiscalisação 
n&o imporia auctorisação nem anterior e effectiva approvação. Dif- 
erem nisso os direitos dos administradores e os do curador (art. 1174 
not. pag. 56). Como administrador provisório, as providencias to- 
madas por este são interinas e dependentes de quem representa o 
tribunal, que o nomeou; aquelles pelo contrario receberam de seus 
constituintes um voto de confiança, ficando apenas sujeitos por in- 
teresse da massa á fiscalisação superior. ' * * 

Mas, quando os créditos forem de difficil rea li sacão, ou porque 
esta requer grandes despesas de cobrança, ou porque nab se faz sem* 
litigio, «é pcrmitlido aos administradores, diz o artigo 864 do có- 
digo do. Brasil, vendemos, e entrar a respeito d'ciles em qualquer 
transacção ou convénio, que lhes pareça útil para o fim de apressasse 
a liquidação, com tanto que preceda assentipoepto dos credores, e 
auctorisação do juiz...». Esta redacção deve explicar o pensamento 
dos artigos 1261 do código porluguez, 563 do da França, c 570 da 
lei franceza de 183$, dos quaes, assim como do artigo 1264 do 
ptojecto de lei, se não deprehende com a necessária clareza, se os 
credores devem ser ouvidos. Dá occasião a esta duvida a expressão 
— União, empregada por todos estes artigos, a qual, se pode tomar-se 
na accepçSo de — ajunctamenlo de credores, com maior propriedade 
devera só entender-se da administração definitiva, ou do pacto de 
ttfiiâo; que a^epresenta.' 

A conveniência de alhear, e de transigir mesmo sobre aquelles 
créditos é reconhecida; receber pouco é preferível ao risco de oãe 
receber lousa nenhuma, ou de corisumir-se em despesas, e litígios 
todo o valor dos créditos. Mas nem os administradores' podem transigir,, 
porque lh'-o veda a naturezado mandato (artt.e not. pag. 36 do lomol.*), 
e os administradores são procuradores dos credores, nem. fora livre 
de perig^uma liberdade illiroitada de vender créditos, que julgassem 
de diffiçjl cobrança; tomariam, como reaes, difficuldades apenas ap- 
pareptes; receiariam muitas vezes involver-se em questões; e como 
não é de admirar menos. zeJo na administração da fazenda, que, 
sendo de todos, não é de nenhum era especial, poupar-se-hiam a fa* 
digas a pretexto dtf ser diflScil a cobrança. 

Sendo pois necessário convocar os credores para conhecer da neces- 
sidade allegada, deverá tomar-se o assentimento d'elles por votação da 
maioria, como acontece na nomeação dos administradores (art. 1808), 
ou pela. votação especial, que requer na approvação da concordata 
o. artigo 1194? O caso é tão grave, a sorte do fallido corte tão grande 
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azar nesta votação, em que è apenas um ente passivo, a precipitação 
dos credores, ívidps de receber alguma cousa/ c tanW $t reeeiar, ^ 
que devera o tribunal recusar a aulorisação, quando a necessidade 
da venda ou da transacção não fosse reconhecida por votação egual 
á d è o artigo 1194. * 

Deve .também ser ouvido b fallido. Conhecedor dos negócios- da 
sua vida eommerrial, e interessado pela prompla realisação de seuá 
créditos, pode soltar umas dificuldades, e lembrar meio de resolver 
outras. x 

O projecto de lei, artigo d. 1264 acrecenla .que «o tributia] po- 
derá deferir á pretenção dos administradores, ou dar as providencias, 
que "parecerem mais convenientes ao interesse dos credores, mot- 
Irando-se que se empregaram as diligencias precisas» . Esta condição, 
que o projecto encontrou nos referidos artigos do código e lei da França 
[á) y c que não indica o artigo 1261 do código, é uma providencia 
digna de adoptar-se: o que deixamos dicto da possível incúria dos 
administradores convence da conveniência de só conceder a auto- 
risação, <juando os meios de conseguir ,a cobrança estivej;ein csgq- 
lados. * . , 

Artigas 1208, 1209/ 

Arui208. ....>. w. ../. (b) 

Ari. 1209. Em todas as vendas de effeitos commerciaes 
da massa intervirá corretor, aonde o bóuver. ; 

Vej. nota pag. 36 acerca das formalidades na venda dos bens da 
massa. ' ',."•'. 

Deve intervir eorretor, onde o houver, na negociação dos effeitos 
eommerciaes, porque pode pela sua competência facilitaJ-à com pro- 
veito dos credores e do fallido. Aonde não houver corrçtor, devem 
intervir doi6 commerciantes pela mesma razão por que em circum- 
stancias eguaes é certificado d'esse modo o recambio da Letra resa- 
cada (art. 412 not. pag. 136 do tomo 2.°). 

Não se oppõe a esta intervenção do corretor a probíbíção de in- 
tervir em negociação de pessoa, que tiver suspendido pagamentos 
(art. '131.ii. 3 nota pag. tl5 do tomo l.°). O corretor não nego- 
ceia os effeitos da piassa fallida por ordem e conta do fallido, senão 
por conta da massa, e por ordem dos administradores: aqui hão ha 
á 1 fraude, que procura prevenir o artigo 131. - 

(a) . des droits et actions, dont 1© recouvremeat &'aarait pai êíé 

opere . ........' '• . . 

V(a) Paf. 55. 
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Anigo 1216. 
Art. 4216. Não havendo penhora em bens de rai? em 
èxeciíçSo de sentença antes da nomeação dós administra- - 
dófies, só elles serão admiltidos a pôr os bens em praça, 
p que farão dentro em Oiito dias, requarendo-o os credores 
bypothccarios. 

> dos administradores, e em execução 

de raiz, Jiypothecados ou affectos a 

equentes têm direito de proseguir a 

ens; em caso contrario só os admi- 

nâo podia ser o pensamento do ar- 
er credores o direito de proseguir a 
em execução de sentença antes da 
, e de pagap-se portanto pelo producto 
;nte de intervenção d'estes, mas con- 
com hypotheca, e não só a estes, se- 
gundo parecem inculcar as ultimas palavras, a todos os privilegiados, 
que em execução de sentença anterior á nomeação dos administra- 
dores houverem alcançado penhora em alguns bens/ para e*se fim 
nomeados pelo executado, ou affecios ao privilegio tios termos dos 
artigos 581, 582, 587 e 588 da Nova reforma judicia). Restringir 
aquella providencia aos credores hypothecarios fora desconhecer que 
podem outros preferir no mesmo producto dos bens hyjtothecádos 
(artJ 1239). Estendel-a a todos os credores, encontraria os emba- 
lo fica dictp, se fossem permitlidàs 
te dias anteriores ã abertura da 
i, 

irtigo 571 é expressa em àecjaràr 
déclarera Ia faillite, les creanciers 
itiòn des immeubl.es, sur les quels 
ecisou d'este modo a vaga dispo- 
mesmo paiz. 

á a natureza mesma do onu6 çon- 
\ cjuaesjsão considerados por isso o 
ai, uão pessoal, què foi intentada, 
èctamenle o prédio, não o faílido. 
ir ligo 1216 os seguintes: 
Árt: 1134 pr. e fin. Os effeitos immediatos da sentença de- 
claratória tia quebra, a contar desde a sua data são: *. • . 
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4.°. .;..'.. € suspem* 

eha se possam ter insta urodo h 

Art. IÍ36: Se ao tempo d 
guma execução contra o faliu 
arrematarem bens penhprndos 
por effeito da quebra; roas o 
d 'algum dos interessados* au 1 
sorjos para progredirem na e 
Liquido da arrematação ha <k 

credor exequente será at tendido como os outras, segundo atrar 
lure/a da sua divida. 

Art, 1220 v . ' , .... 

. . . Quando $ç ; |i$cJ,çf <fc bens de raiz, que já 

estejam penhorados ao tempo da declaração da fafteneja, o, tri- 
bunal pode autofisar os administradores a seguir, q& tpnjvp da 
execução. O produeto da arrematação entrará na massa, e o 
credor exequente será contemplado segundo a natureza de seu 
credito. A adjudicação de bens ao credor exequente nunca' terá 
logar pelo juizo executivo no caso 'de fallencia declarada. Não 
havendo lançador, os bens entrara na massa, e a sua liquidação 
ae fará no juízo da folie n eia. ' . "Li 

, O que parecia nwis natural, quatfsquejrqiue ío^em çs bens, éfpip 
só. qs administradores continuassem a penhora e exçcução princi- 
piadas, para que somente elles pôzessem em praça os bens. Não 
sabemos se os artigos 1134 fin., 1136 e 1220 combinados do pro- 
jecto dé lei miram a este resultado na autorisação, que o tribunal 
fodt dar aos curadores e aos administradoras definitivos para con- 
tinuar iôs lermos «da eifieteução, suspensa pelo artigo» 1434 ifltoSe 
este éo pensamento do projecto de lei, nunea por «detòasiada ela- 
ress&peccam as leis; em vez da faculdade, que fica ao tribunal, de 
autòfisal-os naquelles. termos, prefeririaraps, por harmonia mesmo 
entre os artigo^, qtie se consignasse explicitamente o principio da 
exdusiva interferência delles na execução, -penhora e vewda de bens 
da massa. Pede-o assim não só a própria natureza das funeções dos 
adwiflikradores definitivos, que, sendo incumbidos da liquidação e 
reparação da mas<a fallida, têm direito a que lhes passe peias 
ifafiõs tudo o qua depois de entrarem em exercício respeitar aos bens 
4o Mlido, senão lambem a conveniência dos redores degrau in- 
ferior aos bypotheca rios (art. 1818), porque, revertendo tú seu pro- 
veito o produeto, que restar da venda dos bens bjrpo*hefcados .e as 
sommas excedentes ao pagamento dos credores privilegiados, boa 
razão tem de esperar maior diligencia na venda dos bens, e-na/es- 
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colbade tempo de fazer eslí, quamlo confiada aos administradores, 
depositarias. da confiança e interessa d^ todos os credores, do que 
sendo promovida pelos próprios hypotbec&rios e privilegiados, a 
quem não dóe que os bens se vendam por pouco preço, uma vçz 
qne chegue para seu pagamento. 

j A fixação d'um praso determinado, — oito dias, diz o artigo 1216, 
dentro do qual devam os administradores pôr em praça os bens, 
quando assim lh'o requererem os credores privilegiados, não nos pa- 
rece conveniente nem ao fallido nem aos credores communs, para 
cujo pagamento revertem as sobras do produeto dos bens levados â 
praça. Fora roais conveniente deixar ao prudente arbítrio dos admi- 
nistradores escolher a melhor occasião de vender. 



Art. 1167. 

Art. 1214. . 

Yçj. not. pag. 44 e 59, 



Artigos 11Q7, 1214. 



<• 



(a). 



Artigo 1210. 
Art. 1210. Os administradores não poderão comprar 
para si, nem para outrem^bens, fazendas, ou effeitos alguns 
da massa: pena de confisco da consa e preço a favor da 
massa. . 

Os, administradores da massa estão sujeitos, como mandatários, ás 
prescripções dos artigos 77 e 7&, que prohibém a estes comprar fa- 
zendas do mandante sem seu consentimento, ou vender-lhe fazendas 
suas próprias, ou as que tiverem em seu poder de conta doutrem. 
Prohibição análoga é imposta pelo artigo 132 aos corretores ordiná- 
rios com relação a quem procura a sua mediação, e pelo artigo 1 437 ' 
aos.corretores-interpretes de navios a respeito das fazendas a bordo 
.(not. pag. 79, 118 e 126 do tomo 1.°). 

. Com quanto o perigo não seja egual, porque os administradores" 
não avaliam os bens da massa, a venda faz-se em praça (art. 1$0$), 
ç í concorrência de compradores elevará o preço, todavia quando 
os interesses da massa estiverem em.opposiçào com os dos ad- 
.minisuadores, como aconteceria neste caso, se lhes fosse permittido 
.lançar nos. bens do fallido, porque os administradores quereriam 

(«> Pag. 44 e 59. ^ .* • 
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comprar barato, e a massa precisaria de vender caro, sempre é de 
reeeiar que possam espalhar idêas desfavoráveis acerca dos bens, 
ou por qualquer outro meto afastar compradores. 

O projecto de lei artigo 1211 estende a prohibição aos empre- 
gados dò tribunal, que declarara falleacia, e àos curadores fiscaes, 
quando tiverem logar algumas vendas 1 durante a soa gerência. 

v Artigos Í2J1, 1212. 

Àrt. 1211'. Q administrador, que abusar das funcções 
do seu cargo, pode ser removido pelo tribunal ou por in- 
formação do juizcommissario, ou a requerimento compro- 
vado de' qualquer credor. Se a pluralidade dos credores 
accordar no removimenlo do administrador sem dar mo- 
tivos, o tribunal faFá 'effectiva a sua resolução. ' 

Art. 1212. Todo ò administrador, que intentar acção 
contra amassa, 6ca por esse mesmo feito removido da ad- 
ministração, e inbabil para a sua continuação. / 

O administrador deve sempre merecer a confiança do tribunal e 
dos interessados. Perde-a por abuso das suas funcções, por exem- 
plo, quando comprar para si ou para outrem bens da massa faJlida 
(art. 1210), quando não der ao dinheiro o destino determinado pela 
lei ou pelo tribunal (not. pag. 66 do tomo 1.°, e proj. de lei art. 1228), 
etc; e pão pode, sem incompatibilidade de interesses e de situa- 
ção, continuar a administrar e liquidar a massa, desde que intentar 
acção ou tiver direitos a exercer contra ella. Com os mesmos fun- 
damentos, além d'outros, a Nova reforma judicial artigo 453 pw- 
hibe a tulorift dos menores. . '" ' ; " ' 

Se a maioria dos credores, junctos em assemblêa, remover o ad- 
ministrador, o tribunal, homologando esta resolução, não carece de 
justifical-a; aquelles têm direito de revogar o mandato pela regra 
geral do artigo 819 e salvo o direito de indemnisação nos termos 
do artigo 165 (nót. pag. 87 e 88, do tomo 1.°). Em caso contrario 
a sentença, que o remover, ou seja a requerimento dalgum credor 
ou por informação do juiz commissarío, deve ser fuhdamentada, por- 
que desiróe a nomeação feita em assemblêa (not. pag. *3). 

A acção intentada pelo administrador contra a: própria maíta, que 
administra, importa por si, e naturalmente, a remoção da adminis- 
tração, e a inhabiridade para de futuro ser admiitido a ella; não pode 
ser áuctor e réo ao mesmo tempo, e os seus direitos e interesses ficam 
ém opposjçáo com os do fallido. Antes porem.de intental-a deve re- 
querer ao tribunal que o substitua por outro. - 
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Henlavido o administrador por qualquer das ind iradas ca usa 6, o 
tribunal deve contar outro interinamente, em quanto os credores 
devidamente eonvcfcados não proverem ée remedty. 

Por esfre modo entendidos «combinados era snas difTérent^ pro- 
visões os artigos 1211 e 4-212 do tftfdigo, 1283 e 1214 doprojecto 
de lei, estes esclarecem aquelies, e supprani as suas, omissões. 

Artigo í 213. . 
Árt. 1213. Os administradores da fallericia têm direito 
a uma commissâo de meio por cento das cobrarjças de cré- 
ditos e direitos dà quebra, de dois por cento das vendas 
dás mercadorias, e de om por cento das vendas e acfjadi- 
, caçííés de quaesquer outros bens Dão commerpiaês. 

Yej, artigo 1183 (pag, 60) acerca da couimissãq. e percentagem 
dos curadores liscaes. Pelo projecto de lei artigo Í228 a commissâo 
#é de 3 por cento sobre o valor liquido das dívidas activas da massa, 
cuja cobrança realisarem; e quando se mostre que ella foi difficil, e 
qiietiveram dè demandar o devedor, a cômmis^o poderá ser elevada 
peto tribunal a 5 por cento. Pertence-lhes também a comní!Í9$ão dç 
1 por cento do prdducto liquido da venda de quaesquer bens. 



SECÇÃO VI 



lia» diveraav espécie* de credilM» e «eu* rjB*pe*M%'fM» 
tr , direito» em cano de guetor* 



* Aftigos 1218, 1238 M,*, 1244. 
Art. 1218. Os credores pertencem a -uma das seguintes 
diversas classes: l. a credores em razão de dqmioio em bens 
em poder do faliido; 2. a credores por direito de separação; 
3* credores, que preferem a todos, mas cedem aes cre- 
dores de domínio; 4. a credores com hypolheca tacita ou 
expressa; 5. a credores de privilegio pessoal Com preferencia 
aos chytographarios; 6. a credores simples chyrograpbarios. 
Estes credores prefereoi-sè nesta mesma ordem deduzida- 
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Art. 1244. Oprivilegiodo credor hypòtbêcarto respeita 
ão produclo daVenda dos bètos gravados com á hypotheca'. 

'Arf. 1238 p- i„8. Para graduar legitimamente, os cre- 
dores, que cedem ao ; doprinio, mas preferem : sobre os de- 
mais* cumpre ter ^imvrsta o seguinte. Os credures em gerai 
são cbtrograpbarios ou hypotbecarios: os chyrograpbfcrios 
podem ser privilegiados; ou simples cbyrographarios. . .; 



No concurso de credores a pagar-se pelos mesmos objectos, a todos 
legal ou convencionalmente, obrigado^ o privilegio dá e garante a 
qns a preferencia ou direito de* preferir a outros, e funda-se por 
isso no favpr, que por sua natureza e importanéia merecera uns em * 
re^ção f a oairos créditos. A; sua classificação ou ojidem, que devem 
guardar? e a sua graduação ou collooaçâo no concurso de redores 
são determinadas pelo gráa,de favor • que tiverem. , 

Na. classificação de créditos merçpnlis o auctor da código imitou 
o que, sobre o mesmo assumpto haviam escripto Mackeldey ,no seu 
— Manuel qu Instituto dedroU romarn, traduit par Beving, 3. m ' 
çdiu parti e^peciaie liv. y cfcap. vi§g 778—- 783, e Beinewj.^ 
tUen^enla junscivilissecunduraordinemP^ndectarumparsviJib.xLfi 
tit. v. §§ 261r-266,. Todavia não seguiu lateralmente a doutrina 
exposta por estes escriptores; porque nem sempre incluiu no$ mesmos 
grupos de créditos privilegiados as moinas especks alli indicadas e 
enumeradas, , ^ 

. Os chamados credores de domínio e por direito de separação, clas- 
sificados pelo -artigo 1 218 no 1.? e 2.° grupo, otf, como^diz o pro- 
jecto de lei artigo 1228, dç domínio ou por direito de separação, 
c#mprehendendo-os destarte no íaesmo grupo e deHatoo d'uma de* 
nominação çojnraum, impropriamente se cbamfcm credores. Tendo 
direito ou, de levantar inteiros da massa fali ida ps bens e valores, 
que lhes pertencerem, e o fatlido consertar em $eu poder ao tempo 
da faliencia, ou de rçtel-,os e não entregar-ll^os, em caso contrario, 
se versou sobre elles contracto, com o f&llido* §go verdadeiramente 
donos. «Si... éxtat depositum, diz exemplificativamente Heineecio 
§ 265 not. r deponens pòn e^ inter cr,edUoies ^oncurrenles, sed res 
suas estra concursum vindicai, modo dominium guiim probare pos- 
sit». Legislam acerca dellcs os artigos 1219, 1220 v . i e 1222— 
1226. Poderiam comtudo, sem inconveniente, riscar-se da classi- 
ficação de créditos, refbrmando-se neste sentido e harmonisandò-sfe 
com esta alteração os respectivos artigo^ do código, salvos seus di- 
reitos nos casos eveatuaes de não existirem em. espécie na massa 
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fallifJa os bens reclamados coma próprios, — perigo que podo pre- 
venisse, além dos meios decretados no titulo u do livro ui, que se 
inscreve — da reivindicação, por outros meios, que o projecto de lei 
propõe, e competentemente exporemos. 

Os verdadeiros credores encontram-se na 3.", í.* c 5.* classes ou * 
gropos indicados em os n." 3. 4, 5 c 6 do artigo 1218. Pelo ar- 
tigp 1238 \k { e 2, que expõe a doutrina feral acerca dos créditos, 
todos estes são ou chyrograpbarios ou hypolhecarios, tomando este 
termo em sentido írtnplo, confo compreendendo não só a hypotheca 
propriamente tal, senão lambem a especial garantia do penhor. E em 
verdade todos os credores ou tem ou não tem em seu favor aquella 
ou eaU^garantia. No primeiro caso são hypothecarios e pignoratí- 
cios, no segundo chyrographarios. Ecomo uns e outros podem ter ou 
não ter privilegio, a classilicação geral do artigo 1238 comprchende 
ú que geralmente se faz 1.° em preditos privilegiados, ou superiores 
aos que tém uma garantia real; 2.° hypothecarios e pignoratícios, 
tendo legal ou convencional a garantia, uma e outra conuprivilegi* 
ou sem elle; e 3.° simples chyrographarios, que não têm privilegio 
algum. A mesma classificação encontrasse, ainda que por diíTerente 
modo expressada, em a nova lei hypothecaria ou carta de lei áp 1.° 
de julho de 1863, pela qual os créditos tém ou não causa legitima 
de preferencia; aquelfes são communs, estes têm ou privilegio ou 
hypotheca, — privilegio mobiliário ou imtnobiliario. segundo recáe 
unicamente sobre o valor doá bens moveis ou no dos immoveis, — 
hypotheca necessária- ou legal, e voluntária ou convencional. 

Os credores communs, simples ou chyrographarios, têm obrigação 
do devedor, que não é garantida por hypotheca ou por penhor; o 
chyrograprio, de x«p e ^% 9(úi significa na sua accepção etymologica o 
escrípto assignado pelo devedor. Comprehenderam-se comftudo de- 
baixo d 'esta expressão geral todos os créditos, que não tém aquella 
garantia, porque foi necessário adoptar um termo, em que se con- 
tivessem todas as obrigações, que não são garantidas Com hypotheca 
ou com penhor, qualquer que fosse o modo de conlrahil-as, ou fosse 
verbalmente nos termos do artigo 247 (pag. 10 do tomo 2.*); ou 
por escriptura publica; ou por éscripto particular, simples ou qua- 
lificado, isto é, com força de escriptura publica (a); ou por sentença 
obtida em juizo contencioso com discussão das partes; ou por sen- 
tença de preceito, — pbtida sem discus§ão, quer em consequência de 
prova testemunW, quer de confissão ou conciliação do devedor (6). 

(0) Quaes os eicripto* particulares, que tem força de escriptura publica, vej. 
1» de 20 de junho de 1774 $} 33 e 42, alv. de 15 de maio de 1776 § J , codig» 
de commercio portuguez art. 945, diclo daHesp. art. 1188, eOrdd. cil.por Çorr. 
Tell. «o Dig. potluç. tom. 1.° nn. 294 e segg. 
- (b)CH. L. de J774 $$43 e 44, e *cit. alv. de 1776 $ 2. 
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A natureza da divida, e o diverso modo, por que for conlrahida ou 
provada, fazem que o chyrographo seja ou não privilegiado. 

Partindo destes princípios geraes, o arligo 1218 estabelece, além 
das duas primeiras classes dfe créditos, impropriamente assim cha- 
mados, como fica dicto, as seguintes: 3.* a dos créditos cbyrogra- 
pharios com privilegio, que pode chamar-se do primeiro grau, por- 
que no concurso creditório lhes dá preferencia em pagamento a 
quaesquer outros; 4.', e depois d'aquelles, a das créditos com hy- 
potheea, ou esta seja legal ou convencional, uma <e outra coçi pri- 
vilegio ou sem eito; 5 * a dos créditos chyrographarios com privi- 
. legio pessoal, como diz o artigo, — chyrograph&rii privilegiati, coroo 
simplesmente lhes chama Heineccio nos §§ 861 c 865, — ou, segundo 
Mackeldey §§ 779 e 783# les creanciers sans gage ni hypothèque. 
mais pourvus d'u*ie privileginm exígendi contre les creanciers chy- 
rographaires; 6. A finalmente a dos créditos simples chyrographarios, 
que nâo tèm privilegio, nem titulo algum de precedência. 
. Cada uma d 'es las quairo ultimas classes prefere pela ordem, por que 
vão enumeradas; a classe posterior cede á immediatamente anterior. O 
privilegio dos credores chyrographarios da 8/ efasse, 4 -^ Verdadeira- 
mente a primeira na ordem dos créditos, excluídos ou exceptuados 
da classificação, como fica dicto, os de domínio e por direito de se* 
paraçío, é tão primeiro em face -dif lei. que ptefefém aos que 'têm 
garantia real; certa e determinada, qual a hypolheca. D'cste modo, 
não sendo bastantes a seu inteiro pagamento os bens desonerardes 
da massa, os bens especialmente hypothecados a outros hão de sup- 
prir. essa falta. 

Seguem se os credores com hypol 
relação aos simples cbyrographarioi 
no objecto obrigado (art. 1814), d 
garaotja.v Absorvido o valor dos bc 
de créditos de melhor direito, passí 
pharios. 

Em regra toda a hypolheca é legal no sentido de regular a lei 
as condições da sua existência, embora possa ficar ás partes a mo- 
dalidade ou a determinação d^quellas. o que produz a hypotheea 
por. convenção ou convencional. Chama-se comtudo propriamente 
legal ou tacita ou necessária a que for eonstiluida immedíatàrâeàtc 
pele lei independentemente do ajuste das partes, ou de condemhaçSo f 
judicial» ou. conto diz o artigo 100 da referida lei hypothecaria, ás 
que resultam immediatamente da lei sem dependência da vontade 
das, partes, e existem pelo facto de existir a obrigação, a que servem 
<fc garantia. Umas e outras, legaes ou convencidnaes, podem ter' ou 
não ter privilegio entre si. A força da hypotheea não provem da cir- 
cunstancia de ser legal ou de ser convencional; aquella só por si 
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% não tem razão nwior de direito 4o que esta; o privilegio é que lhe» 
dá, a uma ou a. outra, a ; força de preferir: as hjrpotbeeas legfres, se 

m *ás c#o*encionaes, que o não forem» 
ou- eQnvendonaes, privilegiadas ou sim* 
tes, segundo affeetam todos ou só uma 

reditos chyrographarios com privilegio 
meiro grau, superiores aos simples chyro- 
do código de commeirio, que; estabele* 
a termos, que podessem conter espécies 
u as que devia coroprehender. Adiante . 
er a este respeito. 

.cto dos bens mofeis ou de raiz desone- 
preferem estes créditos aos próprios «ky* 
p$tá só ao valor «tes bens afferlos a sea 
pagamento, e que por isso em. tudo o mais são cbyrographarios. 

Na. classificação de. créditos <lo artigo 1218 ha visivelmente uma 
lé^ci^a, porque n$o designa o logar* que devam oceupar os pigno- 
ratícios:, çp, garantidos coto penbor. Yeretoos pelo decurso da mar 
teria sujetia, que Jogar, deva assignar*se4bes em face da legislação 
commercjaL , . , , 

O. projecto de lei adoptou; no artigo 1228#a mesma classificação 
doro a só differença-r— J.° de compréhe»áer, como íica dicto, em 
'uma só as duas classes, dis ti netas no código, de credores de do» 
owttio.e por direito de separação, e na mesma classe, conside- 
rándo-os com egual importância, os credores hypolhecarios e es pi- 
gnoratícios, — $.• de eliminar a* quinta classe, ou dos credores chy- 
rographarios com privilegio pessoal. 

• Dois defeitos comtudo no* parece êntireyer na reforma proposta 
a? artigo 1218. O auetor do projecto, eliminando esta quinta ctete 
decreditosv nw a excluiu inteiramente, porque «o artigo 1238 
tín., concedendo ao que fez deposito irregular, ou que, nosiewno* 
do mesmo artigo, «consistir em dmheiro sem desiguaçâo de moedas, 
be» como o de cominas entregues a banqueiros' parecerem reti- 
radas á.vontadep, o ; preito de preferir ao simples «credor chytogrêi- 
phaxip, não o tondo inejuido em algumas das anteriores classes, 
admiup, ao meãos para este credito, uma classe, entre a terceira é 
a (juarta, de priviJ^gio iuferior á hypolbeica e ao chyrographo prt- 
* viíegiado do, primeiro gráiiv tóas superior ao simples chyrograpbo; 
Cpm. quanto a classificação pa$ leis não seja cousa indispensável,, 
WW.vez #4mittid* deve ser perfeita, bem deduzida, e comprehen- 
siva de 4pdas as respectivas espécies, Encomra-se também ahi uma, 
talvez involuntária, troca de numeres, porque se classificam: l/o* 
chamados credores por domínio ou direito de separaçft; í.*os et*e* 
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cbres liypothíecafios ou pignoraticiee; 3.° os credores privilegiados; 
4.° 03 credôfts lotnmutis ou chyrographa*iofl. E todavia a segunda 
d'esta« classes deve pospor-se á terceira, coroo o pede não só a har- 
ntonia com oh princípios de direito acerca d'una e outros, senáo o 
mesmo syâteiua de graduação proposto uo artigo 1840 do próprio 
projecto, pelo qual (assim como pelo código) os créditos, que não 
forem pagas pelos bçns desoneradas e valores desembaraçados da 
massa devem sér «inteirados do resto perlo productodta bens de. raiz 
por qualquer, modo bypotbecados v .e r n&o chegando estes ainda, pelo 
dos moveis, em que a lei constitue bypeihoca .talha...». 

•;;;. i ; Artigo 4222. ., ; 

Àirt. 1222.. Às mercadorias, effeitos e qualquer outra 
espécie de bens, que existirem na massa da quebra sem 
transferencia da sua propriedade para o faHidtf pòr tiCuto 
íegál e irrevogável, sãoéonsíderíidas de domínio alheio, e 
cQhseguiniemente fora do concurso creditório; e. serão en-, 
Iregues a seus legítimos donos, satisfeitas as despesa*, por 

que estejam responsáveis. 

• . ** * . 

Às mercadorias, efleitós, quaésquer bens moveis ou de ríiiz, 
que forem encontrados em poder do fallido sem transferencia de 
«propriedade por titulo legal e irrevogável, não fazem partida massa 
dividenda, pertencem a seus donos, que podem levantados e reha- 
vel-os,, satisfazendo as despesas, qoe oí 
«Ma conservação, e os encargos, que tiv 
sahiráni dos bens do fallido, — estes, poi 
em qualquer mão e era qualquer logar. O 
1290, 1223—1226, 910—919 contêm ei 

; Artigos 12Í9 n. i, tWO v- i. ' 
.■j.^rt* iâlâ o- i'. Pertencem i .classe de credores, dte ío- 
uaiiHo; L°. os credores di>s bens, q«e o fallido tiver por M- 
poaitóy pwfeor, administração, arrendamento, aUjguel, 
eòtamodatt) ota ásufrueto . ; ......;........ 



,*j 



* ÁxL 12^0 p.V O deposito irregular de género e não. 
da espécie designada, ou que vencer juros, não entra na 
classe de credito de dominio ..,.,..., — * . . . 
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São por isso credores de domínio: 1.° os q«é tiverem feito depo- 
sito em espécie dalgum objecto no poder do failido, se este objecto 
for ahi encontrado. Se o deposito houver sido feiro em género, o 
deponente não é credor de domínio, porque o depositário é devedor 
do género ou da quantidade, não da espécie (not. pag. 43 do tomo 
8.°). 

~Í.°.o devedor do failido pelo objecto, que lhe entrego» em 
penhor da divida, ou esteja na posse do credor falljdo, ou em poder 
d 'ou irem de convenção de ambos íart. 31$ not. pag. 48 do tomo 4.°). 

— 3.° o dono dofi bens, de cfoe tiver sido administrador o failido; e* 
como accessorio delles, tem egual direito a haver os frucios e ren- 
dimentos stantes, e os peroeptos, que mostrar pertencerem ao ca* 
pitai, por exemplo se, administradas vinhas do Douro, os vinhos 
armazenados forem d'esta qualidade, e não constar dos livros dp fai- 
lido que traficasse neste ramo dé negocio, nem que .pertencessem 
a outros credores. ' / 

*— 4.° o dos bens,, que o failido tiver em seu poder, porque lhe fo- 
ram arrendados, ou emprestados em espécie, ou cujo usufructo lhe* 
fosse permittido. 

Artigos 1219 nu. 5, 7, 8, 9, 476 p. s. í 

. Art. 1219 nn. 5,7,8, 9 ... . .. 

'. ....... ..... 5.° as quantias devidas ao failido para 

conta alheia! ....... .„........;... , 

7.° o filho-familias pelos bens castrenses e adventícios* 
que existam na massa fallida; 8.' o dono da cousa furtada, 
ahi existente em espécie; 9'.° o vendedor antes da entrega 
S} da cousa vendida. 

Art. 476 p. « (a). 

— 5.° O credor pelas sommás devidas ao failido por conta daquelle, 
e pelas quaes lhe é responsável. Se o commissario por exemplo ainda 
não recebeu o preyo dos efleitos, que pelo committente fora encar- 
regado de render, . este, não preferindo havel-o directamente dòe 
que; trataram» com o failido, como lhe permitte o artigo 915 > s t 
tem direito de recebel-o da massa, quando der ahi entrada. Da 
mesmo modo se o corretor se tornou insolvente antes de receber do se- 
gurado ò premio do seguro, pelo qual é responsável ao segurador 
nos termos do artigo 1808, este pode exigil-o, quando o segurado 

(«) Pag.^301 do tomo *.• 
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o pagar ao corretor. São quantias devidas ao fallido de couta alheia, 
e das quae§ por isso tem de dar conta a quem direito for, 

— r 6.° o filho pelos bens próprios, encontrados na massa fali ida. Se 
ahi não existirem, tem peto seu valor hypothèca legal simples sobre ' 
a massa («). ; 

— 7.° o dono dos bens furtados, que forem abi encontrados, e com 
quanto o código e o projecto de lei só a estes se refiram, acrccen^ 
taremos, porque a razão é egual, — o dos bens, que, tendo sido per- 
didos, também alli existem. Vej. artigo 468 e not. pag. 192 do 
tomo 2.° • ^ 

-r- 8.° o vendedor do objecto vendido ao fallido a dinheiro de con- 
tado, c ainda não. pago; e, ^crecentamos com o artigo 476 p . «, 
q do que^ora vendido a credito, .se não houver.no contracta ou 
não for posteriormente prestada fiança de pagamento no vencimento. 
No primeiro d'estes casos já iridependenleniente da fallencia do com- , 
prador tem direito o vendedor pelo artigo 476 p. i de não lhe en- 
tregar o objecto vendido; com razão maior deve ter egual direito, 
quando fallir. No segundo caso a fallencia ou superveniente insol- 
vência do comprador também pelo, mesmo artigo p. 2 dispensa da 
entrega o vendedor, excepto se aquelle lhe. prestar fiança idónea, 
pela qual o pagamento seja certo, quando se vencer. O artigo 476, 
providenciando para cada um d'estes casos, completa o n. fin. do ar- 
tigo 1219. 

Em contradicção com esta classificação o artigo 1242 n. 7 dá ao 
vendedor naquellas circumstancias apenas uma hypothèca privile- 
giada sobre o objecto vendido. O projecto de lei artigo 1234 n. 4 
optou por esta segunda classificação. Preferimos comíudo a primeira; 
nem vemos como em vista do artigo 476 do código outra possa dar*sé- 
Ihe. Não deve argupnentar-se com a disposição, apparentemente ter-* 
minantc, do artigo 454, quando diz que a venda fica perfeita, «logo 
que se conveio na cousa e nobreço sem embargo de se não achar 
entregue a cousa nem o preço, pago», porque não é cousa assentada 
qual dos systémas de legislação acerca da consummação do con- 
tracto de compra e venda o código adoptara (not. pag. 188 do tomo 
2.°). £ não só a falia de pagamento é a condição suspensiva; mas 
a quebra, inhabilitando uma das partes contrahentes, suspende >o 
contracto, que só recupera a sua primitiva força ou pelo pagamento 
feito pelos administradores, ou pela fiança por estes prestada nos 
termos dos artigos 476 e 1228. 

Tanto no primeiro como no segundo caso, quer a venda seja a di- 
nheiro de contado ou a credito, não deve, em nosso parecer, per- 
mittir-se ao vendedor o deixar de entregar o objecto vendido, se 

(«) Sr. C. da Rocha — Insfit. de dir. civ. portug. § 640 0. 10. 

TOMO III 7 
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os administradores da massa lho pagarem (arg. do» arll. 929 c 
1228); porque pode ou ter sido comprado' pòr* preço inferior, ou 
ser de tio fácil e proveitosa extracção cfue a itoátta lucre com a sua 
ácquisíção, prestada aquella fiança, ou satisfeito este preço. # 

Artigo 1219 n.*. 

Art. 1219 n. 6. 

6.° tudo o que dá direito á rei- 
vindicação nos termos legislados neste código, e nasce de 
credito d^ domínio 

— 9.° o credor por tudo o que poder dar causa á reivindicação. 
Substituímos por estas simples palavras, — tudo o que poder dar caust. 
á reivindicação, do artigo 1229 do projecto de lei, as do artigo li 19; 
. n. e do código, — tudo o que dá direito á reivindicação nos lermos 
legislados neste código e nasce de credito nk domínio*. Preferimos 
aquella redacção, porque a idéa de reivindicação comprehende já 
a de credito de domínio; áó quem tiver este pode recorrer áquellt. 
Os termos por tanto do artigo 1219, — e nasce.de credito de do- 
mínio, são superabundantes, porque se compreheodem ou nas ante* 
rioreè expressões, ou na regra geral do artigo 1222 (pag. 96). 

O titulo n do livro m da Parte i do código (arll. 909—921) 
inscíeve-se— Du reivindicação, e determina os casos, em que h* 
dono e o credor podem socccrrer-se a» es te meio jddicial, quer seja 
em caso de quebra par» levantar da massa fatlida do devedor bens 
alheios a esta r e de terceiro possuidor o seu valor, ou independeu* 
temente de quebra em quaisquer outras circumstancias» O artigo 
1219 n. 6 comprehende na sua generalidade todos os casos de rei- 
vindicação, indicados no referido titulo u; os n. oa 2, 3, 4 e B do 
mestno artigo, e os artigos 1223— 122$ repetem alguns delles. 

O direito geral de reivindicar do comprador os bens vendidos e 
não pagos, ou de terceiro, que os tiver havido daqqelle, o preço 
em divida, prescreve, se a acção de reivindicação não for intentada 
no praso legal que é, segundo os artigos 911, 912, 91&e 941, 
ode dez dias da entrada no armazém do comprador, quando a venda 
foi a credito, — artigo 911 fin.; o de trinta desde a entrega, ou três; 
da intimação feita ao comprador para pagamento, se a venda se fes 
a dinheiro de contado, -*- artigos 912 e 921; e as mesmas, dilações 
com relação ao segundo comprador, de quem o primeiro vendedor 
pretenda haver, segundo o artigo 913, pelo preço ainda nãosatts* 
feito da revenda, a porção necessária a seu pagamento. Pedro por 
exemplo vendeu a Paulo em commercio de cereaes cem moios de 
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milho a 24&000 réis cada moio, somma lotai 2:400$000 réis: a 
venda foi feita no 1.° de outubro a pagar até o 1.° de novembro. 
Transportados os cereaes, só chegaram ao armazém do comprador a 
1$ deste mez:^Paulo não pagou; Pedra não pode reivindical-os, se 
intentar a acção depois do dia 25 (art. 911 fin.). Tendo sido feita 
a venda a dinheirp cie contado, sem espera nem respiro, e entre- 
gues os cereaes ao comprador no referido dia 1.° de outubro, para 
reivindical-os de Paulo, que não pagou, Pedro carece de intentar a 
acção até % o L° de novembro (art. 912). Mas, se no dia 2 de ou* 
tubro intimar Pauhrque lhe pague, os trinta dias correm desde o 
dia 6 do mesmo mez (art. 921). Supponha-se que Paulo revendera 
aquelles cereaes a Francisco e a outros atravessadores; Pedro, que 
não pode exigir d'elles os cereaes revendidos, porque lhe obsta a 
regra de commercio — la possession vaut titre (not. pag. 192 do 
tomo 2.°), senão somente o preço, de que estiver desembolçado, ca- 
rece de demandar os segundos compradores em uns ou outros d'aquel- 
' les prasos, segundo a revenda foi feita a credito ou a ditíheiro de 
contado. 

Estas idéas geraes servem para intelligencia das disposições acerca 
da reivindicação na sua applicação ás fallencias. O direito especial 
de levantar da massa faJlida os bens, sobre que recahe o credito de 
domínio, verifica-sc immediatamente pelo facto da fallencia, nem 
carece dfe ser állegado dentro de praso determinado. Declarada aberta 
a fallencia, os* credores concorrem á- massa em qualquer época do 
processo. Mas, se os créditos állegado? forem de natureza dos que, 
OMeja ou não fallido o devedor, dão causa á reivindicação nos ter- 
mos dos referidos artigos 999 — 921, não podem ser attertdíJos em 
concurso, se a quebra dó devedor for posterior ao praso marcado, 
e já passado, para a instauração da acção de reivindicação nos ar- 
tigos 911 fin., 912, 913 e 921, porque por falta d'esta ác£ão o di- 
reito dos credores está prescripto a esse tempo em favor dos deve- 
dores. Se Paulo no exposto exemplo falliu, ou falliram os atravessa- 
dores, que lhe compraram os cereaes havidos de Pedro, este só pode 
concorrer como credor de domínio á massa fallida do primeiro pelos 
próprios oereaes, ou á dos segunèosjpelo preço não pago, se a que- 
bra se tiver verificado dentro do prasO, em que a acção de reivin- 
dicação é admittída. Se o foi depois, prescreveu o credito dedomióio; 
o credor entra a concurso em outra qualidade. 

Postos estes princípios, — resumindo e co-ordenando o que do re- 
ferido titulo n do livro ih, combinado com os citados artigos d'esta 
secção vi, é applicavet ás fallencias, também os seguintes credores 
sio considerados credores de dominio, porque podem reivindicar 
bons existentes em poder d'outrem, ou o seu preço. l 
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Artigos 915, 1219 n.2. . 

Art. % 1219».t ..... 

'. 2.° os de mercadorias em commissão 

de compra, venda, transito, on entrega. . . .* 

Art. 915. O committente pu dono de fazendas consi- 
gnadas á commissão tem direito a reivindicaí-as, estando 
na mão do commissario ou consignatário quebrado; e a 
reivindicar o seu preço, achando-se vendidas, mas não 
pagas, mesmo no caso do commissario haver carregado 
dei credere, garantindo a solvabilidade dos compradores. 

a) O committente, dono dos Uens, .consignados á commissão, 
quer seja esta de compra ou de venda, de transito ou de entrega, 
isto é, que, tendo sido comprados pelo commissario fallido por conta 
do committerite, que para isso lhe fez provimento de fundos, ou que, 
tendo-lhe sido remettidos para vender, ou para fazer transportar para 
outra parte, ou para entregar a alguém, estão ainda em seu poder, 
tem direito, como credor de domínio, para levantal-os da massa faU 
Jida. 

Se no primeiro doestes casos o commissario fez a compra com fundos 
próprios, porque o committente o não provera convenientemente, 
este só pode rehaver os effeitos comprados, embolsando-o das des- 
pesas feitas, das commissõeç devidas e dos prejuízos soffridos em 
consequência do mandato nos termos .da regra geral do artigo 1222 
(pag. 95), e da especial do artigo 774 (pag. 86 do tomo t.°). Se , 
no segundo caso os effeitos consignados em commissão de venda já 
estiverem vendidos, o comtojtlenle tem direito a levantar da massa 
fali ida do commissario o preço, se já deu entrada, do mesmo modo 
& com razão égua) á que tem o vendedor em análogas circumstan- 
cias pelo artigo 1323 ?. í. 

Contra terceiro, a quem foram vendidos pelo commissario, não 
tem acção de reivindicação, porque passaram a seu domínio (not. ao ■ 
art. 468 pag. 192 do tomo 2.°); roas, ?e este quebrar; ou ainda que 
não quebre, tem direito a haver d'elle a porção não satisfeita do 
preço da venda. ( 

Neste duplo sentido podem ser entendidos os termos do artigo 91 8 
< e a reivindicar o seu preço, achando-se vendidas, mas não 



O committente conserva sempre o seu direito, ainda quç o com- 
missario houvesse carregado a commissão dei credere (artt. 75 e 8J5 
not. pag. 37 do tomo 1.-°), Fica deste modo mais garantido do que 
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ficara, se por eíTeito de ter tomado o corarçissario esta responsabili- 
dade o comprador fosse desonerado da obrigação referida. 

Artigos 917, 121ÍT n. 3 . 

£rt. 1219 n.3. 

3.° os de letras de cambio, ou outros 

títulos commerciaes indossados sem translação de domínio 

Art. 917. As letras de cambio ou outras obrigações com- 
merciaes não vencidas, ou vencidas e não pagas, existentes 
na caixa d'um negociante quebrado, e que Ibe foram re- 
mettidas para cobrança e guarda da importância á dispo- 
sição do remittente, ou para servir de pagamento a letras 
de cambio acceitas pelo quebrado, ou de livranças a pagar 
no seu domicilio, podem ser reivindicadas pelo remittente, 
proprietário d'ellas. 

* 

b) os donos, sacadores ou indossadores de letras de cambio ou 
d outros títulos commerefaes, que tiverem o simples caracter de pro- 
curação nos termos dos artigos 332 e 337 (pag. 87 e 80 do tomo 
2.°), tem direito a rehaver estes títulos, porque lhes pertencem, » 
o portador estava apenas encarregado de cobrar o seu valor para ap- 
plical-o segundo as instrucções recebidas. 

Artigos 9Í8, 1219 n. 4. 

Art. 1219 n. 4. 

4.° os de remessas feitas ao fallido 

com fins determinados 

Art. 918. Todas as remessas, de qualquer modo feitas 
a um negociante quebrador, podem ser reivindicadas inte- 
gralmente pelo remittente, uma vez que o remittente na 
época das remessas não fosse devedor de somma alguma 
ao fallido. 

c) Os donos de fazendas ou effeitos remettidos ao fallido, quer 
lhe não indicassem destino algum, ou fossem enviados para algum Hm 
determinado, por exemplo para pagamento de letras, que por isso 
devia acceitar (art. 334 pag. 65), têm direito a recehel-as, se nío 
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forem devedores do fallido na occasião da quebra. Se o forem, as 
fazendas ficam em penhor da divida activa da massa. 

Os artigos 1219 n. 4 e 918, entendidos litteral e separada- 
mente, contradizem-se. O individuo, que remelten fazendas a ou- 

, tro, de qualquer modo que fosse feita esta remessa, e portanto 
com fim determinado ou sem elle, pode pelo artigo 918 reivindicadas, 
se este quebrar, e pelo artigo 1219 § 1 só as pode reivindicar no 
caso de terem sido remettidas tfcom fim determinado. Por aqveMe ar- 
tigo é mister, para esse effeito, não ser devedor do fallido ao tempo 
da remessa, e pela generalidade d'esle § 4 é credor de dominio, 

• pode por isso reivíndical-as, quer seja ou nâo séu devedor nessa 
época. Para combinar os dois artigos é necessário supprir pelo ar- 
tigo 918 o que falta no § A do artigo 1219, e portanto considerar 
credores de dominio os donos das fazenda?, em ser na mão do follído, 
quer lhe fossem remettidas com destino ou sem elle, uma vez que 
não sejam seus devedores ao tempo da remessa. Nem h$ motivo para 
que as fazendas, que o fallido tem em seu poder de conta d'outrem, 
embora seu dono lhes não tenha dado especial destino, deixem de 
pertencer-Ihe e de poder ser tiradas do monte, podendo selo. as que 
se ahi encontram com determinado destino. 

Artigos 912, 1223 P . i. 

Art. 1223 p. i. Ê credor de dominio o vendedor da cousa 
em ser na mão do fallido, quando* a venda não foi feita a 
credito, nos lermos legislados no titulo — Da reivindicação 

m f m # ; 

Art. 912/ Em falta de pagamento de mercadorias, ven-' 
didas a dinheiro de contado, o vendedor tem direito a*rei- 
vindical-as, interpondo a acção dentro de trinta dias da 
entrega, estando ainda na posse do comprador, ou de sim- 
ples detentor, que d'èlle as houvesse, 

d) Na venda a dinheiro de contado o vendedor, não embolsada 
do preço, tem direito de retirar da massa fallida do comprador o 
objecto vendido, — artigos 1223 P . i e 912. O artigo 1219 m 9 eo 
artigo 476 concedem ao vendedor, que tem em seu poder na occa- 
sião da quebra do comprador o objecto vendido, e que não está em- 
bolsado do preço, o direito de retel-o (not. pag. 9è). A razão é 
egual m ambo» os casos. 

Cessa aquelle direito: 1.° se o direito do vendedor estiver prescri- 
pto a esse tempo por ter passado o praso, em que, se não bou-i 
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vera a fallenoia, devia '$$r intentada a reivindicação . (pag. 98): 
2.°, assim como no caso de não ter sido entregue ao comprador o 
objecto vepdido, quando os adaunistradorçs' da fallencia offerecerem 
ao vendedor o preça ou fiança (not. pag. 97). 

Artigos 913, 1223 P : «, 1225. 

ArL 1223 p. 2, ; . , 

. . . > . . '. Este privilegio estende-se e fica sub- 
rogado no preço d'essa cousa, ainda que precedesse tra* 
dição, e o comprador tivesse a posse. , 

Ârt. 1225. Se as mercadorias vendidas já não existis- 
sem, mas sim outras compradas com o producto d'ellas, o 
privilegio não se entende subrogado nestas. 

Art. 913. Quando em consequenciad'uma segunda venda 
um terceiro se acha de boa fé na posse das fazendas ven- 
didas, não tem logár a reivindicação. Se este terceiro pão 
tiver pago o preço, o vendedor primitivo tem direito a rei- 
vindicar cTesse preço a porção necessária ao pagamento da 
sua divida nas dilações marcadas no artigo 111 n.° 1 e ar- . 
tigo IV tf^te titulo (art. 08 911'e 912). 

e) Nas mesmas ciroumstancias, itendo sido revendido o objecto e 
eatrado na massa o seu preço, o vendedor tem direito de levantar * 
(Fella pelo preço da revenda, que p comprador fizera, o ida primeira 
venda, ou, como diz 6 artigo 1223 p. «', este privilegio estende-se 
e fica subrogado no preço, do mesmo modo e com razão egual á do 
committente, que pelo n.° 2 do artigo 1219 e pelo artigo 915 tem 
direito de exigir da massa fallida do commissario o preço, ethi entrado, 
da venda das fazendas coramettidas (not. pag. 100). f 

,M£ís, se o segundo comprador não- houver satisfeito o preço da 
revenda, o artigo 913 permiti* ao primeiro vendedor (assim como 
entendemos que o pecmitte o artigo 915 ao committente em egual- 
dadede oireumstancias (not. pag. d. 100)) haver d'aquelle, tenha ou 
não fa Ilido, a porção, que do preço devido computar o da primeira 
venda. 

Cessa também em ambos estes caeos, como no anterior, o» direito 
do vendedor, quando estiver prescripto nos termos referidos (not. 

snt.)^ „ % 

- Em um e outro caso só o preço a dinheiro substitue para o ef- 

feito do privilegio o objecto vendido: as fazendas, que v tendo sido 
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compradas com oproducto da revenda, vieram substituir no arma- 
zém do primeiro ou do segundo comprador as mercadorias vendidas, 
não sSq o preço da venda (a). Embora podesse deduzir-se do ar- 
tigo 318 argumento, em contrario, ponuie a subrogação d 'umas por 
outras fazendas não importa para o etfeito do penhor mais do que 
' para o do pagamento do preço da venda (not. pag. 46 do tomo 2.°), 
não fora liquido que as fazendas encontradas houvessem sido com- 
pradas com o preço da revenda, não com outro dinheiro, e se na 
troca pode cada um dos objectos offerécidos considerar-se o preço 
do outro, nunca os objectos comprados com o produeto da \enda 
doutros poderiam dizer-se justamente o preço dos vendidos. A ana- 
logia fora forçada. O artigo 1225 completa e precisa o termo — 
preço do artigo 1223. 

No exemplo exposto, fallindo, o comprador Paulo sem haver satis- 
feito o preço da compra a dinheiro de'contôdo, Pedro tem direito 
peJo artigo 1223 P . i de levantar o milha, que existir, da venda 
feita. Tendo Paulo revetídido a Francisco e a outros os cem moios 
por 2.fi00#000 réis. de que fizeram pagamento, Pedro é credor de 
domínio por 2.400$000 réis, que não recebeu. Se Paulo não es- 
lava embolsado d'aquella somma, Pedro tem direito pelo artigo 913 
contra Francisco e os outros, para que lhe inteirem, cada um na 
proporção da quantidade comprada, o preço, que lhe Paulo deve do 
milho comprado e revendido; tudo salva a prescripção referida. 

Artigos 911, 914, 916. 

Art. 911 ' x 

# Art. 914..., ;.., (a). 

Ari. 916 .) 

Na venda a credito, fallindo o comprador antes do vencimento ou 
termo convindo de pagamento (e ainda que não fállisse), o vende- 
dor tem direito de recíamar as fazendas nos seguintes casos do ar- 
tigo 911 n. i p. 2 en. 2: — I o estanéo ainda em caminho por terra 
ou flgua; 2.° achando-se no armazém do quçbrado ou de seu com- 
missario. O vendedor não tem nestas circumstancias razão menor 
para rehaver as fazendas do que tendo sido feita a venda á dinheiro 
de contado (not. pag. 102): apenas naquelle caso pode deferir-se 
o pagamento para o vencimento, presta ndo-se caução, assim como 
acontece com as letras de cambio não vencidas ao tempo da quebra 

(a) Ga2. dos Irib. n. 471. 
■ <» Pag. 48 e 49 do tomo 2.* 
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(not. pag. 110 do tomo 8.°), e neste nSo ha logar a canção, porque 
a obrigação está vencida. 

Se as fazendas assim vendidas houverem sido revendidas a ter- 
ceiro, que as comprasse em boa fé sobre a factura enviada, ou só 
pelo conhecimento ou cautela do transporte (nol. pag. 141 do 
tomo!.*), não tem direito o vendedor para reivindical-as, — ar- 
tigo 911 n . í |>. j fin., porque passaram ao domínio do segundo com- 
prador (nôt. ao art. 468 pag. 192 do tomo 2.°), senão e apenas 
direito ao preço nos lermos dos artigos 915, 1223 e 913 (not. 
pag. 100 e 103). 

E quer tenha sido feita a venda a, credito ou a dinheiro de con- 
tado, empenhadas as fazendas pelo comprador, ou, se estavam em 
commissão, pelo commissario, o comraittente e o vendedor tem di- 
reito de reivindical-.as do credor, a quem forem dadas em. penhor, 
nos termos e com a responsabilidade dos artigos 911 n. í p. 2, 914 
e 916 (vej. not. pag. 49 do tomo 2.°) 

Não se oppõe á reivindicação do penhor o direito de empenhar 
mercadoria alheia segundo o artigo 3 19.. Tão valido é este empenho, 
que n$o podem os donos do objecto empenhado reivindical-o sem 
pagar o valor do empréstimo e os juros (d. not.). 

. ' Artigo 1224. 
Art., 12$4. O vendedor, que estipular do comprador 
que antes do pagamento effectivo do preço inteiro a cousa 
vendida lhe ficará hypothecada, e terá preferencia mesmo 
a qualquer hypotheba, que o comprador sobre ella con- 
trahir, tem privilegio, como credor de domínio. 

Parece inútil a disposição do artigo 1224. À preferencia do ven- 
dedor está comprehendida no artigo 1223, se a venda foi a dinheiro 
de contado, e no artigo 911, se a credito: para ser credor de do- 
mínio basta-lhç não .estar embolsado do preço da venda indepen- 
dentemente de se ajustar. para esse fim com o comprador. Quererá 
dizer o artigo que, feito ,0 accordo, não ha logar a>prescripção contra 
o vendedor, estabelecida nos termos dos artigos 911 fin., 912 e 913 
(notas anteriores)? Entendido assim, a disposição seria diferente 
-d^aqueiroutras, mas a interpretação fora, além de forçada, injuridica 
e inconveniente. 

Artigo 919. 
Art. 919. Tendo o comprador de mercadorias aceeitado 
letras de cambio por preço das fazendas reníettidas, e que- 
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brando autes do vencimento, estas fazendas, quer no ca* 
minbo qoer no armazém do quebrado, não podem ser rei- 
vindicada?. 

Para se verificar em qualquer dos referidos casos a reivindicação, 
e por tanto, como Oca dito, o credito de domínio do vendedor pelo 
objecto vendido ou pelo seu preço (notas anteriores), é evidente que 
p vendedor não deve estar embolsado do preço. O artigo 919 con- 
siderado embolsado, se sacou ou indossou letras por preço das fa- 
zendas remeitidas, e o comprador as tiver acceitado, quer as fazendas 
venham ainda em caminho, oir já estejam no armazém do quebrado. 

O açceite das letras é pagamento, embora realisavel no vencimento: 
o vendedor, acceilando esta forma de pagamento, não pode exigir 
outra. A venda concluiu-se. Otf a Quebra se dé antes ou depois do 
vencimento das letras, o comprador entra em concurso por ellas, w 
primeiro caso, porque se considerara vencidas (art. 1138 not. pag. 
36), no segundo, porque, lendo sido protestadas por falta de pa- 
gamento, o portador conserva seu direito (not. pag. 98 do tomo 2.°). 

Artigo 920. 
Árt. 920. Os administradores da massa fallida têm di- 
reito a reter as fazendas vendidas, e cuja reivindicação a 
lei faculta, pagando o preço convindo entre o reclamante 
£ o quebrado. 

Ainda que o vendedor, seja credor de dominio em todos os casos 
expostos (notas anteriores), podem os administradores da massa, pa- 
gando o preço d# venda, ou atiançando-o até o vencimento, reter 
os objectos vendidos, e exigir que lhes sejam entregues (art. 92.0 
por arg. e art. 176 fin. not. pag, 96). O artigo 1219 n. 6, en- 
contrando direito de propriedade onde ha direito de reivindicação, 
sujeita, aquelle ao que* estiver prevenido na legislação acerca d'este, 
e o artigo 980 explicitamente o modifica nos termos expostos. 

Artigos 910, 1226. 

Art. 910. A reivindicação sójpode ter logar em fazen- 
das, cuja identidade se reconhecer, não obstante acharem-se 
diminuídas na quantidade, e em embrulhos diversos. 

Art 1226. Comjfrando-se uma copssi com dinheiro 
d'outi<>, estWro não ten? preíação sobre a cousa comprada» 
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A verdade do artigo 910 resalla do $eu enunciado; a rei-vindic*- 
<;ão e o credito de domínio conlem a idêa de direito de propriedade, 

3ue presuppõe especialidade do objecto havido. Só a identidade 
'este pode dar logaráquella. Vem cTaqui o artigo 1226. Se o fal- 
lido houver feito compras com dinheiro alheio, o dono d'elle não 
é* credor de domínio dos objectos comprados. Fora qnasi impossível 
mostrar que estes haviam sido havidos, com aquelle, não com outros 
meios; e ainda quando havidos assim, só podem reivindicar-se os 
mesmos, não objectos diferentes. , 

Artigos 1230, 1231 P . «, 1232, 1233, 1237. 

Art. 1230. Pertencem á classe de credores por direito 
de separação: i.° os bens dotaes especificadamente desi- 
gnados na carta de dote legalmente registrada; 2.° os bens 
parapbemaes da mulher existindo em espécie, ou sendo 
a subrogação liquida, legitima, e devidamente registrada 
rio registro geral do commercio; 3. 9 os co-herdeiros com 
o faltido a respeito da*herança*indivisa eustejrte na massa. 

Àrt. 1231 p. í. No caso de quebra do marido a mulher 
rehaverà os bens de raiz, que lhe pertencerem, e que não 
entraram em communhão. Rehayerá ègualmenle em espé- 
cie lodos os bens moveis, que provar por instrumento 
authentico haver-lhe pertencido, e ter sido por clausula 
expressa excluídos da communhão. . . . . . 

Art. 1232. As som mas dadas óu legadas á mulher pôr 
testamento ou doação com clausula exprefsa de que se- 
riam excluídas da communhão, tendo sido empregadas er» 
bens de raiz, titulos, apólices, ou outros objectos certos, 
. e constando do contracto da sua acquisiçãó a declaração 
do emprego expressamente estipulada, e provando-se a 
origem de taes sommas por inventario ou por outro docu- 
mento authentico, a mulher rehaverà para si esses bens, 
titulos ou objectos certos, em qué se verificou o emprego. 

ArL 1237. No caso que a mulher tenha adquirido bens 

iOu pago dividas pelo marido, presume-se que o fez com 

dinheiro do marido ou da communhão; e não podará por 

tanto exercer por este principio acção alguma na qvebra, 
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salvo provando por instrumento aulhenlico qtíe as soro- 
mas lhe pertenciam e eram excluídas da communhão. 

Art. 1233. A mulher, rehavendo os bens designados 
nas dois artigos precedentes, responde pelos encargos de 
• dividas e hypothecas, a jque esses bens estejam valida- 
mente obrigados. 

Como consequência da regra geral do artigo 1282 (pag. 9ft), 
são lambem credores de domínio, designados no artigo 1230 pelo 
nome de credores por direito de separação, os seguintes: 

1.° a mulher pelos bens seus exclusivos, incommunicados ou in- 
comraunicaveis; e por tanto a) pelos dotaes» que foram entregues 
ao marido taxatíonis causa, ou especificamente designados na carta 
de dote: o marido responde por elles em espécie, como o deposita- 
do pelo deposito feito d'esta forma (art. 1219 n . í). Com tudo é 
necessário neste e nos demais casos de exclusão, legal ou conven- 
cional, da communicação, que a especial natureza dos bens e a sua 
itocommunicação constem do registro do commercio (artt. 311, 214 
e 215 pag. 181 e seguintes do tomo t.°). 

b) pelos bens parapheraaes, que existirem em espécie, ou, aliás, 
pelos em quê estes houverem sido liquida e legalmente subrogados. 

c) por todos os bens, em que não tem communhão o marido nos 
termos dos artigos 1231, 1232 e 1237, porque foi assim ajustado 
entre os cônjuges, oii assim foram deixados ou doados á mulher. 

. Para desconcertar qualquer plano e combinação entre os cônju- 
ges, tendente a diminuir a massa parlivel, os artigos 1231 e 1232 
obrigam .a mulher a exhibir o titulo legal da acquisição e meommu- 
nicação dos bens, que pretender haver como próprios. O perigo to- 
davia não sé evita inteiramente, porque pode o interesse levar o 
marido a esquecer as leis do decoro e a prostituir na opinião pu- 
blica a própria honra, preparando com tempo a quebra, e entre- 
gando som mas a um extrahho, para que faça doação d'eHas a sua ; 
mulher. 

Rehavendo da massa fallida os bens, que pretende, a mulher fica 
responsável, segundo o artigo 1233, pelos encargos de divida^ e 
por quaesquer ónus, a que estiverem sujeitos, do mesmo modo que 
pelo artigo 12â2 os credores de domínio em análogas circumstan- 
cias. 

. 2.V — artigo 1230 n . 3, o herdeiro, que o for junctamente com f 
o fallido, pela porção, que lhe pertencer, da herança, ainda indivisa, 
existeiíte na massa. Quando o fallido è cabeça de casal, os co-her- 
deiros^eparam da massa os seus quinhões; e nestes comprehende-se 
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quanto por direito civil só tenham n$stc caso hypotbeea privile- 
giada (decr. de 26 de out. -de 1836 ort. 7>§ ihi. n. C). As tornas 
completam o valor, que pela natureza dos bens parliveis não poder 
ser entregue em espécie. A não haver lei expressa, que dê natu- 
reza differente ao privilegio pelas tornas, o credito de domínio por 
estas é consequência necessária do que tem os co-herdeiros sobre 
as respectivas porções dà herança. 

Ainda que esteja indivisa a herança, e por, isso não tenham sido 
especificadamente, determinados os bens de cada um dos co-herdei- 
ros, tem estes direito de separação sem offensa do artigo 910, por- 
que os bens partiveis são conhecidos pela sua identidade. 

Gomprehende-sç no espirito, senão na letra do artigo, o legatário 
pelo legado em espécie. Quando o fallido herdou bens çnerados com 
legados em bens designados,' ou quando o commerciante, cuja he- 
rança foi declarada fallída, havia legado bens certos e determinados 
em disposição de ultima vontade, anterior ao tempo considerado 
suspeito (pag. 84), o legatário deve. ter tanto direito a separados 
da massa, como o co-herdeiro na herança indivisa. Se o legado ftà 
deixado em género, os bens do fallido tem apenas o ónus da hypo- 
theca em favor do legatário (art. 1841 n. 3). 

0< projecto de lei especifica os creditos»de domínio ou por direito 
de separação nos artigos 1289, 1230 ,>. i, 1838 P . i, 1246 P . i, 
1247 P . i e 1250, exceptuando apenas, porque d*ella não faz ex- 
pressa menção, a co-herança indivisa, e aerecentando os seguin- 
tes; — pelos artigos 1246 P . « e 1847 P . i as arras prometiidas pelo 1 
marido na escriptura dotal competentemente registrada, se consis- 
tirem em bens designados, que existam ao tempo da falleneia, seja 
qual for o seu valor; — e pejo artigo 1830 P . i, como regra geral para 
, todos os bens, que tivessem a natureza de credito de dominio ou 
por direito de separação, outros quaesqiier, por que fossem subro- 
gados. » - * '. 

O privilegio das arras prometiidas em bens designados está em 
circumstancias eguaes ao dote iaxationis causa (not. pag. 108). Com 
quanto graves apprehensões haja acerca do privilegio dos dotes, que 
muitos consideram pelos abusos, a que se presta, como a taboa 
de salvação dos fallidos, e o sorvedouro, onde se afundem os direi- 
tos dos credores, não pode, admittido este, negãr-se aquelle. 



Artigos 1239, 1240. 
•Art! 1240. Às custas judiciaes, e as despesas da admi- 
nistração da falleneia, approvadas pelo juiz commissario, 
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e ratificadas pelo tribunal de commercio, sahirão precípua» 
dâ massa. " 

Árt. 1239. Sãô privilegiadas no sentido do artigo pre- 
cedente (àrt. 1238): 1.° as despesas necessárias para a 
conservação dos bens do commum devedor, feitas quer na 
venda (Telles, quer em juizo, ou de qualquer outro modo 
em beneficio da massa; 2.° os salários e soldadas de do- 
mésticos ale ao dia da installação do concursa; 3.* as des- 
pesas funerárias sem luxo, e segundo a qualidade social 
do Fallecido, e as da ultima doença, de que íálleceu; 4/ os 
tributos e direitos em debito; 5.° a renda da casa e arma- 
zéns; 6.° as bemfeitorias nos termos de direito commurt. 

Entre os créditos com privilegio do primeiro grau (not. p»g. 98) 
tem preferencia a todos, ou, como diz o artigo 1340, sabem pre- 
cípuos da massa, os créditos, provenientes de custas judiciaes, ede 
despesas de administração da fallencia, aprovadas pelo juiz commis- 
sario, e ratificadas pelo tribuna). Às primeiras comprehendem as 
despesas do processo da quebra, ou relativas a elle, por exemplo 
com a postura e rompimento dos sellos. rasa do inventario, venda, 
em basta dos bens e dos penhores (artt. 1208 e 1237), salário do 
corretor {artt. 136 do regulamento dos corretores, e 1209 do có- 
digo). Entram nas segundas a gratificação ao curador fiscal e aos 
administradores da falleaçia (artt, 1183 e 1213), as despesas eoi» 
a liquidação dasdividaa passivas e activas/ eom a conservação dés 
bens, eu. 

Pagam-se estas verbas antes de se proceder aos dividendos, pter 
que a certeza da sua preferencia facilita a conclusão do processo da 
fallencia, e habilita os credores a receber com maior brevidade seus 
credito*. , 

Seguem-se na ordem do artigo 1*3»: 

1.° oa créditos por despesa» feita* do qualquer modo em bene- 
ficio da ropasa, e por tanto as que se fiíeram em juizo ou especial* 
mente na venda, como flça dicto « determinam o* artigos 1849 é 
1239 p. i, ou para conservação dos bens, no que se contém ar 
bemfeitorias, segundo o mesmo artigo 1239 n . í e 6. Sem umas e 
outras perder-se-hiam, ou deteriorar-se-hiam, ou não se venderiam 
os bens, donde ha de sahir o pagamento commum. 

2.° As soldadas dos criados, e os salários ou ordenados d'outros 
domésticos, ou que viveram na mesma casa* ou estabelecimento do 
fallklo» como os caixeiros, feitores, guarda-livros; assim coiW, se- 
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gttàdo o projecto de lei artigo 1837 na. 5 e 6, o estipendio devido 
a outros auxiliares do coimnercio, como os corretores, os barqbei-' 
ros, os despachantes,' etc. (a). E esta pode dizer-se lambem a mente 
do código, porque, indicando no artigo 1282 as execuções, que se 
não suspendem com a concessão da moratória, inclue oellas as pro- 
venientes de salários de domésticos e outros empregados' de cotn- 
mercio. 

O n. 2 do artigo 1239 diz até que dia, não desde quando, de- 
vam estes créditos de contar-se para a preferencia: e todavia é mis- 
ter evitar que o fallido pretenda «Jescòntar, a titulo de salários, oc^ 
denados e soldadas muito atrasadas ou imaginarias, sommas, que 
desfalquem a massa,*— abuso, que será tanto mais fatrl, se não tiver 
arrumados com tão grande regularidade seus livros eommerciaes^ 
que não possa provar-se delles o pagamento da divida. Os differen- 
tes códigos e leis extrangeiras não são concordes na fixação djesta 
época (6). O projecto de lei artigo- 1237**. 5, seguindo o código do 
Brasil artigo 877 n. 3, só^ concede o privilegio ás soldadas e salários 
do ultimo anno até á declaração da quebra, porque as anteridíes 
deviam estar satisfeitas nessa mesma época; a falta de cuidado peto 
próprio interesse não deve aproveitar aos credores. Pelas dividas 
anteriores entram em rateio com os simples chyrografarios. 

.3,° as despesas da doença, de que falleceu o fallido, e as de seu 
funeral, para que não deixem de se Mie prestar, por falta d'esse pri- 
vilegio, os soccorros da medicina e as preces e honras fúnebres (c). 

i.° os creditou da fazenda nacional pelos tributos e direitos ení 
divida ás repartições do Estado, por onde se verificar a cobrança 
d*elfes. O artigo 1*42 n 5 dá-lhe apenas Hypotheca legal (not.a 
este art. pag, ). 

B.° ófe dos senhorios da casw de babi tacão, estabelecimento com^ 
mereial e armazéns, tfoáio capitães fixos da empresa mercantil do 
fallido. \ ■ 

Yê-se da enumeração exposta que podem ser affectos ao* privile- 
gio todos ou só alguns dos bens do fallido, conforme a natureza da 
divida. O privilegio do artigo 1239 B . 1 e 1240 está garantido por 
todos os bens; mas se as despesas forem feita? para conservação de 
determinados Bens, só estes ficam affectos ao pagamento. O privi- 
legio dòs números 2. e 3 estende-se a todos. O do o. 4 é reslrictó 
aos bens, de que se deverem tributos, mas abrange todos, guando 

(a) Per. e Sou*.— Primeir. linji. $ 468 not. 91£; cod. civ. da FfMçaart. 8101, 
e RogroD ao art, 533 do cod. de commerc. 
(*) f>. cod. clr. da Franç,, e Lei de 88 de riiaio de 1Ô38 árt. 54$. 

^y ix p«*ir. satu. $ 40* mu m. 



Digitized by 



Google- 



ii2 

a contribuição em divida for pessoal. Aos dos números 5 e 6 eslao 
affectos os bens, a que se essas dividas referirem. .. 



São também credores com privilegio do primeiro grau, alem dos 
que ficam expostos, — o commissario pelos adiantamentos feitos nos 
termos dos artigos 49 e 50 (not. pag. 60 do tomo 1.°); ó portador 
da letra de risco, dadas as condições do artigo 1053 (not. pag. 61 
do tomo d.); e o corretor pelo premio, que pagou ao segurador, 
segundo o artigo 1811 (uot. pag. 129 do tomo d.). O artigo 1535, 
com quanto dé ao fretador ou capitão preferencia sobre as fazendas 
da Carga a todos os credores pelos seu frete, avarias e despesas, 
deve entender-se no sentido de bypotheca privilegiada (not. pag. 
. do tomo 4.°}. A disposição pois do artigo 1239 é exemplitíca- 
tiva; direitos concedidos em outras partes do código não podiam con- 
siderar-se coarctados por este artigo. 

O projecto de lei contém os créditos privilegiados do primeiro grau 
\no seguinte 

Art. 1237. Os credores privilegiados com direito a serem 
pagos pelo produeto da generalidade dos bens da massa, come- 
çando pelos que estiverem desonerados, são aquelles, cujas di- 
vidas forem provenientes de alguma das seguintes causas: 1/ 
custas judicioes, e despesas de administração d&fallenqia, appro- 
vadas pelo juiz commissario e pelo tribunal; 2.* despesas fune- 
rárias sem luxo, e segundo a qualidade social do fallido; 3.* des- 
pesas no mesmo sentido, feitas na ultima doença, de que fallç- 
ceu; 4. a tributos e direitos em dmda ás repartições do Estado, 
por onde se verificar a cobrança d'elles; 5.* soldadas de criados 
domésticos durante o ultimo anno até ao dia da declaração da 
fallencia; 6.* 09 ordenados de caixeiros pelo mesmo tempo, dos 
outfos empregados do commercio. como são guarda-livros, cor- 
retores, despachantes, barqueiros, pelos serviços prestados no 
espaço de tempo mencionado; 7. a a importância das subsistên- 
cias fornecidas ao fallido e sua familia nos últimos seis mezes, 
bem copio a importância de remédios e visitas de facultativo. 

O systema é o mesmo, que fora adoptado pelo código, e com 
pouca diferença as mesmas espécies. Substitue comtudo com ordem 
e clareza a confusa, desordenada, e em alguns pontos contradicto- 
ria enumerarão feita por aquelle. Exclue, porque não faz menção 
d'ellás, as despesas necessárias para conservação dos bens docom- 
mum devedor, e as bemfeitoriasnos termos do direito commum. Mas 
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acroceaía^— a importância das subsistências fornecidas ao fali ido e 
sua família nos últimos seis mezes, que pelo artigo 1842 0.3 do 
código é apenas credito hypothecario. 

Artigos 1227, 1228, 1229. 

Art. 1227. Os credores pignoratícios do quebrado, va- 
lidamente apossados dos penhores,- podem fazel-os vender, 
e embolçar-se pelo pre^o: a venda sei;á publica, e feita com 
^audiência dos administradores, pena de nullidade. ' 

Ari. 1228. Os administradores, da falleçcia auctgrisa- 
dos pelo juiz commissário podem retirar os penhores da 
mão do credor em benefiçiq^da quebra, pagando a divida:: 

Art. 1229. Vendido o penhor não retirado, e produzin- 
do mais-do que a importância da divida, o excesso entrará 
na massa: produzindo menos, o credor ! entrará no con- 
curso creditório pelo resto. ; J 

• O terceiro grupo de créditos do artigo 1 218 é o dos hypôthe- 
carios. Comprebendemos neste grupo os pignoratícios ou garantidos 
com penhor. 

O código, tendo collocado os artigos 1227, 1228 e 1229 onde 
legisla acerca dos credores de 
taes os credores pignoratícios; 
penhores, assim como os hypoth 
gravados com a bypotheca; não 
também para essoutros, pela c( 
do objecto onerado. Uns e outros 
valor d'este objecto nos termosda 
2078 e "2088). O artigo 313 pari 
coníprehendel-os nos credores pi 
que lhes permitte fazer-se pagar 
dtxúais credores (pag. 45 do tom 
quer dos que pelos artigos 123 
pelo produclo mesmo da venda 
rencia aos credores hypothecarios x 

ficação lhes dá a carta de lei ou — lei hypothecaria do í .° de julho de 
1863 irtulo 3 capitulo 2 artigo. 87, e o mesmo ; pensamento haviam 
seguido o código da França artigo 535 e a nova lei sobre fallencias 
artigo BI6, quando determinam que «les créanciers du failfi,. . . . 

valablement nantis par des gages, ne seront inscrits dans )à masse 
que pour. memoire» ......... à fin de rappeíer, diz RogrOn, que 

tOMO iii ^ 8 
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dans te cas, ou le créancier naoti vtentirait à faire vendre le gage, 
tas sindica aúraieai à reclaqier dans le prix Ce qui excederei* ta 
créance ». Não vemos todavia mi* para «pie, sendo os «re- 
ditos pignoratícios de natureza egual àos hypothecarios, devam dis- 
tinguisse nos effeitos, e ter importância major do que estes. Se- 
guíramos por isso de preferencia os códigos da Hespaoha artigo 
1118 e do Brasil artigo 877, otode são enumerados entre os crédi- 
tos com hypotheca tacita especial. 

Ainda que os credores pignoratícios estejam validamente apossa- 
dos dos penhores, no que differém dos hypqthecarios, nunca os 
termos do artigo 1227 podem ser entendidos tanto á letra, que 
possam fazel-os vender enr hasta a arbítrio seu e sob suá direcção 
para embolsar-se pelo seu preço. «O credor do faHido, que seachat 
de posse de penhores diz o artigo 1238 do projecto de lei, de» 
ve-o fazer constar aos curadores íiscae9 9 logo que tenha conhe- 
cimento da declaração da quebra; e os curadores da fiallencta ou 
os administradores poderfio retirar os penhores dam&o dos cre- 
dores, pagando integralmente a divida, ou promover immedia- 
tamehte a venda, para que os objectos empenhados não cheguem 
a depreciar-se com a demora». Só os encarregados da massa fallida 
devem, intervir nas vendas dos efieiles ebeos pertencentes a e$Ua 
(not. ao art. 1207 pag. 83). 

O direito, que tem pele artigo li 28 os administradores,. de remir 
os penhores funda-se nas mesmas rasões, pelas quaes lhes, ç conce- 
dido exigir entrega dos objectos vendidos ao fallido, ainda em po- 
der do vendedor/ e de não abrir mão dos recebidos, pagando o preço 
em divida, ou aíiauçando-o, se não estiver vencido (not. ao aiU Í80 
pag. 106). 

Do mesmo ipod* que a preferencia do credor hypothecario recie 
no objecto hypothçcado (art. 1244), os credores pignoratícios $ó 
tem privilegio sobre o produçto da venda dop penhores* Extracto 
este producto sem seu inteiro pagamento, assim como aquelToutros 
extincla a hypotheca* entram no concurso creditório como credores 
simples ou chyrografarios para receber o que lhes no rateio cou- 
ber: «a que deixar de lhes ser pago, diz o artigo 1236 tin. dp 
projecto de lei, é considerado como divida chyrografaria». o 

Artigos 1231 P . *., 1234, 1241, 1242, 1243. 
Art. 1242. A lei constitue a hypotheca tacita: 1.° na$ 
cousas fixas no prédio urbano com destino de uso perpe- 
tuo pela obrigação do pagamento da renda; 2.° nos fractos 
do prédio rústico em pagamento do preço do arrenctamen- 
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to; 3.° n©e alimentos nos termos de direito commutó; 4.° 
nos bens (Jò tútóí a favor do ímpHlo pelo principal e ac- 
Cessorios; 5/ pêlo pagamento aô tributos e direitos; 6.° no 
prédio pelo foro e laudemio a favor v do senhorio; 7.° na 
cousa vendid^ não entregue ao comprador. 

Art. 1231 p. * .-...-.;'... 

Tendo (a mulher) créditos hypotbecarios a cargo do 
marido, exercerá o seu direito de bypotheca sobre os bens 
obrigados i 

• j» • • * ♦ ...*...»..♦ i . . 

Art. 1234. A mulher do fallido entrará na classe dos 
«redôtés hypotfeecarios pelos bens dotaes consumidos ou 
alheados ào tempo da quebra, e arrjjas promettidas na es- 
cripturâ, não excede-lo a taxa legal. 

Art. 1241. São privilegiados no, sen tido de credores by- 
potfoecarios: 1.° os pitpillos e menores nos bens dos tuto- 
res! e curadores pela administração tida; 2.° a malhei tios 
bens do marido poí causa dô dote; 3.° os legatários nos 
tens do defuncto em razão do legado; 4.° o credor, que 
íez salva a causa da bypotheca; 5.° todos os demais, a que 
a ilei comroum concede o mesmo privilegio. 

Ari. 1243. A bypotheca tacita não pode estendesse a 
<5a$ôs rfão expressos em lei i ' ' 

Enuraera alguns créditos com bypotheca legal' o artigo 1342, "e 
os que tem ♦privilegio, quer seja legal a bypotheca ou convencio- 
nai, o artijjo U41„ Vej. nota ao artigo 1218 pag. 91. 

Nesta enumeração e designação seguiu o código em graude parte 
as disposições gef&es do direito comraum. . 

Os alimentos, ou direito a alimentos, são um dos créditos com hy- 
potheca legal. Quem tem direito de recebel-os do fallido, ou seja 
por disposição de ultima vontade, ou por contracto (a), ou por 
direito de sangue (b), por exemplo o filho, que se separou do pae, 
e a quem este se obrigou a dar uma determinada quantia, tèm»hy- 
potheca tacita sobre a massa para se pagar dos vencidos, esòd'es« 

(a) L. 34 D. de aliment. et cibar. legat. 

(A) L. «5 B. de agnosc. et alend. liber. vel parent.:— ordd. liv. 1 tit. 88 $ 11; 
liv. 3 tit. $ 4; e tit. 18 £6; liv. 4 tit. 99:— as», de 9 de abr. de 1772:— e w. C. 
da Rocha, d. Iostrt. dè dir. civ. portug. $ 318. 
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tes, porque, se fosse permittido levantar o capital correspondente 
a futuros alimentos, poderia o fallido prejudicar com este funda- 
mento outros credores, fazçndo obrigação delles antes dos ultimas 
dias, que declara suspeitos o artigo 1133 (a). A. mesma responsa- , 
bilidade pelos alimentos vencido»- não se dá, quando a obrigação 
foi contrahida nos vinte dias anteriores á quebra. 

Deve também considerar-se compreheodido nesta providencia o 
direito a alimentos, com que vierem onerados es beqs herdados, e 
alem d'este a importância das subsistências ou alimentos fornecidos . 
ao fallido e sua família durante os seis mezes anteriores á íallenciá, ' 
porque o artigo 1282, enumerando as execuções, que se não sus- 
pendem com a moratória, comprehende as provenientes d'aquelles 
creditps. . ' « . 

O numero B do artigo, concedendo á Fazenda Nacional hypotheca 
legal pelos tributos e direitos em divida, contradiz o que tiaba es- 
tabelecido a respeito d'esrtes o artigo 1239 n. í (not. pag. 110). 
Se a Fazenda tem credito privilegiado do primeiro gráo, paga-se 
por quaesquer bens, ainda que estejam hypolbecados a outros cre- 
dores. Se tem apenas hypotheca legal, o privilegio recáe apenas 
nos bens affectos á divida, ou ha de çxercer-se depois de estarem 
embolsados aqueloutros créditos de melhor direito;., Á referida lei 
bypothecaria titulo 3 cap. 3 artigo 88 n. 1 seguiu o alvitre do artigo 
1239 do código. ' 

, Egual antinomia offerece o n. 7 com o que ja -havia disposto o 
artigo 1219 n. 9 (not. pag. 96), considerando naquelle como cre- 
dor de domínio o vendedor, que tem aindç em seu poder o objecto 
vendido, quando falliu o comprador, e não está embolsado do j>reço, 
. — e neste apenas como credor copi hypotheca legar no mesmo obje- 
cto. Não pode dizer-se que fosse a mente do* primeiro d'estes artigos 
dar ao primeiro vendedor hjrpotheca legal no objecto vendido, que 
passou para o poder do comprador, e que este, revendendo-o, con- 
serva ainda. Fora mister que o artigo dicesse, em vez dje — o ven- 
dedor antes da entrega da cousa vendida, -7-0 primeiro vendedor, 
antes que o comprador entregasse a cousa revendida. E esta mesma 
hypothese está prevenida no artigo 1223 p. «, pelo qual o primi- 
tivo vendedor tem direito de levantar da massa pelo preço da re- 
venda o da venda, não o próprio objecto revendido, embora ainda 
abi esteja, porque este artigo já presuppõe nas palavras, — posto 
que precedesse tradição, que poderia estar ou não entregue ao se- 
gundo comprador. , 



(a) Almeida e, Souza (vulgarmente conhecido pelo nome de Lobão, sua pátria) 
— Tractado Encyclopedico, prático, critico, sobre as execuções, que procedem por 
sentenças, e de todos os incidentes nçllas (Lisboa, JBI7) $ 601. 
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A mulher casada por contracto dotal tem bypotheca legal sobre 
os bens do marido para haver o valor àoé bens dotaes, entregues , 
oo em dinheiro ou em moveis, ou em immoveis com estimação ven- 
ditionis causa, — e o valor, que de menos tiverem do que a esti- 
mação, efti que entraram no ca^al, os próprios bens dotaes especi- 
ficados na carta dé dote (art. 1230), porque a mulher, credora 
destes betas por direito de separação, têm direito não só á espécie, 
ma» ao valor, em que esta foi entregue. Fallecendo otnarido antes 
da repartição da massa, ou se for declarado em fallencia depois da 
morte (not. pag. 13), a bypotheca legalda viuva tem logar pelas 
arrhíls, alfinetes e apanágios {a)r - u ' 

• Alem das espécies enumeradas nos artigos e números referidos, 
tóm também bypotheca legal os seguintes credores:— í.° pelos ar- 
tigos 181, 198, 199, 201,, 1390, 1497 e 1535 o carregad.or ou 
dono dos objectos transportados sobre os instrumentos principaés e* 
accessorios do transporte, pelos efieitos erftregues ao recoveiro no 
commereio terrestre ou por navegação intefna, cao capitão ou pa-, 

.irão da fmbarcação no commercio marítimo, —4 a esíes c áquellc 
pelo frete, despesas e direitos de conducção, e avarias sobre os 
mesmos effeilos (not. pag. 151 do tomo 1.°). Pela referida lei hy- 
pothecaria artigo 84 o credito pelar despesas, de transporte é privi- 
legiado sdbre os objectos transportados. 

2.° pelo 'artigo 318 o eredor, a quem foram empenhadas, nos ter- 
mo» d'èste artigo, mercadorias no próprio armazém do devedor, so- 
bre as que no mesmo armazém substituíram aquelle primeiro pe- 
B*or (nol. pag. 46 do tomo 2.°). 

3.° peto artigo 1241 nn. 3, 4 e 5 o legatário, a quem foi deixado 
legado ení género; o credor pelos fundos adiantados, pela mão 
d' obra, e pelos recursos, que prestou, e cpm que se fizeram bemr 
feitorias ou despesas, que sarvaram quaesquer objectos ou bens; e 
em geral* *s credores, que tem por direito civil hypotheca eguàl. 

Entre as espécies indicadas de hypotheca legal comprehendemos 
o credito do capitão do navio sobre as fozcndas a bordo, com quanto 
a letra ^do artigo 1535 pareça conceder-Ihe privilegio superior, por- 
que pelos artigos 198 e 199 tem o recoveiro aquelle, não este cre- 
dito, e as circumstancias são eguaes, 

As espécies, enumeradas como hypotheta privilegiada em os nú- 
meros 3 ç 4 do artigo 1241, são^especies também- de hypotheca 
legal, porque,' não tendo 'havido acerca d'ellas ajuste das partes, 
não podem ser coavenci#naes. A primeira d'estas é a do legatário 
pelos bens ou valores legados. Quando o fallido herdou bens onc- 

* (a) Ord. liv. 4 tit. 47; si\ Mello Freire— d. Instit. jur! civ. Itisitan. Iib. 2 tit. 

9 $ 89. . ' : • 
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ratios com legados geraes ou em género, ou, quando elle nies&o os 
deixou em diposição de ultima vontade, aDfcraor ao tempo, que a 
lei reputa sqspeito (upt, pag. 24), es legatários tem hypolheoa Jegal 
ou sobre todos os bens, ou só dos que foram sujeitos ao encargo. 
O d. 4 considera bypotheca legal. a do «credor, que fez salva 
a causa da bypotheca, ou, como diz o artigo 1834 a. * do projecto 
de lei,» na cousa salva pelas despesas feitas para a salvar, nas quaes, 
(acçrecenta o mesmo artigo) se compreheude o premio do seguro 
do afino proximamente anterior á fallencia** Pela lei de 30 de junho 
de 1774 §§ 34, 35 e 36 as bemfeitorias e despesas, feitas em edU 
ficios, embarcações, e terrenos, por effeito das quaes se conatffei* 
ram ou repararam,, ou refizeram ou reconstruíram edifiews ou na- 
vios, 6 se romperam, se arrotearam, e reduziram a cultura -pauis e 
terrenos incultos, dão direito aos que para.ellas concorretam cota 
dinheiro ou matéria es ou mão dobra paia preferir pelo valor destes 
bens aos próprios credorts, em favor de quem 'estivessem bypothe- 
cados aquelles edifícios; embarcações, terras incultas, e terreno, 
sobre o qual se levantaram os edifícios. O artigo 1339 d. 6 considera 
privilegio superior ao credito hypothecario «as bemfeitorias nos' ter* 
mos do direito comraçm (a); entre estas coroprebendem-se aquelias. 
Ò artigo 1241 n .»4, dajvdo-lhes somente a natureza de credito byt> 
pothecario, ou contradiz a disposição geral do artigo 1S39, ou lhe 
faz odiosa excepção, r- odiosa, porque, se for adtóittido d principio 
que os credores por bemfeitorias devam ter direito a pagtr-sé não 
só pelo produeto da ven4a dos bens bemfeitorisados, mas decpiaas* 
quer outros, fora offensivo da especialíssima natureza d'aquel§* 
beBifeitorias neg^r-lhes o mesmo extensíssimo privilegio. O projecto 
de lei tem, ao menos, nesta parte o merecimento da ctòteza e da 
coherencia, servinde-se de termos ao alcance de todos, fi^end* para 
estes créditos uma só classificação, e fundamentando o sen eavacter 
hypothecario sobre a circumstancia de salvar esses, nie o«tros bens. 
da massa. A referida lei hypothecajia til. 3 cap* 3 art. 88, e tit. 
4 çap. i art. 101 çomprehende nos créditos privilegiados immobi- 
liarios o\* sobre os bens hnmoveis do devedor, ainda que já onè* 
rados com bypotheca, « • . . . 2.° os créditos provenientes dedespesa* 
feitas para a conservação dos prédios nos últimos três tnnos,. . . : 
não excedendo a quinta parte do seu valor. . . .; e nas bypotbecas 

legaes 9v° os construetores e cultivadores, ..,».' 

* Pela generalidade do n. 5 têm privilegio em commerciô os «re- 
ditos bypothecarios, que por direito civjl » tiverem, quer seja legal 



(o) Per. e Som..— I,«» liih. $ 468 notas 911 e 91»; sr. O. da Rocha -~d. 
Instit. 2.* ed* $f 84, 407 e 449. 
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1 ou convencional a hypotheca (a). Mas deverão por isso considerar- 
se legaes em commercio. todas as hypolhecas, reputadas assim pela 
lei civil? Em rigor apesar da generalidade do artigo nem todos estes 
créditos deveriam considerar-se taes em commercio, porque as hy- 
potbecas, sejam ou não privilegiadas entre si, sempre tem privile- 
gio em relação ao chyrographo de graduação infei " o pri- 
vilegio se estende a casos não expressos na lei (a aem o 
código o concede expressamente senão aos credo )s nos 
referidos artigos. D'este modo, por exemplo; o cr( npres- 
tou dinheiro para compra de bens, e que., verifi< rnipra, 
lem pela lei de 20 de junho de 1774 § 97 I#po sobre 
esses bens com privilegio para preferir a outros c favor 
de quem estivessem hypothecaàos, não poderia ser considerado em 
çpmmercio com egual graduação. Todavia a boa deducção, que é 
unm das perfeições da lei, não é a maior das bellesas do eodigo com- 
mercial portuguez; -e preferimos estender as suas disposições, .am- 
píiando-as pelos sãos princípios do direito civil, para evitar incobe* 
rencias e inconveniências. Inclinamo-nos pois a crer que o pensa- 
mento do A. do código foi, com quanto obscuro, considerar como 
legaes èfa commercio as hypolhecas legaes de direito civil, comple- 
tando peto^artigo 1241 o artigo 1248. 



O projecto de lei enumera rios artigos 1231 pr. e |> é i e fin., 
1234, 1247 P . « e 1248 as espécies de hypotheca legal. Estabele- 
cendo no artigo 1234 pr. a regra geral que — a hypotheca legal se 
considera em regra consistir nos bens de raiz desembaraçados e 
livres, que o fallido pqsstiia a esse tempo, constituo por excepção 
esta hyjpotheca em bens já obrigados ou em seus accesforios nos 
casos e nos bens indicados nos números 1.° e 2.° do artigo 1242 
do codigòi e,como fica dicto, na cousa salva pelas despesas da sal- 
vação, e na cousa vendida não entregue pelo preço dá venda. 

É fácil sentir o vantajoso, alcance d'aqueHa regra, e a justiça día 
excepçftp, fundada na intrma ligação dos" bens com a causa da hy- 
potheca. , 

Coherente com estes princípios estabelece o projecto de Jei as 
seguintes providencias: 

Àrt. 1231 p . i e fin. Seja qual for o modo, por qpeo fal- 
íido tenha alienado os bens, de que só tiver a pos*e (ar*. 1229). 
os donos d'elles serão, pelo legitimo valor devidamente compro- 

-. (a) Sr. C. da Rocha— ti. Inslit. $$ 639 c 640. 
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vado, considerados como credores hypoèbecarios, com o direito 
unicamente a serem pagos pelo producto de quaesquer bens de 
raiz, nâo gravados com outra hypplheca. '..•... •: 

• Qoantq. aos bens dotaes consumidos ou alienados, a mulher 
só tem hypotheca nos bens de raiz, que o marido já possuía 
anlesdo matrimonio, ou nos que se provar que comprou com o 
producto d'èlles. v 

ÀrL Í247 p . 2.. i .'. 

Se porem (os arrhas) n(o tiverem consistido em bens designa- 
dos, ou elles não existirem na massa, a mulher terá hypolheca 
legal sobre os bens de raiz, que ao marido pertenciam ao tem- 
po do matrimonio, com tanto que não excedam o valor da terça 
parte do dote. 

Art. 1248. Se gs arrhas promettidas na escriptura dotal, de- 
vidamente registrada, excederem a terça parte do dote, e se pro- 
var com clareza por meio do balanço e escripturaçào regular 
q«e o fallido ao tempo da escriptura dotal possuía um activo 
liquido, em cujas forças cabia a importância d 'essas arrhas, a 
mulher terá também nesse caso hypotheca legal pelo valor total 
das mesmas nçs bens de raiz, que o marido possuísse livres e 
desembaraçados antes do matrimonio; mas não nos que adquiriu 
na constância d'elle. Nâo existindo bens de raiz desembaraça- 
dos, considera-se de nenhum effeito a respeito da massa a pro- 
messa das arrhas na parte excedente á terça do dote. 

Artigos 1220 P . «♦ 1221. 

Art. 1220 P .f „ 

Ò deposito irregular cede á hypotheca, ás despesas fu- 
nerárias, aos credores por causa de dote, e aos de adian- 
tamentos para construcção. 

Art. 1221. As sommas entregues a banqueiros para ser 
retiradas á vontade, vençam ou não juros, são deposito 
irregular. 

".Já fica diclo (not. pag. 91) que o código não é explicito em 
determinar, como fez a respeito dos outros grupos, as espécies de 
créditos de privilegio pessoal com preferencia aos simples chyro- 
grapharios. Harcom tudo dois créditos em commercio, a que nos pa- 
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rece não poder desigrvar-*e outro logár, — o deposito em género, e 
o /lote, ainda que especificadamente designado na carta ou cscrjptura 
dotal (art. 1230),' não registrado. 

Vcj. respeito a este a nota ao artigo 21B página 187 do tomo 1.° 
< Ao deposito em género não pode em face do artigo 1280 p. 2 
assignar-se com precisão logar na classificação dos créditos, porque 
a hypotheca, as despesas funerárias , os créditos por. causa de dote 
$ os adiantamentos para conslrucçâo, — créditos, a que cede pela 
Jétra d'este artigo, pertencem a classes tão distinctas e tãó diver- 
samente qualificadas pelo código; que, se dever compfòben<fer-se 
na classe x inferi0r áquella, a que ceder, pertenceria a mais d' uma 
classe (!),; e tanto devera considerar-se como credito privilegiado do 
primeiro gráq, porque, cedendâ ás despesas funerárias e aos adian- 
tamentos para construccão, que são espécies d'este privilegio (art. 
1239), o artigo não diz que deva ceder aos outros créditos da mes- 
ma natureza, como poderia ser compreheridido na quinta classe, 
porque cede, segundo o mesmo artigo 1220, á hypotheca e aos cré- 
ditos por causa de doteis qyaes tem hypotheca legal privilegiada 
pelo artigo 1834(1). Todavia inclinauaò-nos a que o seu verdadeiro 
logar é o da quinta classe, porque o artigo 1239 não allude á elles, 
e o privilegio deste artigo é de sumnja importância, para que o 
auctor do codjgo deixasse de fazer expressa menção do deposito em 
género, sç a sua mente Tosse dar-lhe essa qualificação. Nem vemos 
motivo para que, cedendo ás despesas funerárias e aos adiantamen- 
tos para construcção, não dçva também ceder aos outros créditos 
d'esse artigo, sendo, como é, egual o privilegio de todos. Por ou- 
tro lado cede á hypotheca, e este credito está explicitamente col- 
locado no terceiro grupo do artigo 1218. Á letra da segunda parle 
do artigo 1220 e a sua collocação depois do artigo 1239 são uma 
das precipitações muito frequentes, que denotam no auctor do co^ 
digo menos um systema de classificação do que um desejo, aliás 
mui louvável, de ganhar com pressa a gloria de beneficiar a sua 
pátria com um código de commercio, de que tanto havia mister. 

Para determinar os demais créditos, que, possam julgar-se com- 
preheçdidos neste quinto grupo, não nQs puxilia a sahir do laby- 
rintho do artigo 1218 a enumeração, que fazem Mackeldey e Heinec- 
cio (not. pag. d. 91), dos créditos comprehendidos nelle por direito 
roíríaoo, porque pelo código entram alguns d'estes nos créditos pri- 
vilegiados do primeiro grão e nos hypothecarios. Só a confrontação 
da legislação civil com as alterações feitas pelo código a respeito da 
classificação e graduação de créditos, poderá resolver, se possível 
é resolver-se dum modo que satisfaça, o problema da quinta classe 
dos créditos commerciaes. 

Partindo d*este principio poderão talvez comprehender-se nesta 
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ciasse os crçditos, com hypotheca ou sem eiía, que, tenda algu» 
' privilegio por direito civil, não estão expressamente incluídos neift 
nos do primeiro gráo ou do artigo 1231, nem na hypotheca, privi- 
legiada do artigo 1H\. A não serabi o seu lugar, nfio vemos coma 
classifical-os. Nos artigos 1239 e 1241, uniços em que se conce- 
dem privilégios, Bão podem eoraprehender-se, visto que o privilegio 
em um ou outro d'estes artigos é restriçto aos casos ahi expressos; 
% privilegio ninguém o tem sem lei. Tão poucç podem entrar na sexta 
classe do artigo 1218,— simples chyrographarios, quenãó têm pri- 
vilegio algttm, porque a lei civil (regra geral, que deve observar-se 
em çommercio, quando a lei commercial a não derroga expressa- 
mente, ou não dispõe doutrina contraria) dá-lhes algum privilegio, 
e o código, se lhes nega os privilégios especiaes d*aquelles artigos/ 
são lhes tirou todavia explicita ou implicitamente a sua natureza 
privilegiada; pelo contrario, admittindo uma outra classe de credo- 
res privilegiados, patece ter sido sua mente eomprehende!*os nesta. 
Por exemplo o credor, que tiver emprestado dinheiro para compra 
de bens, poderá ser considerado em commeircio credor chyrographâ- 
rio com privilegio da quinta ciasse, se lhe não obstarem ás considera- 
ções, que deftamos em outro lugar (not. pag. 119)» porque pela 
lei de 20 de junho de 1774 § $7 prefere a qualquer outro, que ti- 
ver sobre os mesmos bens hypotheca geral ou especial, e, se o co- 
' digo lhe não concede expressamente o privilegio dos artigos 1239 
e 1241, não extingue a sua natureza privilegiada. Os credores chy- 
rographarios, cujas obrigações constam de escriptura publica ou de 
eacripto particular qualificado, ou de sentença obtida em juizo con- 
tencioso (not. pag. 92 e 131) (a), devem ser pela mesma razão privi- 
legiados da quinta classe, porque a mesma lei de 1774 §§ 33 e 42, 
e o alvará de 15 de maio de 17T6 § 1 dão-lhes privilegio, que rião 
é pomprehendidó pelo código nos artigos 1239 e 1242 ou em qual- 
quer outro. O código da Bespanha artigo 1121 é explicito erti con- 
siderar immèdiatamente «despues de los acredores hipotecários. .". •• 
los que lo. sean por escriptura publica jtor el ordeíi de strè fechas. 
O mesmo pode dizer*-se dos casos comprehendtdos na generalidade 
da mesma lei de 1774, .e implicitamente excluídos dos artigos f239 . 
e 1242 (6). , 

Eatre os escriptoitfs, que podem ser consultados como fonte pró- 
xima d'ésta parte do código, Jorio na sua referida — Giurisprudenza 
dei çommercio , totíi. ih lib. v tit. xliii, que inscreve — Dei efé- 
ditort ehirografari , tendo estabelecido o principio gei^àl de drrei- 

(«) Vej. no alvará de i& de maio de 1776 uma excepção ao § 43 da lei de 20 
de jnrfho de 1774, um caso em que a sentença de preceito dá privilegio» Vey na . 
nota pag. 124 a razão, por que em regra sentenças de preceito não dão privilegio, 

(b) LòbÃo — d.TWt. de execuç. § 566 e seguintes. 
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lo, que drama com egnaldade a<l concurso os credotíes chyrogra- 
pharios, acrecenta— «Questa regola però, che no? 31 dia prelazíone 
tra i semplici cbirografari, riceve una fimitazione nel creditore, che 
fu piu degli allri vigilante. Questa vigjfanza benzi non si dee con- 
vide rare i ti quel creditore, che avesse domaridato il suo credito ia 
giudízio, o fuori prima degli altri, o anche avesse ottenuto tó sfcft- 
tenza condannatoria. Sotomente raerita questa preferenza queJIa vi* 
gilanza dei creditore, il quale prima degli allri abbia mandato in 
«sècuzione |a cosa giudicata per eíTetto di un testo cspresso (a). . . 
\É però dà áwertirsi in questo, che quantunque chi ha ottenuta la 
sentenza non goda preláziòne, questo però si dee intendere di chi 
Tha otteaàto in geaere, ed insalidum sopra tutto quello, che gli 
$1 dee; non già se l'av*sse pttenuto a misura, e quantità dei feeai 
dei suo dehilore, iome neU'azione nexale, tributoria, o de pecúlio, 
oaltre simili, In questi casi il creditore, come piú vigilante jrcllot» 
teaere prima degli altri la sentenza, si dovrà preferíre agli altri 
ereditori, che ceaiparissero dopo per otlaaere il pagamento dei loro 
erediti nei beni dei cora òn debitoré (è). .... .Se gli altri creditoíi 

doressero godere det commodo deiia limitata missione ia possesso, 
egli doVrehbe ad essi comudicare quei beni seqaéstfali, o posseduti 
a miaura dei suo credito, e cfosi non ostante la sua vigilanza per as* 
sicurare tutto il suo credito, poça cosa resterebtje per lui..... .. 

colla missione in possesso, quantunque ristretta alia quantità dei 
suo credito, acquista il creditore chirografario il dritto reale, cioè 
l-ipoleca o pegno pretório .sopra i beni, dove.fu immesso (c). E 
perciò non é m^raviglia che. ... si debba prfeferire no» solamente 

agli alttí creditori chirografari, ma ancora agli altri, che dopo la 
detta immissione acquistarono 1'ipoteca per la regola — qvi friorim 
impor*, pètior in jure: v . .. 

O projecto de lei não lança luz sobre esta matéria. Excluindo o 
quinto grupo de créditos na classificação geral, que faz no artigo 
1228, parece re-admittH-o, como fica diçto (noL pag. 94), no ar* 
tigo 1232 fin* 

Se as ideias» que deixamos expostas, são as verdadeiras, nin- 
guém, cremos nós, poderá affoutamente dizer, porque o código li- 
mitou-se a indioSlr iim gráo de privilegio sem determinar os casos, 
apite devessem comprehender-se aelle, sem aventar, sequer, unwneio 
de sair da difBculd&de. . 



(a) L. 61 D. <!èrej*dicat. 

(b) LL. 19 D. de re judie.; .14 de noxal. «et,; 11 de pecul. * N 
Auth. Et quis jurat. c. de bon. aucl. jud. possid. Nov. 53 ttt. de exhíb. reis 

. Si vero semel. 

(c) L. 8 c. de praetor. pign. 
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* Artigos 1220, 123i fin., 1244. 

Art. 1231 Bn. ..... v ... . 

Quanto aos créditos pessoaes, e som mas não utilmente 
graduadas rio preço dos bens de raiz.hypolbecados, con- 
correrá (a mulher) com os credores chyrographarios sobre 
o dinheiro da massa. 

Art., 1229. ^ : } 

Art. 1244. , 



(•)• 



O sexto grupo de créditos do artigo 1218 comprehende os chy- 
rographarios ou simples créditos,— sem preferencia nem privilegio 
algum (not. pag. 93). Entram nesta classe por exemplo os credo- 
res, que tinham hypotheca, mas não foram graduados em ordem útil 
a receber pelo valor delia, isto é, os que não podem receber cousa 
alguma por esse valor, porque o titulo da constituição da hypotheca 
Dão foi registrado, ou porque o producto da venda foi inteiramente 
absorvido pelos créditos privilegiados do primeiro gráo ou por outros 
hypôthècarios de melhor direito, — e os que só uma parte de seus 
créditos recebem por esse valor, porque não chega a mais, distri- 
buído primeiro por aquelles. 

Pertencem á mesma classe a mulher não só pelos créditos, pu- 
ramente pessoaes, que tiver coplra o marido, mas, assim ©orno no 
exemplo anterior, pelos créditos hypotbecarios, que não registrou 
çu registrou fora de tempo (art. 2 ti). * 

São tambepn simples chyrographarios os credores, que lôm ape- 
nas um escripto particular simples, ou sentença de preceito (bot. 
pag. d. 92). Vej. em a nota ao artigo 1238 íin^ a razão da diffc- 
rença, para que devam estes pertencer á ultima classe de créditos, c 
a uma classe privilegiada os credores, que têm «scriptura, escripto 
qualificado, ou sentença de preceito (pag. 131). 

Artigos 1235, 1238 P . t, 1245, 1246. 

Art. 1238 P . « ♦ 

0$ simples chyrographarios entre si concorrem no mes- 
mo gráo sem embargo de datas: em concurso com chyro- 
grapharios privilegiados preferem èsles: enlre chyrogra- 
pharios privilegiados pelo mesmo titulo, ^oslo que de data 
diversa, não ha preferencia. 

(«) Pag. 91 c 113. . 
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Ari. 1245. O credor hypothecaíio sem privilegio con- 
corre com os demais credores da mesma natureza só com 
o privilegio do tempo, ainda que uma hypòtheca seja ge- 
ral, outra especial. 

Art. 1235. Concorrendo dois dotes de diverso tempo, 
o privilegio será regulado pelo tempo. 

Art'. 1246. Concorrendo dois credores hypotbecarios 
com instrumentos estipulados no mesmo dia, devem ser 
cal locados no mesmo grau; salvo 1.° se um (Telles tem' 
algum privilegio: 2.° se em um dos instrumentos ba men- 
ção de hora, porque esse se reputa primeiro: 3.° se um 
dos credores une á hypòtheca a posse. 

Classificados os créditos na forma ii 
Os credores concorrem a pagamento p 
neste concurso o privilegio dá a prefere 
est In jure, potior est in tempore. A g 
ção d'esta preferencia, ou na collocaçi 
devem preferir (not. pag. 91). 

O artigo 1218 fin. estabelece a graduação entre os diflerentes 
grupos de credores, indicados no mesmo artigo (nola pag. 93). 
Os artigos 1335, 1238 p. 2, 1245 e 1246 fixam as seguintes regras 
gera es, que podem guiar-nos na graduação, entre si, dos credores, 
que se comprebendem em cada um dos grupos. 

primeira regra, — graduação dos credores do 3. 

artigo 1238 fin.: ... «entre cbyrographarios 

mesmo titulo, posto que de data diversa, não ha p 
disposição é commum a uns e outros credores, co 
3/ e'5. 4 classe do artigo 1218, quando são j 
mesmo titulo. Nenhum prefere; cada um, concor 
da mesma classe, recebe na proporção do seu cre 
haver a mesma collocação onde houver a mesma 
pio entre os da 3.* classe o medico e o cirurgiã 
o fa Ilido na doença, de que morreu, e o boticário 
medicamentos. Mas, se os titulos de seus créditos 
por exemplo quando vem um caixeiro pedir o sais 
offertas mortuárias, o medico o seu honorário etc, graduam-se pela 
prioridade dos £ deditos, porque não só esta é a regra do direito ci- 
vil em egualdade de privilégios (a), mas por* argumento do artigo 

(a) d. Per. e Souz. cit. nota 929; • , 
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1245, era qjie sé consigna o mqsmo principia para as ftypo^^ca^ 
Gradual-os cToutra forma produziria injustiças relativas, e o próprio 
artigo 1239 nas palavras iniciaes, — São privilegiados no sentido do 
artigo precedente, reconhece que só os do mesmo titulo tèm gra- 
duação egual. 

> segunda regra, — graduação dos credores dó quarto grtfpo, ou hy- 
pothecarios, — artigos 1238, 1245 e 1246. Noeoncorso de credo- 
res hypothecarios da mesma natureza, ou nenhum tenha privilegio, 
e portanto sejam todos sem privilegio entre si, r artigo 1Í43, ou 
todos sejam privilegiados, — artigo 1235, graduatt^se segundo a 
prioridade do tempo; preferem os mais antigos na ordem, por qae 
foram contrahidas as dividas, ainda que seja espeeíal uma das hy- 
pothecas, e geral a outra. Por esta^fórma o artigo 1245 separou-se 
da lei de 20 de junho de 1774 § 32 fio., que dava sempre prefe- 
rencia aos créditos de hypotheca especial, ainda que a sua data fosse 
posterior a outros de hypollreca geral. Fundá-se a disposição, do có- 
digo: 1»° em ser a prioridade do tempo a~ regra geral, também ad- 
mitlida pela mesma lei em egualdade de circumstancias; 2/ no re- 
ceio de abusos por parte do devedor, que para defraudar uns çre* 
dores desse a outros em época posterior hypotheca especial, 

j regra geraí para a graduação ctos credo- 
giada, quapdo concorrem uns com outros r 
graduação, que determina o artigo 1235 
irrencia de dois dotes, porque a razão è 
res hypothecarios privilegiados, e onde ha 
pode haver precedência. Porventura tam- 
bém o auctor do código, reconhecendo que o privilegio das hy- 
sómente em relação aos créditos inferiores a 
lhecas não privilegiadas, e aos créditos da quinta 
iria as palavras do artigo 1235,- — o credor hy« 
ilegio, em um sentido geral, couiprehendendo 
s, que não têm privilegio, mas as prgpriasprivi- 
las também não têm entre si privilegio, e não 
regulando-se pela prioridade a do direito dpLal 
a regra se não applique a todas as outras hypfc* 

i em concurso de dois dotes ao mais antigo, não 
^ 1235 dos bens dotaes,, pertencentes á níuíher 
por direito de separação nos termos do artigo 1230, porque, se ò 
fallido havia passado a se*gundas núpcias, recebendo da segunda mu* 
iher dote especificadamente designado, como também bavia recebidp 
da primeira, restitue ambos, quando quebra: t onde ha propriedade, 
não é preciso recorrer á graduação. Rç(ere-sç aos bons doiaes, por 
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* cujo valor a mulher tem hypotheca privilegiada segundo o artigo 
1234 (pag. 115). 

* Em coDcurrencia de créditos hypothecarios em egualdade de cir- 
cumstancias, como acontece nos termos do artigo 1246 P . í, com 
os que foram estipulados em instrumentos do mesmo dia, não ha gra- 
. duação, iodos são collocados no mesmo gráo, ou, como diz o pro- 
jecto de lei artigo 123, «o valor da propriedade bypothecada divi- 
de-se proporcionalmente o . E porque as circumstancias são diferen- 
tes, devem graduar-se com preferencia aquelles, dentre esses mes-' 
mos créditos, que tiverem privilegio, não o tendo os outros, ou sendo 
o d'aquelles superior ao d'estes. A desegualdade das circumstancias 
deve prodoair desegaaldade nos direitos, e por tanto graduação*. A. 
esta exceição julgamos devera limitaivse o artigo 1246; a segunda 
e terceira exceições» que se ahi eocontram, dão logar a abusos. A 
preferencia em fayor da hypolheca, eia cujo ii ' 
ção de hora, porque nos termos do artigo 
o primeiro* , como também determina o c 
885 p. í, daria fácil occasião, diz Rogrón ao 
dVif dá França, «au conservateur de donner 
et'qu'il fallait dès lors prevenir toute colh 
créaaciers>x. Admittida ç terceira exceição, - 
wM á hypotheca a posse* ou, como diz mais geralmente a lei 128 
pr. IX. de reg. jur.,— »-ln pari causa possessor potior haberi debet; 
o devedor, que presentir a proximidade da fallencia, tem na sua mão 
o favor d.uns e a ruina doutros, entregando áquelles pelo ioatra+ , 
cio anticretico (a) os bens também hypothecados a estes. O artigo 
referido do código civil da França, não mencionando a posse, esta- 
belece a respeito da outra condição o principio contrario ao do có- 
digo pórtúguez, — «Tous les créanciers inscrils le même jour exer- 
cent en coucurrence.une hypothèque de la même date, sans distin- 
ction mitt rinscriptión dn matin et celle du soir, quand cette dif- 
férence setait marquée par le conservateur». £ pela lei hypotheca- 
ria artigo 42 §^ 1 .° ca prioriedade das inscripções segundo o seu nu- 
mero de ordem especial e correlativo fixará a sua antiguidade. As 
inscripções de hypothecas, que forem requeridas no mesmo dia, se- 
rio considerados como lançadas debaixo do mesmo numero de or- 
dm»*. 



No projecto de lei a graduação dos credores está marcada nos ais 
tigos 1230—1233 e 1237—1241. Estabelece no primerio daquela 

(*) Corr. TeU. — Dig. portug. tom 3 no. 119a, 1S3S e ieguidtes. 
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Jes artigos e no artigo 1238 o principio geral que— existindo na 
massa ao terçpo^da quebra bens alheios ou outros, por que tiverem^ 
sido subrogados, serão entregues a seus donos no estado, era 4tfe 
se acharem, sem que se considerem sujeitos ao pagamento doutra 
alguma divida, senão somente ás despesas feitas com a sua conser- 
vação, ou a quaesquer outras, por que estiverem responsáveis. ' • 

Na indicação dos meios de indemnisar os credores de domínio, 
cujos bens já se não encontram na massa fallida, porque o fallido 
os alienou, ou porque, sendo depositário em espécie, não conserva 
esta, os artigos 1831 P . 1,2, 3, e 1232 med. contém as seguintes 
providencias: 

Art. 1231 p . 1, 2, 3. Seja qual for o modo, por que o fallido 
tenha alienado os bens, de qbe só tiver a posse, es denos d el- 
les serio pelo legitimo valor devidamente comprovado conside- 
rados como credores hypothecarios, com direito unicamente á se- 
rem pagos pelo producto de quaesquer bens de raiz, não agra- 
vados com outra hypolheca. Se porem não existirem na massa 
bens de raiz desembaraçados, ou estes não cnegarem, serão qs 
credores de dominio, na hypothese dada, considerados como chy- 
rographarios, ou pela totalidade do valor dos bens, que desap- 
pareceram, ou só pelo resto não preenchido pela hypolheca. Po- 
dem porem demandar a cousa alienada, ou o seu valer, áquelle 
que o houve com dolo, sabendo que era de dominio alheio; 
. e se chegarem a obter a restituição, tem direito « massa a re- 
haver as quantias, que tiver pago, deduzidas as despesas da de- 
manda ........ • „ . • 

Art. 1232 med.! ....... ,.//-',.'. .... . 

. - . ..mas na falta delias (das espécies depositadas) será conside- 
rado o depositaule^omo os outros credores donos dos objectos» 

qiie p fallido alienou. . ,....• . . . . /» • . r 

♦ • • *..•***..• ..,./.. ,......•..-. 

Estas indicações foram, em geral, de aproveitar, como compler 
mento do artigo 1822 do código. Apenas, em differença da opinião 
do i Ilustrado auctor do projecto, deveram ser considerados como pri- 
vilegiados do primeiro grupo (pag. 110) para se embolsarem com 
preferencia aos demais credores d*esta classe, porque não ha privi- 
legio, que deva julgar-se jnaior que o do proprietário, que sem culpa, 
antes pela confiança depositada no seu correspondente, perdeu os 
befcs. que tinha em poder d'el(e. E não só lhes nega o projecto de 
Jei essa categoria, senão que também, com desegualdade e injus- 
tiça, lhes não concede, sequer, privilegio egual ao que pelo artigo 



» 
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1 332 fin. confere ao depositante em género, em valores, era sent- 
inas para relirar á vontade, — o de preferir aos chyrographarios. 

A graduação dos credoreâ de privilegio superior ou do primeiro 
gráo é determinada no projecto de lei pelos artigos 1837 pr. e 1239 
— 1S41. Pelo prijmeiro d'estes artigos e pelo artigo 12â9, que tão 
• dependentes são um do outro, \jue o segundo completa, esclarece 
e desenvolve o primeiro (a), aquelles credores têm direito a ser pa- 
gos pelo producto da generalidade dos bens da massa, começando 
pelo de «todas as mercadorias e bens inoveis, não sujeitos a hypo- 
theca legal, ou pelo producto dos bens de raiz, que estiverem livres 
fe desembaracados.de qualquer encargo». Nesta indicação vai don- 
Torme com. o principio, estabelecido no artigo 1234, que a hypo- 
theca legal se considera, em regra, consistir nos bens de raiz des- ' 
embaraçados, que o fallido possuía ao (empo, em que se consti- 
tuiu a mesma hypotheca. 

E com quanto não estenda explicitamente essa conclusão aos bens 
dados em penhor, devem estes, por egualdade de razão, conside- . 
rar-sçcomprehendidos nos termos, — não sujeitos a hypotheca legal. 

Da graduação entre os credores hypothecarios tracta nos artigos 
1833, 1242 — 124S, No primeiro d'estes adopta a regra commum de 
direito, pela qual os credores com hypotheca especial são pagos de 
suas dividas até onde chegar o producto dos bens gravados com 
a hypotheca, e pelo resto, que não poderem haver pfcr este pro- 
ducto, são considerados como credores chyrographarios; e estabelece 
que a hypotheca geral só pode ser exercida sobre o producto *dos • 
bens, que já existiam ep tempo, em que foi contrahida. 

No concurso porem de bypothecas legaes com as convencionaes, v 
X>u d'u.mas e d'outfas-entre si, providenceia pela forma seguinte: 

1„% — concurso de hypothecas legaes com outras convencionaes: , 
...«a hypotheca legal anterior prefere á hypotheca convencional 
posterior, ou seja especial ou geral» (artigo 1242 p. *); ou.,. «as 

legaes só cedem ás especiaes ánterièíes e punc^ás geracs.. .»* 

{art. 124? med.).*. .> 

2.°»— concurso das legaes entre si: os credores, que têm a hy- 
potheca legal nos bens de raiz do fallido. preferem pela ordem das da- 
tas, èm que foi coqstituida a hypotheca. . (art. 1244 P . i). 

Por exemplo, como diz o mesmo artigo p. s, ia hypotheca legal da 
mulher por seus bens dotaes oú paraphernaes, consumidos ao tenVpo 

(«) Art. 1837 pr. Os credores privilegiados com direito a serem pagos pelo pro- 
•duefco da generalidade dos bens da massa, começando pelos que estiverem desone- 

. rados , j 

Art. 1939. . . . e serão pagos primeiro pelo producto de toda? as. mercadorias e 
bens moveis não sujeitos a hypotheca legal, ou pelo producto dos' bens de raiz, 
que estiverem livres e desembaraçados de qualquer cWargo. 

TOMO III 9 
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da quebra, sendo posterior á do menor sobre os bens do tutor faf- 
lido ou a qualquer outra de egnal natureza, cede a esta. 

3.°, — concurso de hypothecas convencionaes: «a hypotheca 

especial posterior prefere á geral anterior; a hypotheea especial an- 
terior prefere á hypotheca geral posterior» (art. 1242 fln.): ou; em 
menos termos, a especial prefere á gertll, quer lhe seja ou não pos-* 
terior. ' 

Concorrendo duas hypothecas especiaes sobre a mesma proprie- 
dade, com instrumentos da mesma natureza, estipulados e registra- 
dos no mesmo dia, «o valor delia se dividirá proporcionalmente pe- 
lo§ dois credores.. .» — graduação egual; Sendo porem os instru- 
mentos de data diversa, e registrados ambos dentro do .praso legal, 
«o anterior prefere ao posterior . .. . » (art. 1243). 

Parece-nos todavia encontrar ahi uma sensível desbarmonia en- 
tre os artigos 1233 e 1243: por aquelle, se concorrerem escripturas 
com hypotheca especial convencional sobre o mesmo objecto, prefere 
a que primeiro for lançada no registro do commercio, tenham as 
escripturas a mesma ou differenle data, porque a lei não distingue; 
na mesma hypothese diz o artigo 1243 P . i que, se concorrerem ins- 
trumentos estipulados e registrados no mesmo dia, o valor dá pro- 
priedade hypothecada se dividirá proporcionalmente enire os credo- 
res: se porem os instrumentos forem de data diversa, o anterior 
prefere ao* posterior, com tanto que ambos tenham sida lançados no 
registro do commercio dentro do praso legal. Supponham-se duas 
estripluraj? de hypotheca lavradas sobre a mesma propriedade no 
dia 20 de dezembro, e registradas ambas no dia 1.° de janeiro se- 
guinte, a graduação.dos credores é. egual pela parte 1.* do aftigo 
J243. E a mesma sentença deve ampliar-se a*> caso de serem ós 
instrumentos de data differente, por exemplo se um foi lavrado a 20 
de dezembro e outro a 25 do mesmo mez, mas registrados no mesmo 
dia dentro do praso legal, Pftíque, não tomando era conta o artigo 
1243 a precedenc^ da horapara a preferencia* quando os instru- 
mentos registrados no mesmo dia haviam também sido lavrados em 
egual dia, não haveria razão para se fazer cargo da diferença das 
horas, quando registrados no mesmo dia haviam sido estipulados 
em dias differcnles. Supponha-se porem que a escriptura lavrada 
a 20 de dezembro foi registrada no dia 3 do seguinte janeiro, e que 
a do dia 28 o havia já sido no 1\°, ambas sobre a mesma proprie- 
dade: qual prefere? João credor pela primeira, Pedro credor pela 
segunda? Pelo artigo 1233 prefere Pedro, porque registrou no dia 1 .° 
de janeiro; pelo artigo 1243 P . 2 a preferencia é de João, pois*com 
quanto registrasse no dia 3, mais antiga é a data da sua escriptura, 
e ambos os registros foram feitos dentro dos quinze dias marcados 
da data pelo artigo 214 do código.. 
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Estas são, em poucos termos, as indicações' eu ^alterações, pro- 
postas no projecto de lei acerca da graduação no òm^urso de cre- 
dores hypotbeêarios, A proficiência do, projecto nesta parte suppri- 
ria a* deficiência do código de commfercio, que? sobre tão momentoso 
assumpto. contem apenas a: incompleta disposição dos artigos 1335, 
• 1245 e 1246» E um assumpto é este, que na desejada e necessária 
revisão do código muito deve merecer a attenção do legislador, para 
<j&e não se, ampliem somente aquellas disposições, mas se resolvam 
duvidas-e seharmonisem encontradas proposições. 

. terceira ftEGRAy— também os credores com privilegio pessoal, ou 
Ak quinta classe do artigo 1318, devem graduar-se entre si, como 
os outros, pela prioridade do tempo. 

>- , * - ■ • * 

.i.. quarta rbgra,-t artigo 1818 p. 2, os simples chyrographariofc re- 
* cebem em rateio proporcional, quaesquer que sejam as data&de seus 
crediios. ; : >^ 

EnUam, nesta classe, como ficadicto (pag. 134), os credores, que 
fcéftr apenas em escripto simples de obrigação, ou uma sentença de 
preceito., »Se lambem estes tivessem preferencia pela ordem deiuas 
4atjas, como os credores por. escriptura ou escripto qualificado; eu 
vSèfljtença havida era j vim íeootenciòsa (pag. 122), fora fácil o eplluio 
do devedor com.*lguns crtídores, confessando estes dividas/que não 
.tivessem, ou antedatando aquelle em favor d-elles escrrptos de:obri- 
#ação. Se nestoutros cjredilosnão ha a receiar perigo na prefe- 
rencia pela prioridade, porque a. fé do tabellião, a Qualidade das 
pessoas, oqãe podem lavrar as escriptyras ou os esçriptos qualifica- 
sses solemnidades, de que devem revés ti r-se, a plena discussão 
e disputa judicial sobre a verdade das dividas, como diz a lei de 20* 
de junio de 1774 § 4, são garantias contra essas fraudes, aqueH'00- 
4Wfâ nã^ dão egnaes garantias: 



Até aqui a legislação do código de commercio, e as alterações pro- 
postas no projecto de lei. 

A referida carta de lei de 1 de julho de 1863, — ou lei bypo- 
thecaria, prganisando em todo o reino e ilhas o registro de hypo~ 
thecas, direitos e encargos prediaes sob a direcção dos conserva- 
dores, contém nos titulos 111 e seguintes um systeraa geral de clas- 
sificação de créditos privilegiados e hypothecarios, — de expropria- 
ção hypothecaria, — e de concursos* creditórios. Esta lei, coropei- 
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díando em parte a anterior legislação porlugueza, e em parte alte- 
ra ndo-a, addicionando-a, e coropletando-a com os princípios e le- 
gislação estrangeira, deve considerar»se como comprehendendo em 
sua reforma a parte 'correspondente do código de commercio sobre 
privilégios e hypothecas em caso de fallencia; porque, declarando 
no artigo 200 do titulo ix, que se inscreve, — Disposições transito- - 
rias, que as disposições relativas a privilégios e hypothecas em nada 
alteram o que se acha determinado no código commercial a respeito, 
de navios, não exclue de >suas provisões tudo quanto nesta maté- 
ria respeitar aos créditos, que não forem sobre navios. Os créditos 
marítimos formam uma classificação especialíssima pelas suas cir- 
cunstancias, que por isso tem uma legislação egualmente especial 
nos correspondentes artigos do titulo i do livro único da parte se- 
gunda do código (tomo 4.°). 

Em appendice a esta- obra transcrevemos a lei hypothecaria com 
a demais legislação ou essencialmente commercial, ou relativa ao 
código de commercio, posterior á sua publicação. Esta lei tem re- 
gulamento approvado por decreto de 4 de agosto de 1864, e acha-se 
desenvolvida no livro publicado em 1864 (Porto), e que se intitula, 
— Comínentario critico explicativo á lei hypothecaria portugueza, 
regulamento respectivo e leis posteriores, precedido d'uma introdue- 
ção por António Augusto Ferreira de Mello, bacharel em direita 
pela universidade de Coimbra e advogado no Porto. 

Ficam por certo omissas as Annotações ao titulo,— -das quebras, 
não addicionando ao desenvolvimento das' provisões do código e das 
indicações dp projecto de lei o da parte da lei hypothecaria, que 
modifica e substitue a correspondente legislação do código de com- 
mercio. Mas nem nos sobra tempo para novp trabalho, — que muito 
'superior ás nossas forças* physicas e intelléctuaes, é já o que em- 
prehendemos, nem nol-o permittíra a consideração pelo auctor do 
— Commentario á lei hypothecaria. Remettendo a esta obra os nos- 
sos leitores, e em especial os afumnos da aula de direito commer- 
cial portuguez (a cujo estudo é principalmente destinado o nosso 
humilde trabalho), julgamos lazer maior serviço do que $e empre- 
hendessemos tVabaího próprio. 
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SECÇÃO VII 
Da repartição entre o» credores 

Artigos 1217 p. i, 1256, 1257. 

ÀrU 1217 p. r. Os administradores apresentarão ao juiz 
commíssario o mappa dos créditos, que pretendem ser pri- 
vilegiados, e não havendo contestação, o juiz commíssa- 
rio auctorisará o pagamento d'esses credilos pela primeiro 
djnheiro entrado . ♦ 

Art. 1256. Os administradores da fállencia remelterão 
a esse fim todús os mezes ao juiz commíssario uma contada 
situação da quebra e dinheiro existente em caixa. O juiz 
çommissario ordenará, sendo possível, um dividendo en- 
tre os credores, fixando a quota, e determinando o tempo, 
em que a partilha terá logar. 

Art. 1257. As decisões do juiz çommissario serão cum- 
mnnicadas aos credores pelos administradores. 

O artigo 1217, que se refere, como se conhece da sua leira, á 
distribuição da massa fallida. não á classificação dos créditos, e que 
fizemos inscrever neste logar, não só está mal collocado no código 
na secção anterior, que se inscreve, — Das diversas espécies de cré- 
ditos, mas *é defeituoso na forma e na linguagem; O pensamento 
da lei comprehende-se, em nosso ver, nos seguintes termos, — «Os 
administradores da fállencia apresentarão ao juiz çommissario o 
ma})pa dos créditos, sobre cujo privilegio não houve ou já não hou- 
ver duvida, e ó juiz çommissario autorisará o seu pagamento pelo 
primeiro dinheiro entrado, — ou, como diz o artigo 881 do código 
do Brasil,— «Não se oferecendo duvida sobre os credores de do- 
mínio nem sobre os privilegiados, o juiz çommissario poderá man^ 
<iar entregar logo a cousa aos primeiros, e aos segundos a impor* 
lancia reclamada ». 

Pelos artigos 1184 — 1193 os credores têm duas assemblèas para 

verifica* seus credilos, a primeira nos termos dos artigos 1 1 87 — 1 190, 

i. petas artigos 1191—1193 a segunda. Depois do pacto de união 

•o artigo 1203 còmmette aotàbunal, ofívidos os interessados, a ve- 

' rlficação dos que posteriormente se apresentarem (not. pag. 62). 
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Quando pois houver occasião de se abrir pagamento, podem exis- 
tir credores já reconhecidos corpo privilegiados naquellas assemblêas 
ou no tribunal, e outros, qtie pretendendo ser como taes classifica- 
dos o não estejam ainda, porque trouxeram seus titulos ou á ultima 
assem blêa, e soflYeram ahi oppqsição (art. 1193), ou já depois que 
os administradores entraram cm exercício (art. 1203), e ainda não 
obtiveram cm nenhum d'estes casos sentença a seu favor. O mappa, , 
apresentado pelos administradores para se abrir pagamento, não pode 
conter os credores, que pretendem ser privilegiados, senão so- 
mente os que estiverem .'definitivamente reconhecidos como taes; e 
só a estes pode o jui/commissario mandar abrir pagamento pelo 
primeiro pinheiro apurado das fontes indicadas tios artigos 1172 — 
,1177 e 1207 (npt. pag 54—57 é 83). São estes credores, segundo 
a. época, em que for aberto o pagamento, os de que sei compõem ;to^ 
das ou algumas das seguintes classes: 1.* os que 'foram reconheci- 
dos nas duas ^ssemblêas da verificação dos créditos; 2. a os que, tendo, 
encònlradoopposição na primeira, já na segunda entraram por vir- 
tude da sentença, que verificou seus créditos; 3.* oscfue, iendo-se 
apresentado nesta segunda assemblêá, e, sòffrendo ahi Contestação, • 
deduziram em juizo seu direito, e obtiveram sentença favorável;' 
4. a os que posteriormente á nomeação dos administradores conse-: 
guiram em juizo a verificação. Todas estas hypotheses se. dão nos ar- 
tigos 1193 e 1203. 

Para execução do systcma adoptado pelo código na distribuição 
dos créditos çm seis classes (art. 1218), é necessário não perder de 
vista que mesmo do primeiro dinheiro entrado não poderiam ser 
pagos indístinctamentequaesquer crfcdores com privilegio. Não faria 
duvida que, sendo produeto de cobrança de dividas e de vendas de 
bens desembaraçados ò dinheiro entrado em cofre, d'élle mandasse > 
o juiz commissario -abrir pagamento aos credores do terceiro e quinto 
gfrupo, porque, preferindo os primeiros aos próprios hypolbecarios 
ainda sobre o produeto dos bens gravados com ahypotheça, e tendo 
também os segundos privilegio superior a estes mesmos hypotbeca- 
rios* em tudo quanto for livre e desembaraçado 1 (not. pag. 94), o 
pagamento d'uns e outros é questão de tempo. Mas, sé* o primeiro 
dinheira entrado provier de venda de bens onerados (e po0e assim 
acontecer pela auetorisação dos referidos artigos 1174 e 1207), se- 
rio primeiro chamados os credores- privilegiados do primeiro, não os 
do quinto grupo: — aquelles, porque têm, como ficafdicto, privilegio 
superior aos próprios bypothecarios, mesmo no produeto das hypo- 
theás, e fácil é. descòhtar-se*lhes depois na distribuição da massa 
desembaraçada o que da massa hypothecaria lhes houVfer Cabido 
(not. p«ff. 189):. — não essoutros, porqt^í o Sêu privilégio fe inferior 
a qualquer credito hypothecario, privilegiado ou não privilegiado, uq * 
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que respeita ao ptod^ctp d$i bypotheea (arl. 1244); c podendo acon- 
tecer não haver na massa fallida sufficientes bens desembaraçados, 
fora diíBcil fâzel-os repor, nesta hypothese, o»que tivessem recebido 
da massa hypothecaria. Estes sâo na distribuição da massa fallida 
os princípios de mais fácil execução, e de menos perigo para os cre- 
dores de melhor direito. 

O projecto de lei artigo 1227 (que, seja dicto de passagem, con- 
tém o mesmo defeito de colloçaçâo do artigo 1217 do código) pro- 
curou emendar a redacção d'este, chamando áquelle pagamento os 
craJores^privilegiacTos e os hypothecarios (a)„ Seria todavia de mais 
justa e pnwnpta execução, se se limitasse aos credores privilegiados 
£cm se estender aos hypothecarios, porque o pagamento antecipado 
a credores, que têm direito inferior a outros, poderia offerecer diffi- 
/ culdades, como fifa dicto, nos futuros pagamentos. Assim aconteceria, 
. se depois de feito algum aos hypothecarios pelo produeto dos bens 
onerados se apresentassem ou no\;os créditos çom privilegio supe- 
rior á bypotheca, ou credores hypothecarios com' melhor direito, por- 
que^ para satisfazer estes fora mister, á falta de mais bens, obrigar 
aquelíes a repor tudo o que ou par|^ do que tivessem recebidb. 

• A conta da situação da quebra, que para esse etíeito ou para al- 
gura*possivel dividendo devem remelter mensalmente os administra- 
dores ao juiz commissario pelo artigo 1216, é a das forças da caixa 
das consignações, assim jeomo pelo artigo 1176 o curador deve re- 
metter ao mesmo juiz em todos os quinze dias, ou mais a meújdo, 
sq este o exigir, a da caixa das faJlencias (not. pag. 57). Carece 
d'ella o juiz commissario para csalcalar sobre a possibilidade de fa- 
zer pagaipepto aos privilegiados, ou de abrir algum ^dividendo, se- 
gundo a importância dos créditos, sommas a distribuir, e quota par- 
livél em .pcoporção d'aqueUa com estas. 

Artigos 1193 fin., 1203. . . • 

/Ari. 1193 Gn .'. . (6). 

, Mas gosarão, depois de Jiaverém conseguido em juizo 
a admissão de seus créditos, dos effeitos da concordata, 
ou dos dividendos feitos ou que se fizerem em consequên- 
cia dó contracto de união. 
. ArU 1203 % Os "créditos, que só forem apresentados, de- 
/ pois da formação da concordata ou contracto de união, só 
tomarão parte nos dividendos posteriores á instauração da 

(fl) Carta sobre fnllenciàs (append ice aô tomo 3.°). 

• (6) Pag, 65. 



Digitiz*ed by 



Google 



', 130 

sua acção judicial, sem que possam fazer revogar as re- 
partições anteriores '. : 



AJém dos créditos reconhecidos nas duas assembléas de verifica- 
ção podem todos os demais sobre a massa fallida achar-se em alguma 
das seguintes hypotheses: 1/ credores, que^nào tendo sido reconhe- 
cidos na ultima d'estas assembléas, houverem «conseguido em juizo 
a admissão de seus créditos, — artigo 1Í93 fin.; — í. ê outros, que 
se apresentaram só depois da formação da concordata ou do con- 
tracto de união, — artigo ÍÍOÍ; — 3/ e outros, que vieram só de- 
pois de o fallido ter cumprido a concordata na forma ajustada, ou 
depois de tèr sido exlineta a massa fallida em pagynento de credo- 
res, alé então apresentados. 

Nas duas primeiras hypotheses, conseguida em juizo a admissão 
de seus* créditos, estes credores têm direito de receber, como tiver , 
sido pago aos outros pelas prestações ajustadas na concordata ou pe- 
los dividendos, que se fizeram,, desde que foram apresentados em 
juizo seus requerimentos, — desde a instaurarão da sua acção ju- 
dicial, e não somente desde a sentença, pela qual foram verificados 
os, créditos. É exprçsso o artigo 1£03 a respeito dos que vieram de- 
pois da formação da concordata ou do pacto de união (hypothese 
segunda); e no mesmo sentido por egualdade de razão deve enten- 
desse o artigo 1193 fin. dos que se apresentaram na segunda as- 
sem blêa (hypothese primeira), antes portanto d'este ou d*aquella, cora 
quanto pareçam indicar outra época as expressões; — depois de ha- 
-verem conseguido em juizo a admissão de seus créditos, que devem 
referir-se não á época, desde a qual principia o direito, m^s á con- 
dição para se este adquirir. Em ambos os casos, como acontece em 
quaesquer outros, em que forem julgados rendimentos, a sentença 
relrotráe os seus effeitos ou a verificação dos créditos ao tempo, 
em que foram reclamados. Nem outro podia ser o sentido do artigo 
1193; se os credores, que se apresentaram na segunda assemWêa, 
isò tivessem direito aos dividendos e prestações posteriores á sentença,, 
pela qual houvessem conseguido em juizo a admissão de seus cré- 
ditos] em quanto que teriam direito ás prestações e dividendos desde' 
a instauração da acção os que se apresentassem depois da formação 
da concordata ou do pacto de união, haveria desegualdade em favor 
dos credores morosos e com prejuízo dos que tinham sido mais vi- 
gilantes. , 

Mas não podem, nem uns nem~outros, desfazer as partilhas, que 
estiverem feitas a çsse tempo. Se Ih o fora permitlído, gaáhariajn 
com o prejuízo de quem accordou mpis cedo, e que teria de repor • 
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os dinheiros<recebides para sujeitar-se a nova distribuição. Ninguém 
desconhece quanto soffreria o commercio com esta constante incer- 
teza de propriedade. Para o efleito de não terem os novos credores 
partilha nos dividendos feitos, estes coosideram-se concluídos, ainda 
quando apenas estiverem ou começados ou só annunciados, porque, 
desde que forannunciado ou aberto um pagamento, os, credores ve- 
rificados ganharam direito a elle (a). 

Para* referida terceira hypotbese não providenceia expressamente 
nenhum daquelles artigos, Aos credores, que se apresentaram de- 
pois de estar cumprida a concordata, devem comtudo applicar-se, ou 
devem comprehendel-os os termos do artigo.1203, — poderão em lodo 
o tempo seguir contra o fallido somente a execução da eoncordata, 
isto é. exigir do fallido, nã# o embolso de todo acredito, mas só o 
pagamento das prestações convindas. £ aos que só vieram depois 
*da extincçâo da massa fallida, não pode restar outro recurso, Como 
<a quaesquer outros, que pelos dividendos não foram inteiramente eni- 
i>olsados, senão o da acção pessoal contra o fallido pelos bens, que 
•de, futuro adquirir (art. 1262). 

Segundo a verifieação de créditos, indicada pelo projecto de lei 
(not. pag. 67), podem existir os seguintes outros credores, além 
bosque estiverem definitivamente admittidos na occasião da primeira 
reunião nos termos do artigo 1182: — 1.° os credores, cuja verifi- 
cação, admissão ou qualificação pende de recurso de appellação da 

, sentença do tribuna), interposto ou por elles mesmos, porque não 
admíítiu ou não classificou do modo requerido os seus créditos, ou 
por outros contra a admissão ou qualificação feita: 2.° os credores, 
tfujos créditos o tribunal não adfbittiu ou não classificou, porque,, 
declarando não ter suficientes esclarecimentos para decidir a im- 
pugnação ou para resolver duvidas, que se offereceram sobre pri- 

, vilegios, mandou que deduzissem o seu direito contra a massa em 
acção ordinária (art. 1191 med.); 3.° ós que, tendo-se apresentado 
•oito dias antes da primeira reunião de credores, não foram admit- 
tidos pelo tribunal com o fundamento de não haverem concorrido 
<de propósito ou por desleixo, e a quem todavia fica salvo o direito 
de usar da acção ordinária, ou seja para verificação do credito, ou 
para reconhecimento do privilegio (art. 1192); 4.° os credores, cu- 
jos créditos, não reclamados ainda, forem todavia taes, que a ver- 

. dade d'elles se não pode pôr em duvida em presença da escriptu- 
raçào (artt. 1257 e 1258); 5.° os que se apresentaram depois da ho- 
mologação da concordata, ou depois de terem entrado em exercício 
os administradores definitivos (art. 1211 p. ij; e 6.° os que so- 
mente appareceram depois de estar cumprida aquella, ou de ter 

(«) Gax. dos Trib. n. 629 — senteilça da primeira instaicia comm. de Lisboa. 
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sido exti neta. a .massa fallida cora o pagamento das dividas (arl, 
d. líllp. í e 1261). 

Para: os credores, comprehendidos nos três primeiros, casos, é re* ' 
servada na caixa, como em deposito; a parte que Ibes todar nas re* 
partições feitas antes de decididos os recurso? ou as acções, ou a 
pretendida quantia por inteiro, quando a divida for privilegiada 
(artt. 1191 med. e 1192 fin.). — Para os credores, a que" se re- 
fere o quartp caso, faz-se a mesma reserva, se o tribuna), a reque- 
rimento dos administradores ou de algum interessado, assim o julgar 
competente (art. 1258). Mas em todos estes casos a reserva somente 
se faz, se ao tempo da distribuição os credores já houverem inten- 
tado a acção, ou apresentarem requerimento com protesto pela ins- 
tauração d'eIJa; para cujo Hm lhes será marcado píaso razoável 
(d, jatru fin.). *~ Em rebção ao quinto casa o artigo 1211 compre- 
hende na sua íetra só ò& créditos, que se apresentarem depois da 
homologação da concordata, pias dfvem-se julgar comprehendidos 
no t seu espirito, como dizemos acima, também os que vieram, de- 
pois que os administradores entraram ém exercício. Nào haveria; rá- 
aôo para excluir uns, admittindo outros, e o pensamento dos arti- 
gos 1256 e 1257 é reservar na caix§ a respectiva quota, quaes- 
quer que sejam os créditos não verificados, e af.epoca dà apresen- 
tação. Assim entendido com este addilamento, o artigo 1211 admitté 
ufas e outrps credores não só aos dividendor ou prestações, que se 
pagarem depois da verificação dç seus créditos, mas ao que tiver 
sido vencido desde o momento, em que apresentaram seus requeri- 
mentos*. ~E finalmente aos que vieram a juizo no sexto caso, 
quando; já* a esse -tempo está cumrjftda a concordata (d) ou extincta 
a massa*; permutem o mesmo artigo 1211 p. « e o artigo 15$1»qufe 
pospam exigir a todo tempo, aquelles o inteiro cumprimento dacúftr 
cordata para haverem o memo, que tiverem recebido os outros cre- 
dores; estes que lhes pague o mesmo, que tiver pago aos outros cré' 
dores de^egual natureza; excepto, em relação a uns e outros, se lhe 
tiver sido concedida a rehabilitação, porque' «não conservam então, 
diz o artigo 1 £65, direito nem acção contra elle os credores; que o 
eram ao tempo da fallencia; as dividas dofallido, tenha ou não offe- 
recidõ-uma concordata a seus credores, con^ideram-se completa- 
mente pagas, uma vez que se tenha verificado ou a extineçãe da 
iwas^a, ou« o inteiro pagamento; da concordata»* - * 

Artigos 1247, 1248, 1249, 1250. 
Àrl. 1248. Os credores hyp'otheca/ios, não satisfeitos 

(a) O artigo lgll diz. . . E cumprida que «eja a concordata. . r " < 
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integralmente pelo preço dòs bens de raiz obrigados, con- 
correrão na porporção do que se lhes restarem divida com 
*os credores chyrographarios. 

Art. 1249 p. i. Os credores hypolhecarios, não gradua- 
dos em ordem ; «til, serão considerados como pura e sim- 
plesmente chyrographarios. . 

Àrt. 1247. Fazendo-se uma ou mais repartições de di- 

" nheiro antes da distribuição do preço dos bens de raiz 

hypolhecadosí os credores hypothecarios concorrerão com 

os chyrographarios nestas repartições na proporção de 

setis créditos totaes. 

Sa os credores hypothecarios têm sido graduados peta 
totalidade de seuscreditos, as saunas recebidas nestas re- 
.pa^tições serâò decidas do que lhes tocar depois pelo 
prroducto da vendados, bens de raiz ohrigadoSíã seus res- 
pectivos créditos, e outra vez entrados na massa geral. - 

Art 1249 P . * ; . : :\ ;;;. ......... 

* f .* v . *.'.'« .,.....: ... ..,...♦..- .'.. . 

- Os. dinheiros, que recebessem nos dividendos anteriores 
alemdo que lhes pertence na massa geral, lhes serão re- 
tidos no montante da sua graduação hypothecaria, e reen* 
trados nessa massa. # 

^rí. 1250. Se o fallido não é pessoalmente obrigado ao 
pagamento* mas só como detentor da propriedade derais 
obrigada, ó credor hypothecario não poderá concorrer com 
tfâ credores chyrographarios sobre o dinheiro da massa. 

'Como deixamos dicto (not. pag. 92), os creflores com hypotheta, 
privilegiada ou não privilegiada, têm sempre um privilegie* em con- 
corrência com os credores chyrographarios,-— o de preferir em pa- 
gamento pelo valor 4os bens hypotbecàdos. Extincta esta garantia, 
perdido o privilegio e natureza* especai, são apenas credores çomr 
. muns. D'aqui vêm osartigos€248 e 1249p. i: concorrendo naquel* 
las circumstancias com os 'credores chyrographarios, pagam*se eirr 
rateio: fazendo-se repartição ^do produeto dos bens onerados aitfes 
da dos bens desembaraçados e livres de qualquer ónus, concorrem 
rt)fn essoutros pela parte de seus créditos, que não receberam do 
valor das bypothecas. 

Fazendo-se dividendo do protiucto da venda de bens moveis e 
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de raiz desembaraçados, ou de qualquer dinheiro entrado de fon- 
tes» que não estiverem especialmente aflectas a algum pagamento r 
antes que se divida o produeto da venda dos bens hypothecados r 
também os credores hypolhecarios concorrem com os simples chyro- 
grapharios para receber desse dividendo ha proporção da totalidade 
de seus créditos, — artigo 1247 p. 1. Pede-o assim a referida nattK 
reza chyrographaria daquelles mesmos credores em tudo o que não- 
for satisfeito pelo valor das hypolhecas; fora injusto que somente se 
ativpssem a este valor, que é apenas uma garantia especial, que não 
destróe o direito de todos o& credores de «ser pagos, diz a lei hy- 
pothecaria artigo 77, pelo preço da totalidade dos bens do devedort, 
e se, não podessem pagar-se senão por aquelle valor, ficariam em 
condição inferior aos simples chyrographarios, todas as vezes que 
fosse absorvido petos privilegiados ou por outros chyrographarios de 
melhor direito. Poderiam, é urdadé, deixar de concorrer aos divi- 
dendos geraes, esperando pela venda das hypothecas, e, se não fos- 
sem embolsados pelo produeto d'estas, rateando de novo com os cre- 
dores communs no , que do monte geral estes houvessem rece- 
bido. A lei preferiu chamal-os todos ao mesmo tempo para evitar a 
violência, que se faria neste caso aos credores chyrographarios com 
a reposição do dinheiro já recebido, ç as dificuldades mesmo de 
conseguir haver a massa as som mas sahidas dahi. E nada perdem 
com este processo oS credores chyrographarios, porque tudo está 
prevenido pelas seguintes deducções, qu.e se fazem nas repartições 
do produeto dos bens hjrpothecados, para que os credores hypothe- 
carios não recebam da massa geral mais do qoe lhes pertencer. 

Às sommas, que receberam estes credores nas repartições do 
monte commum, são deduzidas do que lhes depois locar no valor 
da hypotheca, se na repartição d'esse valor forem graduados pela 
totalidade de seus créditos, isto é, se por elle ficarem inteiramente 
embolsados. Este é, invertendo os termos do artigo 1247 p. *, o seu 
pensamento. Se não se fizesse o desconto» haveriam a final quan- 
tia superior ao seu crédito. Pelo contrario, se pelo valor das hypothe- 
cas só embolsaram parte da divida, — bypothese do artigo 1249 p. s, 
como neste caso são chyrographarios em relação ás sommas, que 
não receberam por esse valor, descontam-se pas sommas recebidas 
as que por ventura houverem embolsado da massa commum a mais 
do quç lhes ahi devera caber, porque %e apresentaram a esta massa 
péla totalidade de seus créditos, e só em. parte d'elles ficaram chy- 
rographarios. Se se não fizer este deseonlo, receberão valor supe- 
rior ao total devido. 

As sommas descontadas em um e outro caso na massa hypothe- 
caria não ficam ahi, roas revertem, ou, como dizem os mesmos ar- 
tigos 1*47 fin. e 1249 fin., serão* outra vez entradas na massa ge- 
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tal, não só porque para distribuir o, dividendo commum sahiraoi 
d esta, não d'aquçlla, mas porque, tendo os credores bypothecarios o 
meio especial de se pagar pelo producto das hypoljiecas (art. 1244), 
os credores communs, que para pagar-se têm apenas o producto 
dos bens desembaraçados, ficariam privados d'este único recurso, 
se não se procedesse d'aquelle modo. 

' O artigo 1250 contem uma excepção aos artigos anteriores: os 
credores, que têm hypolheca sobre bçns de raiz, que por* qualquer 
Ululo com' translação de propriedade passaram para o domínio* posse 
•cToulrem, conservam sen direito a pagar-se por elles, porque o ónus 
brypolbecario,acompanhou-os, mas, fallindo o novo proprietário, não 
concorrem com os credores communs d'este á distribuição da maàsa 
geral, porque náo^ão credores do fallido, sonão e unicamente dos 
bens hypothecados, e não têm por isso recurso contra aquella massa, 
se pelo valor d'estes bens se não embolsaram. Pedro, credor de 
Paulo com hypotheca sobre a propriedade A, que este vendeu a 
Francisca, não concorre com os credores cbyrograpbarios.de Francis- 
co» senão somente com os que tiverem adquirido hypotheca sobre 
a mesma propriedade antes ou depois da venda. 

A providencia é tão clara á todas as luzes, e tão ligada com* to- 
dos os princípios de direito, que se torna inútil; por isso o proje- 
cto de lei não se fez cargo de a estabelecer. E não d es troe a regra 
geral consignada na ord. doliv. 4.° tit. 3.° pr., que por ser de di- 
reito civil é aplicável ào comqaercio, em quanto não houver dispo- 
sição ou pratica em contrario (a), e pela qual o credor só tem re- 
curso contra o possuidor do§ iens hypothecados depois de excutido 
-o devedor e o Gador. 

Os termos, — detentor da propriedade de raiz obrigada, appli- 
cam-se propriamente aos depositários/ commissarios, mandatários, e 
a quae&quer outros, que tiverem em seu poder bens alheios. O ar- 
tigo não cura delles. Se faliirem, levanta os bens, como credor de 
•domínio .(art., 1 SI 9). 

Artigos 1254, 1255. 

Art 1254. Todos os demais credores não exceptuados 
neste titulo entrarão em rateio proporcional á granddfca de 
suas dividas, se a massa as não cobre, como se dirá na 
sessão seguinte. 

Art. 1255. montante do activo do quebrado, abati- 
dos os gastos e despesas da administração da fallepcia, 

{à) Introducç. pag. xn e xm, tom. !.• ' 
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do soccorro accordado ao fallido, e das quantias pagas aos 
privilegiados na forma legislada, será repartido entre to- 
dos òs credores pro rata de seus créditos verificados. 

Era egualdade de circumstancias, quaes as dos credores chyrogra- 
pharios do sexto .grupo do artigo tâ!8 (nota pag. 91), a distri- 
bulcão não poderia fazer-se, cora justiça e egualdade, senão por 
meio da rateio proporcional á importância de seus créditos, ou em 
proporção geométrica d'esta importância, se a massa geral, liquida 
dos privilégios, hypothecás e alimentos, não bastar a pagamento in- 
tegral de todos. - 



Um exemplo de distribuição de massa fallida porá ea relevo esta 
matéria, que ião importante é pelos seus eííeitos, e tão- obscura- 
mente e de corrida foi exposta pelo código. Suppomos em todp o vigor 
_ji (ílassiíioação do -artigo 1218; a natureza de mobiliariop e immobi- 
liarios, em que divide os privilégios a referida lei hypothqcaria de 
1868, não altera a explicação da concorrência dos credores hypo- 
thecarios com os chyrographarios. Nos direitos resultantes «TaqueNas 
espécies de privilegio é fácil sybstituir ao exemplo seguinte o que 
se diz dos privilegiados da terceira e quinia classe do artigo 1218. 

(Entregues a seus donos os bens alheios., qiate foram encontrados 
na massa (notas pag. 95 — 109); satisfeitas asdebpesas da adminis- 
tração da faltencia, e pagas as custas judiciaes (not.pag. 11 0); abatido 
o soccorro concedido ao quebrado (not, pag. 29), uma do duas ope- 
rações pode emprehcttder^se para distribuiMC a massa WW^ ,-• •■ 

Rela primeira, — a que se~ referem qs artigos 1248 e 1249 p. í, 
' distribue-se o produclo da venda dos bens hypothecados antes de 
se fazer, a distribuição do dos moveis, dos bens não onerados, ou . 
dos fundos desembaraçados,, que entraram na caixa, sçgundo os ar- 
tigos 1172 — 1176 e 1207. Comprehendemos o penhor na hypo- 
theca, e nos bens hypothecados os pignorados , (not.. pàgM13). 
PagaUt-se, primeiro que. todos, os créditos privilegiado?, dorprôneiro 
gr,áo,.*-3/ classe do artigo 1218, se a esse tempo não estiyçreái 
embolsados, como permitte o artigo 1217 (not. pag. 133), porque 
preferem aos próprios hypothecarios (bot. pag. 93). Se cresce al- 
guma cousa, dístribue-se pelos credores hypothe^rios até onde 
chegar, e segundo agíaduação, que tiverem, ou em que foram *ol- 
locados pela natureza dos créditos, e pela qual receberão toda a sua 
divida, ou só parte d'ella, ou não receberão cousa nenhuma, À.na- 
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lu reza dos titulas, a prioridade dás datas, a preferencia do privile- 
gio; e a ipsufliciencia do valor da hypotheca podem produzir estes 
resultados. 

Segue-se a distribuição do dinheiro enteado, e do productó da 
venda dos bens moveis ou de raiz, qut forem desembaraçados. Se os 
privilegiados do primeiro gráo não ficaram embolsados pela anterior 

* distribuição, recebem por esta segunda o que lhes falta. Do resto, 
se o houver, voltam á raassai hypothecaria os valores, em* que ficou 
desfalcada por se haverem pago d ah i os privilégios, a fim;de com* 
pletal-a, se for ou até onde for possível. Extinctá esta massa em pa- 
gamentos dois credores bypothecarios, pagam-se da massa geral, q«e 

v existir, qs chyrographarios com privilegio pessoal, — o.* classe do 
artigo 12 í 8, e raUiã-se o que sobejar pelos credores comrtiuns. A 
venda dos bens onerados com hypotheca rendeu réis 1:600$0%0, e 
$s credores, a quem estão obrigados, são três, um 'por 1:000$<MM> 
réis fcom preferencia ao segundo, este por 8GO$4WO .réis- com pre- 
ferencia ao terceiro, que tem o credito de réis 309$OO0. 0& cte- 

m ditos privilegiados do primeiro gráo, ainda por embolsar, sommaii 
réis 1:800$000-, os da quinta classe réis S(M)$080, e os simples 
chyrographos réis í:4GQ#000. Pagam-se òs créditos privilegiado*. <k> 
primeiro gráo, e não os da quinta classe,. porque estes nio preterem 
aos bypothecarios;: restam 200$0t)0 réis, que se entregam á conta 
ao primeiro llypothecario. 

O productó a distribuir da venda dos bens não onerados e mtfis 
dinheiro entrado somma réis f :600#0t)0: repõem-se na massa hy- 

* potbecaria 1:300$000 réis, valor, «já satisfeito, dos créditos privi- 
legiados, e pagam-se d abi ao primeiro hypotheca rio 800&O0O réis 
para inteirar o: seu credito, e ao segundo á conta o» restantes 
bOO^OOO réis. Este e o terceiro, que não recebeu cousa alguma 
pelo valof da hypotheca, ficam portanto «redores simples chyrogra- 

* pharios, cada um pôr 30D$000 réis, op quaès, junctos á somma total 
dos cbyrographos simples, — * 4: 4OO$O©0 réis, prefazem 5:000#OOO 
réis; Por aquella reposição ficou reduzida a 1:300$0&0 réis a massa 
commum; pagam-se d'aqui em primeiro logar os privilegiados da 
quinta classe, pocque preferem aos simples chyrogiaphafios; restam 
1:0G9$0O0 réis, distribuídos os quaes por 8:0O0#0OO réis, cabem 

r a cada credor 80 por °/i de seus créditos. y 

•Supponha-se porem qué os créditos privilegiados do artigo 1239 
'são, em vez de réis 1:300#0OO, réis 1:80O#000. Como o productó 
da vétida das hypothecas não chega então para seu inteiro paga- 
mento,. levantMi do dinheiro cobrado e mais productó de bens des- 
onerados os 30u#000 réis, que lhes faltara; repõem-se d'este productó 
na massa hypolhecaria 1 :S0O$00O réis (valor dei la); paga-se daqui ao 
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primeiro hypotbecario o seu credito total, — réis 1:000$000; dão-se • 
ao segundo os &00&0Q0 réis, que sobram da massa hypothecaria; 
do resto da massa commura, que por estas reducções fica reduzida 
a 809#00© réis, pagam-se os 300#000 réis aos credores privile- 
giados da quinta classe; e o que sobra; que é a quantia de réis 
500$Ô00, rateia se pelos 5:000#000 réis de créditos simples chy- 
rpgrapharros, cabendo a cada um 10 por •/,. 

Pela segunda operação, a que se referem os artijjos 1247 e 1249 
p. % dislribue-se primeiro o dinheiro cobrado, e o produeto da venda 
dos bens não onerados. Pagam-se com preferencia não só, ctmo 
pela primeira operação, os créditos privilegiados da terceira, mas 
os da quinta classe, porque este§ mesmos preferem aos hypotheca- 
rios em tudo o que não respeita ao produeto da bypotheéa, sobre o 
qual, e somente sobre elle, os credores hypothecarios têm prefe- 
rencia. Se não chegar, sequer, para inteiro pagamento dps primei- 
ros, estes entram depois pelo produeto da hypotheca. Se citesceu 
alguma cousa do pagamento d'uns e outros privilegiados, os hypo- 
thecarios entram em rateio com os simples chyrographarios 1 , recebendo rf 
pho rata e na proporção da totalidade de seus créditos o dividendo, 
que a massa poder distribuir. A. venda d aquelles bens e o dinheiro 
apurado produziu réis 2:60G#000; fica reduzida a 1:000$«0* réis 
depois de pagar os créditos privilegiados da terceira e da quinta olasse; 
estes l:0O0$00G réis , distribuídos pelos hypothecarios, que sommam 
2:100$000 réis, e pêlos chyrographarios, que montam a 4:40©#§00 
réis, dão a cada credor 15 e fc por f / f de seus créditos. 

Vendem-se depois os bens hypothecados. Os credores hypothe- 
carios, que receberem por inteiro pelo produeto d'esta venda, ou, . 
como diz o artigo 1247 p . «, que foram graduados pela totalidade de 
seus créditos, repõem na massa commum as quantias, que lhes ti- 
verem cabido nos dividendos feitos, A venda das bypothecas rendeu 
réis 1:500$090: ao primeiro credor hypoUhecario "descontam-se no s 
produeto 4o que lhe pertence pela venda da hypotheca os 15 6]* 
do primeiro dividendo: e esta som ma reverte á massa comraam. 
Quanto ao segundo credor bynothecario, que recebeu o dividendo 
de 18 e ~ por •/, do seu creoito total de 800&QOO réis, comof, re- 
embolsando agora pelo produeto das hypotheras os 590$000 réis 
restantes, ficou reduzido a credor chyrographario simples por 300$00<T 
réis, e lhe compete só o dividendo nesta proporção, desconta-se-Hie, 
ou dá-sè-lhe de menos no produeto da hypotheca o t[ue de mais re- 
cebeu naqueJIe dividendo, e repõe-se na massa commum tudo quanto 
houver embolçado além do dividendo relativo a 300,^0 réis. Destas ' 
quantias acerescidas fórma-se novo dividendo. 

O quadro seguinte apresenta a distribuição d v uma massa fallida 
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. i 
~%ntre os credores bypothecarios è o» simples chyrographarios, pre- 
supondo, para maior clareza e facilidade, que todos os privilegiados 
foram reem bolçados, segundo o artigo 1817 (not. pag. 133), pelo 
primeiro dinheiro cobrado, ou pelo que se apurar da venda dos mo- 
veis e beflè desonerados. Deste, quadro vè-se que a distribuição feita 
segundo uma ou outra operação produz o mesmo resultado. , 



Primeira operação 



Produeto dos bens hypotbccados ... 2:000$Q00 rs. 



% 



Credores comi 1 "" '^•••••••»- 

tremores com f 8 0fl$000 rs. 

-hypotheca. 3 o * i9 fi m .„. 



* Somma 2:800#000 rs. 

Credores sim-f 1.°. . 1:200#000 rs. 
pies chiro-J 
grapharios.(í. .. 2OO$O00rs. 

* 
Somma 1:400^000 rs v 

Total Í:200P00 rs. 

\ * 

' . \ 

O primeiro hypothecario recebeu por inteiro, e o segundo os 
restantes 60O&OOO rs. 

Dinheiro cobrado e produeto da venda de bens não- 
Onerados,liquidodo pagamento feito aos privilegia- 
do? 1 :050£00Ors % 

r.~j~» ^ (1° o 2. ° hypothecario por 200&000 
Credores chi- 2do5 ^ * m$m 

rogra()harios 3 . Q 1# o chirographario J or t :í0 0*000 
simples. , ? .|| 0()2 o por 200P00 

Somma 2:000#000rs. 

TOMO III 10 * 



• 
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i 

Cabem a cala credor 84 p i por # / # de seuserefto*, e portanto (a) 

ao I o credor 105^000 ra* ..-..;... * perde 05^00 rs. 

ao í.°. tlíjjWOO r« perde UWfrOW rs. 

ao 3/ .'.... 630#<HM) n, perde 870*000 rs. 

«*<.». ..*».. .; .. ." IQ&ftOW ».• perde gSgOjH) rc. 

Sommas . . . 1.080#0<» rs. 950&000 rs. 

(a) O calculo pode faser-se, resolvendo ama conta de juros, ou de companhia 
simples. \ 

Primeiro processo 

Acha -se primeiro a taxa pela seguinte proporção: 

(total dos créditos) (massa a dividir) 

8:000*000 : 1:050*000 IOO : x 

100X1:050*000 105^ 1 

8:000*t>0<> """5" = 8 
, Depois calcula-se a quota de cada credor pela seguinte fórma: 
100 : 58 Vi - 800*000 : x 

«00*000x58 Vi 

— 135-*- ~ mfm 

:: 400*000 : x # '. 

400*000X58 */• . * 

J = £*=« 10*000 

100 » 
4 :: 1800*000 : x 

1:800*000x58 V* 

^ELi £«=630*000 

100 

:: 800*000 : x 

kte «00*000X58 Vi 

Somma 1:050*000 

Segundo proeesso > 

Os créditos parciaes s&o as entradas, que no caso actual estão entre si na razão 
de 8:4:18:8; e a massa a dividir é o lucro ou a perda total. Portanto: 

(Entradas) (Lucros) _ 

80 : 1.050* :: 8 : x 
Q i 8X105* 



j 



*mlQ9Í(m 




» ,. . J ^ii^^asoiow 

* J " ' ll^ 10S * - 10SjW H) 



80 1:050*000 1:050*000 
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Segunda optraçao 

Be tKnheiro cobradtre predtrçto da venda dos bens desonerados 
cabem a cada ura dos credores, hypothecarios e simples chirographa- 
rios, 25 por f /^ de seus créditos; e portanto (a) 

ao 1.° 400#000 rs. ' 

ao 2. ò .:*.> .. 200&000 rs. 

ao 3.° 100JI000 rs. 

ao 4.° 300&000 rs. 

30 5.°.- . f )50^000 

Distribuído o producto c|a venda das hypothecas, o 
primeiro hypothecario embolsa por inteiro o seu cre- 
dito dé 1:600$000 rs., e repõe os . 4W)|lO«frrs ., 

que tinha recebido ao dividendo do dinheiro cobrado e v ■* 
do producto dos bens desonerados. O segundo hypothe- 
cario recebe os 6O0#O0O/ réis, que sobram do produ- , ] 
-elo da vetída dás hypothecas; fica sendo chirographa» o 
rio pòr ÍOJI^OOÍ) réis, e como tal pertence-lhe receber 
na razão de 2*D0#000 rs. no dividendo do producto 
dos bens desonerados, isto é ÇO^OQO rs., ou 25 por 
V, daquelia quantia, mas como neste dividendo entrou v 
com o seu credito de 800#000 rs., é Ibe couberam 
200#000 réis, 25 por '/« d'esia somma, repõe, que 
recebeu de mais / 15U$000 r*., 



(1.°..o2.< 
q<*e ti 
2.°.. o 3.° 
« - q«ie Ih 



Somma reposta na massa a dividir 550^000 rs., 

o 2.° hypothecario Í50#000 rs«, 
repoz. :* 

hypothecario 30p#O0B rs., 
Credores chi-J q^ie lhe faltam. 
i*£f$pharios) $«\ . q l.°ehyrographario 900^000 rs. , 

dicto # v - 

4.°. . p ?.°chyrographario t50$000 rs. , 
dicto. , 
Spmmam. ......... . J, .. l*50##flèfr> 

Cabe a cacta um H J de seus créditos, e portanto (*) • * 

ao 1.°.. 55#000 rs. 

ao 2.°. . 110#000 rs. 

» ao 3.°. . 33|0Ó0 rs. 

ao 4.°. . B5#00Ó rs. 

(a) (b) Vej. as operaçõej dietas (pag, ant.). 
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Resultado <Tuma e outra operação 



Credores 

• 


Total 

dos 

créditos 


Paga- 
mentos 


Total dos 
pagamentos 


Perda 


l.*bperaçâo 
O 1.° hypothecario .. . . . 


1:600*000 
800*000 

í 

400*000 
1:200*000 

sooíoop 


600*000 

ío&joop 

,8 


1:600*000 

705^000 

210*000 
639*000 
105*000 




O 2 • dito '....«. 




Do producto da venda das hypo- 
thecas 




dito do dinheiro e 
prodncto de' venda de bens des- 
onerados » 




Somma. . . . 

3. 9 dito 

Do dito dinheiro e producto 

O 1.° chirographario i . . 

O 2.° > dito " .'.*,. 


95*006 

190*000' 

570*000 

95*00t) 






Total..,. 
/ 

2.» opetaçâo 

O l.^.hvpothecario: 

pelo dividendo do dito dinheiro' 
e producto * 


4:200*000 

•> 


400*000 
1:200*000 

6oe*ooo 

50*000 
55*000 

100*000 
110*000 

300*0Q0 

330*000 

50*000 

55*000 


3:250*000 

1:600*000 
705^000 

X 

210*000 

630*000 
105*000 


950*000 


pelo «producto da venda das hv- 

pothecas 

O 2.° dito: 

por este producto. . . ^ 

pelo 1.° dividendo d>quelle di J 
nheiro e producto, repondo o 
que de mais recebera 

pelo 2.° dito...... .; 

O 31,° dito: , 

(Jo 1 .° dividendo do d^to dinhçiro 
e producto 


9$*0<fo 


do 8.° dito 
Ô l. # chirographario pelo l.°dfto 
v dividendo 


. 190*000 


* pelo 2.° ditei ^ 


570*000 
95*000 


OÍ° dito pelo 1.° dito 
peio 2.° dito ;.. 


\. • 


Total 


4:200*000 




3:250*000 


1 950*000 
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À primeira destas operações é mais prompta, e menos compli- 
cada, porque dispensa asdeduççSes, que peia segunda tem de fa* 
zer-se; todavia era possível que os bens; de raiz não tivessem uma 
venda prometa; e a conveniência de abreviar a liquidação da massa 
tornou nççessqrja a segunda operação. 

Esla matéria acerca da distribuição da massa fallida em concurso 
de credores frypqthecarios corji os chirographarios, que o código paiv 
tuguez, como dissemos, tracta de qorrida e çonfusajnente> acharse 
desenvolvida nos artigos 539—542 do código da França, que a lei 
de 4838 do mesmo paiz, apenas additou, estendendo a sua dispo- 

• $ição aos credores privilegiados. Aquelles artigos dizem o seguinte: 

Art. 539. Lorsque la distribution du prix des immeubles 
será íaíte antérieurement à celle du prix des meubles, ou si- 
multanément, les seiíls créanciers hypothécaires (a); non remplis 
sur le prix des immeubles, codeourront, à proporlion de ce qui 
leur resfera df>, avec |es créanciers cbyrograprròires sur les dé- 
niers appartenant à la masse chyrogniphaire. 
, Art. 540. Si la vente du mobilier precede celle des immeu- 
bles, et donue lieu à une ou plusieurs réparlitions de déniers 
avatit la çJistribution du' prix des immeubles, les créanciers (èl) 
hypothécaires concourront à cès réparlitions dans la proportion 
de leurs créances totales, et sçuf, le cas échéanl, les distractions, 
dont H será ci-àprés parle. 

Art. 541. A prés la vente des immeubles et le jugement 

* (Vordre entre les créanciers hypothécaires (c). ceux..., qui viçn*- 
dront . eri ordre atile sur le prix des immeubles pour la totalité. 
d&JetiFs créances, jte toucheront le montant de leur ctíllocntion 
hypothépaire, < qu^^ou.s;la (Je^uction des sommes pareux perçues 
idans 1^ jpa^e- chyrpgraphairp. Les sommes, ainsi déduiíes* ne 
resteront point d&us la fnasse hypothécaire, mais relouxneront 

'À la masse chyrographaire, au pfofit de laquelle il en será fait 
distraction. ' ' , 

' Art. ! 542. A Tégard des créanciers hypothécaires, qui ne se- 
ront colloqués aúe partiellemeht dans la distribution du prix, 
dês ímmíèubles, il será pVocédé, comm^il suit: — I^es dròits sur 
la masse chyrographaire seront définitivement régies d'àprès lés 
sómmes, dont lís rèsterórtt créanciers éprès leurs collocation ím- 
mobijière; et les déniers, qu'ils auront touebés au dela de cette 

(q) ,\. ou privilegias — r \ , ... ' * ■< . < : 

(6) \ . . priviíéçries et' — I acrecentam os artigos 552, 553 e 554 da lei de 1&38. 

{c) ... ét privííégiés -~ ) * ' 
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proporlion daws la distribution untérieure, Icur serant retenus 
jur Je montunt de leur collocation hypothécaire, et reversés 
dana la messe chyrographnire. i 

O código portuguez não foi feliz na traducçãò d'estes artigos; 
truncou-os em alguns períodos; interrompeu e confundiu as duas 
operares, entre si tão differentes, tratando a segunda tios artigos 
ti 17 e 1849 P . a, e a primeira nos artigos 1248 e 1849 P . í; substi- 
tuiu por expressões contrafeitas a linguagem natural e os tertnos»darbs 
do código da França; c ommittiu d'este a segunda parte do artigo 
542, a qual é indispensável para intelligencia d'este meteria, porque 
ensina a regra, pela qual são determinadas e regulados os direitos 
dos credores hypolhecarios aos dividendos dos dinheiros e do pro- 
ductp dos bens desonerados. 

Artigo 1252. 

Art. 4252. Os credores garantidos par fiança serão com- 
prehendidos por seus créditos na massa, deduzidas as so,m- 
mas recebidas do fiador: o fiador será comprehendido na 
massa pó.r tudo o que tiver pago em descargo do fallido. 
% Na fallencja do devedor afiançado o fiador representa o credor 
pelas somtnas, que Ibe tiver pago de conta d'aqueile; ò credor só 
ahi figura pelas que não recebera. Pedro, fallido, é devedor a Paulo 
de 200$000 réis; Francisco, fiador, já havia satisfeito réis 100$000; 
na massa falJida entra Pauto por 100^000 réis, e Francisco por 
*egual somma. . 

Artigos 417, 1253. v 

Art. 1253. O credor, portador de obrigações solidarias 
entre o quebrada e outros co-obrigados, que sé acfóám em 
éistado de quebra, participará das distribuições efo todas 
L as massas até seu perfeito e inteiro pagamento. 

Art. 417. O portador de letra decambio, devidamente 
protestada, pode em caso de qaebra apresentar-se pela to- 
talidade de seu credito a todas as massas dos que nelia 
são obrigados. Os dividendos, que receber d'uma das mas- 
sas, nem descarregam as outras massas, nem os co-obri* 
gados solventes, salvo até á concorrência do que effecti- 
vameft te receber. 

Quandp alguns dos garantes solidários de guaesquer obrigações 
quebram, o credor, portador do titulo garantido por elles, é admit- 
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lido a entrar a pagamento em todas as massas fallidas pelo inteiro 
valor nominal de seu credito, porque todos são egual, cumulativa, 
simultânea ou solidariamente obrigados para com eIJe, todos co-reos 
debendi (not. pag. 92 do tomo 2.°); a Obrigação é indivisível, e a 
fallen^ia d*iim ou dalguns não destroe esta natureza. Mas, como a 
fallencia teve logar por impossibilidade de satisfazer obrigações com- 
merciaes (not. pag. 9), e os bens dos fallidos podem não chegar 
para pagamento integral das dividas, aquelle credor, assim como 
quaesquer outros, recefjcrá/ segundo a natureza, privilegiada ou 
aio privilegiada, de seu credito, ou perfeito e inteiro pagamento, 
ou somente, pelos dividendos, que as massas fallidas distribuírem, 
mais ou menos do que lhe for devido. £ tudo quanto receber d'um{fc 
é em descarga das outras, ou das garantes, que não estiverem etai 
fallencia. Nestas ctrcumstancias está o portador de letra <te cambio, 
cujas firmas, ou algumas delias, tiverem fa Ilido; ptotestando-a de 
não paga, ainda que não esteja vencida (artt. 376 e 398 pag. 109 
e 110 do tomo 2.°), tem direito de apresentai -a em todas as 
massas fallidas, em todas pedindo inteiro pagamento. E o que de 
cada uma receber; é lançado emdesoarga das outras firmas faHtdas 
e das qae,o não estão. O artigo 1253 pois estabelece a regra; o 
artigo 417 contem uma hypothese. 

É mister com tudo entender e completar am pelo outro artigo. 
Aquelle não é inteiramente exacto, quando diz quo o credor, con- 
correndo a todas as massas fallidas, participará das distribuições 
em todas ellas até seu perfeito e inteiro pagamento. Este prefeupõe 
que só uma parte da divida possa effeeti vãmente receber-se, porque 
o embolso, inteiro ou parcial, depende da nata reza do credito, e 
das forças da massa falltda. ' 

Manuel por exemplo, cominerciantç em Lisboa, sacou sobre João, 
do Porto, uma4etra de 900j^#i réis em favor de Francisco a 30 
d / v (30 dias*da vista); este indossou-a em José, que a passou por 
indeáso a Martinho. Falliram todas as firmas. Martinho entfa com 
o seu credito por inteiro na massa fallida de cada uma delias, e re- 
cebe os dividendas, que se ahi distribuírem. Supponha-se que a letra 
protestada não é credito privilegiado, e como tal ha de entrar em 
rateio com os outros créditos de egual natureza. A massa do pri- 
meiro fallido distribuo S0 por •/,; a segunda e a terceira cada uéa 
Mpor. f / f . 

Martinho recebe da primeira réis 450&0OO 

da segunda *» 226#(MM> 

da terceira. . » 285&W0 

Somma.-. ..•" 900Í0W 1 
r 
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Se a primeira distribuir a pernis 40, a segunda 
30 e a terceira 8 por •/•» Martinho recebe da pri- 
meira >..,..,.. \, , ^ . • . réis 360£000 

. da segunda , » 870^000 

da terceira » 45$000 

Somma 675*000 

Distribuindo a primeira 40, a segunda 35 e' a 
terceira 30 por *J V Martinho recebe da primeira . » 360^000 

e da segunda* o 318^000 

Da terceira deveria receber £70$000 réis, mas. como 
o credito é de réis 900&000, e nos dividendos das 
duas primeiras já recebeu réis 675$000, levanta 
da terceira apenas. . . . ; » 

Somma...* » 900&000 

Na primeira e ultima hypothese teve perfeito e inteiro pagamento, 
na segunda perdeu 22o$000 réis. Se em vez de três firmas a letra 
tivesse mais uma não fallida, — solvente, como diz o artigo 417, 
esta ficaria responsável por aquelles Í26#000 réis, porque séé em 
dçscarga dos mais devedores o que tiver effectivamente recebido. 

Não pode haver duvida que o portador de títulos solidariamente 
garantidos figura em todas as massas fallidas de seus garantes. Tam- 
bém ninguém contesta que, tendo cada uma das firmas satisfeito o 
devidemlo, que a massa estava em cjrcumslancias de distribuir, as 
que pagaram quantias maiores não tem direito de exigir das, que as 
pagaram menores a differença. porque os tantos por •/«♦ que a massa 
poude distribuir, representam, no que respeita áquHIes créditos, a 
sua totalidade, e por tanto, cada uma dVllas, pagando*o dividendo 
promettidp, cumpriu e satisfez a sua obrigação solidaria. Na pri- 
meira referida hypothes» a. primeira firma, pagando os 450$000 
réis, ção pode exigir que a segunda e terceira, que só pagaram, 
cada uma, $i8#000 réis, reponham quanto seja necessário, para 
que o pagamento peze com egualdade sobre todas três. A duvida 
será se a firma, que pagou menos do que o dividendo annunciado, 
como na terceira hypothese, deverá ser obrigada a indemnisar as 
outras, que tiverem satisfeito por inteiro seus dividendos, isto é, 
qu$ deverá fazer-se, quando as sommas recebidas de todas subirem 
além do credito total. O código não pfovidenceia sobre este ponto, 
mas é de justiça que a firma, que pagou ao portador somma infe- 
rior ao dividendo offerecido, reponha ás que o pagaram por inteiro 
quanto seja necessário para soffrerem todas o encargo na proporção 
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ilas forças da massa, porque, se de menos pagou, veio este bene- 
ficio de estar já amortiaado petos dividendos das outras massas a 
maior parte do crçdilo, e sendo solidaria a acção, e não a tendo satis- 
feito completamente, aquelle garante locuplelar-se-hia com o prejuízo 
das outras. Na ultima bypothese a terceira firma, que, tendo pro- 
mettído um dividendo de 270#000 réis, só pagou 225#000 réis 
deve dos 15$000 réis, que de menos pagou, restitui 
40 por % d'este valor ou réis 18$000, porque de i 
o seu dividendo, e pela mesma razão á ; segunda 35 p< 
17#750. Por esta forma a primeira (irmã, pagando e 

com aquelle desconto r 

a segunda pela mesma razKo 

e a terceira. • . . ... 

e além d'esta quantia o valor, que repoz, de 

embolsam ao portador, cada uma na proporção da 
respectiva massa fallida, cujas forças o dividendo re: 
presenta, o credito inteiro de » 

À duvida, que deixamos exposta, e que para nós era já de grande 
pezo na.primeria edição das — An notações ao titulo xi (a), foi re- 
solvida no projecto de lei, que diz no 

Art. 1252. .... As massas não tem, neste caso, nenhum re- 
curso umas contra as outras pelos dividendos, que pagaram, salvo 
o caso de os dividendos reunidos excederem a importância da 
divida, poique nessa fiypothese se Jerft em vista que a obrigação 
deve ser satisfeita por eguai por todos os co-obrigados solida- 
riamente. 

Parece-nos comtudo que a divida não deye ser satisfeita por egual 
por todos os devedores, mas proporcionalmente aos dividendos, que 
prometteram. O credor, que, levantando por inteiro os dividendos 
das diíTerentcs massas fallidas, receber somma superior ao seu cre- 
dito, deve repor em cada uma na proporção de seus dividendos, por 
forma que somente embolse de cada uma naquella proporção, quanto 
baste para amorlisação da divida. Nem com justiça pode ser outra a 
sentença da Jei; responsabilizar por egual massas fallidas, cujas forças, 
a julgar pelos dividendos, são deseguaes, fora desegualdade. E não 
vemos, meio de fazer o pagamento, a não ser, como fica dito, o de 
receber o credor o dividendo de cada massa, e repor proporcional- 
mente em cada uma o excesso do seu credito. Querer que receba 
o credor de cada uma das massas fallidas o dividendo liquido, que 
para amorlisação da divida lhe pertencer, é presappor, o que de 

(«) Ânnot. aos til., xi, xn e xin, l. a ed., not. «04 ao artigo 1258. . 
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maravilha se verificar*, e sobre que portanto nio pode assentasse 
calculo, que a.distribuição das ntessas $e faça de combinação e si- 
multa neamep te. 

' Artigo 1236. 
% Art. 1236. A mulher não poderá exercer acção alguma 
* oa fallencia, derivada de vantagens estipuladas no con- 
tracto de casamento; e reciprocamente os credores não po- 
derão em caso algum yaler-se das vantagefis feitas pela 
marido no contracto de casamento, 
commum tem força obrigatória as convepções matri- 
u> pelo marido em favor da mulher ou por esta' em be- 
ille, porque frequentes vezes são o estimulo do casa- 
ícipalmenle a respeito da mulher prévio a lei que não 
jeita a perder por delapidação e abuso de administração 
do marido os direitos e interesses, com que para essas eventuali; 
dades contara. Em commercio variam as circumstancias: a lei mer- 
cantil, negando á mulher acção para fazer valer na massa fali ida as 
referidas vantagens, teve em vista frustrar combinações menos li- 
citas e planos d'anlemão traçados em prejuízo dos credores na even- 
tualidade d'uma fallencia. 

E por equidade, para minorar este desfavor á mulher, nio podem 
os credores fazer valer as vantagens concedidas por ella ao marido. 

Artigo 1258. 
Art. 1258. Os administradores averbarão nos títulos 
constitutivos dos créditos os pagamentos, que fizere*m: e 
o credor assignará recibo e quitação na conta da reparti- 
ção. 

Ficam por este modo quites a massa e os credores. < 

Artigo 1259. N 
Art. 1259. Terminada a liquidação, os administradores 
diligenciarão a convocação da união dos credores debauo 
da presidência do juiz commissario, e nella darão a sua 
conto, e o resíduo será o ultimo dividendo. 

O projecto de lei artigos 1260 e 1254 dizem o seguinte: 

Art. 1260. Terminada a liquidação da massa, o tribunal» a 
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requerimento das administradores, «taadará eonwciir o* crwfo» 
rê«; e fteasà reuníBo, presidida coroo as outras pelo respeito 
juh coromissario, dorô a administração a sua ultima conta. ®6 
ftitidn houver resíduo, se procederá ao ultimo dividendo, e será 
depois declarada a massa extincta por sentença do tribunal. Se 
porem os credoies.se nío reunirem,' o tribunal providenciará 
sobre o exame da conta* e a massa será do mesmo modo decla- 
rada extmcja. J 

y Art. 1254. Acontecendo que depois de pagas todos o^ cre- 
dito^ de qualquer natureza que sejao», exalam ainda sobras na 
massa, «erfto ellas destinadas ao pagamento dos jures vencidos 
dtoraJito a failencia, ou po* inteiro se chegarem para tanto, ou 
feito © competente rateio por todos eHès. 

Estes providencias, mais explicitas e mais completas do qtre a dô 
eed^ò, deve«í «tfbstitttil-o. 

, Artigos' 1203 pr. e fip. b 1260, 1262. 
, Art. 1262. Os credores, não satisfeitos integralmente 
de seus créditos pela liquidação e repartição; dos befls da 
massa, conservam contra o fallido acção pelo residuo, e 
contra os bens/que de fuijjro possa adquirir. 

Art. 1260. Os bens sobrevindos ao fallido antes da sua 
cehabilitação íserão devolvidos á união dos credores, e a 
sua liquidação se fará a requerimento do credo? mais di* 
Kgenteem conformidade com as disposições do presente 
titulo. 

Art. 1203 pr. e fin. Os créditos, que^só forçm apresei*- 

lados depois da formarão da concordata. ... . . 

,■*■ ; poderão todavia emjodo o tempo 

seguir contra o fallido somente a execução da concordata. 

• * . ' ■ * ' 

Nâo tendo sido embolsados todos os credores sabidos, ou, ainda 
que estes o fossem, podendo ostros apparecer, como fica dicte, de- 
pois de feita a concordata ou o pacto de união, ou depois decum- 
- prida aquella, ou quando a «massa faílida já estava exháusta, era 
tni^tèr prover ao pagamento do que lhes ficar em divida. Legislam 
nesfte sentido os artigos H03 tin., 1260 e 1262. 
Se a quebra foi fraudulenta, conservam uns è outros credores di- 
\ reko de pagar-se pelos bens, que o fallido adquirir em qualefuer 
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tejbpej roas sópdos adquiridos «té asa* rehabilitaçlo, se a quebra 
foi casual ou culposa, recebendo, no casa de ior havido- pado de 
união, os noxçe dividendos, que os bei)s derem, e t no casç de con- 
cordata, as prestações convindas nesta, ou, como diz o artigo t^Q3 
fio',, «somente a execução da, concordata.. 

Para se effeituar q pagamento no primeiro d'estes casos o artigo 
Í860 devolve a uma administração, do mesmo modo que no pro- 
cesso da quebra, e a requerimento de algum credor, a liquidação 
e repartição dos bens adquiridos, devendo para esse fim o tribunal, 
acrecenta o projecto de lei artigo fí6J > s, «nonhe£rr...;:..:'òu os 
mesmos administradores, que o foram durante a falletfcíà, òu outros... 
. No secundo caso não tem logar a liquidação e repartição por ad- 
ministração estranha, porque a administração devolvesse ao- fallido 
(not. pag. 81). e o devedor nàct é obrigado a mais do çue foi con- 
cordado, qualquçr que soja a sua posterior fortuna. JNea pode di- % 
zer-se que os credores, sujeitando-se á concordata, cederam apenas 
ás circumstancias do momento, curaram só dos bens presentes, e 
não renunciaram a completo embolso em melhor occasião. A con- 
cordata foi um ajuste definitivo; os credores, que, tcriflo ó escolha 
o pacto de união ou a concordata, optaram por esta, limitaram a 
responsabilidade do fali ido, e fixaram os «eus próprios direitos. Para 
lhes estende^ a providencia dos artigos 1260 e 1262, fora mister fuj- 
mittir, ò que é inadmissível, dois systemas de administração com re- 
lação á mesma fallencia, — peto próprio fallido a dos bens existentes 
ao tempo da concordata, e por outras pessoas a de bens futnfos. 

Dizemos que ficam sujeitos ao pagamento só os bens havidos- até 
érehabilitação. Parece ifldípal-o assim o artigo 1260, quando nlo 
houve concordata, Haveudo-a, parece conceder o artigo Í203 fin. 
aos credores (direito de exigir do fallido em todo o tempo a execução 
d'ella. e portanto pelos bens, que adquirir depois de se reba))iíilar. 
flomprehendemos todavia ambos os casos na mesma providencia, 
porque a desegualdade de* direitos não leria aqui fundamento ne- 
nhum. A rehabilitaçjo é,a renovação legal e autorisada da sua vida 
commercial, e tanto pelo cumprimento da concordata como, 1 pela ex- 
tineção da massa fallida o alvará de 13 de novembro de 1756 suppõe 
extinctos os deveres, os direitos, todos os vestígios da fallencia, e como 
cottvertido o faHido em nova pessoa. Neste sentido o projeeto de lei 
artigo 1265 diz: 

Art. 1265. Contra o fallitjo, á quem Foi concedida a rehahi- 
litaçâo pelo tribunal Superior do cornmercio, não conservam di- 
reito nem acção os credores, que o eram ao tempo da fallencia. 
As dividas do fallido, tenha ou não offerecido uma concordata/ 
a seus credores, consideram-se completamente pagas, uma vez 
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que se tenha verificado ou a extjiicfSo da massa, ou o inteiro 
eumprimento da concordata nos termos d 'esta lei. 

E qoandò mesmo o pensamento do código fosse, como nos parece 
que não é, sujeitar a antigas dividas bens havidos depois da reha- 
bilitação, 9Ó poderia applicar^se aos fallidos de boa Té, porque podem 
rehabilitar-se, desde que mostrarem inteiro cumprimento da concor- 
data, e, ftSo a tendo havido, a extineção completa da massa em sa- 
tisfação aos credores (art. 1 568);— nào aos fallidos com culpa, que só 
podem rehabilitar-se depois demostrarem inteiro pagamento de todas 
as dividas liquidadas no processo da quebra (art. 1266). Aos pri- 
meiros portanto podem restar credores, quando se refrabili tarem; 
nào aos segundos. Fora duro que o fallido de boa fé, cuja fortuna 
se consummiu em pagamento de dividas, e por quem a lei e a hu- 
manidade deverão ter a maior éonsideraeáo, ficasse, ainda depois 
da sua rehabilitação, responsável pelos bens, que adquirisse. ITeste 
ínodo o legislador, que, resuscitandõ pela rehabilitação o que fallira 
com culpa, esquece o passado, extingue os vestígios da fallencia, e 
nos lermos do alvará de 1756 cria netle uma nova pessoa, conser- 
varia os vestígios da fallencia do que fallira com boa fé, e destruiria 
com uma das mãos o beneficio, que lhe prestara com a outra. 



TITULO XII 

DA REHABILITAÇÃO DO FALLIDO 

Dos effeitos da rehabilitação vej. nota anterior. , 

. , Artigo 1264. , 

Art. 1264. O commerciante alevantado com fazenda 
alheia, ou cuja quebra foi qualificada de fraudulenta, não 
pcjde-mais ser rehabilitado commerciante. . 

A fraude e o alevantamento com fazenda alheia tornam indigno 
da consideração da lei o commerciante, que procedeu d'este modo. 
A confiança,, tão necessária em commercio, perdeu-se. Todavia factos 
posteriores podem rehabilital-o no conceito publico; a pena não deve 
ser perpetua; o seu principal fim é a correcção e morigeração do 
deliquente. Adoptamos por isso a restricção opposta na p. s do ar- 
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tigo 1266 do projecto de lebqee impando ao fiallido fraudulento e 
ao que se levantara ,qom fazenda alheia a meama peta do artigo 
1264 do código, a cc reconta ... tsalvp o caso, quanto a este (ôfal- 
lido fraudulento), de pagar integralmente a seus credores, e de lei 
cumprido a pena, que lhe foi imposta, provando a regularidade da 
sua conducta posterior á felJencja». 

Alem dos referidos casos também o* projecto de lei. nega a reha- 
bilitação no artigo 1267 «ao commercíante, que, sendo tutor de ©a* 
pores ou de pessoas, que sào equiparadas a estes, ou que, sendo re? 
cebedor de diubeiros públicos, tjver ficado em alcance das eonias 
da tuteUa ou da recebedoria, ainda mesmo que a faJlepcia teolra 
sido qualificada de casual; salvo todavia ocaso de vir a pagar* iate» 
gralmente as suas dividas... e ao que tjguwa vea tenha sido eon- 
demnado por crime de furto, falsidade e estelionato, ou abuso de 
confiança». > > 

Os artigos 612 do código e 4a tó de 1838 da França, o 893 do 
código da Holanda, denegando a rebabilitaçSo dos cqmmerciantes nas 
circumstançiãs referidas, coçiprcheudtm em uma disposição geral 
— les persorínes comptables, tellesque lgs tuteurs, admiuistratea/s 
ou depositares, qui nauroot pas renda çl soJdé leurs comptes». 
Com quanto não sejam do domínio do direito commercial os factos 
relativos á tutoria e á responsabilidade por dinheiro^ alheios, prin- 
cipalmente quando são da fazenda, a prohibição da rebabilitação r 
em quanto as contas não estiverem saldadas, é um estimulo ao bom 
comportamento, uma garantia da regularidade e exactidão das con- 
tas. 

Artigo 1265. 
Aft. Í265..0 commerciaute, cuja quebra próVeiti pu- 
ramente de força maior ou caso fortuito, poderá obter a 
sua rehabitilação, justificando o inteiro cumprimento e sa- 
tisfação da sua concordata, ou, não a tendo havido, a ei- 
tincção completa da sua massa em satisfação (los cre- 
dores. 

As circumstançiãs do fatíido de boa fé merecem grande conside- 
ração (not. pag. 6): para se rehabilitar basta-lhe mostrar que fora- 
cumprida a concordata em todos os seus termos e condições^.e, se 
náp bou*$ eoueardata, que se extinguira a massa faltida entpagan 
mento ao*: credores, 

Segundo pois a disposição do artigo 146fi o garante de ohrigan 
çflfe« solidarias, que no e*empk> * regra das antigos 417 e M8Í (pot. 
pag. ISO) tendo proroettido xm dividendo d« 374|M6 réis só pagou 
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8SS&000 rs. t porque o credor, concorre d do nos termos d'estes ar- 
tigos ao* dividendo* das nassas fallidas de cada um dos garantes so- 
lidários, havia recebido o resto do seu credito, deve indemnisar os 
outros garantes, que pagaram a totalidade dos dividendos prometti- 
dos, e, querendo rehabrtitar-se, mostrar que também está quite com 
estes. f 

Divergem um pouco d'estes princípios os seguintes artigos do pro- 
jecto de lei: , 

ArU 1268. Poderá obter a sua rehabilitaçâo aquelle com- 
merciante, cuja quebra proveio puramente de força maior ou caso 
fortuito, com tanto que juncte ao seu requerimento, no caso de 
ter havido concordata, documentos que comprovem e justifiquem 
o exacto e inteiro comprimento de todas as eondiç&es da mesma. 
Se porem a massa tiver sido liquidada, se observará o que de- 
terminam os. artigos seguintes. 

Art. 1269. Se o cnmmerciante fallido nte ajustou condor- 
dato com os seus credores, porque não chegou a oflerecer-lhes 
projecto d'ella v poderá obter a sua rehabilitaçâo/ uma vez que 
justifique a completa extincção da massa, tanto em bens como 
em direitos e acções, a beneficio dos credores. 

A existência de alguma divida activa da niassa, cujo cobrança 
*se não tenha podido realisar, não obsta a que se conceda a re- 
• habilitação, quando se tenham empregado as precisarias diligeq* 
cias. 

Art. 1270. Não tendo havido concordata, on porque os cre- 
dores rejeitaram o projecto d'ella, on porque o tribunal a não 
homologou, o fallido só poderá obter a sua rehabilitação, jun- 
ctando ao seu requerimento quitação plena de todos os credo- 
ra privilegiados e hypothecarios, e provando que a liquidação 
dp massa produziu pelo menos 70 por cento para os credores 
"- chyrographarios. 

Não conhecemos a razão da differenç 
mós artigos, para que seja suficiente a ç 
quando não houver concordata, porque o 
reter projecto d'ella y *— ou pelo contrario 
ção tenha produzido pelo mepoa 70 por c 
ragraphprios, quando não houve eoucord 
j$itg,ram o projecto d'ella f ou 'o tribunal 
cumstancia de ser ou não oferecida a c 
seja razão para effeitos diversos, sendo e 
situação do fallido, —fallencia em hoa f( 
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Artigos 1266, 1267. 

Art. 1266. O commerciante, cuja quebra foi qualificada 
de culposa, só pode conseguir a sua .rehabilitação, pro- 
vando o inteiro pagamento de todas as dividas liquidadas 
no processo da quebra, e a satisfação da pena correccio- 
nal, que lhe fora imposta. 

Art.. 1267. Se na quebra culposa tiver logar concor- 
data, o rehabilitando é obrigado ainda nesse caso a pro- 
var a inteira solução e satisfação da totalidade de suas di- 
vidas passivas liquidadas, posto que arúortisadas por pa- 
gamentos posteriores ao acabamento do processo da que- 
bra. - 1 . , 

Porque as circumstançias do commerciante, que falliu com culpa, 
são differentes das do fallido de boa fé (not. ant.),náo lhe basta 
para refoabilitar-se mostrar, como este, o cumprimento da concordata 
e a extincção da massa fali ida. É indispensável que todas as divi- 
das, commerciaes e civis, liquidadas no processo da quebra, hou- 
vesse ou não concordata, estejam pagas, quer o fossem durante esse 
processo pelos bens da massa, ou amortisadas por pagamentos poste- 
riores, mostrando plena quitação dè todos os seus credores, e que 
também fosse cumprida a pena correcional, em que incorrera. 



O código do Brasil artigo 893, e mais .desenvolvidamente os da 
França artigo 605, e da Hollanda artigo 894, e a nova lei da Franca 
artigo 604 exigem sem distincção para a rehabilitação que o fallido 
se mostre quite— -en principal, interéts et frais para com" todos os 
seus credores. Parece-nos preferível, por mais equitativa, a tfiffe- 
rença estabelecida em favor dos fallidos de boá fé, — differença, 
que já anlés do código portugnez fazia o da Hespanba nos artigos 
1171 e 1178; 

O projecto de lei no artigo 1271 p. g permitte ao tribunal em 
todo o caso, e portanto ou a quebra fosse qualificada de castiàl fcu 
de culposa, «negar a rehabilitação, quando lhe constar que a còn- 
ducia do fallido foi menos regular, ou quando elle não tiver pago 
pelo menos 50 porcento a seus credores, ou seja çm virtude dé cott- 
cordata ou liquidação». Parece-nos mui largo arbítrio, é pottco em 
'harmonia com as indicações feitas jpos artigos antecedentes, e prin- 
cipalmente com a do artigo 1270 fia. 
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Artigos 12Ç3, 1268, 1269. 

Art. 1263. A rehabilitaçSo do fallido só pode ser ac- 
cordada pelo supremo tribunal de commercio, ouvido o 
tribunal de commercio, que conheceu da quebra, e no6 ca- 
sos expressos nesta lei. 

Ari. '1268. O rehabililando é obrigado a munir com do- 
cumentos originaes a prova, em que deve apoiar o seu re- 
querimento. Áo supreujo tribunal de commeçcio, e ao tri- 
bunal de commercio informante é licito procurar todas as" 
mais informações, que achar a bem para se certificar da 
verdade da supplica e justiça do deferimento. 

Art. 1269. Da" concessão ou denegação da rehabilita- 
ção pelo supremo tribunal da commercio nâo cabe recurso 
algum- x 

• * 

Pertence ao supremo tribunal de commercio, ou á Relação coni- 
mercial, conceder ou negar a rehabililação, ouvido e informando 
o tribunal, onde correu o processo da quebra. Veja-se nota ao ar- 
tigo 1271 pag. 161. 

O projecto de lei suppre a deficiência do código, indicando nos 
seguintes artigos 1272 — 1276 algumas providencias, que devem 
adopta r-se. 

Art. lâ72. O tribunal, que declarou a quebra, e que tiver 
dè informar sobre a rehabititaçáo do fallido, mandará annun- 
€Íor nos jornaes que tem a dar essa informação, referindo as 
/orças do requerimento; è roandrrá affixar uma cópia autheii* 
tica d'elle na porta do tribunal, na praça ou lugares publicos, 
conservando-se ahi por espaço de trinta dias. 

Art. 1273. Qualquer credor do fallido poderá, dentro do 
praso de que tracta o artigo antecedente, vir oppor-se á reha- 
bilitaçSo; a que terá logar por meio de um requerimento docu- 
mentado, dirigido ao tribunal informante, expendendo os moti- 
vos da opposiçâo: O requerimento ou requerimentos se juncta- 
ríoao processo para subirem com elle; e o tribunal de primeira 
instancia dará a sua informação, como parecer de justiça. 

Art. 1274. O accord&o do tribunal superior de commercio, 
que conceder a rehabilitaçôo do fallido, será mandado inserir o ffi- 
cialmente nos jornaes, e tem o eífeito de fazer cessar' todas as 
interdicções legaes produzidas pela declaração da quebra. D'esse 

TOMO III % 11 
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•nccordao não cabe recurso, nem o fqllido "o lem d'aquelíe que 
lhe denegar a rehobilitaçDo; rqas o processo d 'esta pode come- 
çar, passado um anno, a requerimento do rehabijitado, se jiio- 
ctar novos documentos/ Denegada porem segunde ve* a rehabi- 
litacão, não será mais admittido requerimento para ella. 

Art. 1275. Quando a falléncia for de uma sjpciedade,- a re- 
habilita^do da firma social compreende todos e cada um dos 
sócios Individualmente, e para todos cessam as ioterdicçôes pro- 
venientes da quebra; salvo porem o caso de ter sido aigum d'eí- 
" )es excluído, quando a falleucia foi qualificada de casual. 

Art. 1276. Nas terras, onde houver praça de commereio, será 
lido ahi por um officiai de diligencias á hora, em que houver 
maior concorrência, o aecordão que "conceder a rebabilttação, 
passando a competente certidão, que será juncta aos 4) u tos. 

Antes d'essa soiemnidade nenhum fallido será admittido na 
praça; salvo no caso de concordata homologada; e o guarda d'ella, 
quando algum ahi se apresentar, o fará sahir imrpediatamente, 
sob pena de suspensão, ' 

Pelas providencias dos dois primeiros artigos facilita-se a i d for- 
mação do tribunal inferior, dando toda a publicidade ao requeri- 
mento do rehabiliiando, e despertando por este modo a attenção 
dos interessados. direito, concedido a estes, de fazer opposiçlo 
nos termos do artigo 127& á pretendida rehabilitação, como tam- 
bém dçierminara os artigos 896 do código da Hollauda e 698 do có- 
digo e da lei de 1838 da França, é um dos naais eficazes meios (je 
descobrir a verdade e julgar das circumstancias, que mais devem 
pesar no animo do julgador. Uma das provas de inteiro pagamento, 
com que pode requerer 'a rehabilitação o commercianto, que fal- 
Ifra com culpa, é a — plena quitação de todos os seus credores nos 
termos do artigo 12 7f do projecto de lei. Esta quitação, desacom- 
panhada doutras circumstancias, pode ser prova i II uso ria: o eolluio 
é fecil eatre o fallido e os credores, com os quáes por ventura haja 
transigido para obter mais proraptamente a rehabilitação por meio 
de quitações falsas, embora plenas. O fallido, que junctasse ao re- 
querimentt) ampla quitação de credores, que de feito iiào houvesse 
embolsado, daria prova de falta de verdade e de probidade. O di- 
reito de fazer opposição á pretendida rehabilitação pode desconcertar 
planos combinados; e o tribunal inferior, que informasse, e o su- 
perior, que julgasse sem primeiro certificasse da verdade dos acoh? 
tecimentos e da justiça da pretenção, seriam cúmplices em novos 
abusos, tanto mais de receiar, quanto os primeiros tinham sido fá- 
ceis de commeiter, e ficaram impunes. ' 
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São concordes o nrligo 1469 do código c yiais explicitamente o 
artigo 1Í74 do projecto de lei em denegar algum recurso do accor- 
dão; qfue denega on concede a rehabilitação. Nero o fallido pode 
recorrer do que a negou, nem os credores ou ootros interessados 
do que a concedeu O tribunaPjnlgou na qualidade de tribunal su- 
premo, que é em objectos de jurisdicçfift administrativa, não con- 
tenciosa. Vej. % que dizemos a respeito das moratórias em a nota 
ao artigo là71 (pag. 164). - ' 

O direito de requerer de novo a rehabifitação, passado algum 
tempo depois do accordSo, que lh'a denegou, segundo indica o ar- 
tigo 1274 P , g do projecto de lei, e determina o artigo 898 de có- 
digo do Brasil (a), não pode. sem injustiça, recuzar-se. Os effei- 
tos da denegação de rehabilitação não devem ser perpétuos. Se o 
procedimento ulterior do fallido o rebabilitar para com o publico, 
não vemos rasão, para que lhe não seja permittido, mediante as, 
necessárias cautéllas, exercer novamente o commercio. Mas, se o 
tribunal o achar ainda indigno de consideração, conceder-lhe ape- 
sar disso a rehabilitação fora lançar no mundo mercantil, um ente, 
que é tanto mais perigoso, quanto a rehabilitação; sendo como uma 
segunda matricula, fundada no credito, na probidade e na sciencia 
do individuo (art. 6), é uma decepção para o publico, e o accordáo 
do tribunal um documento de sciencia, que não existe, de probi- 
dade e de 'credito, que o commerciante não tem. Tudo porem o 
tempo gasta; a recordação das passadas fraquezas pode ter-se efctin- 
cto; e os annos, transformando moralmente o individuo, podem tor- 
nar digno da rehabilitação o que de principicHbra indigiro d'ella. 
À privação Ulimittada (Teste direito será tão offensivo, como poderá 
ser prejudicial. 

Quando a fatlencia fbr <Tuma sociedade, como a declaraçifo ha de 
conter neste caso o nome dos sócios solidários, e no domicilio de 
cada um destes devem de por-se os sellos (artt. 11£4 e 1 158), a re- 
habilitação deve pela mesma razão comprebender, diz o artigo 1275 
do projecto de lei, «todos e cada um dos sócios individualmente, 
.... salvo... o caso de ter sido algum (Telles excluído, quando a fal- 
lencia foi -qualificada. .'. 

Artigo 127.0. ' ' 
, Art. Í270. Rebabilitado o fallido pela senlcnça do su- 
premo tribunal de commercio, cessam todas as interdic- 
ç&es tegaes, produzidas pela declaração da quebra. 

(a) Todavia poderá reformár-se 'a sentença, que a houver negado 

(a rehabilitação), no fim de seis meies, apresentando a parte novos documentos, 
que abonem a Sua regularidade de condueta. 
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Como fica diio, a rehabilitação lavou todas as manchas, que a fal- 
leneia tfver lançado do credito do commerciante; restituiu-lhe a con- 
fiança perdida; resuscitou-o para o mundo combercial, fazendo-o 
considerar uma nova pessoa, como diz o referido alvará de 13 de 
novembro de 1756; foi uma regeneração cemmercial. 

t) projecto de lei, adoptando eguaes princípios nos artigos 1874 
,» 1275 (not. ant.), concede no artigo 1277 aos parentes ou ami- 
gos do fallido, que morreu antes de ter conseguido a sua rehabili- 
tação, rehabilitar a sua memoria, provando, como o próprio faile*- 
cido podéra ter provado, a justiça da pretenção. A lei da França de 
1838 tem o mesmo pensamento. 



TITULO XIII 



DAS MORATÓRIAS 



Artigo 1271. 
Ari. 1271. Ás moratórias só podem ser accordadas pefo 
supremo tribunal de commercio, e nos casos expressos 
neste titulo» ' 

^Moratórias, inducias creditórias e espera são termos jurídicos, era 
que se exprime a mesma idêa, — suspensão dos vencimentos das di- 
vidas, espaço para pagamento; — esperas, inducias creditórias, con- 
cordatas ou compromissos particulares, quando concedidas pelos pró- 
prios credores, — moratórias, quando pela auctoridade. 

Chamavara-se — de mera graça na antiga legislação as' que eram 
concedidas immediatamente pelos soberanos. ArrogaVam-se estes o 
direito de concedel-as, fundados no pretendido direito de interven- 
ção directa (a): «o dominio eminente, diz Silva Lisboa (6), que é 
inseparável da soberania sobre os bens de toda a communidade, 
quando a necessidade e o bom estado o exige, também auctorisa aos 
príncipes, ainda os mais justos, a soccorrer por justos motivos aos 
seus súbditos devedores contra a dureza e iniquidade de seus cre- 
dores, que os pretendem vexar e arruinar». Este arbítrio era com- 
tudo exercido, como attesta a ordenação do reino Kv. 3.° titt. 37 

(a) <J. lntroducç. 

(*) d. Tract. 7 cap. 16. • 
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c 38, só quando justa causa houvesse, e per tempo honesto e ra- 
soado, e sob certas condições, que restringiam a liberdade do de- 
vedor, e garantiam os direitos dos credores. As legislações modernas, 
que têm admiltido as moratórias, entre ellas o todigo portuguez, 
commetlem-n'as aos iribunaes commerciaes. • 

As inducias creditórias eram expressamente permittidas na legis- 
lação anterior ao código (a); o accordo da maioria dos credores, ho- 
mologado pelo juiz, e passando em julgado, obrigava também a mi- 
noria, salvo não só o recurso contra elle, mas o direito de fazel-o 
declarar sem effeito, desde que as supervenientes tirvumstancias do 
devedor o de.scahiam da confiança, antes merecida. A. vantagem era 
-sensível. A composição amigável entre os interessados é o mais 
prompto e profícuo meio de terminar contendas, e tem sido em todo 
tempo a pratica mais geralmente seguida de combinar encontrados 
interesses de individuas em boa fé, que só recorrem ao meio ex- 
tremo da, questão judicial, e, entre commerciantes, da declaração 
da quebw, quando estivererp esgotados os meios de conciliação. 

O illuslrado auctor do projecto de lei sobre fallencias, reconhe- 
cendo a conveniência das inducias creditórias, mas argumentando 
do silencio do código pára a extincção d'ellas-, e do direito de faze r r 
concordata durante a fallencia para a negação de qualquer outro 
análogo direito antes da sua declaração, considerando-as por isso 
abusivas e susceptíveis de questões, offereceu à camará dos srs. de- 
putados em sessão de 13 de janeiro de 1863, como ministro, que 
então era, e secretario dos negócios ecclesiasticos e de justiça, uma 
proposta de lei, para que fossem restituídas, adnijttidas em determi- 
nados casos, e reguladas (b). Todavia, com quanto a proposta de lei 
sirva a estabelecer o processo das inctocias, e a regular as condi- 
ções da sua admissão, não vemos por que não possam independen- 
temente de lei expressa considerar-se legaes, e por que não deva 
argurqentar-se do silencio do código, não para a illegalidade d'esse 
accordo, mas para a continuação d'um direito, que a razão approva, 
que a consciência publica e particular justifica, e que não só está 
erh harmonia com o próprio direito de fazer concordata, estabelecido 
no código, mas tão arraigado, que, segundo affirma o mesmo auctor 
com a sua longa pratica mercantil, «a idêa das antigas concordatas 
particulares nunca foi inteiramente abandonada, e ainda hoje se 
fazem» (c). 

Não é líquido das disposições contidas no titulo xm do código se 



(<*) Vej. prologo ao projecto de lei sobre as inducias creditórias (appendice); e 
Ferr. Borg. -*-d. 

(ò) Vej. no appendice ao tomo 3.* 
(c) Prologo á cit. proposta de lei. 
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as lupratariflSi propriamente taes, ou concedidas pelo suprema tri- 
bunal de commercio com audiência verbal dos credores, poderão ter ' 
Jogar antes ou se depois somente da declamação da fallencia docom- 
merciante, que as-sollicita; porque, se nos artigos 1S7B e 1176 in- 
cumbe ao juiz cómmissario (que pelo artigo 1155 (pag. 43) é nomeado ' 
na sen teuça declaratória da fallencia) a convocação dos credores para 
esse fim, a presidência da apsemblêa, em que devem ser ouvidos, e a 
informação da que se ahi passar, pelo artigo 1286 o tribunal do dis- 
trieto do commercrante, que a impetrara, sendo-lbe remettida ji re- 
vogaçãp da moratória, deve proceder ímmediatamente a declarar * 
fallencia. A concessão das moratórias antes da declaração de fal- 
lencia, e só então, parece ter sido o pensamento do código dos Paizes 
. Baixos (de 23 de màrfo de 1826), e dos, da Hotlanda e do Brasil. 
Especialmente aquelje (a mais próxima fonte, do titulo xui do código 
portuguez) incumbe a referida diligencia a dois membfos do tribu- 
nal, que o juiz deve nomear com esse intuito. Para entenjler-se no 
mesmo sentido o código portuguez é mister considerar o Juiz cóm- 
missario, a que se referem os artigos 1375 e 1276, como nomeado, 
a4 hoc pelo juiz, do mesmo modo que para o mesmo fim são nomea- 
dos aquelles dois membros do tribunal nos termos do código da 
Bélgica. Comíudo não vemos razão, para que não seja entendido em 
ambos os sentidos, ou sejam requeridas as moratórias pelos devedo* 
res. sem que primeiro procurassem obter um accordo amigável, ou 
já depois de se lerem recusado os credores a esse accordo. Circum- 
staocias podem dar-se, em que ou seja mais fqcil aquelles recorrer 
de preferencia e directamente á intervenção do tribuijal, ou pos*a a 
intervenção judicial supprir a obstinação irreflectida e apaixonada 
, doestes. As moratórias, com .'quanto sejam tão extraordinário meio* 
que já a referida ordenação o não permittia, como fira diclo, apesar 
das idêas do tempo, senão por justa causa, per tempo bonés lo, e 
com certas restricções ao arbítrio do devedor, aproveitam ao com- 
merciante, que as pede. e nraitas veze§ aos próprios credores. Aqoelle 
ganba tempo para liquidar e pdr em ordem seus negócios, que cir- 
cunstancias imprevistas e extraordinárias podem ter embaraçado/e 
evita assim, quando a fortuna lhe não continuar adversa, -a decla- 
ração da quebra, ou suspende o seu processo^ se já est* declarada. 
Esles poupam-se aos inconvenientes e despesas d'uma administra- • 
ção e liquidação forçadas, e ao rebate, que d'outro modo é certa ou 
muito provável. Todos os códigos e leis, concedendo este direito aos 
tribunaes, acompanhaui-no da indicação das causas, que podem jus- 
tificar a pretençâo do devedor, das restricções e caulellas, com que 
deve ser oulhorgado, das circumstancias, que auetorisam a cassação 
das moratórias, e dos effeitos, que têm contra o fallido ess? revoga- 
rão. Todas estas providencias são garantias, que põem* os credores 
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a coberto de prejuízos possíveis. Na apreciação *das circumstancias 
carecem os tribunaes de proceder com a maior precaução. Se os 
moratórias saivam o commerciante em um momento de perigo, a que 
o arrastaram circumstancias imprevistas e inevitáveis, o requeri- 
mento para concessão delias pode ser muitas vezes um ardil, armado 
á boa fé do tribunal. 

Admittido o direito de conceder e negar moratórias, quem deve 
ler e*te direito, o tribunal de commercio de primeira ou o de segunda 
instancia? Os artigos 1269 e 1871 otfthorgam, aquelle o direito de 
conceder ou negar a rehabilitação, este o de conceder ou negar 
morataria ao supremo tribunal de commereiç, que è o tribunal dê 
segunda e ultima instancia, ou relaçãu commereial, estabelecida e 
crganisada nos termos dos artigos 1604, 1005, 1068, 1013 e se~ 
gaintcs. Os tribunaes de primeira instancia commercial são tribu* 
naes ordinários nos termos dos artigos 1001, 1000,. 1007, e leis, 
que posteriormente estabeleceram os distrietbs ou comarcas commer- 
ciaes (not. pag 12). O do districtodo commerciante, que requer 
a moratória, é odvido, e profcedenos lermos dò* artigos 1273^—1476, 
1279, 1279 e 1286. D esfe processo, havido em um e outro caso, 
resulte que o tribunal de primeira instancia, correndo com os ler* 
mos ahi indicados, tem, se*não toda, muito considerável parte na de* 
negação da rehabilitação e moratória sollicitadas, porque,, sendo toda 
de factos, adegados pelo impetrante, a matéria, sobre que ha de reca- 
•bir o accordão do tribunal superior, da existência d 'estes factos co- 
nhece immediatamente o tribunal inferior, informando sobre edes: a 
informação é a base do aceovdão. Em verdade ninguém pode conhe- 
cer, melhor do que este tribunal, das circumstancias e justiça ade- 
gadas pelo commerciante, que requer moratória, e fisealisar, quando 
piede rehabilitação, se a concordata foi cumprida, se a massa se ex- 
tinguiu em pagamentos, de se cumpriram as condições legaes, por- 
que se compõe de jurados, que devendo ser coramerciantes, eom 
crneo annos de profissão habitual de commercio, e boa opinião, po- 
dem bem conhecer seus visiahos, avaliar suas circumstancias e jul-/ 
gar da sua vida commercial. Com estes fundamentos pois não fdra 
injusta a lei, que lhe comrilettesse a concessão e denegação das mo- 
ratórias e rehabilitações: e por isso no código da flespanha artigo 
1168 da rehabilitalion dei quebrado corresponde ai tribunal ò juz- 
gado, que htibiere conocido de la quiébra». Todavia o código por- 
tuguez confere esse direito ao tribunal superior, porque, mencrs su- 
jeito pela sua elevada posição e presumida independência de seus 
membros á influencia e paixões, sempre de receiar entre visinhos 
c officiaes do mesmo officio, melhor deve apreciar o» factos infor- 
mados pelo tribunal inferior, e julgar sobre esta informação com 
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maior imparçíaliddtle. O acto fica também mais solerane e revestido 
de maior auctoridade e privilegio, 

O artigo 1269 não concede recurso do aecordão, que denegar o* 
conceder a rehabilitação; o artigo 1271 limita-se a. declarar que 
pertence só do tribunal supremo de roromereio a concessão ou de- 
negação das moratórias, do mesmo modo que pelo código da Bélgica 
art. 1.° do tit. 3.° do liv. 3,°, e pelo da flollanda art. 901, «les 
surcis ne seront accordés que par la haute cour», ou — «par la coar 
supreiue, segundo este ultimo, Ao supremo tribunal de justiça in- 
cumbe pela natureza, da sua instituição superintender em recurso 

* de revista na. rigorosa observância das formulas legaes, e fiscalisac 
a stricta applicação da lei ao facto questionado, sobre que recahiu 
o accordão recorrido. Os artigos 1115 e 1116, combinados, e na 
part^que não foi derrogada pela lei de *7 de maio de 1835, con- 
cedem em geral o recurso ordinário de revista das sentenças finaes, 
confirmatórias ou revogatórias, proferidas na Relação commercial; c 
esta é chamada em uns jogares supremo* tribunal de commercio-, e 
em outros tribunal superior. Comprehender-se-hão baqueíles artigos 
os accordãos concessivos ou den^galivos de moratórias? ou, aendo 

' nos termos do artigo 1271 tribunal. supremo neste objecto a Rela- 
ção commerciql, lornal-a-ha essa supenrtacia tão independente do , 
supremo tribunal de justiça, que não possa exercer nella,< por meio 
do recurso de revista, a sua natural missão? 

Em favor do recurso do revista dos accordãos, que denegam ou 
concedem moratórias, podem dar-se as razões seguintes. 1.* Se este 
não cabe dos accordãos sobre concessão e denegação de rehabilita- 
ção. porque o artigo 1269 exclue-o, e do processo respectivo, es- 
tabelecido pelos artigos 1263 e seguintes, não se deduz pensamento 
algum em sentido contrario, nem o artigo 1271 contem égua! de- 
claração, nem o processo, estabelecido nos seguintes artigos, o ex- 
clue implícita ou expressamente. O artigo 1269 pois, fazendo ex- 
ceição á regra dós artigos 1115 e 1116, confirma-a era todos os 
x mais. casos não exceptuados (a), e portanto na concessão e denega- 
ção das moratórias. — 2/ As circumsiancias não são análogas entre 
estas e a rehabiliiação. A concessão e denegação da rehabilitaçio 

' só ao fallido aproveita ou prejudica, não a terceiros; e ao juízo 
commercial* pertence naturalmente restituir-lhe, ou não lhe resti- 
tuir, direitos, de. que o privara pela declaração da quebra, s$r 
gundo se mostrar capaz ou incapaz de fazer bom uso d'elles. Peto 
lontrario a concessão ou denegação da moratória interessa aos 

(a) Alvarás de Itde dezembro de 1756; 5 de março de 1768; e 25 de ja Beiro 
de 1775. 
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credores, aproveitando-tbes ou prejudicando-os. A denegação im- 
porta im media ta abertura da falleneia, ou continuação do pro- 
cesso da falkncia já declarada (se, como fica dicto, as providencias 
do código se estenderem também a este caso), e portanto contra uns 
e outros o* effeitos- inevitáveis d 'esse estado violento, e especial* 
mente contra os credores, entre outros prejuízos, o da suspensão dos 
juros, segundo o artigo 296 (not pag. 19). A concessão, se apro- 
veita sempre ao commerciante, que asollirita, constitue os credo- 
res na necessidade duma constante fiscalisação, e pode, quando 
mal concedida, expol-os a sérios embaraços. Em ambos os casos pode 
conter daranò irreparável, se d'ella não for permittido recurso. E 
guando mesmo as circumstancias fossem análogas, não é jurídico 
fazer argumento de analogia em matéria de denegação de recurso, 
porque fuvorabiliaampliahda. — S.* O supremo tribunal de justiça 
é o primeiro na ordem hyerarchica da magistratura: a carta consti- 
tucional, a nova reforma judicial, as anteriores reformas, e a carta 
de fei.de 19 de dezembro de 1843 consideram-no superior era ju- 
risdicção e cathegoria a todos os tribunaes de justiça. Entre estes 
cotíla-se a Relação commercial, que só diflere da Relação cível na 
natureza das causas, submettidas ao julgamento d'uroa e da outra. 
A cathegocia pois de — tribunal supremo, conferida em alguns arti- 
gos do código á Aelaçào commercial, é um titulo de superioridade 
sobre os tribunaes ordinários de commercio, como o de supremo tri- 
bunal de justiça sobre as Relações, não de egualdade com este. Se 
outro fora o pensamento do código, ler-se-hia pronunciado por elle, 
quando nos títulos 6 ° e 8° do livro 3.° da^parle 1/ organiseu o 
foro commercial, e estremou as attribuiçôes duns e d'outros tribu- 
naes; e o mesmo alcance teria a catbegorip de— tribunal superior, 

s com que a Relação commercial é conhecida em muitos artigos, sem 
que por isso deixe de haver, onde assim é designada, recurso dè 
revista. — 4.* E tanto assim que a referida lei de 1843, reorgani- 
zando o supremo tribunal de justiça, não 60 concede no artigo 7/ 
recurso de revista por incompetência, sem attenção ao valor da causa, 
de todas as sentenças proferidas em segunda instancia no foro ordiha- 

' rio e no especial ou excepcional, á excepçãq do foro militar, mas tio 
artigo 1 0,° das caudas commerciaes com o mesmo processo e forma de 
julgamento das revistas das causas eiveis. Em Uma e outra ampla 
disposição entra a Relação commercial. — 5.* E se a supermacia d'esta 
apõe a coberto da superintendência do supremo tribunal de justiça 
na concessão e denegação das moratórias e rehpbilitação, devel-o-ia 
ser também na qualificação de quebras e na verificação de credi- 

\ tos; e todavia ninguém contesta, cremos nós, ó Tecurso de revista 
dos accordãos sobre estas causas. . 

Os termos, na apparencia terminantes, do artigo 1271, — Às mo- 
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ratorias só ppdera ser recordadas pelo "supremo tribunal deoorannr- 
cio.., o ÍTerecera duvida, porque tanto podem, entenderão no aeo- 
tido de excluir qualquer ingerência do supremo tribunal de justiça, 
coroo em o de não conceder egual direito aos tiibonaes ordinários 
ou de primeira instancia commercial,' com quanto no processo in- 
dicado nos seguintes artigos estes tribunaes apenas figurem, como 
iilforraantes. 

^A opinião do auclor.do código,, terminantemente pronunciada no 
opúsculo,— Das fontes, especialidade e eicellencia da administração 
commercial, pela super macia 'da Relação commercial na cencessão e 
denegação: das moratórias e rehabilitaçao, se não pode absolutamente 
coilsiderar-se interpretação authentica, porque só uma lei pode in- 
terpretar autheruieamenle outra lei. é certamente de grande peso* 
porque esta obra é posterior á publicação do código (a). Todavia, 
ainda quando seja admittido qufe fosse este o pensamento do código/ 
pode haver quem encontre no referido artigo 7.° da lei- de 19 de 
dezembro de 1843 uma disposição revogatória daqueila supierma- 
cia, porque a lei posterior derroga a anterior. 

" ( tf ) — ^ aS .fonte*) especialidade e exceljencia da administraç&o commercial se- 
gundo o código commercial (Porto, 1835). Noeap. 4.° pàg. 10 diap aegoiute:— 

$111 

Cimo tribunal tupremo de commercio 

Esta altribuição do triuuual commercial de segunda instancia forma o comple- 
mento e é o remate da administração commercial, tanto judicial como admi- 
nistrativa. Compete a este tribunal a concessAo das moratória* em todas as suas 
tfpotheses. cabe-lhe por tanto a tarefa de salva* o innocente, mas desgraçado, e 
segurar os direitos dos credores ameaçados de mina. Aqui podem Ur logar medi- 
das administrativas, e taes allribtiiçôes, portanto, fazem necessitar conhecimentos 
específicos., e nma practica seguida de negócios mercantis. O tribunal portanto 
nesta parte só era âiioprivel por um outro tribunal separado! nSo era annexavet 
• qualquer outro tribunal civil, porque a matéria era inteiramente ai bei a da ju- 
risprudência civil. Neste tribunal cessa o officio do escrivão, cessa- o jul&ado por 
accordão, ces&a a distribuição, e começa nas suas funcçdes o secretario. O tribu* 
fiai delibera por inteiro na totalidade de seus membros todos os dias, e a toda a 
hora que a necessidade o eXtgé; providente e sollicifo em salvar o commercio de 
rutnafe livrar a sociedade mercantil dos abalos, que seraj re, mais ou menos, -veto 
a par das stispençôes Ále pagamento, e das quebras. Cod. com. artigo 1871 o se* 
guintes. Este mesmo tribunal julga debaixo /los mesraos^principios e com a mesma 
supremacia da rehabi li tacão dos quebrados. Artigo 1263 e seguintes. Em nenhum 
«los dois casos dá recurso^ em ambos os casos deixa de ter tribunal de appeltaçâo: 
em «mbos é supremo, e sem recurso. Como seria pois possível amalgamar esta ait- 
ctor idade com uma. Relação civil de segunda instancia? 

Nós estamos persuadidos que, á face da nossa carta constitucional, as questões 
de rehabilitaç5es e moratórias, como judiciaes, n5o podem hoje .pertenceT ao |K>der 
executivo. 
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A qneaUto pois não pode resolveria nem só pela intelligencia 
gramaiatical dos termos da lei, nem pela interpretação doutrinal, 
nem por argumento de paridade. A resolução depende, env nosso 
ver, da natureza das funcções, que a Relação comniercial exerce, 
guando derreta «obre concessão ou -denegação de rebabiUtação e de 
moratória .Se estas funeções têm natureza judicial, niopede negar-se 
o recurso de revista para o supremo tribunal de justiça; se as fune- 
ções tiverem caracter puramente administrativo, a supremacia da 
Relação commercial será pontq inconcusso. 

Os tribunaes commerciaes têm uma competência judicial, .— a de 
julgar entre parles contendoras a cansa controvertida, e «ma com* 
petencia administrativa, extrajudicial ou yraciosa. — o -direito de 
decretar sobre p retenções, onde não ha controvérsia entre partes, 
nem choque portanto entre interesses e direitos encop trados. Po* 
tierão porventura arreceiar-se prejutzos de terceiro, mas como não 
ha damno, ou oRensa de direito, ou controvérsia por este damno, 
e tribunal não julga, decreta apenas sobre ds fundamentos da pre- 
lenção; é o contencioso adm.nistrativo enl commercio. O direito de 
conceder ou de negar a rehabilitação e as moratórias pertence a 
este, como é fácil de ver, não ao judicial, porque nâo se contro- 
vertem ahi direitos encontrados; não ha anctor, nem réo; o com- 
mercianfe, que sollicita a sua rebabilitação e uma espera para pa- 
gamento, allcgando eslar nas circumstannas da lei para recebe I-a, 
não combate era juizo com terceiros. Podem estes arreceiar-se de 
prejuízos futuros, se lhe essa graça for accordada, mas não veio 
ainda a juizo a questão de dam nos soffridos; e para precatar-se d'el- 
les tema informação, olie podem prestar, porque devem ser ouvi- 
dos (art. 1276), e, se o commerciante de futuro proceder mal, os 
meios legaes de cohibil-ó em seus excessos, promovendo a declara- 
ção da quebra, ou a continuação do processo d'ella. O código nos 
artigos 1263, 1269, 1271, 1273, 1278 e 1285 chama nestes casos, 
e só nestes, tribunal supremo de comihercio a Relação commercial, 
da qual assim considerada não pode admittir-se recurso de revista 
para o supremo tribunal de justiça» porque são eguaes debaixo d'estc 
ponto de vista, cada um na sua especial espbera, e, como diz a 
L. 14 de jurisdict., <íujo pensamento foi seguido no decreto de B de 
novembro de 1799, — par in parem non habet imperium. Repel- 
lindo a ingerência, que o supremo tribunal de justiça. pretendia em 
uma questão de denegação de moratória, a Relação commercial ser- 
*ia-se dos seguintes muito honrosos termos, — «Este tribunal não 
se arroga omnipotência; nâo discute íítulos de dignidades; nãó quês- 

(a) d. Per. e Souz.— Primeiras tinh. c4v, tom. 2.° not. 111. 
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tioua precedências; mantém entretanto, com firmeza a supremacia, 
que só em proveito publico a lei lhe confere. Se este tribunal pro- 
cedesse doutro modo, incorreria em grave responsabilidade, augmen~ 
tando por um acto de condescendência criminosa o despreso pelo 
v império da lei, um dos mais funestos* males, que vai corroendo. a 
sociedade actual t (a). 

Não deve fazer duvida que o código dê algumas vezes á Relação 
comraerçial o titulo de — tribunal superior em casos, em que dtis 
seus accordãos concede o recurso de revista para o supremo tribu- 
nal de justiça. Em língua nenhuma tem egual significação a super- 
macia e a superioridade; aquella sobrepuja esta; a inferioridade está 
para com -a superioridade, como esta para com a supremacia; a au- 
ctoridade pode ser superior sem ser suprema. Em causas judiciaes 
a Relação comraerçial é superior aos tribunaes-ordinarios ou de pri- 
meira instancia, — inferior ao supremo tribunal de justiça, — em* 
objectos do contencioso administrativo commercial não reconhece 
' tribunal superjijr, porque é supremo. As leis, que desde a carta 
constitucional estabelecem a hyexarchia judicial, tem por base esta 
differença, e só por isso podem entendesse das causas coramer- 
ciaes. N«m outro sentido deve dar-$e áquelles termos, porque não 
é livre ao interprete entender a seu sabor as palavras da lei, senâd 
e unicamente na significação naiural, como determinam as leis de 29 
de novembro de 1753, — 6 de julho de 1758, — d8 de agosto de 
1769*§lt, — e estatutos da universidade de Coimbra liv. 2 til. S 
c*pp 2 e 3. 

O sr. conselheiro Gaspar Pereira da Silva, sendo ministro e se- 
cretario de estado dos negócios ecclesiaslicos e de justiça, procu- 
rou resolver para de futuro esta duvida, com o seguinte artigo da 



(*) Suscitou-se, não ha muito tempo, um confliclo entre a Relação commercial 
e o supremo tribunal de justiça a propósito d'uma moratória, negada por aquella 
a um commerciante, que, interpondo para este o recurso de revista, obteve pro- 
vimento. A Relação recusou-se a cumprir o accordão do supremo tribunal de 
justiça. Os presidentes dos dois tribunaes, commercial e supremo de justiça, re- 
presentaram ao governo: este (sendo ministro e secretario de estado dos negócios 
ecclesiasticos e de justiça o sr. conselheiro A. A. de Moraes Carvalho) mandon 
ouvir o conselho de estado, que fes subir o processo, formado no eu premo tribunal 
de justiça contra a Relação commercial. Consta-nosque a questão de competência 
morrera ahi; o commerciante foi declarado em fallencia, e obteve Concordata. Pa- 
recia natural que pela importância da questão o governo instasse pela sua reso- 
lução, e qne os poderes do estado se dessem pressa em auxilial-o. O sr. conselheiro 
Gaspar Pereira, substituindo no ministério o sr. Moraes Carvalho, procurou re- 
solver a questão na proposta de lei sobre organização do foro commercial; efcía 
proposta não chegon a ser lei. Uma sina má persegue a nossa jurisprudência, para 
que não saia dos cáhos, em que esta! 
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soa — proposta de lei sobre organisação do Toro commercial de ÍO 
de maio de 1864: - 

ARTIGO U 

1013.° Compete mais é Relação commercial conceder ou negar 
sem recurso: 

1 .° moratórias aos commerciantes, que suspenderem seus pa- 
gamentos comraerciaes; 

2.° rehabilitação aos fallidos, que a requererem. 

O código do Brasil artigos 893. 896, 899, 900 e 906 commett* 
sem recurso algum a concessão ou denegação da rehabilitação ao 
tribunal de com me r cio, que declarou a quebra, e as das moratórias 
ao tribunal de # commercio do districto do impetrante com recurso 
de embargos pára o mesmo tribunal, quando houver sido negada, 
e de a ppe Ilação para a Relação, e no effeito devolutivo some ale, 
quando for concedida. Mas nenhum destes tribunaes tem arbítrio na 
concessão da moratória. Esta s.ó pode ler logar, quando «nella cob- 
venha a maioria dos credores em numero, e que ao mesmo tempo re- 
presente dois terços da totalidade das dividas dos credores sujeis 
tos aos effeitos da moratória». Uma semelhante disposição contem o 
código porluguez com relação á concordata no artigo 119*(not. 
pag. 73). 

Até agora o jus constitutum. Sç houvéramos de reformar a legisla- 
ção actual, civil e commercial, não sabemos se preferiríamos esten- 
der as altribuições do* supremo tribunal de justiça» para que Super- 
intendesse também na- rigorosa observância das formulas, que a 
lei manda seguir no processo das moratórias, a preterição >ou des- 
preso das quaes induz damno, que na falta de recurso de revista 
fica irreparável. Mas, em quanto o código for o que é, e em quanto 
se conservarem tão extremadas as raias do contencioso judicial e do 
contencioso administrativo, que a Relação commercial seja, como fica 
dícto (pag. 172), apenas superior naquelle, e supremo neste, pare- 
ce-nos que não deve diser-se que — erra quem disser que neste caso 
uSo pode ter logar o recurso de revista (a). 

Artigos 1272^ 1273. 
Art. 1272. O corçmerciante, que provar que por casos 

(a) Termina com estas palavras a dissertação d'um distincto ai um no do quinto 
anno jurídico no corrente anno lectivo de 1865 — 1866 (F. R.), na qual seguiu 
a opiniSo contraria á que^eixamos exposta. 
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extraordinários, imprevistos, ou de força maior foi levado 
ao extremo de não poder na actualidade satisfazer as obri- 
gações contrahidas, e verificar por um balanço exacto, e 
devidamente documentado, que pode pagar côm espera in- 
tegralmente a todos os seus credores, está nos lermos de 
obter moratória. 

Art. 1273. supremo tribunal de commercio, apre-' 
senlado o requerimento do supplicante, munido do balanço 
e provas, e da offerta de sujeitar-se á inspecção e fiscali- 
zação d'um ou mais de seus credores, que a esse fim se 
nomearem, fará ouvir immediataraente o tribunal, de com- 
mercio do districto do supplicante sobre todas as partes 
da sua pretensão. 

A. allegação das circumsiancias extraordinárias, que levaram ao 
extremo de cessar pagamentos o comraerciante, que pretende mo- 
ratória; o balanço, donde deve constar pela confrontação do seu 
activo «passivo a esperança de realisal-os, e de continuar no giro 
regular de suas transacções, se lhe for concedido algum respiro; e, 
como determina o artigo 1273, a espontânea sujeição a uma espe- 
cial ifepecção e fiscalisação, são ás bases do processo, e~o funda- 
mento do requerimento dirigido ao tribunal. A. veriGcação ou nSte 
verificação dos acontecimentos atlegados; a força e natureza d'efles; 
o gráo de imputação, que por ventura possa ah i entrar; a reálisa- 
çfo oô não realisação da esperança, são o fundamento do accordíb 
de eancessão ou denegação da moratória. 

Sobre todos estes factos manda a ftelação commerciat informar im- 
media ta mente o tribunal de primeira instancia do districto do com* 
merciante, que pretende a moratória (oot. anl.); a informação deve 
ser dada nos termos do artigo. J273. 

O projecto* dja lei modifica do seguinte modo o artigo 1273 do 
eodigor 

Art. 1279. O tribunal superior 4o commercb, sendo-lbe apre- 
sentado o requerimento do comraerciante, que pedir moratória, 
poderá ou indeferil-o immediatamente, ou mandar ouvir o tribunal 
de primeira instancia do districto do supplicante. Este, quando Hie 
for indeferido o requerimento, poderá reforçar as provas, junctando' 
novos documentos. ' 

Não nos parece justa a alternativa, concedida á Relação, de man- 
dar informar o tribunal inferior au.de indeferir iramediat^mêiite ao 
requerimento. O arbítrio é excessivo; e qualquer que sejam os £a- 



Digitized by VrOOQlC 



i7cr 

* 

elos e, as circumstancias allègada§, o im media to indeferimento pode 
tolher o direito do commerciante. A providencia seria inútil, em 
nosso ver, parque a Relação não ousara certamente tomar sobre si, 
e arbitrariamente, uma responsabilidade, que tfib grande é, e que 
pelp segunda alternativa pode dividir cpm o tribunal inferior, dize- 
mos — dividir, por nSo dizer que lh'a laàça toda, visto qne a apre- 
ciação do informe ba de ser £ base do accordão. 

Artigos 1274, 1275, 1276. 

Art. 1274. Julgando o tribunal de comercio que o sup- 
plicante se acha nos lermos doartigo II d 4 este titulo (art. 
1272), expedirá immediatamente uma ordem sus ta to Ha 
de todos os procedimentos executivos, que se achem peo- 
denles, o« de futuro se inlentem contratj supplicante, até 
que o supremo tribunal de commercio determine defini- 
tivamente, e nomeará provisoriamente um ou mais dos 
cr* dores do requerenteipàra inspeccionar e fiscajisar a sua 
gestão. 

Art. 1275. Quer o tribunal de commercio conceda, quer 
não, a ordem sustatoria, mandará que o supplicaule convo- 
que todos os seus credores para se reunirem tío dia, hora 
e local, que o juiz commissario, que ha de presidir-lhe, 
fixará. Este dia não poderá ser por motivo algum prorô* 
gado. A convocação é feita por annuncios nos periódicos; 
que o juiz commissario designar. 

Art. 1276. Reunidos e ouvidosr verbalmente os credo- 
res no dia e assembléa marcada, o juiz commissario infor- 
mará immediatamente depois o tribunal de comrôercio, e 
este com o seu voto remetterá o auto da reunião e a in- 
formação ao supremo tribunal de commercio, que deferir» 
ao requerimento conforme a justiça. 

Os artigos 1274, 127$ e 1276 coo tem o processo, que tem de 
seguir o tribunal de primeira instancia para informar o tribunal sufr 
perior (not. ant-), e as providencias, que deve tomar em benefício 
coiDmum do próprio commerciante e de seus credores, , 

Estas providencias são, nos termos do artigo 1274, — uma ordem 
sustatoria de todos os procedimentos executivos, que se achem pen- 
dentes, ou de futuro se intentem contra o supplicante v e — a no- 
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meação provisória d'ura ou mais credores para inspeccionar^ fisca- 
lisar a' sua gestão 

Esta fiscalisaçãa é um dos fundamentos, como se disse, do re- 
querimento (oot. ant.). O tribunal inferior nomêa provisoriamente, 
a commis&âo fiscalisadora, nem doutro modo a poderia nomear, por- 
que a nomeação definitiva é facto* que não pode anteceder a con- 
cessão da moratória, é esta é direito da Relação. O projecto de lei 
omitte a norileação provisória; e, com quanto, provisória ou defini- 
tiva, tenda a evitar a delapidação de bens, a fraude, e quaesqnejr 
outros perigos, que foram, aliás, deréceiar, deve omittir-se, quando 
a quebra ainda não foi declarada, ou quando, declarada; foi qualifi- 
cada de innocente, porque revela uma desconfiança, tanto mais 
odiosa quanto não ê ainda justificada, e affecta o credito do com- 
merciante. O código do Brasil commette-lhe somente «verificar a 
exactidão do balanç^apresenladp á vista dos livros e papeis, que o 
impetrante deve facultar-lhe no seu escriptorio». Esta inspecção é 
cousa muito dilTerente da fiscalisação da gestão. 

A suspensão dos procedimentos executivos, pendentes òu futu- 
ros, fica ao arbítrio do tribunal de primeira instancia nos termos 
do artigo 1274, segundo julgar achar-se ou não o commerciante 
nos termos de conseguir a moratória. Em nosso entender deveram 
em todo caso ficar suspensos. É tão sensível a justiça d'uma provi- 
dencia neste sentido, como não só inconveniente aquelle arbítrio, 
mas contrçdictorio cora o pensamento, que presidiu á confecção do 
titulo xiii. Todos entendem que, procurando o tribunal informasse 
da justiça, com que é requerida a morfetoria, e sendo um dos effei- 
tos immediatos «Testa, quando for concedida, embora somente a 
suspensão legal, por certo tempo, do cumprimento das obrigações 
pessoa es (art. 1281), seriam repugnantes a continuação dos pro- 
cedimentos executivos principiados, a instauração, de novas acções, 
as despesas, a que ficara, aliás, sujeito o commerciante, e a violên- 
cia, que se lhe faria em occasião, em que mais carece de tempo, de 
descanço e de liberdade de acção para compor seus negócios e ha • 
bilitar-se a cumprir a promessa feita. Nem o interesse geral dos cre- 
dores pode soffrer, antes deve de lucrar, com esta suspensão. Mas o 
que não pode comprehender-se é que o tribunal inferior, cuja mis* 
são neste negocio é somente informar a Relação, que tem de defe-v 
rir, possa também não só julgar da justiça do requerimento, mas 
julgar d'ella antes de se informar dos factos e das provas. 

O projecto de lei substitue esta. providencia pela do seguinte: 

Art. 1282. Dando-se perigo no progresso de alguma execução, 
que esteja correndo contra o supplicante por divida pessoal du- 
rante o processo da moratória, poderá requerer ao tribunal infor- 
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mante, e este deferir, se lhe pá-ecer de justiça, que se expeça 
precatório ao juiz da execução, a fim de que esta não progrida até 
se resolver definitivamente o requerimento da moratória. 

O auctor do projecto pretende coarcfar d'este modo o direito, que 
pela segunda parte do mesmo artigo 1271 t<»m o tribunal de pri- 
meira instancia de sustar quaesquer execuções, reduzindo-o a de- 
ferir ou indeferir ao requerimento, em que for pedida suspensão 
«de alguma execução, que esteja correndo... por divida pessoal du- 
rante o processo da moratória». Preferimos pelas considerações, que 
deixamos expostas, a providencia daquella segunda parte do artigo 
do código. 

O processo, que tem de seguir o 
ò requerimento, consiste pelos artigc 
e reunião de todos os credores para 
provas, que possa subministrar ao tr 
cessivamenle concisos d estes artigo 
seguintes do projecto de lei: 

Art. 1280. O tribunal, que for mandado ouvir sobre o re- 
querimento do commerciante, que pedir moratória, ordenará logo 
que seja annunciada nos jornaes a pretensão do supplicante e os 
seus fundamentos, designando, com um. intervallo pelo menos de 
dei dias, a sessão em que, ha de emittir o seu parecer, e convi- 
dando os interessados, que queiram oppor-se, a que forneçam até 
esse dia quaesquer esclarecimentos escriptos e por elles assignados. 
Quando os esclarecimentos offerecidos demandarem ulteriores in- 
formações, o tribunal poderá demorar alguns dias o seu informe 
para dal-o com inteiro conhecimento de causa. v 

Àrt. 1281. A informação do tribunal será dada em conferencia 
particular do juiz com os jurados, era presença de toda a escri- 
pturação do supplicante» e quaesquer provas, que possam conven- 
cer de que é momentânea a dificuldade em que se acha, e de que 
poderá dentro em pouco tempo pagar integralmente aos seus cre- 
dores. Se os livros exigirem um exame mais demorado, a infor- 
mação será adiada até o mesmo se concluir. 



Artigo 1278. 

Art. 1278. A resolução do tribunal supremo, concedendo 

a moratória, será oficialmente remettida ao tribunal de 

commercio da jurisdicção do supplicante, que procederá 

immediatamente' á nomeação d'urn ou maiís credores fis- 

TOMO iijl. 12 
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eaes, 'C a fazer publicar por editaes na praça e pai anaua- 
cios em um periódico a resolução e nomes dos fiscaes. 

Veja-se nota pag. 176 acerca da commissão provisória. 
Concedida a moratória na Relação, e remeltida a resolução ao tri- 
bunal inferior, a este cumpre e\ecutal-a, procedendo á nomeação 
dos curadores definitivos, ou, comdtambem lhes chama o artigo 1284, 
inspectores fiscaes, e á publicação do accordão nos termos do ar- 
tigo 1278. Os curadores deverão ser escolhidos, com preferencia, 
dentre os credores, á semelhança do que se faz no processo das fal- 
rt. 1160 pag. 46). Parece comfudo do artigo 1885 que 
n em caso nenhum ser chamadas pessoas extra nhãs aos in- 
lo commerciante, que requereu a moratória, porque este 
ferindo-se a elles, serve-^e dos termos, — credores^ tis* 
irojecto de lei artigo 1283 expressamente chama só os cre- 
o código dever entender-se, como fica dicto (not. pag. 
166), no sentido de poder conceder-se moratória durante p pro- 
cesso da quebra, é muito natural que sejam incumbidos os mesmos, 
que foram nomeados na sentença declaratória (not. pag. 43). 

Os curadores são nomeados. para o effeito dos artigos 1286, 1284 
e 1288. Se- a.fiscalisaçâo provisória tem os inconvenientes, que dei- 
xamos referidos (not. pag. 176), a liscalisação definitiva é indis- 
pensável, nosjferaos 4 'estes artigos, para evitar que pala delapida- 
ção dos bens e pelo abuso da confiança o commerciante induciado 
se. exponha e exponha os seus credores' aos effeitos d uma quebra 
mais ruinosa, do que teria sido desde a primeira cessação de pa- 
gamentos, e para promover a effectiva declaração da quebra, ou o 
proseguimentodesta, quando, como no caso dos artigos 1 284 e 1285, 
não poderem ter mão nos distúrbios do commerciante, ou, mesmo 
fem^ulpa deste, seus bens estivarem em risco de se deteriorar a 
ponto de não chegar o activo para pagamento do passivo. 

Artigo 1277. 
Art. 1^77. Nenhuma moratória definitiva pode ser ac- 
cordada por mór espaço do que o de um anno dp dia da 
apresentação da petição no supremo tribunal de comm.er- 
cio. Este termo só poderá ser uma vez prorogado, ouvido 
novamente o tribunal de cpmmercio e credores na fótma 
legislada. 

À fixação dum praso limitado era indispensável; o direito dos 
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credores não devia ficar suspenso por largo espaço, e o coramer- 
ciante, requerendo a moratória, promelleu cumprir Breve às suas 
obrigações. As circunstancias, que se 'deram de futuro, e que se ' 
não previram ou não poderam prever ao tempo da concessão, .po- 
dem reclamar a prorógaçãò do praso. Mas como esta prorogação im- 
poria' útna nova concessão, e deve de rectfhir sobre factos bovàmente 
allegados, é natural serem ouvidos o tribunal inferior e os credores, 
cútúà o tííiham sido no àntèrtor proòesso (not. pag. 177). , v 

O projecto de lei limita-se a dizer nó artigo 1278 qijié á -mofrjai- 
toHà ... «sô poderá ser concedida por espaço de Um arhnò». Pêltt 
código do Brasil artigo 901 não pode em caso algo ró dòncédbr^fe 
moratoria"por maior espaço que o de três ahnbfc, e o espaffcoVòfttál-áê 
ào dia da concessão. 

x Artigo 1283/ 

Àrt. 1283. A moratória é pessoal ao impetrante: ella 
não aproveita à seus codevedores ou fiadores. 

A moratória não aproveita aos codevedores ou fiadores do óommer- 3 
ciante, que a requereu, — p. 2 do artigo* e, acrecentareuios, — 
nem- aos herdeiros deste, — Ord. liv. 3.° tit. 38 §§ B e 6. Os cre- 
dores afiançados podem demandar os fiadores, e, se ò commerciante, 
â quem foi concedida moratória, falleceu dentro do espaço 'ÍTesta, 
os mesmos herdeiros. A. graça é pessoal, — concedida espeeialuiettie 
a um> não a outros, de quem não fizer medção nem o requerimento 
nem o acçordão da Relação; nos termos da ordenação «ô privHegtò 
pessoal, que nâo passa da pessoa, que o impetrou». . < 

Segundo a mesma ordenação § inicial a graça concedida a um' 
aproveitava e estendia-se aòs seus devedores: assim como nãb podia 
ster demandado pelos seus credores durante o prasa da espera, tam^ 
bem não podia demandar os seus devedores; «deve usar, diz a or- 
denação, com seus devedores do direUo, que impetrou contra seus 
credores». Cremos todavia não ser este o espirito do código, e que 
pelo contrario o pagamento das suas dividas activas é um dos recursos 
para cumprir a promessa feita, nos termos do artigo lf 72, dê «pa- 
gar com espera integralmente a todos os seus credores», lá ém ou- 
tro logar se disse que as extensas relações de reciproco debito e 
credito d'um commerciante podem frequentes vezes emttaraçaf-o, 
qfc&íido seus devedores o não habilitarem a pagar a seus credoras 
(W. pag. 7). Prohibir-lhe nestas circumstancias o unlco recurso, 
qtfé porventura possa restan-lhe, o de pedir judicialmente, se oií- 
ttòs ! ttHos forem infruciiferos, o embolso das dividas activai, fora 
coWrfrriar o pensamento e fim da lei commerei*!. 
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Arligo 1279. 

Àrt. iâ79. Na moratória concedida a uma sociedade 
com firma a resolução deverá conter os nomes de todos os 
sócios, que se comprçhendem na firma: e os mesmos no- 
mes portanto devem apparçcer uos edilaes e annuncios. 

• 

A. razão do artigo 1279 está na apropria natureza da sociedade. 
Vej. artigos 549 e 550 e notas pag. 848 e 320 do tomo 2.° Peia 
mesma razão, e por analogia de circumstancias, ^ declaração da 
quebra cTuraa sociedade deve conter o nome e indicação do domi- 
cilio de cada um sócio (art. 1121 not. pag.Jl). 

Artigos 1280, 1281, 1282. 

Art. 1280. O devedor, que obtiver moratória, não po- 
derá alhear nem gravaF de maneira alguma seus bens mo- 
veis ou de raiz, nem receber nem pagar dinheiros, nem 
fazer outros alguns actos de administração sem assistência 
ou auctorisação dos credores fiscaes, pena de nollidade nas 
convenções, e de castigo do culpado conforme a lei. 

Àrt. 1281. O efTeito da rporatoria é suspender toda e 
qualquer execução, e sustar a obrigação do pagamento das 
dividas puramente pessoaes do impetrante induciado. Mas 
a moratória não suspende o curso ordinário dos litígios 
intentados, ou a intentar de novo, salvo a sua execução. 
' Art. 1282. A moratória não lem effeito suspensivo das 
execuções provenientes: í.° de hypothecas, penhores, ou 
outros direitos reaes; 2.° de alugueres e arrendamentos de 
casas, de terras, ou de outros edifícios; 3.° de alimentos; 
4>.° de salários de domésticos e outros empregados no com- 
mercio; 5.° de creditps procedidos de fornecimentos feitos 
ao impetrante para subsistência sua e da familiá durante 
os seis mezes anteriores á moratória. 

Os effeitos da moratória sáo, — 1.° annullar quaesquer actos de 
administração, e com razão maior quaesquer contractos, que fizer 
o commerciante em prejuízo de todos ou de alguns dos credores, 
se não tiverem intervindo e consentido os curadores fiscaes, por 
exemplo vendendo ou gravando com ónus os bens moveis ou dè 
raiz, ou arrendando-os, etc. O perigo é saliente, se lhe fora per- 
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imitida livre disposição e administração, o nem aquella se casa com 
o fim da moratória, que, se é um favor ao commerciante, que a re- 
quer, mira principalmente ao interesse dos credores o. Aos íiscae». 
diz o projecto dê lei artigo 1284 pr. cumpre intervir em todas. as 
transacções mais importantes do devedor....» 

2.° como diz clara e concisamente o projecto de lei no 

Art. 1285 O effeito da moratofia é suspender qualquer exe- 
cução por dividas commerciáes, e não outras, salvo mesmo d'entre 
as commerciáes as que se acharem garantidas com hypotheca ou 
penhor, ou que forem privilegiadas. Também não suspende o curso 
ordinário dos litígios intentados, ou a intentar de novo, e só a 
execução da sentença, e não aproveita aos co-devederes, ou fiado- 
res do supplicante. 

A moratória suspende a execução da sentença, não o curso dos 
litígios. Os artigos 1281 do código portuguez e 903 do do Brasil 
comprehendem na generalidade de seus tcrmos^qualquer execução 
e obrigação por dividas pessoaes, e por tanto as civis, e não so- 
mente, como o projecto de lèi, as commerciáes. Por este e por aquel- 
les podem todos os credores, civis ou commerciáes', demandar o de- 
vedor, ou continuar demanda principiada: mas os crt* dores commer- , 
ciaes não» podem pelo projecto, e podem os credores civis, requerer 
execução daá sentenças; pelo código não podem requercl-a nem uns 
nem outros. A reforma indicada, se é mais conforme com o funda 2 
mento geral das fallencias, — a cessação de pagamentos merca ntia 
(not. pag. 9), tem menos alcance, e dá occasião a graves prejuízos. 
Os credores por dividas civis, fazendo executar as sentenças, podem, 
desfalcar em muito, ou absorver inteiraraeute os bens do devedor 
còmmum, em quanto que os credores commerciáes presenceariam, 
sem lhes poder valer, o desmoronamento da garantia commum. 

Da prohibição de fazer executar a sentença condemnatoria ex- 
ceptua o projecto de lei as execuções, que estiverem garantidas coifc 
* hypotheca, penhor ou outro privilegio. O artigo 1282 do código, 
tendo o mesmo pensamento, especifica apenas algumas d'aquellas 
. execuções, e o. referido artigo do código do Brasil comprehende na 
mesma excepção também as «que procederem de créditos" de domí- 
nio». O direito por estes créditos é incontestável, quaesquer que 
sejam as cireumsiancias (not. pag. 91): e o pagamento das dividas 
privilegiadas é questão de tempo; ainda que se faça anteriormente 
ao termo da moratória ou durante elle, não offende os direitos pu- 
ramente pessoaes; os créditos privilegiados assentam em todos os 
bens, ou em bens certos e determinados, em quanto que os pes- 
soaes affectam a pessoa do devedor, não os bens. 
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Artigos 1284, 1285, 1286. 

Ai;t. 1284. Tomando-se o impetrante culposo de má fé, 

ou obrando por qualquer modo em prejuifco dos credores, 

a moratória será revogada pelo supremo tribunal de com- 

mercio a requerimento dVieç, ouvido o impetrante, e os 

* inspectores fiscaes. 

Art. 1285. Representando os credores fiscaes qqe du- 
rarçtç a moratória o estado dos negócios do impetrante se 
^cha de tal sorte deteriorado, mesmo sem culpa (Telle, que 
o activo não bastará a solyer ^s dividas passivas po^ ipr 
teíro, o supremo tribunal de commercio revogará a mora- 
tória concedida. 

' Art. 1286. Remettida a revogação da moratória ff a re- 
presentação, sobre que recahiu. ao tribunal de commercio 
.do districto do impetrante, o tribunal procederá immedia- 
tamente a declarar a fallencia, seguindo os actos determi- 
nados na lei. 

Em geral a moratória deve revogar-se, guando as circqmstancias 
fizeram cessar a confiança no devedor, ou a esperança de pagamento 
no tempo de espera concedido; terminada a causa, o effeilo nào po- 
dia continuar. Às cireumstancias podem ser ou pessoaes ao deve- 
dor, ou ijndependentemente de culpa sua. Os artigos 1284 e 1285 
contêm espécies d 'umas e outras. Na qualificação delias fica sem- 
pre grande arbítrio para julgar: os factos podem ser apreciados por 
differente modo tanto pelo tribuual inferior, que tem de informar, 
coma pela Relação, que hade julgar. 

Pelos códigos portuguez e do Brasil pertence aos credores, ouvi- 
dos os curadores liscaes, e a estes mesmos ex-officio> requerer a re- 
vogação da moratória. Pelo projecto de lei artigo 1286 pr. per- 
tence aos credores e ao ministério publico; ?, se o não permitte ex- 
pressamente aos curadores como taes, pode-a revogar a Relação em 
consequência das informações, que derem ao^ribunal inferior, e 
que este fará subir áquelfci, porqne diz o 

Art. 128Í Aos fiscaes cumpre intervir em todas as transacções 
mais importantes do seu devedor: e informar a miado o tribunal de 
todas as occorrencias, que por qualquer motivo possam compromet- 
tèr os interesses dós credores. O tribunal de primeira instancia le- 
vará essas informações, e todas as mais que tiver, ao conhecimento 



Digitized by 



Google 



183 

do tribunal superior, que poderá em virtude delias revogar a mo- 
ratória e mandar abrir a fallencia, remettendo para isso o processo 
respectivo ao tribunal informante. 

A revogação da moratória importa declaração da fallencia, ou pro- 
seguimento no processo d'ella; a moratória tinha sido apenas uma 
suspensão, não exlincção d'aquella ou do seu processo. Revogada, 
subsiste a cessação de pagamentos, e, como resultado d'esta, a fal- 
lencia. v 

Acerca do processo a seguir o projçcto de lei esclarece e desen- 
volve os correspondentes artigos do código com as providencias do 
seguinte e ultimo 

Art. 1286 A qualquer credor, e bem assim ao ministério pú- 
blico, é permittido requerer durante o tempo da moratória que a 
mesma seja revogada, e que a fallencia se declare. O tribunal su- 
perior, *a quem o, requerimento deve ser dirigido, mandará ouvir o 
tribunal de primeira instancia, e, se depois da informação o re- 
querimento for attendido, se mandarão remetter todos os papeis, 
para que possa ter logar a declaração da quebra. 



% 

FIM DA PRIMEIRA. PARTK. 
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APPESWCi AO TOMO III 



PROJECTO DE LEI 

DO 

Sr. Gaspar Pereira da Silva 
SOBRE FALLENCJAS 



RELATÓRIO 

Senhores: 

A legislação sobre fallencias tem principalmente por objecto: 

proteger os commerciantes de boa fé, que, por acontecimentos 
provenientes meramente de caso fortuito ou de força maior, se 
acham sem meios de pagar integralmente e de prompto as suas 
dividas commérciaes; 

proteger os credores do commerciante fallido, a fim de lhes 
diminuir, quanto possível, o prejuízo que softrero em taes occa- 
sideS, evitando-lhes pleitos judiciaes sempre dispendiosos, e pro- 
movendo, quando precisa, uma liquidação, que lhes seja vantajosa; 

punir aquelles que, faltando 6 boa fé, que deve ser illibada sem- 
pre em todos os commerciantes, compromettem imprudentemente 
a fortuna dos seus credores, ou que empregam meios dolosos e 
fraudulentos para se aproveitarem do alheio, occultando a sua ne- 
gra perversidade debaixo do manto do infortúnio! 
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Às leis existentes são, em grande parte, adequadas para con~ 
seguirem o fim, que tiveram em vista, quanto aos dois primeiros 
objectos; posto que as disposições do nosso código commercial, a 
similbante respeito, são ainda susceptíveis de bastante melhora- 
mento. 

Mas o ponto, em que a. legislação sobre fallencias se tem em 
toda a parte mostrado inefficaz, o ponto em que ella tem sido il- 
ludida a cada passo, é aquelle, que tende a punir os imprudentes, 
e, com toda a severidade, os fraudulentos; é aquelle que tem por 
fim collocar o commerciante laborioso e probo a coberto das in- 
sidias, que não cessam de imaginar contra a sua fortuna a cobiça 
e o dolo. E, é força confessal-o,. nenhuma legislação, nesta parte, 
se mostra tão deficiente, como aquella que hoje existe entre" nós, 
e nos tem regido ba mais de vinte annos. 

Felizmente não ha fundamento para dizermos o mesmo a res- 
peito das outras disposições do código; e esses benefícios, a que 
se refere o decreto de 18' cte setembro de 1833, que o mandou 
publicar, foram realisados, não sendo por isso illudida a esperança 
dos ministros, que o referendaram. 

Já em 1836, quando os primeiros tribunaes de commercio con- 
tavam apenas dois annos de existência, ou pouco mais, disse o 
ministro dos negócios eçclesiasticos e de justiça no relatório do 
decreto de 30 de setembro d'esse anno, que supprimiu a suprema 
magistratura, — que o foro commercial havia sido de immensa uti- 
lidade nacional, «e que o corpo do commercio gosava, nesta parte, 
dos benefícios de um código, onde os seus interesses eram devi- 
damente protegidos — . * 

Muitas corporações mercantis » reconhecer»», por differentes 
vezes, essa verdade, dando 'd'ella, em diversas occasiôes, um tes- 
temunho solemne. 

Alguns inconvenientes, indicados pela practica e applicação das 
disposições do código, mais susceptíveis de serem promptamente 
remediados, foram jâ removido» por diversas medidas legislativas; 
pois é condição inherente a todas *as leis humanas que as, suas 
disposições não podem ser invariáveis, nem convir a todos o» tem- 
pos. 

* É por isso que o nosso código commercial, apesar de não con- 
ter proposição ou these, que não seja apoiada em lei, ou juris- 
prudência dos mais abalisados jurisconsulto»; apesar de ter sido 
compilado em presença de todos os códigos commercial conhe- 
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eidos, 4e }pda$ as Içis, regulamentes e ordenanças das diversas 
nações de mais vasto commercio," segundo affirraa o seu illustre 
auçtor; a^sim mesmo, sujeito 4 sorte de todas as obras dos ho- 
mens, já soffreu altereçOes, cena^o fica dicto, e. carece ainda de 
nuijt^s outras, eutre as quaes se tornam, inconiestevelmeute, dft 
maior urgência as que dizem respeito ôs disposições sobre fallenr 
cias. .•".'; ., - ... 

A legislação, quanto a estas» tem sido» nos últimos anuas, muito 
^Iterada e reformada em diversos paizes. Ma Fraoça foram todos 
os artigos do código de commercio de 1807, no titulo das íaJlen- 
€1^09 refundidos em uma nova lei, que os veiu substituir» fazendo 
h#je partfj do referido código; e. o mesmo aconteceu, ainda ha 
pouco- tempo, na, Bélgica. A experiência de mais de vinte annos 
me tem feito conhecer que é muito oonvenienle que se dê entre 
ntfs uma reforma pelo mesmo systema. 

Na jurisprudência mercantil a matéria das quebras ou fallen- 
ejas é, na verdade, uma das mais espinhosas, e muitos têm affir* 
ra^do que nenhum código a levou ainda, áqpelle gráo de perfeição^, 
de que eJJa ^ susceptível. 

Na França, já depois da. ultima lei de 2$ de maio de 1838, a 
que me referi, houve quem affirmasse que as cousas haviam ficado 
em peiores circqmstancias do que se achavam ao tempo em que 
regia o código! £ ha três paro, quatro annos foi dirigido ao impe* 
rador Napoleão um requerimento, contendo mais de.mil e duzen- 
tas assigjiptiuras dos prinçipaes negociantes de cinc&enta e duas 
cidades das de maior commercio e industria, pedindo a revisfio da 
legislação sobre lajlencias, e reclamando garantias a favor do com- 
mercio! Outros porem consideram ç^sas reclamações prematuras 
e destituídas de fundamento, sustentando que a nova lei introdu- 
ziu, consideráveis melhoramentos, 

Q que se pode conejuir d'aqui,.com segurança, é que a.mate- 
ria se considera, em toda a parte complicada e difficil, e queas 
providencias não podem agradar a todos, visto que o prejuízo é 
inevitável para muitos; mas nem por i$so devemos deixar s/sm a 
emenda, que nos parecer boa» aquellas disposições, que pela ex- 
periência se tem conhecido que offeiecem inconvenientes na svw 
appljcaçào,, embora se veja< m futuro que ainda: carecem de aar 
melhoradas. É por isso indispensável ter sempre em vista que 
deve ser muito pensada e reflectida qualquer ajteraçío, que se 
queira introduzir, para que os inconveniente^ desapareçam com a 
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reforma, sem fundamento para jeceiar que d'ella resultem outro» 
maiores. 

Os princípios são muitas vezes bons em si mesma, mas oflere- 
cem graves dificuldades na sua applicação; por isso, não me canso 
de o dizer, é necessário consultar a cada momento as lições da ex- 
periência. 

Os títulos xi, xii e xiii da p . 1 do livro 3.° do nosso código 
commercial, que tractam das quebras, rehabilitação do fallido e 
moratórias, contendo cento sessenta e seis artigos,desde o n.° 1 1 21 
até 1286, são, pela maior parte, idênticos nas suas disposições aos 
artigos, que lhes correspondem no código do commercio do reino 
dos Paizes Baixos, que geralmente se conhece com o nome de có- 
digo da Bélgica, dado e publicado suecessivamente na Haya em 
diversas leis desde 23 de março até 1 de junho de 1826. 

Mas cumpre advertir que esse código nada diz' sobre a quali- 
ficação das quebras, e nesse ponto o nosso seguiu, em parte, as 
disposições do código francez, as do código da Hespanha, e algu- 
mas do projecto do código de Itália; mas ao passo, que menciona, 
assipi como esses outros códigos fizeram, os diversos casos, cm que 
as fallencias se devem qualificar de casuaes, culposas ou fraudu- 
lentas, muito pouco ou nada diz quanto á forma de processo e 
termos, que se devem observar para se poder conseguir uma qua- 
lificação justa e conforme com a verdade dos factos. 

Pelo contrario, no artigo 1181 encontra-se uma disposição re- 
pugnante, e*que nesta parte tem servido de grandíssimo obstá- 
culo á boa administração da justiça. 

Em matéria de quebras ninguém ha quç desconheça qtie a 
justa qualificação cTellas é o «objecto da mais elevada importância 
pelas graves consequências, que pode trazer comsigo. 

Disposições acertadas neste ponto devem produzir vantajosos 
resultados. Muita? fallencias serão evitadas, se aquellas, que se che- 
garem a declarar, forem sempre collocadas na classe, que justa- 
mente lhes competir. 

Quando por effeito de uma boa lei, executada á risca, desap- 
parecerem os terríveis effeitos da impunidade, e se der a devida 
protecção aos infelises de boa fé, teremos conseguido grandes 
vantagens para o commercio e o fim principal da legislação sobre 
quebras. * 

Talvez que a reforma, por agora, se devesse uuicamente redu- 
zir, para ser mais prompta, á qualificação das fallencias, ,e, quando 
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milito, á secção do código, que sp inscreve — das diversas espé- 
cies de créditos e seus respectivos direitos em caso de quebra, pois 
que nessa parte ha também uma urgente necessidade de reforma, 
a ponto de ter dicto um dos nossos mais distinctos jurisconsultos, 
que foi ornamento da nossa universidade, — que era para elle nessa 
parte inintelegivel a doutrina do código commercial! 

Mas, com quanto esses dois pontos sejam os que effectivamente 
carecem de mais urgente reforma, ella será, mesmo a respeito d*el- 
tes, ainda mais profícua, se de uma vez introduzirmos em uma 
nova lei de fallencias, que substitua a parte respectiva do código 
commercial, todos os melhoramentos, que a practica tem aconse- 
lhado, e bem assim todos os que depois d elle foram introduzidos, 
e se contêm dos códigos da Hollanda, da França, do Brasil è da 
Bélgica, podendo nós aproveitar de todos elles o que nos parecer 
mais conveniente e adequado. 

Levado d essas considerações, pareceu-me de grande conveniên- 
cia que a nova lei, isto é, o projecto a que me refiro, providen- 
ciasse sobre a entrega dos livros da escripturação do fallido, quando 
este se aprsentar no tribunal, e sobre a immediata apprehensão 
d tiles, quando a fallencia for declarada por outro modo. 

Esta disposição achava-se, em parte, consignada no alvará de 
13 de novembro de 1756, e a practica me tem feito conhecer 
que é de grande conveniência que hoje reviva mais ampla. 

Todos podem avaliar qual o interesse d esta medida, e posto 
que a malícia tenha sido capaz de illudir as leis mais reflectidas 
no ponto de que tractâmos, não terá tanta possibilidade de o fa- 
zer aquelle, a quem desde o principio seja exigida a prompta en- 
trega dos livros da sua escripturação mercantil no estado, em que 
se acharem, com a declaração de que não tem outros, ou do mo- 
tivo por que os não entrega/ 

Também pareceu conveniente, visto que o não faz o código, fi- 
xar o praso, dentro do qual os tribunaes poderão declarar a fal- 
lencia do commerciante fallecido, determinando expressamente que 
para isso se dá a necessidade de ter elle chegado ao ponto de ces- 
sar os seus pagamentos commerciaes. 

Pareceu igualmente acertado introduzir na léi uma providen- 
cia em proveito de todos os interessados para o caso de morrer 
o devedor em estado de completa insolvência, mas sem se haver 
dado o caso da èffectiva cessação de pagamentos. 
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A instauração, em taes circumstancias, de uma administração, 
em tudo similhante h das fallenciaâ, pode ser muitas ?eaes de 
grande vantagem para todos os credores, sem prejudicar, nem le- 
vemente, os direitos d'aqueltes que se consideram herdeiros» 

É de grande conveniência que a sentença declaratória da que* 
bra, apenas proferida pelo tribunal competente, seja logo publi- 
cada nos jornaes e affixada nos togares públicos. 

O código encarrega essa providencia ao curador fiscal provisó- 
rio; mas na maior parte das fallencias decorrem muitos dias, sem 
que seja possível constituísse a curadoria. 

Segundo a practica, já essa publicação, para ser mais prompW, 
se acha a cargo éo escrivão da f alienei a, e agora foi nesáe sentido 
uma disposição expressa introduzido na lei. 

No objecto importantíssimo da qualificação das quebras, sendo 
o nosso código omisso, como fica dicto, foi preciso kitroduiir um 
processo inteiramente novo, mas em tudo accommodtdo & nossa 
antiga legislação sobre fallenoins, e em patte aos lermos do pro- 
cesso criminal moderno, ^concedendo aos tribunaes de odmiBçrcio 
de primeira instancia a faculdade de imporem aos &Hidos culpo- 
sos ou fraudfclenfcos, e seu» cúmplices* as penas decrètedas no có- 
digo penal para os diversos casos, fie folleoda culposa ou frmidu- 
leotav dando sempre appellaçào para o tribunal superior do com- 
mercio. e o competente recurso de revista. 

Alguém poderá receiar que os tribunaes de primeira mstadèia, 
d» maneira por que se adiam org&nisados entre nâs„ sendo, como 
sdè, compostos w aMnmerciantes, nâo sejom os mais próprios para 
a imposiçío das penas; jrarém ea, quedfasié imritos anãos os eo- 
nheço nas daas principal praças do* reino*, tenho a intima co«- 
vioçôo de qire etles, guiados por urna boa lei, sã* capazes* de ?a- 
zer justiça imparcial e recta em matéria* 4e qualificações; t e aSò 
podem dfesa&ribecer que é suie a pimipai vantagem, quando pro- 
ceâerem eom a maior rectidão; mas ainda; para: salvar todos ; os 
escrúpulos, estabelece o projefcto uma plena garantia na nàaneira, 
por que sio regulados e concedidos os recursos. 

Também, á imitação do que hoje permitte o código franco*, 
lorflm indicados alguns casos, em que pode ser dispensada a^ipi- 
posiç&o dos sêllos, procedendo-se logo a inventario, o» auc&urisa- 
d&s os curadores a terem abertos, no interesse da rti assa, por tem- 
po limitado, os armazéns do fallido. 

Já isto se tem algumas vezes permittido, por ser innégavel 
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que se acha no espirito da lei; porém é mais ^conveniente que es* 
4eja expresso na letra d v ella. 

Aos juizes de paz, entre nós, pertencem attribuiçôes muito 
mais limitadas, e diversas das que têm os juiaes de paz na Fraaça, 
na Bélgica e outros paizes. 

A sua jurisdicção é ali muito mais amplo. Apesar d'isso o noa» 
código commetteu-*lhes, a respeito de quebras* as mesmas diligen- 
cias, que elles têm nesses outros paizes. 

Bastantes inconvenientes se têm por isso observad» na prfcti- 
ca, porque não é possível haver toda a celeridade e unidade a» 
desempenho das medidas provisórias, quando as diligencias tive- 
rem de ser executadas por diversos Juizes, a quem se deva officiar 
ou deprecar, ao passo que os officiaes do tribunal, que declara a 
quebra, podem rapidamente e de prompto, por ordem immediata 
d© juiz presidente, executar as diligencias precisas, ou ae* em de- 
precadas a outro juízo contencioso, onde seja mais prompta a ae- 
^ío da justiça do que pôde sêl-o nos juizos meramente de conci- 
liação. 

A cobrança das dividas activas do fallido é um objecto de gran- 
de importância, e que na maior parte das fatlencias se tem sem- 
pre deixado entregue a um quasi total abandono. 

Foi com o fim de remediar esse mal que no projecto «0 intro- 
duziram providencias, que pareceram efficazes para conseguir a 
cobrança das dividas, e diminuir d este modo o prejuiso dos legí- 
timos credores: 

Também se introduziram providencias em relação á guarda dos 
fundos das massas fallidas, porque até boje não sé pôde realisar a 
providencia do artigo 1175.° e outros do código a respeito da 
caixa das consignações. , 

No systema da verificação dos créditos, qualificação e gradua-, 
ção dos privilégios, quando precisa, e a respeito das concordatas, . 
foram introduzidas muitas providencias diversas das que se acham 
no código, umas aconselhadas pela práctica, e outras imitadas das 
leis e códigos mais modernos que o nosso. 

Foram também regulados de modo explicito e terminante os 
direitos da mulher do fallido em diversas hypotheses, e os de ou- 
tros credores privilegiados; e bem assim o direito, que conservam 
contra o mesmo fallido, quando rehabilitado, os credores, que não 
chegaram a ser integralmente pagos dos seus créditos, evitando 
assim de futuro as questões, a que tem dado causa o artigo 1262.° 
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do código; e por ultimo se estabeleceram algumas providencias, 
que pareceram mais adequadas a respeito das rehabilitaçôes e mo- 
ratórias. 

l)'este modo contém o projecto maior numero de providencias 
novas do que a lei franceza de 1838, a que me tenho referido. 
Aquella foi estudada e discutida em ambas as camarás por espaço 
de quasi quatro annos, desde dezembro de 1 834 até maio de 1 838, 
tendo-se feito diversas emendas ao projecto primitivo do governo. 

É pois para que seja emendado e reformado, como parecer 
toais conveniente, que tenho a honra de oíferecer o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

Os tilulos xi, xii e xiii do livro 3.° da parte i do código com- 
mercial, que tractaip das quebras, rehabilitação do fallido e mo- 
ratórias, bem como. os artigos 222 e 296 do mesmo código, se- 
rão substituídos pelas seguintes disposições. Ás fallencias porém, 
que se acharem já declaradas ao tempo da promulgação da pre- 
sente lei, será ella só applicada no que for compatível, continuando 
a ser regidos os actos e diligencias começadas pelas disposições 
do «odigo. 



DAS QUEBRAS, REABILITAÇÃO DOS FALLIOOS 
, E MORATÓRIAS 1 

TITULO XI 

\ ■ 

DAS QUBBKAS 

Da declaração e abertura da quebra, a dos efeitos 
da sentença declaratória da mesma 

Art. I 
1 121. Todo aquelle, que fizer da mercancia profissão habitual, 
e cessar seus pagamentos commerciaes, seja qual for a causa, 
considera-se commerciante quebrado ou fallido. 

1 Os. artigos que tem este signal • soffreram na coromissSo revisora (not. pag. 40) 
as alteraçoWjunctas á seguinte proposta de lei. 
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, AhTi II 

, 1122. O commerciante, que faltar a um ou outro pagamento, 
não se considera por isso em estado de quebra ou de fallencifr; 
mas, quando uma primeira falta íor seguida da sua «ausência ou do 
abandono do seu commercio, fechando-se os seus armazéns ou lo- 
jas, ou dando-ne o caso de existir já contra elle uma execução 
por dividas commerciaes, terá logar a declaração tia fallencia. 

Art. III 
^1 123. Os effeitos legaes da fallencia só resultam da sentença 
do tribunal, que a declarar, e só começam desde o dia, que na 
mesma for designado, como sendo o da effectiva cessação de pa- 
gamentos, ou a contar da data $a sentença, não havendo nella 
outra declaração. 

i ÀRTV IV 

1124. O tribunal de commercio, em cujo districto tiver o seu 
escriptorio, ou o seu principal estabelecimento mercantil, o com- 
merciante ou a sociedade* que cessar pagamentos, será o compe- 
tente para declarar a fallencia. 

A declaração pôde ser feita por apresentação espontânea do 
próprio fallido, a requerimento de um ou mais de seus legítimos 
credores commerciaes, ou a requerimento do ministério publico, 
quando seja effectiva e conhecida a cessação de pagamentos. 

Art.V 

1125. A apresentação do commerciante fallido ha de consistir 
em ura requerimento por elle assignado, que deve entregar na 
secretaria do tribunal, sendo acompanhado do balanço do seu-activo 
e passivo, da lista de seus credores, dos livros da sua escriptura- 
$to je de todos os documentos, que fizerem a bem de sua justiça, 
referindo as causas da fallencia, e pedindo que a mesma seja de- " 
clara<Ja, para que tenha existência legal. O secretario notará no 
requerimento o dia e hora, em que o recebe; e a apresentação 
deverá ser feita dentro de três dias a contar d'aquelle, em que se 
tiver verificado a cessação de pagamentos. 

Art. VI 

1126. Quando for de uma sociedade a apresentação, de que 
trata o r artigo antecedente, deve o requerimento conter a assigna- 
tura de todos os sócios, ou pelo menos d'aquelle, que usar da fir- 

tomo ni . 13 
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ma. £ nestç caso deve declarar, além do. que fica mencionado no 
dicto artigo, os nomes de todos os sócios e a morada particular 
de cada um delles. 

' ÀRT. VII 

1 1 27 , Os li vros, que acompanharem o requerimento <do fa Ilido, 
serão por elle rubricados na ultima folha «escripta; e nos livros 
diário, caixa e mestre, lançará o secrètatío «ma f fereve dedaraç&o 
com relação ao estado d elles, quanto se poder conhecer por meio 
de um exame rápido. Esta declaração, que o fallido poderá as- 

- signats querendo, não retardará o- requerimento, com a compe- 

tente nota, nem o recibo, quedeve ser passado ao fallido, dos li- 
' ■ ' / vros e documentos, que entregar. 

art. vni 

1128, A declaração da quebra, ou seja a requerimento dos 
eredotes ou do' ministério publico, tó 1 poderá ser redaifcãfiW três 
dias depois da effectiva cessação de pagamentos coimnereraes 
daqnelle, contra quem é requerida, sídvo o caso de fuga ^u o *ban- 

1 dono do commercio. Mas, quando a cessado ftào for flôtdria, ou 
se não produzirem d'ella provas suficientes, o ' tribunal ! poderá 
mandar ouvir o supplicado, marcarldo-lhe um preso corto, e findo 
elle tomará uma deliberação definitiva em presença da resposta 
ou sem ella, podendo, desde o principio, mandar proceder á-irn- 
posição de sêllps em todos os bens e livros do devedor, sè o jul- 
gar necessário. 

A*t. IX* 

1129, Todas as veaes <qoe não! for declarada a fattencia tpor 
* ' ' -» apresentação do próprio faltido, poderá este vir ' cdm embargos á 

sentença declaratória dentro de cinco dias »a «o&titar da' intima- 
ção, ou dez dias a contar da publicação nos ^jomaes; poremos 
( embargos, não suspendem o seguimento ; do processo*» daí quebra. 

- Sendo a final julgados provados, a sentença mandará restituir tido 
ao estado antigo, e ha de declarar* quando se tiver proeedido a 
requerimento de credores, se tem ou não logar a atçao por per- 
das e damnos. '/**-• 
• Aet. X* 
1 130^ Os credores do commerciante fallecido, que tiver cea- 
ndo pagamentos aos seis mezes anteriores ao seu fallécimènto, 
poderão requerer que a faHerrcia seja declarada; oom tanto ique 
requeiram dentro de «m aitno a contar do dia da mortç. 
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Sç porérp ao tempo, em que for apresentado o requerimento, 
se tiver já dado principio a inventario no juizo competente, o tri- 
bunal t$pb çssa ,circumstancia $m vista, para resolver como for 
mais couv^iejrte a todos os interessados. E se a fatteacia for de- 
clarada, cessará todo o procedimento no juizo do inventario, e os 
herdeiros poderão deduzir embargos na conformidade do artigo 
IX do presente titulo. 

àrt. XI* 
413! • Quando por morte de algum commerciante se conheí- 
eejr, em presença do conipetente balanço, que as suas dividas pas- 
sas excedem o valor do seo activo, poderá o tribunal, ainda que 
o talecido não tenha cessado pagamentos duraftte a sua vida, man- 
dar .^ue a massa Jbereditaria fjque sujeita a uma administraçiò e 
liquidação como a das fallencias, sendo-lhe requerido dentro de 
três roezes por ym terço dos credores cby*ograpbarios, que i»- 
presentem metade dos créditos, ou por metade do numero total 
dos credores, que representem um terço do* créditos. A qualquer 
desinteressados serfio admittidos embargos, offerecendo-os dentro 
do praso mancado no artigo IX. O inventario, que se tive)* instau- 
rado em outro juizo, ficará sem effeito, se a administração for ad- 
ipittjda. 

Aí 32- A^entenç^ (jkclaratoria do quebra è sempre o actp, que 
Jhe <tó existência legal nos termos do artigo III. £ pode retro- 
trahir a abertura delia a uma época anterior á sua data, se desde 
e^$o ie4ffr.* efieetiva cessação de pagamentos; «omtaflto pérém 
jq^e d2m> exceda a seisçenta ;dias. Pjl^sta. parte pode a sentença ser 
alterada, se o requerer dentro 4p 4#i diasaJgum dos interessa- 
dos, produzindo provai que destruam as primeiras, e mostrando 
que outra foi effecti vãmente a epqça, em que os pagamentos ces- 

.W|am. ' 

Aiir.XIir* 

1133. A sentença declaratória ha de designar, de entre os ju- 
ffiiffl dp tribunal, aiquefle a jquem qompfcte exercer &* faricçôes 
ã# jujz.çcpiflisçario, jçujp f^r^ cwerà,por tod^ije ba dte\nor 
ipapar mn qu ^lois curadores fiscaes provisórios» Q$Qolhidos oom 
flrAferftpeia ^e ^tfe qs crepes, qye p*ra isso forero 1 mais $om- 
peteitf#. 

A imposição dos sellos será expressamente ordenada m *i$ma 
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sentença; e quando haja fundamento para se não deverem pôr, 
assim se deve declarar. 

escrivão da fallencia extrahirá logo as copias, que forem ne- 
cessárias, para serein publicadas nos jornaes, e afixadas na praça, 
na residência ou escriptorio do fallido, e logares públicos, por- 
tando tudo por fé nos respectivos autos. 

Art. XIV 

1 (34. Os effeitos immediatos da sentença declaratória da que- 
bra, a contar desde a sua data, são: 1 .° privar o fallido do exer- 
cido de seus direitos políticos; 2*.* prival-o da administração de 
todos os seus bens presentes e futuros até ft rehâbffitaçâo, salvas 
as consequências da homologação da concordada; 3.° tornar exi- 
gíveis, a respeito d'elle fallido somente, e nos termos regulares 
da fallencia, as dividas passivas não vencidas, seja qual for a sua 
procedência; 4>.° suspender o vencimento de juros contra a massa, 
ainda que tenham sido estipulados, qualquer que séjà $ natureza 
das dividas, c suspender também as execuções, que por ella se 
possam ter instaurado, nos termo do artigo XVI. 

ÀRT. XV 

1135. Nos processos instaurados ao tempo da fallencia, eque 
devam progredir, seiá o fallido representado pelos curadores fis- 
caes provisórios, salvo naquelles que disserem respeito a actos de 
paternidade ou de familia, a transgressões de posturas e outros 
similhantes. 

As acções instauradas de novo serão propostas seihpre contra 
os representantes da massa, ou por elles intentadas as que disse- 
rem respeito aos interesses da mesma. 

Art. XVI 
1136 ;.,.,.. («). 

Art. XVII* 

1 137. Havendo coobrigados com o fallido nas dividas, que se 
reputam vencidas por effeito da declaração da quebra, devem elles 
afiançar o futuro pagamento, se não preferirem antes realisa^o 
de prompto. Sendo a obrigação successivà, a fiança só se pode 
exigir áquelle que tiver garantido o devedor, que veio a fallir. 

(a) Pt*. «7. 
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Abt. xvm* 

1138. São nullos ipso jure quaesquer pagamentos feitos pelo 
la Ilido, ou os que lhe forem feitos a elle, e quaesquer outras trans- 
acções, seja qual for a sua natureza, em que o mesmo fallido in- 
tervipr, uma vez que se tenham realizado depois de proferida o 
sentença declaratória do quebra. i 

^ Art. XIX 

1 139. São.nullos e sem efíeito, relativamente á massa dos cre- 
dores, quando realisados depois do dia, a que a sentença tiver re- 
tro trahido a abertura da quebra; 

.1.° Todos os pagamentos, de' qualquer natureza, feito*' pelo 
fallido, ou a dinheiro, ou pôr compensação, ou de qualquer outro 
modo, ainda mesmo qtie digam respeito a dividas já vencidas; 

2.° Todos os actos translativos de propriedade movei ou de 
raiz, por titulo oneroso, ou seja por meio de troca ou a dinheiro, 
em que o fallido interyeiu, provando-se que tinham razão para 
saber que existia a cessação de pagamentos aquelles, que contra- 
ctaram com elle. 

* x ÀRT. XX 

.1140. São também nullos e sem efíeito, em relação á massa 
dos credores, quando realisados nos dez dias anteriores á data da 
sentença declaratória da quebra, ou áquelle a que tiver sido re- 
trotrahida a abertura delia: 

1.° Qualquer hypotheca convencional, ou- qualquer penhor ad- 
quirido «nos bens do quebrado por dividas anteriormente contra- 
hidas, ou mesmo por dividas posteriores, se a hypotheca ou 'pe- 
nhor não foi constituída e adquirido no momento em que a divida 
secontrahiu; roas, se a acquisição foi valida, a fallencia não obsta 
ao registo, uma vez que não tenha expirado o praso da lei; 

2.°. Todos os actos translativos de propriedade movei ou de 
raiz, feitos pelo fallido a titulo gratuito; 

3.° Todos os actos, transacções, ou contractos de^commutação, 
ou a titulo oneroso, feitos também .pelo fallido, provando-se que 
o valor d'aquillo, qúe deu, excedia consideravelmente o valor do 
que recebeu; 

4.° Todos os pagamentos feitos pelo fallido, ou em dinheiro, 
ou por encontro, venda, compensação, ou de qualquer outro modo, 
a respeito de dividas não vencidas, e os pagamentos de dividas 
vencidas, que não tenham sido realisados em dinheiro ou em leiras. 
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Art. XXI * 

1141. Todos os outros pagamento», não a dinheiro ou tetras, 
por dividas vencidas, todas as transacções de qualquer natureza 
que sejam, a titulo oneroso, feitas pelo devedor desde o dia fi- 
xado, como sendo o da abertura da faliencia, até áquelle em que 
se proferir a sentença declaratória, poder&o ser annullados, pro- 
vando-se que aquelles, que receberam do fallido, ou que tractaram 
com eHe, tinham justo motivo para saber que havia cessad%os 
seus pagamentos commerciaes. ' 

E são também nullos quaesquer pagamentos, ou quaesquer 
actos, seja qual for a data, em que se re&lisem, quando se prove 
que foram feitos em fraude dos credores» assim da parte do fal- 
lido como da parte d aquelles que contrataram com eHe* 

ÀRT; XXII * \ 

1 142. 8âo também nullos, e sem effeito valido pat*a a ma&sa, 
os actos translativos de propriedade movei ou de raiz, feitos pelo 
fallido em qualquer época, a titulo gratuito, podendo pròvar-sé 
que, ao tempo em que foram feitos, o passivo do doador excedia 
o seu activo, e não cabia a doação nas forças d'elle. • 



SECÇÃO I 
Da qualificação da quebra 

art. xxm* 
U4ã. 

Art. XXIV* j 

1144 ....... 

' * > Art. XXV* } (a) 

1148 

Art. XXVI* 

H4«. ... . ... . / 

(a) Pag. 40—43. 
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Art. XXVII* 
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1,U8. 


Aot. XXVIII* 
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. Abt. XXIX 
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Art. XXXI « 




U52i 
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(a). 



Art, XXXM 
1 153. À quebra ou fallencia é casual, e será qualificada nessa 
conformidade, quando a cessação de pagamentos for meramente 
proveniente de caso fortuito ou de força maiòt. 

Abt. XXXIV 
ti 54. Á quebra é culposa, e como tal será qualificada, im- 
pondo-se ao fallido a pena, que corresponder no código penal, 
todas as veies que se poder provar que a cessação de pagamen- 
tos proveiu de alguma das seguintes causas: 1/ despezas exces- 
sivas, pessoatò ou domesticas, sem relaç&o com o cabedal do de- 
vedor; 2:* grandes perdas em jogos ou especulações de aposta 
eu agiotagem; 3/ compras de fazendas a credito para revender 
por menos do preço corrente, ainda que fosse na idéa de retardar 
a iallencia; 4. 4 o uso qualquer de meios ruinosos para obter 
fundos, ou seja pagando prémios excessivos, ou figurando em le- 
tras unicamente emittidas para serem descontadas com grande 
prejuízo ; 5. a qualquer emprego arriscado ou temerário de som- 
nas sem proporção com o cabedal liquido, constante do ultimo 
balanço. - 

(tf) Pag. 41 e 4». , 
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Aet.XXXV 

1185. A quebra pode também considerar-se culposa,- e pode 
ser como tal qualificada, ou não, conforme , a defeza do fallido, 
quando se dér algum dos seguintes casos: 1.° se a cessação de 
pagamentos foi proveniente de ter o fallido page letras» que accei- 
tou de conta alheia sem ter provisão de fundos, otrde haver feito 
transacções também de conta alheia, adiantando e não recebendo 
o valor delias; 2.° se os seus livros se não acharem escritura- 
dos com regularidade, mas sem mostrarem indicio de fraude ; 
3.° se o fallido se não appresentou no tribunal nos três dias pos- 
teriores â cessação de pagamentos, e não entregou logo os livros 
e o balanço; 4.° se se ausentou sem auctorisação do tribunal an- 
tes de findo o processo da qualificação, e se não deu todos os es- 
clarecimentos exigidos pelo juiz commissario, ou pelos curadores 
fiscaeg; "5.° se não cumpriu as condições da concordata, e por 
isso se reabriu a fallencia ; 6.° se, sendo casado, não cumpriu a 
respeito do registro da escriptura dotal o que determina o código 
cortvmercial nos artigqs 211 e 214. 

Abt. XXXVI 

1 156. A quebra é fraudulenta ou dolosa, e como tal será qua- 
lificada, impondo-sFao fallido a pena correspondente, quando se 
verificar algum dos seguintes casos: 1.° se o fallido não tiver es- 
cripturado livros, se os occultar; ou se os appresentar truncados, 
ou falsificados;, i* se fingir despezas ou perdas, oú sobnegar 
quaesquer bens e dinheiros, ou dividas activas, deixando de as de- 
clarar no balanço; 3.° se tiver feito quaesquer transacções, ou 
doações fingidas, se figurar dividas, que não deva, ou se figurar 
de qualquer modo em letras, cujo valor não tenha sido effectiva- 
raente dado; 4.° se tiver comprado bens moveis ou de raiz em 
nome de terceira pessoa, ou se por qualquer outro modo proce- 
der com dolo e animo de fraudar os seus credores; 5.° se pagou 
a algum delles em prejuízo dos outros, quando já devia saber 
que ^era inevitável a fallencia. 

Art. XXXVII 

1157. São cúmplices da quebra fraudulenta, e serão declara- 
dos como taes para lhes ser imposta a pena correspondente: t.° 
os que ptír qualquer modo se mancommunarem com o fallido para 
fraudar os credores, ou seja fabricando créditos falsos, \ ou alte- 
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rando os verdadeiros em quantias ou dalas, ou subtraindo no 
interesse do fallido qunesquer bens, títulos ou dividas activas; 
2.° os que vierem verificar por sf ou por procurador credito» 
supptsto», ou por qualquer modo se tornarem culpados * respeito 
do massa de algum dos factos mencionados no artigo antecedente ; 
3.° os correctores, que iritervierem em qualquer operação mer- 
cantil do fallido depois da cessação dos pagamentos, e do mesmo, 
modo os agentes do commercio, a que se dá vulgarmente o iíome 
de correctores, sem que sejam encartados. 



SECÇÃO II 
Das medidas provisórias nas quebras 



Art. XXXVHI 

1168. .... (a). 

..... .mas nío poderá nomear para curadores, ainda que Sejam 

credores, os parentes do fallido até ao quarto gráo, excepto a re- 
querimento dos outros credores. 

Art. XXXIX 
1 159. Os curadores fiscaes» provisórios, a quem será iromedi*- 
iamente intimada a nomeação, devem primeiro que todo prestar 
juramento nas mãos do juiz commissario de desempenhar bem 
e fielmente as attribuiçôes do seu cargo. 



, Art. XL * 
1160. A diligencia de pôr os sêllos será promptamente exe- 
cutada pela escrivão da fallencia ou pelo seu ajudante, sempre na 
presença do respectivo juiz commissario, ou, havendo impedimen- 
to, do jurado que para fazer as suas vezes 4Ôr nomeado pelo tri- 
bunal ou pelo juiz presidente, e um official de diligencias do tri- 
bunal. Se algum d'elles se achar impedido, o juiz nomeará logo 

(•) Pag. 46. 
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quem o ha de substituir. O escrivão convocará o curador fiscal, 
que tiver prestado juramenta, para assistir à diligencia; mas a 
sua feita não retardará 9 execução d'ella* e é permittido a quais- 
quer credor assistir como testemunha, convindo mesmo que & es- 
crivão convoque algum d'eiles, se fôr possível. Quando existirem 
fora do districto do tribunal bens do fallido, em que devam ser 
postos os sêHos, cumpre aos curadores fiscaes requerer' para isso 
o competente precatório. 

à*t. XLI 
1161. Nos logares, onde não houver tribunal do commercio, 
são os juizes de direito, ou os juizes ordinários, os competentes 
para mandar pôr sêllos nos bens do commerciante, que se levan- 
tar com fazenda alheia, ou que cessar pagamentos, sendo-lhes re- 
querido por algum dos legítimos credores ou pelo ministério pú- 
blico. Logo que se achar concluída a diligencia, será o auto d'ella 
remettido ao tribunal, aonde competir, e ahi poderão os interessa- 
dos requerer o que lhes convier. 

Art. XLH : 

H62> O* sélloe serio postos nos armazéns do íallida, nos, es- 
eriptorios, caixas» carteiras, livros, papeis, moveis e mais objectos, 
que existirem na casa da sua residência, ou em qualquer aslabe** 
lecimento, que lhè pertença. Se a fallencia fôr de uma sociedade, 
os sêllos serão também postos rto estabelecimento social, e além ' 
disso no domicilio separado de cada um dos sócios. As roupas e 
objectos do uso do fallkio e de sua família seria inventariados, 
nas não seUados, faze&do-lhe o curador entrega das que forem 
indispensáveis. No caso de alguma dúvida se observará o que de- 
terminar o juiz commissario, salvo o recurso para o tribunal. 

Art. XLIH 
1163. O tribunal poderá dispensar a imposição dos sêllos, 
quando, sendo a (aJleneia declarada por apresentação do próprio 
fallido, este junetar o seu» balanço e livros em tal ordem, que se 
dê a possibilidade de se proceder logo ao inventario e avaliação 
de todos os bens, seto risco de que sejam extraviados, ou quando 
parecer que pão pode d'istfo resultar o menor inconveniente, antes 
é do interesse dos credores. 
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SECÇÀO Hl 

Das funcçõos dò curador flstíal provisório 



Art. XL1V 

1 164. A correspondência, que fôr dirigida ao fallido, e sé rece- 
ber depois da sentença declaratória da quebra, será entregue ao* 
curadores, e aberta por elles em presença do mesmo fallido, se 
não estiver ausente, e lhe serão entregues as cartas, que nfto ti- 
verem relação com o seu commercio, guardando-se todas as que 
disserem respeito a elle. 

Artr. XLV 

1168. Logo que se achar eoncluidg a diligencia dos seitas* o 
escrivão o fará immediátaraente saber aos curadores se nâo tive- 
rem assistido a ella, cumprindo aos mesmos requerer logo ao juit 
presidente que mande romper os sellôs. Obtido o despacho, a di* 
ligencia se levará a effeito, como a primeira da imposição: os bens 
serfco inventariados á medida que se quebrarem os seitas, e será 
togo indicado o valor, que lhes derem os peritos, que forem con- 
vocados pelos curadores. O fallido será sempre intimado para as- 
sistir ao inventário, declarando no fim d elle, debaixo de jvra* 
mento, que não pòssue mais bens que os inventariados. 

Ar*. XLVI 

1166. Os curadores fiscaes, no acto do rompimento dós sellos, 
ou mesmo antes, se lhes constar que é preciso» e forem para isso, 
auctorisados pelo juiz presidente, laiiçarSo mão de todos os escri- 
ptos commerciaes ' de vencimento curto para promoverem a sua 
cobrança, de todos os que forem susceptíveis de acceite para o 
exigirem, e de todos aquelles á respeito dos quaes for necessário 
foier on requerer algum acto urgente para conservar os direito* 
da massa, ou para que não fiquem prejudicados, o que »rá de- 
clarado no auto. 

A*t. XLVII 

1 1 67. Os curadores fiscaes, pelo facto de prestarem juramento, 
sendo-lhes feita a devida entrega, ficam constituídos depositários 
de todos os bens da massa ; responsáveis pela sua guarda e pon- 
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servaçâo, podendo requerer ao tribunal' as providencias^ que jul- 
garein necessárias; e o tribunal deferirá neste e outros casos si- 
milhantes em matéria de quebras em acto de sessío, àdminis*- 
trativamente, em conferencia particular do juiz com os jurados. 

Art. XLVIII 

11 68. Na hyppthese do artigo antecedente, e em todas aquel- 
)as em que o tribunal terú a prover administrativamente, e juiz 
proverá por despacho interino, quando o caso for de reconhecida 
urgência, mandando apresentar os papeis na primeira sessão para 

N sei resolver definitivamente. 

•Art. XLIX 

1169. Ê também uma das principaes attribuiçôes dos curado- 
res fiscaes a cobrança das dividas activas do fallido. liogo depois 
do rompimento dos sellos cumpre-lhres apresentar uma relaçBo de 
todas ellas ao respectivo juiz commbsarjo e ao representante do 
ministério publico, lançando na mesma as notas de esclarecimen- 
to, que parecerem necessárias, tudo por elles assinado. O meu* 
cionado juiz commissario ha de sempre rubricar as quitações e*- 
recibos, que os curadores passarem ; e ao ministério publico in- 
cumbe exigir, d elles q zeloso cumprimento cTessa importante at- 
tribuiç&o, requerendo ao tribunal todas as providencias, que jul- 
gar precisas, para que ella tenha o devido resultado. 

Art. L 

117<K ..*.:.-..,. .<*->., '• ...T. ..:.;; (a). 

• ■ '« . ■ , . ■ . . . . , 

' , •« 4»t. LI 
1 171 . Se a fallencia, n5o tiver sido declarada por apresentação 
do fallido, ou se este n3p tiver apresentado o balanço em tempo 
competente, os curadores se occttparSo cfelle immediatamente, e 
será feito em presença de toda a escripturaç&o e dos esclarecimen^ ' 
tos, que ministrar o fallido ou seus caixeiros. Os livros nôo cairão 
, nunca da secretaria do tribunal ou do escriptorio da fallencia. Se 
os curadores não fizerem, elles próprios, $ balando, o juiz com- 
1 missario designará a pessoa, que,o t%p de fazer, t c a retribuição lhe 
será arbitrada pelo tribunal. * * 
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ÀRT. LIÍ * 

1172. Quando se dér a necessidade de serem vendido* de 
profaipto alguns géneros ou mercadorias quaesquer, sujeitas a es- 
trago ou d irominente depreciação, os curadores o representarão 
ao tribuna! piara mandar proceder á venda. O mesmo terá lagar, 
quando da venda mais prompta resultar conveniência reconhecida, 
posto se não dê perigo ou depreciação, sendo nesse caso ouvido 
o ftllido. 

Art. UIl * 

1173 >.. -..., j 

(a). 



iW 



Art. UV* i 



Art. LV 
1175. Achando-se concluídas as funcções dos curadores, e 
mostrando-se estes correntes para com a massa, poderão reque- 
rer ao tribunal uma gratificação, que lhes será arbitrada confor- 
me os serviços prestados, tendo sempre em vista o valor da massa 
com relação, ao passivo d'ella. Doa dinheiros entrados por effeito 
de cobrança poderá ser arbitrada uma retribuição até S por 
cento. 

SECÇÃO IV • ' • 

Bo ajunctamento dos credores, verificação dos^ crestos, 
. e da concordata 



f Art. LVl 

1176 ,. 

1 Art. LVH 

1 1 77 : ' .}(»). 

• * Art. LVm * 
4178 *...V. 



(•) Pâg. 57 e 50. 
(*) P«f 67. 
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AitUX 



1179, • .. 

1180. ... 
1181. 

1182. .... 
1183 

áá«*. 

< .■'.- • 

tm. . i 

1186. ... 
tt*f.-; . . 
1188. ... 
^189. ... 

t 

1J190. ... 



1191 

(a) Pag. 67—70. 



Ari. IX 

Art. £X1 

Art. LXH 

Abt. LX1II 

Art. LXIV 

Art. lxv 

Art. LXVI 

Art. LXVH 

Art. LXV1U 

Art. LXIX* 

Art. XXX , 

. , * 

Art. LXXI . 



X*). 
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Art. lxxii 



1192. 
1193. 
H94. 
1198. 
1196. 



Abt. LXXUI 



Art. LXXIV* 
.Art. l^XXV 



(a). 



Art. LXXVI 



Art.LXXVU 
1 1-97. 08'Corod»re», logo ique receberem o projeoto ide 
cordata.- o «Ntregerito <ao : escrivão da iallencb para o juoctar aos 
respectivos autos, e «anunciarão nosjornaes quaessáo as princi- 
paes condições, que no mesmo se contém. Querendo^ o ^Éallida {fa- 
zer alguma alteração és primeiras condições propostas, o addicio- 
namento seguirá os mesmos passos do projecto primitivo; e os 
annuncios se faraó a respeito das alterações, se ainda couber no 
tempo. A concordata poderá ter um ou mais fiadores. 



^98. 
1199. 



Art. LXXV1H 
Art. LXXIX 



».»• 



Art. LXXX 

Í200. As deliberações sobre a concordata pertencem unica- 
mente aos crédpres chirogtaphdrios, «cajos créditos estiverem ve- 
rificados ao tempo d'ella. Os credores privilegiados ou ttypothe- 
carios, se votarem, entende-se que renunciaram ao sen previlegio 
ou hypotheca a- respeito da totalidade do seu credito, ou só a 
-imprito da parte d ? eile, -em nalaçao A ftàal rmUtisani o seit-wto. 

(o) Pag. 70 e 71. 
(*) Pafr 74. , 
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Aut. LXXXI 



1201 < l 

' " < Art. LXXXU i 

1202. .....: ,'• , ..] 



1 Art. LXXXHI 

1203. A acta, em que for ajustada e consentida a concordata', 
será assignada por todos que intervierem nella durante a sessão, 
em que teve logar o accordo, pena de.nallidade, e será submjet- 
tida á homologação do tribunal passados oito dias, se findos elles 
se não tiverem appresentado embargos. 

Art. LXXXIV 

1204. O tribunal, deliberando sobre a homologação da con- 
cordata, que não foi embargada, pode officialmente recusar a ho- 
mologação, ou sôbre-estar nella, mandando proceder a novas in- 
dagações, quando lhe constar que houve roáu comportamento da 
parte do fallido, ou que procedeu de algum modo com fraude e 

-offensa do interesse público, ou do interesse dos credores. 



1205. 
1206. 



Abt. LXXXV. 
Art. LXXXVI 



Art. LXXXVH 
1207 .'•... \(b). 



1208. 
1209. 



Art. LXXXVm 
Art. LXXXK 



Art. XC. 
1210. A sentença, que por qualquer modo homologar a«oti- 

(o) P«g. 75. 

(*) Vag. 77 e 79. 
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cordata, será aflkada por certidão na praça do commercio, e a 
torna obrigatória para coití todos os credores simples chirogra- 
pharios, sem privilegio, ou hypotheca. A intimação delia aos cu- 
radores obriga-os a dar contas ao fallido ha presença do juiz com- 
missario, entregando-lhç a universalidade de seus bens, livros e 
mais documentos, lavrando de tudo o escrivão o competente ter- 
mo. Occorrendo duvidas, serão presentes ao tribunal para as re- 
soher. 

Art. XC1 

1211. Os credores, <]u« se apresentarem depois da homologa- 
ção da concordata, serão admittidos a receber os dividendos ou 
prestações que se pagarem depois da verificação de seus créditos, 
e bem assim as que se tiverem vencido desde o momento em que 
apresentaram seus requerimentos em juizo. E cumprida que seja 
a concordata, podem a todo o tempo exigir do fallido o inteiro 
cumprimento d'ella, para haverem 4 o mesmo que tiverem rece- 
bido os outros credores. 

Art. XCII 

1212 \ 

Art. XCIII 
1213 ^ 

Art. XCIV 
' 1214. ,.'... } (a). 

Art. XCV* 
1215. 

Art. XCVI 
1216 

Art. XCVU 
1217. Finda a leitura do relatório de que tractao artigo LXXV 
(art. 1195), e não tendo o fallidB apresentado projecto de con- 
cordata, passarão os credores presentes a formar o seu contracto 
de união, escolhendo de entre si dois ou mais administradores, que 
tomem a seu cargo a liquidação da massa e a repartição da mesma 

(a) Pag. 81 e 82. 

TOMO III 14 
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pelos interessados, nos termos do lei, até se conseguir a sua com- 
pleta extincção. Os parentes sôo excluídos, nos ternos do artigo 
XXXVIII (art. 1158). Se a nomeaçSo ; dos adwHtistradores nâo 
recair nos <jue tiverem sido curador^ 6sç*e$. provisórios, estes 
farSo entrega aos oqvqs nom«ádos d& todo o %etóv^ da massa, e 
bçm sssim de todos os livros e mais doçweftfos qwe tiveram em 
seu poder, prestando conta da sua gestão na presença do juis 
commissario, que mandará de tudo lavrar o competente auto pêlo 
escrivSo da fallencia. - 

Art. XCVUI 
1218 ....... -, „.*.(•). 

\\ \ Art. XCIX • . 

1219. Os administradores da fallewàsb acqafjdo*$ennHiatdoB 
de uma certidão da acta da sessão em que foram eleitos* ou do 
despacho do tribunal, qúe os nomeou, sío pessoas legitimas^ e 
comt> taes devem ser reconhecidos eo* juizo e fora d'elle, para re- 
querer a venda dos bens de raiz, mercadorias e bens móveis do 
fallido, para promover, nos termos do artigo XL1X (art. 1169), 
a cobrança de todas as suas dividas, e zelar por fodo& ós modos 
os ipteresses da massa, sem necessidade ,de audiência do fallido, 
salvo -para informações, e debaixo da immediata fiscalisação do 
respeetivojuiz commissario. 

Art. C 
1200. A venda de quaesquer bçpsr da massa se^á- feita com as 
solentnidades estabelecidas na lei ppra a venda dps bens dos me- 
nores .,....•. ♦ . . • (6). 

Art. Cl 
1221. Nem os empregados do tribunal que declarar a fallen- 
oia, nem os administradores» poderHa comprar para si directa ou 
iq^roctan^nte quaisquer benjs^ !Pfts^t A wp»% ^eíiibitíW se 
, estende aos curadores, quando tiverem ípgap ajgunws i$fif]ps du- 
rante a sua gerência* pena de perderem para a nwasft o dpjeçla 
comprado e o preço d'elle. > 



(a) Pag. 83. 
(6) Pag. 87. 
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Aei\ CU * . ~ 

1222. O administrador que receber dinheiros da massa, e os 
retiver em seu poder sem lhes dar o destino que marca a lei, ou 
aquelle que o tribunal lhe determinar, será considerado como fiel 
depositário dojuizo a respeito dos dinheiros, de que não fizer en- 
trega prompta. 

árt. cur 

1223. No caso do artigo antecedente, e em todos aquelles em 
que o administrador abusar das funcçâes do seu cargo, pode ser 
removido' pelo tribunal, que nomeará outro credor interinamente, 
ou por informação do juiz commissario, ou a requerimento com- 
provado de qualquer credor. Os credores junctos em assembleia 
podem remover o administrador, que tiverem escolhido, sem de- 
clarar o$ motivos. A deliberação em tal caso, e em todos os que 
não são exceptuados, será tomada sempre á pluralidade de v*tos 
dos Credores presentes. 

Airr. CIV 

1224. O administrador, que quizer intentar alguma acçSo con- 
tra amassa, não o poderá fazer, sem que primeiro requeira ao 
tribunal que nomeie um outro que o substitua, e elle por esse 
facto fica rejnovida da administração, e inhabil para de futuro ser 
admittido a ella. 

. à*t. GV 
t2$5. Os administradores têm direito a uma commisaão de 3 
por cento «obre o valor liquida de todas as dividas activas da mas- 
sa» das quaes realisarem a cobrança; e quando se mostre que eMa 
foi difficil e <jue tiveram de demandar o devedor, a commissão po- 
derá ser elevada pelo tribunal a cinco por eento. Pertenceres 
twibem a, cofflmiseôo de um por cento do producto liquido da 
veada de quaesquer bem. 

,t Art. CVt* 

1226. Cumpre aos administradores, quando entrarem em exer* 
cicio, continuar todas as diligencias a bem da massa, que os cu- 
radores tiverem começado e que não chegaram a concluir; e bem 
assim realisar, coni auctorisaçSto do juiz commissario, a entrega 
ao fallido e sua família dos vestidos, roupas e moveis indispensá- 
veis para seu uso, se os curadores q nfto tiverem feito. O.faUftto 
assiparó um lista de tudo o que receber, a qoal ficará juneta aos 
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autos da fallencia; e poderá requerer algum soccorro, não havendo 
prcsumpçâo de fraude. , 



SECÇÃO IV 



fias diversas espécies de créditos, seus respectivos 
direitos em caso de quebra 



* Art. CVH 

1227. Os credores, cujo pçevilegio nSo tiver sido impugnado, 
e os que tiverem hjpotheca nfco contestada, serfid pagos, logo que 
tenham dado entrada na caixa os fundos que se deverem applicar 
ao- seu pagamento, conforme o legislado nos artigos antecederftes. ' 

Art. CVin 

1228. Os credores do fallido devem pertencer a uma das se- 
guintes classes: 1/ credores por domínio, ou direito de separa- 
ção; 2.* credores hypothecarios ou penhoraticios; 3/ credores 
privilegiados; 4. a credores communs ou chirographarios, com fia- 
dor ou sem elle. 

Art. CIX. 

1229. Serão credores do domínio todos aquelles a quem per- 
tencer a propriedade de bens, de que o fallido estiver de posse, a 
saber: bens que lhe fossem entregues em deposito, em penhor, 
por administração, arrendamento, commodato, ou u&ofructo; mer- 
cadorias que possuir na qualidade de commissario, seja de com- 
pra, de venda, de transjto, ou de entrega; letras ou outros títu- 
los só endossados para realisar a cobrança delles; remessas com 
o fim determinado de serem entregues a pessoa designada ; quan- 
tias que lhe sejam devidas de conta alheia ; bens com a natureza • 
de dotaes, castrenses e adventícios; objectos furtadòs r e tudo o 
que poder dar causa k revindicação. 

Art. CX , 

1230. Existindo na massa ao tempo da quebra os bens de que 
tracta o artigo antecedente, ou outros por que tenham sido subro- 
grados, se mandarão entregar a seus legítimos donos, provando 
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que lhes pertence a propriedade delles e se n3o transferiu para 
o fallido, pagando além d' isso as despezas, por que possam estar 
responsáveis* Se pofrem ao tempo da fallencia esses bens não exis- 
tirem *na massa, e o fallido os tiver* alienado, será feito o paga- 
mento dos mesmos nos termos do artigo seguinte. 

Art. CXJ 

1231. Seja qual for o, modo por que o fallido tenha alienado 
os bens de que só tiver a posse, os donos d elles serão, pelo legi- 
timo valor devidamente comprovado* considerados como credores 
hypothecarios, eom o direito unicamente a serem pagos pelo pror 
dueto âe quaesquer bens de raiz, não gravados com outra hypo- 
theca» Se porem não existirem ' na massa bens de raiz desemba- 
raçados, ou^stes não chegarem, serão *o* credores de domínio, na 
hypothese dada, considerados oomo^chyrographawos, ou pela to-» 
(alidade do valor dos bens que desappareceram, ou só pelo resto 
não preenchido pela hypotheca. Podem porem demandar a cousa 
alienada, ou o seu valor, áquelle que o houve com dolo, sabendo 
que era do domínio alheio; e se chegarem a obter a restituição, 
tem direito a massa a rehaver as quantias que tiver pago, dedu- 
zidas as despesas da demanda. 

Quanto aos bens dotaes consumidos ou alienados, a mulher só 
tem hypotheca nos bens de raiz, que o marido já possuía antes 
do matrimonio, ou nos que se provar que comprou com o produ- 
cto d elles. 

Art. CXII* 

1232. Quando o deposito consistir em dinheiro dé contado, sem 
vencimento de juro, em moedas designadas, tem a natureza de 
credito de domínio, se ao tempo da fallencia. se encontrarem as 
mesmas espécies, que foram depositadas; mas na falta delias será 
considerado o depositário como os outros credores donos dos ob- 
jéctos que o fallido alienou. Se o deposito consistir em dinheiro 
sem designação de moedas, considera-se irregular, bem como o 
de sommas entregues . a banqueiros para serem retiradas á von- 
tade, que não. têm a natureza de credito de dominio, je só pre- 
fere aos chyrographarios.' 

Art. CXIH 

1233. *Os credores hypothecarios são todos os que tiverem hy- 
potheca convencional ou expressa, legal ou tacita. A hypotheca 
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convencional pôde ser especial ou geral, e especial e gera) ao mes- 
mo tempo. Os credores com hypotheca especial serão pagos in- 
tegralmente de soas dividas até onde chegar o producto dos bens 
gravados com a hypotheca; e pêlo resto que nèo podéremSMver 
por esse producto, serão considerados como credores cbirographa- 
aios. Sobre o mesmo objecto prefere a que primeiro fôr lançada 
no- registro do commercio, A hypotheca geral só pôde ser exer- 
cida sobre o producto dos bens que já existiam ao tempo em que 
foi coittrahida. 

Art. CXIV 
J234. A hypotheca legal considera-se em regra consisteate 
nos bens de raiz desembaraçados e livres, que o fallido possuia ao 
tempo em que essa hypotheca se constituiu; mas por excepção 
também a lei geral constituc hypotheca tacita : 1.° nas cousas de 
uso perpetuo fixas no prédio urbano para pagamento da renda ; 
2.° nos fructos do prédio rústico para o mesmo fim; 3.° na cousa 
salva pelas, despezas feitas para a salvar, tias quaes se compre- 
hende o prepaio do seguro do anno proximamente anterior á fal- 
lençia; 4.° na cousa vendida não entregue ao comprador. 

Art. CXV 

1235. ;. (a). 

Art. CXVI 

1236. Assim como os credores hypothecarios têm, direito a ser 
pagos pelo producto da hypotheca, assim os credores penhorati- 
cios, validamente apossados dos penhores, tékn direito a ser pagos 
integralmente de seus credores, pelo producto da venda dos mes- 
mos penhores, que será 'feita em basta publica como, a dos, ou* 
tros bens da fallencia. O que' restar, depois de pagos es credo- 
res, entra para a massa; e o que deixar de lhes ser pago, por 
não chegar o producto, é considerado como divida chtrographaria. 

Art. CXVII 
1237 ...., ^(b). 

Art. CXVIII 
1238. Os credores de que tractam os artigos antecedentes 

\à)V*S. 114. "'"*.- s * 

(*)'Pag. H2. « ■•'» ' 
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preferem uns aos outros rui ordem seguinte: os credores por do- 
mínio ou direito de separação preferem a todos os outros a res- 
peito dos bens de que não perderam a propriedade, e que exis- 
tiam na massa ao tempo 4a quebra. Esses bens lhes serio entre- 
gues no estado em quê se acharem ; não sè consideram sujeitos 
ao pagamento de nenhuma outra divida, e só sim ás despezas qué 
se mostrarem feitas com a çua conáervaçSo, ou quaesquèr outras 
que lhes sejam respectivas. * . . . x 

ÁRT. CXIX 

1239. Depois dos credores, de domínio preferem, a todos, os 
outros Jcredoro privilegiados de que tracta o artigo CX(art. 1230), 
e serão pagos primeiro pelo producto de todas as mercadorias e 

'bens moveis não sujeitos a hypothecá legal, ou pelo producto dos 
bens de rair, qtifc estiverem livres e desembaraçados de qualqufer 
cargo. 

Art. CXX 

1240. Quando não chegArem os bens mencionados no artigo 
antecedente para pagamento dos credores a que o mesmo •* se re- 
fere, serfio elles inteirados do resto pelo producto dos bens de raiz 
por qualquer modo hyfjothecados ; e nSo chegafidò estes ainda, se 
haverá recurso aos moveis em que a lei conititue hypotheea ta- 
cita até onde for preciso, eritregando~àe o resto ao credor hypo- 
thecario. 

♦ Akt. CXXI 

*24l. Quando áeja preciso recorrer aò producto dos bçns de 
raiz ou dos moveis, nos terftios dos dote artigos antecedentes, a 
quantia precisfa será deduzida proporcionalmente dê cada uma das 
hypothecas, segundo o valor d l ellas, com egualdade, sem attenção 
ás datas, até se realisar a somma necessária. O que fica dicto a 
despeito de privilégios não se entende em>elaç8o ás dividas tela- 
tiyas a navios, porque essas continuarão a ser graduadas nos ter- 
mos que estabelece o código. 

Amr. CXXII 
1242. Dep&is de satisfeitos^ós credores privilegiados, se obser- 
varão a respeito dos credores hypothecarios tos seguintes regras : 
a hypotheea legal anterior prefere á bypotheca convencional pos- 
terior,^ ou seja especial ou gérél ; a bypotheca especial posterior 
prefere á geral anterior ; a hypotheea especial anterior -prefere á 
hypotbeca gerai posterior. 
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Abt.CXXHI 

1243* Concorrendo idois credores hypothecarios com instru- 
mentos da mesma natureza, estipulados e registrador no mesmo 
dia, sendo ambos sobre a mesma propriedade, o valor delia se 
dividirá proporcionalmente pelos dois credores. Sé porem os instru- 
mentos forem de data diversa, o anterior prefere ao posterior, 
com lauto, que ambos tenham sido lançados no registro do com- 
mercio dpntro do praso legal. 

v Art. CXXIV 

1244. Os credores, que têm a hypotbeca legal nos bens de raiz 
do fallido, preferem pela ordem das datas em que. a hypotbeca 
veiu a constituir-se. A posterior de qualquer natureza, ainda que' 
seja por bens dotaes ou parafernaes, consumidos *o tempo da 
quebra, ntlo prefere á anterior que tiver o npeoor nos bens do 
tutor, ou a qualquer outra de ègual natureza, nos termos legis- 
lados. 

Art. CXXV- 

1245. Em todos os casos em que concorrerem dividas hypcn 
tbecarias, «preferem entre si as legaes pela ordem das datas, e só . 
cedem ás especiaes anteriores eounca ásgeraes. Mas o commer- 
ciante, que contrahir obrigações das quaes resulte para seus bens 
o ónus de hypotheca legal, deve fazer lançar essa declaração den- 
tro, de quinze dias no registro publico do commercio. A falta d esse 
registro nâo prejudica o credor; mas em caso de quebra poderá 
cila por esse motivo considerar-?e fraudulenta ou culposa, coih 
forme as circunstancias; salvo se a hypotbeca legal for aquella 
de que tracta o artigo CXIV (art. 1234). 

Art. CXXVI* 

1246. A mulher do fallido, além dos bens dotaes, ou quaes 1 - 
quer outros excluídos da communhão, que deva reclamar na qua- 
lidade de credora de dominio, como fica legislado, e além do*va- 
lor d'essès bens, pelo qual tem hypotheca legal, como se disse 
no artigo CIV (art. 1224), pode ser ainda credora pelas arrhas 
promettidas pelo marido na escripfura dotal competentemente re- 
gistrada, ou por diversas causas. 

Art. CXXVU 
- 1247. Se as arrhas consistirem em bens designados, que exis- 
tam ao tempo da fallencia, a mulher rehaverá esses bens, seja 
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qual for o seu valor. Se porém nãò tiverem consistido em bens 
designados, ou elies nào existirem na massa, a mulher terá hypo- 
theca legal sobre os bens de raiz, que aé marido pertenciam ao 
tempo do matrimonio, comtanto «que não excedam o valor da 
terça parte do dote. 

Abt. CXXVIIP 
1248 v. (a). 

Art. CXXIX • 

1249. A mulher que for credora do marido, não provindo a 
divida 4 efe bens dotaes, parofernaes, on arrhas, nâo terá oiftro pri- 
vilegio senão aquelle que lhe resultar da natureza d essa outra di- 
vida,' por que fôr credora; e se nenhum tiver, entrará naxlasse 
dos credqres chirographarios. 

• Art. C&XX 

1250. Se a mulher do fallido comprar bens em seu nome, ou 
se pagar dividas pelo marido, presume-se que o fez com dinheiro 
d elle,. ou do casal, e nâo poderá exercer acção alguma na ; que- 
bra para seu pagamento, nem reclamar para si os bens compra- 
dos; salvo se provar por instrumento authentico que as somntâs, 
com que pagou os bens e as dividas, eram suas próprias e excluí- 
das da communhão. 

Art. CyXXl 

1251 . Os credores garantidos por fiança serão comprèhendidos 
por seus créditos na massa, deduzidas ás sommas que tiverem re- 
cebido, dos fiadores, e estes serão ahi também comprèhendidos 

•por tudo aquillo que tiverem pago em descargo do fallido. 

Art. ÇXXXH - 

• 1252. O credor portador de' obrigações solidarias entre o fal- 
lido e outros coobrigados, que se achem também em estado de 
quebra, participará de todas as distribuições e dividendos nas di- 
versas massas, ainda mesmo no caso de concordata, até seu per- 
feito e inteiro pagamento, figurando em cada um$ d'ellas pela to- 
talidade do credito até se achar d 'elle integralmente pago . , . . . 

• -;.' ••• • • .-..(ftk 



(fl) P*g. 120. 
(A)Pag. 153. 
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A»t. CXXXIII 
1353. Todos os créditos nèo privilegiados ou hypothecarios 
entrarão em rateio proporcional á sua importância, coíbo se (Hrá 
na secçíq seguinte ; isto se a massa nfio bastar para serem pagas 
integralmente todas as dividas. 

Art> CXXXIV 
1254. . . ; (a). 



SECÇÃO vn 

Da repartição entre os credores 

Art.CXXXV. < mt • 

1255. Deduzidas as despesas que se fizerem com a administra- 
çio da fallencia e soccorro mandado dar ao falKdo, abatida» 
egoalmente as quantias pagas aos credores privilegiados ou hypo- 
theçario&na forma legislada, o que restar liquido, itòo chegando 
pfcra o pagamento integral de todos os âredores, cujos créditos 
foram verificados, sená repartido entre eHes na proporçto de 1 seu& 

.créditos. * 

AmvCXXXVI 

1256. Havendo dinheiro agrado em caixa, ainda que não es- 
teja realisado o pagamento a todos os credores privilegiados oo 
hypotbeearío8, poder* ter logar o dividendo que parecer raseavel, 
proposto pelos administradores e opprovado pelo tribunal, qoc* 
poderá alterar a quota proposta, se parecer conveniente aos inte- 
resses da massa. Os administradores remetterâo ao juiz presidente, 
de Ires em três meses, ou mais a miado se lhes fór exigido, uma 
conta do estado d* caixa e todos os esclarecimentos sobre a li- 
quidação. Á conta e esclarecimentos se juntarão aos autos para 
em sessão se protidenciar o que convier. 

Art. CXXXVH 

1257. Quando o tribunal auctorisar um dividendo e. fixar a 
importância delle, terá sempre em vista as obrigações da massa 

(a) Pag. 155. 
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jpara coro os credores privilegiados ou hypothecarios, e bem assim 
os créditos chirographarios, qúe, posto se não achem verificados, 
são taes quo a verdade delles se não pode pôr em duvida em 
presença dà escripturaçio; porque esses créditos têm de ser atten- 
diios na forma adiante legislada. 

A decisão do tribunal, auctorisandq o dividendo e fixando a 
quota delle serfi immediatameote annunciada nos jornaes pelos 
administradores, indicando o dia, hora e local, em que ha de ter 
logar o pagamento. 

árt. GXXXVIH / 

1 258. Os credores, que não tiverem reclamado a verificação 
de créditos que se mostrarem verdadeiros á face dos livros, serão . 
sempre comtemplados no rateio, se o tribunal, a requerimento 
dos administradores, ou de algum interessado, julgar que estão 
no caso d'isso ; e a quota que lhes tocar será reservada enT depo- 
sito na caixa, deduzida qualquer despeza que se fizer com a veri- 
ficação. * 

A mesma reserva se fará sempre a respeito de todos os cré- 
ditos, de qualquer natureza que sejam, que ao tempo do rateio 
se acharem litigiosos com acção instaurada, ou que tiverem apre- 
sentado requerimento protestando pela instauração delia, para cujo 
fim lhes será marcado um praso rasoavel. 

Art. CXXX1X 

1259.' Quando acontecer que, em virtude das reclamações que 
se appresentaram, depois de annunciado o dividendo, este não possa 
ser tevado a effeito por toda a quantia indicada, os administrado- 
res o farão constar ao tribunal, e em vista das cjreumstoncios será 
por este fixada definitivamente, e mandada amuinciar a importân- 
cia dó dividendo. O pagapiento ha de. começar dentro <Jè cinco 
dias, sem que sejam admittidas novas reclamações. 

Art. CXL. 
1260 .*..:. (aj. 

Art. CXLl 
1261. Os credores que não tiverem appareeido a verificar os 

'» * 

(*) Pag. 154. 
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seus créditos até á extincçào da massa, não serão mais» admitttdos 
a fazer essa reclamação contra os administradores; mas têm acção 
contra o fallido para haverem d elte o mesmo que tiver pago aos 
outros credores de egual natureza ; é o mesmo direito têm em 
eguaes circumstancias no caso de concordata, nos termos do ar- 
tigo XCI (art. 1211). 

'Abt. XVII 

1262. Os dividendos, que alguns credores deixarem de rece- 
ber, serão mandados conservar em deposito por dois annos, a con- 
tar do dia em que se declarar extincta a massa, o que será an- 
nunciado por mais de uma vez nos jornaes ; e se passado o refe- 
rido praso ninguém comparecer, o tribunal a requerimento do mi- 
nistério publico, ou de alguA dos interessados, mandará repartir 
pelos credores chirographarios ã quantia depositada, nomeando 
um d'elles para formar o competente mappa. 

Abt. CXLffl 

1263. Os beirç qnè sobrevierem ao fallido.antes da sua rebabi- 
litação, ainda depois de se haver declarado extincta a massa, per- 
tencem aos credores que não estiverem integralmente satisfeitos 
de ^eus créditos. No referido caso, ou quando appareçam dividas 
activas, cuja existência não fosse conhecida ao tempo da. liquida- 
ção, o tribunal- nomeará para promover os interesses da massa 
ou os mesmos administradores que o forem durante a fallencia, 
ou outros a quem seja encarregada essa liquidação e repartição. 

Abt. CXLIV 

1264. Em quanto durar a liquidação da massa, podem os ad- 
ministradores requerer ao tribunal que os auttorise a transigir fa 
respeito de quaesqner direitos e acções da fallencia, que por sua 
dificuldade se não- tenham podido realisar. 

O tribunal, ouvindo o fallido, e mostrando-se que se emprega- 
ram as diligencias precisas, poderá deferir á prevenção dos admi- 
nistradores, oh dar as providencias, que parecerem mais convenien- 
tes no interesse dos credores. 

Art. CXLV 

1265. ....*..■.....-...., .^ .... , {ay 

- (a) Pag. 156. * 
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DA RBHABILITACÃO DO FALLIDO 



Art. I 

1266. A rehabilitsrçâo do fallido só pode ^er concedida a re- 
querimento d'elle pelo tribunal superior do commercio, tendo 
ouvido o tribunal de primeira instância, que conheceu da quebra, 
e nos casos expressos nesta lei. 

Mas será para sempre excluidp da rehabilitação o èommerciante 
que se levantar com a fazenda alheia» ou aquelle cuja quebra ti- 
ver sido qualificada de fraudulenta; salvo o caso quanto a este de 
pagar integralmente 4 seus credores, e de ter cumprido a pena que 
lhe foi imposta/ provando a regularidade de sua conducta postei 
riòtf á falíencia. , " 

Abt. II 

1267. Não será também concedida a rehabilitação áquellecom- 
merciante que, sendo tutor de' menores ou de pessoas que são 
equiparadas a estes, ou que sendo recebedor de dinheiros públi- 
cos, tiver ficado em alcance das contas da tutella ou da recebe- 
doria, aind$ mesmo que a falíencia tenha sido qualificada de ca- 
sual; salvo todavia o caso de vir a pagar integralmente as suas di- 
vidas. O mesmo terá logar a respeito do commerciante, que algu- 
ma vez tenha sido condemnado por crime de furto, falsidade e 
estel lio nato, ou abuso de coofiança. * 

« ■ Art. III 

1268. ................... „... 

Art. IV 
1269 }(«). 

Artí V 

iâ7o ,.., *.. 

, ' Art. VI 
1271. Quando a quebra for qualificada de culposa, e o fallido 

(a) P«g. 159. \ 
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mostrar que cumpriu a pena correccional que lhe tiver sido im- 
posta, poderá obter a sua rehabilitaçâo, tenha ou<nâo havido con- 
cordata, ^e provar o inteiro pagamento de todas as suas dividas 
de qualquer natureza que sejam, mostrando plena quitação de 
todos os seus credores. # 

O tribunal superior do commçrcio poderá em todo o caso ne- 
gar a refabilitaç&o, quando lhe constar que a conducta do fallido 
foi menos regular, ou quando elle não tiver pago pelo menos 50 
por cento a seus credores, ou seja em virtude de concordata ou 
liquidação. 

Art. Vil 

1272 • % ..... 

Art. VHI 
1273.: 

Art. IX 

*«*> — — -^ 

Abt. X 
1275. ..:.... 

Art.' XI 



1-2 



A. 



>J, 



* Art. XH . 

1277* A memoria do commerciante fallido, que morreu antes 
de ter conseguido a sua reWbilitafSo, poderá ser rehabilitada a 
requerimento de seus parentes ou amigos, se provarem, nft»éírma 
legislada, que o fallecido estava no caso d'isso, quando morreu. 



DAS MOMAÍTORIAS 

Art. I 
1278. A moratória será Koquçr&a ao tribunal superior do com- 
mareio, e só poderá ser concedida por espaço d'm& apno áquelle 
commerciante que mostrar com toda a evidencia que não pode 

($) Pag. 161 e 168. < , $ 
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no mojnento satisfazer as saás obrigações commerciaes por effeito 
de acontecimentos extraordinários e imprevistos, mas que a dif- 
ficuldade deve cessar dentro em pouco; acba&de-se habilitado para 
realisar seus pagamentos e poder continuar no giro regular de ' 
suas transacções. 

Abt« n 

1279. . (a). 

abt. ih 
1280 ...*......•...:....} 

Art. IV , ((*)•'. 

1281. ...i..... . .... J 

Art. V 
1283. ., {c). 

Am. VI • # ' * 

1283. A resoluçlodo tritrimal superior, qué conceder a mora* 

teria, será ofificialmente remettrda ao tribunal informante; e este, 

têhete-a recebido, ^nomeará sem demora, um ou mais credores que 

sejam fiscaesáft gerência do seu devedor, e mandará fazer publica 

I . a nomeqçle f>or edàaes e nas gazetas*. 

Afcr. VH 
!««*. . (d). 

' Art. Vffi 
1285.. ( e ). 

Art. IX ' ' ' ' ■ ' 
1286. ,....(/). 

Sala da camará dos deputados, 11 de maio de 18S7.-^fifiw^ar 
Ptréra da Stíwa, deputado peio circulo de GasteUo Branco. 

(a) Pag. 174. * 

(*) Pag. 177. ^ 

(c) Pag. 176. 

(e) Pag. 181. 
(/)Png. 183. 
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PROPOSTA DE LEI 

SOBRE FALLENCIAS 



Apresentada pelo sr. ministro e secretario (Testado dos nego* 
cios eclesiásticos e de justiça, Alberto António de Moraes 
. Carvalho 



, Senhores: 

Tendo sido nomeada, por decreto de 13 de julho de 1859, 
uma commissão encarregada da revisão do código commercial, e 
havendo-se esta commissão dividido em secções, e çommettido a 
cada unia delias o exame de uma parte do dicto código, em 14 
de dezembro de 1859 foi incumbiclp á secção respectiva dar o seu 
parecer acerca do projecto de lei sobre falLeocias, apresentado a 
* esta camará em 1857 pelo sr. deputado Gaspar Pereira da Silva, 
objecto de que novamente a encarreguei $m 25 de agosto de 1860, 

Em í% de dezembro pretérito pela mesma secção, de que faz 
parte o açctor do projecto, me foi elle devolvido, acompanhada 
de algumas alterações, que a mesma commissão propoz. 

Entendendo que com as dietas alterações é este projecto di- 
gno da vossa approvação, tenho a honra de vol-ap apresentar. 

Secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, em 
26 de janeiro de 1861. — Alberto António de Moraes Carvalho. 



ALTERAÇÕES AO PROJECTO OE LEI SOBRE FALLENCIAS 



Apresentado á camará dos srs. deputados pelo sr. Gaspar Pe- 
reira da Silva; propostas pela secção da, commissão revisora 
do código commercial, encarregada de dar parecer sobre 
o dicto projecto 



ÀBT. IX 

Additar no fim do artigo — A sentença sobre embargos 
publicada nos termos do artigo XIII. 



será 
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Art. X 

Ajlditar no ím do primeiro período ás palavras— a contar do 
dia da morte — as seguintes — e que não haja inventario judicial 
findo. 

No firti do artigo substituir as palavras — na conformidade do 
artigo IX dò presente titulo-*- por estas palavras r- na conformi- 
dade dó artigo antecedente, 
i 

Art. XI 

•Additar no fim do artigo — porem se ellejá estiver 'concluído, 
não terá logar a disposição deste artigo, 

Art. XIII 
Additar no fim do artigo — e procedendo ex-officio. 

Art. XVII 

Substituir as palavras — que veiu a /o/Kr— por estas — que 
falliu. ■ ( 

Art. XVIII > 

Substituir as palavras — depois de proferida a sentença decla- 
ratória de quebra —por estas -p depois de proferida e publicada 
a sentença declaratória da quebra. 

[ * Art. XXI 
Eliminar a primeira parte até ás palavras — pagamentos com- 
merciaes. ' 

Substituir a segunda parte pela fórma seguinte — São nullos 
quaesquer pagamentos ou quaesquer actos translativos de proprie- 
dade movei ou de raiz, quando se prove que foram feitos em fraude 
dos credores, assim da parte do fallido, como da parte d'aquetles 
que contrataram com elle. 

r ■ • - 

Art. XXII ' 

Substituir as palavras - — São também nullos — por estas — São 
egualmente nullos. \ 

Art. XXm, XXIV, XXV, XXVI, XXVII e XXVffl 

Substituir estes artigos pelos seguintes: 
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Akt. XXIII 
1148. Na sessão, em que o tribunal declarar aberta a fljllen- 
cia, nomeará ttes jurados para examinarem a ^scripturação que o 
fallido apresentar. O juiz deferirá o juramento aos jurados no «dia, 
que designar para o exanje^ que será por elle presidido* e o auto 
lavrado pelo escrivão da fallencia, devétodo oónter uma declaração 
resumida do estado dos livros, procurando indicar, quanto possí- 
vel, as verdadeiías causas d|i cessação de pagamentos. Se o fal- 
lido deixar de cumprir o que determina o artigo V 4'este titulo, 
pelo <jue respeita á sua escripturaçâo, será logo intimado para 
que cumpra, e a nomeação dos jurados para o exmip terá logar 
depois dos Jivros se acharem em juizo. 

Art. XXIV 
1141. O exame, de que tracta o artigo antecedente, será logo 
autuado, juntando-se-lhe uma cópia do requerimento e sentença, 
de que tractam os artigos V e X1I V e os autos s* apresentarão 
com os livros na primeira sessão de assentada. Nesse mesmo dia, 
ou em outro, o mais próximo possível, achando-se o tribunal suf- 
ficienteroeitte informado, ha do declarar: por seu despacho se na 
fallencia existem indícios de culpa ou fraude. Se o despacho for 
affirmativo, em qualquer dos casos, o juiz mandará passar manda- 
dos de custodia, que serão entregues aos representantes do minis- 
tério publico para os fazer .cumprir por qualquer official de di- 
ligencias, ou do tribunal ou de outro juizo. 

Abt. XXV 

1146. Sé os indícios forem de culpa, será adimltida fiança 40 
fallido, se a der por um valor egual ao alcance, ijue mostrar o ba- 
Jançô, ou que se deva pre&imir, sendo julgada idónea pêlo tribu- 
nal. 

Quando porem o fallido deixar de cumprir alguma das disposi- 
ções dos artigos V e \l f ou quando o estado dos livros for tal, 
que dê causa a vehementes suspeitas de culpa ou fraude, o .tri- 
bunal, deliberando çm conferencia particular, pôde logo, e antes 
do exaifte de que tracta o artigo XXIII, ordenar que sé passem 
mandados de custodia. Dos despachos respectivos a esses manda- 
dos ou a fianças não haverá recurso. 
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Art. XXVI 

1146. o despacho, que mandar expedir os mandados de cus- 
todia, nos termos do artigo antecedente, será autuado, e se ap- 
pensará depois ao processo de qualificação. Mas, se depois do exame, 

* de que trácia o artigo XXIII, o tribunal não declarar que ha in- 
dícios de culpa ou fraude, ficará de nenhum effeito o referido des- 
pacho, cessando todo o procedimento, que tiver havido em virtude 
d'elle. 

Art. XXVII • 

1 147. Os autos, de que trata o artigo XXiy, se fardo Conclusos, 
togo que os mandatos de cuètodta se acharem enmprídos, ou se 
tiver prestado fiança nos casos delia, e o juiz os mandará conti- 
nuar com vista ao ministério publico para deduzir, dentro de dez 
dias, o libello accusatorio. 

O fallido poderá ser accusado de fraude, ainda que depois do 
exame se tenha declarado que só ha indicios de culpa. 

Se passados trinta dias os mandados não estiverem cumpridos, 
nem prestada a fiança, terá logar o mesmo procedimento, que fica 
determinado, mas nesse caso se nomeará um "curador ao fallido 
ausente, e com elle correrão os termos da causa até sentença fi- 
nal, que será executada, quando possível, salvos os casos de pres- 
cripçâo. k 

Art. XXVUI 

1148. Do libello accusatorio se dará cópia ao fflllido, ou ao 
curador tio. caso de ausência, para o contestar em dias a contar 
daquelle, em que se fizer a entrega. % 

Se x o fallido, ao tempo em que se offorecer contra elle o libello, 
não tiver juntado procuração a advogado, o juiz lhe nomeará um 
que o defenda ex-officio. Tanto o ministério publico como o fal- 
lido; ou o. curador podem juntar rol de testemunhas, e quaesquer 
documentos para provar os factos articulados. 

Artt. XXXI e XXXII 
Substituir estes artigos pelos seguintes: 

Art. XXXI 
1151. Quando o fallido, accusado de culpa ou fraude, for ab- 
solvido, e a quebra qualificada de casual, a appellação interposta' 
pelo ministério publico não obstará á soltura no. caso cie culpa, 
mas obstará no caso de fraude, em quanto o fallido n&o prestar 
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uma fiança egual ao valor do alcance conhecido ou pr<esumido, jul- 
gada idónea pelo tribunal., 

Abt. XXXII 

1 1 52. Concluído o exame de que trata o artigo XXIII, e não 
havendp motivo para declarar que existem indícios de culpa ou 
fraude, poderá o tribunal desde logo qualificar a quebra de ca- 
sual, ou reservar para mais tarde a qualificação, depois de verifi- 
cados os fcreditofl. Se ao tempo da qualificação se vier fihreconhey 
cer que ha effectivauaente indícios de culpa ou de fraude, se pro- 
cederá logo contra o fallido, como fica dito nos artigos antecedentes. 

O mesmo procedimento, que fica determinado para os casos de 
fraude, terô logar, em processo separado, contra todos aquelles 
que o tribunal, em qualquer estado da qualificação, declarar como 
indiciados de cumplicidade na quebra fraudulenta. 

Art. XL 

No fira do artigo substituir as palavras — competente precatória 

— por — competente officio. ' 

Art. Lll 

Substituir as palavras — conveniência reconhecida, posto se não 
dê perigo -r-yoT estas — conveniência reconhecida pelo tribunal, 
posto se nàh dê perigo. 

' Art. UII ' 

Substituir as palavras — por mandado do juiz presidente — por 
estas — por mandado ou precatório do juiz presidente. 

Art. LIV 

No principio do artigo substituir as palavras — O curador fis- 
cal, que não der aos dinheiros da massa que receber — por estas 

— O curador fiscal, que não der contas, ou nào der aos dinheiros 
da massa que receber. 

No fim do artigo .additar as seguintes palavras — e será preso, 
e bem como o curador a requerimento do ministério publico, 
quando desobedecerem sobre a prestação das contas ou entrega de 
fundo. 

Art. LXIX 

Additar no fim do artigo as seguintes palavras — que tenha òfr- 
tido outro credor. 
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. Abt. LXX1V 
Substituir as palavras — Nenhum credor se pode encarregar — 
por estas—- Nenhum credor ou jurado do tribunal se pode encar- 
regar. 

Art. LXXXV v 

Àdditar no fim do artigo estas palavras-» em relação á con- 
cordata. 

Abt. CII 
Additar. no fim do artigo as seguintes palavras — ou não pres- 
tar contas, sendo-lhe applivavel o que determina o artigo {4IV. 

Akt. CVI 

Substituir no fim do artigo as palavras — algum soccorro, não 
havendo presumpção de fraude — por estas — algum soccorro por 
uma vez somente, não havendo presumpção defraude àu culpa. 

Art. CXII , v 

Substituir a palavra — depositário — pela palavra- — deposi- 
tante. 

Art. CXXVI 
Substituir as palavras — como se disse no artigo CIV — por es- 
tas — como se disse fio artigo CXI. 

A*t. CXLII 
Substituir a palavra — repartir — pela palavra — rateiar. 
Depois db artigo CXLV acrecentar — Titulo XI I — e depois 
do artigo XII d'este titulo acrecentar — Titulo XIII. '■ • 



PROPOSTA DE LEI/ 

' Senhores: 

A proposta de lei para ser reformado o código coramercial na 
parte que diz respeito ás quebras, rehabilitaçâo do fallido e mo-» 
ratorias, foi apresentada por parte do governo, e essa proposta, 
remcttida logo á illustre commissão de legislação, ha de ser ahi 
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discutida, e o parecer será, como devo crer, trazido á camará cora 
a possível brevidade. 

O assumpto porem é grafe e complicado, e sem receiar que 
decorram annos antes da soa apresentação e discussão na camará, 
como tem acontecido em outros paizes a respeito de reformas si- 
milhantes, não devo assim mesmo esperar que ainda durante a 
sessão deste anno o parecer seja apresentado, discutido e» aifl- 
bas as casas do parlamento, e qfue venha ai ser lei do estado, com 
aquellas modificações e emendas, que convier fazer-lhe. 

Mas haura ponto nessa refprma, cuja urgência é geralmente re- 
conhecida e reclamada. FalJo c^a qualificação das quebras. É por 
todos sabido que as disposições do código commercial ne6sa parte 
são inquestionavelmente deficientissimas* e tém dado logar a de- 
cisões aos tribunèes criminaes* que estão em manifesta contradic- 
ção com as decisõeá .dos tribunaes do commçrcio, proferidas com 
todo o conhecimento, de causa sobre a qualificação da falleneia. 

Este mal é gravíssimo, e deve desapparecer quanto antes. A as- 
sociação commercial d esta cidade represeatou ultimamente neste 
sentido; os fundamentou da representação são muito attendiveis; 
e convencido de que se-deve desde jô prover de remédio, sem es- 
perar a refbtifia geral, na qual serão depois incluídas as disposi- 
ções, que abaixo leguem com as modificações convenientes, tenho 
a bonra de submetter 4 vossa consideração a seguinte 

PROPOSTA DE LEI 



Esta proposta de lei foi apresentada á camará dós srs. depu- 
tados em 21 de abril de 1842 pelo mesmo auctor do anterior 
projecto de lei sobre fallencias, então ministro e secretario de esr- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça^ Transcrevemos em 
vez d'esta o seguinte parecer, que sobre ella deu a commissão de 
legislação da mesma camará, e que a não altera em pontos is- 
senciaes. 

Senhores: 

À comraissut) de legislação, a qug foi preseate a proposta do 
governo respeitante á qualificação d^s quefor&s e julgãmfento dos 
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fallidos culposos ou fraudulentos, depois de a ter examinado e dis- 
cíitido, vem lioje submetter á vossa consideração o seu parecer ; 

AqueHa proposta, alem do conter disposições relativas p me- 
lhor regular a abertura das quebras e qualificação das fallencias, 
. tende a fazer uma transcendente alteração na actual legislação, 
transferindo para os tríbunaes commerciaes o conhecimento dos 
crimes de quebra culposa ou, fraudulenta, que o artigo 1251.° do 
código comraerciat entrega aos juízos criminaes, e a prescrever re- 
,gras para o desempenho d'esse conhecimento. 

A commissão entende que sâó dignas de merecer j vossa ap- 
provacão as disposições, que regularisam a abertura e qualificação 
das quebras, supprindo-se d'esta forma a lacuna da actual legis- 
lação, % 

Pelo £ue respeita ao pensamento principal da proposta, o de 
commetter aos tribuoaes de commercio o conhecimento dos cri- 
mes de quebra culposa ou fraudulenta, a commissão não deixou 
de ponderar que a disposição contraria do artigo 1161.° do có- 
digo commercial, opposta ao espirito da nossa antiga legislação, , 
está todavia em harmonifl cõm as prescripções de alguns códigos 
modernos; porem, considerando que os factos que constituem a 
eulpa ou o dolo, e que se acham especificados nos artigos 1 147*° 
114$.° e 1149.° do mencionado código, estão intimamente liga- 
dos com as relações comtperciaes do negociante, cuja apreciação 
a lei entregou a juizo privativo, reconhecendo a necessidade de 
conhecimentos especiais, que não se podem dar em homens es- 
tranhos á profissão: considerando que, quando faltam esses conhe- 
cimentos, é impossível avaliar amoralidade dos factos, eque sem 
Hima intima convicção da criminalidade o espirito do homem se in- 
clina, e deve inclinar, para proferir antes a absolvição q&ie a con- 
demnação; considerando que d esta circumstancia tem resultado 
a absolvição constante dos réus de crimes de quedra dolosa ou 
culposa, e consequentemente a impunidade d'elles, o que produz 
uma influencia nociva á boa fé, que é a base principal do com- 
mercio; considerando que ao passo, que os tribunaes de comn)er- 
cio tém negado a rehabilitacào aos falidos por consideral-os in- 
cursos em culpa ou fraude, o jury ordinário os tem declarado sem 
criminalidade, contradicção esta que a rasão reprova e a justiça- 
condemna; considerando que tal providência tem sido reclamada 
pelos próprios negociantes, representados pela associação commer- 
cial de Lisboa: por. todas estas razões a commissão não duvidou 
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associar-se ao pensamento da proposta, quanto a passar paca os 
tribunpes commerciaes o cophecimento dos crimes de quebra cul- 
posa ou fraudulenta; todavia julgou dever fazer algumas altera- 
ções nas outras disposições para conservar, qtianto possível, enà 
harmonia o systema de separar as funcções, respeitantes ao conhe- 
cimento do Facto, d'aquellas que pertencenrá applicaç&o do direito; 
e neste intuito, dé accordo com o governo, tem a honra de vos 
apresentar o seguinte: , 

^ PROJECTO DE LEI 

Artigo 1 .° 
A declaração da quebra, de que tracta o artigo 112j^° do có- 
digo comraercial, será acompanhada de todos os livros da escri- • 
pturação do coinmerciante, que.se apresentar fallido. 

Artigo 2.° 

Quando a fallència for declarada a re<juerimehto de um ou mais 
credores, ou por notoriedade publica, nos termos dos artigos 1 126.° 
e 1 1 29.° do referido código, serão, no acto de pôr os sellos, en- 
cerrados os livros, que se encontrarem, lançada a competente de- 
claração no fím.da ultima pagina escripta de cada um (Telles, e 
logo remettidos pelo respectivo juiz de paz á secretaria do tribu- 
nal, que tiver declarado a fallència, com o $uto mencionado no ar- 
tigo seguinte. 

■• Artigo 3.° 

O encerramento, de que tracta o artigo antecedente, será lan-^ 
çado nos Kvrospelo escrivão, que proceder á diligencia da impo- 
sição dos sellos, lavrando-se um auto em separado com referên- 
cia a todos os livros, declarando resumidamente o estado delles, 
intervindo três testemunhas e o próprio fallido ou proposto ou pa- 
rente seu, «e estiverem presentes, devendo ser convocado algdin 
d'eiles sempre que seja possível. 

Artigo 4.° 

Achando-se ná secretaria os livros, de que tractam os artigos 
antecedentes, o tribunal nomeará três jqrados para os examinarem» 

O exame terá logar no dia e hora, qne o juiz designar, e será 
presidido por elle, deferindo o competente juramento aos vogaes. 
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O auto ha de ser. lavrado pelo escrivão da fallencia, declarando 
<o estado de cada um dos livros, e indicando resumidamente, e quanto 
for possivel, as causas a que se pode attribuir a cessação de paga* 
mentos. 9 

Artigo 5.° 

O exame,, de que tracta o artigo antecedente, será logo autuado, 
junctando-sé-lhe uma copia da declaração de que tracta o artigo 
1125.° do código commercial, ou, na primeira hypothese do ar- 
tigo 2.° da presente lei. uma copia do requerimento ahi mencio- 
nado, e em todo è caso a da sentença declaratória da quebra. 

Artigo 6.° 

Os autos se fanio logo conclusos ao juiz, e este, depoi» de ter 
ouvido os jurados, em conferencia, presentes todos os livros da 
escripturação do fallido, ou oauto de que tracta o artigo 8.° da 
presente lei, lançará despacho por elle só assignado, em que de- 
clare sé existem ou nãp ipdicios de culpa ou fraude, tendo em 
vista o, disposto no artigo 1147.° e seguintes do código commer-r 
ciai. # ' 

Artigo 7. a 

Sendo afiirroativo em qualquer dos casos o despacho mencio- 
nado no artigo antecedente,© juiz -mandará logo passar mandados 
de custodia, que serão entregues ao representante do ministério 
publico, para os fazer cumprir com o segredo da justiça. 

Artigo 8.° 

Quando os livros da escripturação deixarem de ser apresenta- 
dos no tribunal, seja qual for a causa, o juiz mandará lavrar um 
auto, em que seja declarada a falta e o ,que constar acerca dos 
motivos da mesma, e com elle se procederá na conformidade do 
artigo 6.° 

Artigo 9.° 

Quando o despacho, de que tracta o artigo 6.°, declarar que ha 
indícios de culpa, neste caso unicamente terá logar a fiança para 
evitar a prisão, e o valor d'ella será fixado pelo tribunal, tendo 
em vista a importância do alcance, que constar do balanço ou dos 
livros, ou aquella, que se poder presumir em presença dos docu- 
mentos e esclarecimentos, que existirei^. 

O valor fixado para a fiança poderá soffrer modificação p$ra 
mais ou para menos, se o ministério publico, ou o fallido, on mesmo 
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os credores allcgarem para isso fundamentos, que pareçam atten~ 
ciáveis ao tribunal, ■ - 

+ Artigo 10.* 

Quando se der a hypothese do artigo 8.% ou quando o estado 
dos livros for tal que dê immediatamente causa a vehementes sus- 
peitas de culpa ou de fraude, o jgizt procedendo na conformidade 
, do artigo 6.°,< poderá na mesma sessão, em que for declarada * 
quebra, e antes do exame de que tracta o artigo 4.% declarar se 
ha indícios de culpa ou fraude, e autuado esse despacho se pro- 
cederá sem demora, como determinam os artigos 7.* e 9.* da pre-r 
sente lei. 

Artigo H.° 

O despacho provisório, de que tracta o artigo antecedente, fi- 
cará de nenhum efteito, cessando immediatamente qualquer pro- 
cedimento, que possa ter havido em virtude d'elle, se depois do 
exame a que manda proceder o artigo 5.°, o juiz vier a declarar 
que não existem indícios de culpa ou fraude. Mas esta declaração 
só poderá ter logar depois de concluída a verificação dos créditos. 

Artigo i%° 

Achando-sè cumpridos os mandados de custodia, de que tracta 
o arjtigo 7.°, ou tendo o fallido prestado fiança, nos termos de at- 
tigo 9.% o juiz mandará continuar os autos com vista ao »iiús- 
terio publico para deduzir dentro de dez dias o Kbello aceusatorío. 

Artigo 13.° 

- * Se p despacho do juiz tiver declarado que na fallencia ha só in- 
dícios de culpa, e se ao ministério publico parecer que se poderá 
provar a existência de fraude, deve também aceusar o fallido de 
fraudulento. 

Artigo 14.° 
Quando depois de passados trinta dias se não tiverem podido 
cumprir os mandados de custodia, ou não se tendo prestado fiança 
nos casos delia, terá logar a aceusação de que tratam os artigos 
antecedentes; mas nesse caso «e nomeará um curador ao fallido 
ausente, e com elle correríer todos os termos da causa até se»- 
te&ça final, a qual será executada, quando possível, salvos os ca- 
sos de prescripção. 

Artigo 15.° 
v Do Kbello aceusatorío se dará copia ao fellido, ou ao curador 
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- tio caso de ausência, para o contestar em dezdiaâ a contar daqnelle, 
em què se lhe fizer a entrega. 

Se o fallido ou o seu accusador, ao tempo em que seofferecer 
contra elle o libello accusatorio, não tiver juntado proctiração a 
advogado, o juiz lbe nomeará um, que o defenda ex-officio. 

Tanto o ministério publico, como o fallido ou ò curador ou o 
advogado, podem juntar seu rol de testemunhas e quaesquer do- 
cumentos para comprovar os factos articulados, ou mesmo reque- 
rer os exames, que julgarem necessários a bem de sua justiça. 

Artigo 16.° 

Oflferecída a contrariedade ao libello aceusatorio, d ella se dará 
copia ao ministério publico, e depois de feitos quaesquer exames, 
que forem requeridos e deferidos, a causa assim prepsrada se fará 
couclusa para se designar cora toda a brevidade, e com preferen- 
cia a outras, o dia da discussão è julgamento, o qual terá logar, 
e bem assim a discussão, como a de qualquer outra causa com-' 
iinercial, cora as modificações estabelecidas na presente lei, sendo 
ouvido sempre o depoimento do fallido, quando estiver preso ou 
afiançado. * \ 

Artigo 17:° , 

A inquirição das testemunhas, tanto as do libello como as da 
defeza, terá fogar na conformidade do artigo 1097*° do código 
commercial; não serão porem escriptos nem os depoimentos nem 
as respostas do fallido, a que se refere o artigo antecedente, e só 
se fará menção m acta de como prestaram o devido juramento, 
e das declarardes, que fizerem ao costume. 

Artigo 18.° ^ 

> Findos os depoimentos e a discussão dá causa, a sentença fi- 
nal será proferida conforme a disposição do artigo 1078.° do có- 
digo commercial, na parte em que manda que o jury julgue do 
facto e o juiz do direito, sendo tambeii} applicavel a este julga- 
mento o disposto nos artigos 1103.° e 1104.° do citado código. 

Artigo 19.° 
Da sentença final, de que trata o artigo antecedente, pode o fal- 
lido interpor o recurso de appellação para o tribunal commercial 
de segunda instancia; porem o ministério publico appellará sem- 
pre ex-oflicio, ou a sentença condemne ou absolva, e o tribunal 
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superior, havendo por provado o facto decidido pelo jury, confirmar 
ou revoga a sentença da primeira instancia, conforme a disposição 
do artigo 1016.° e seguintes do codigò commercial, e mandando 
ou 'não proceder a ulteriores averiguações. 

Artigo 20.° 

Quando, a senteáçâ do tribunal, que declarou a quebra, absolver 
xo fallido accusado, e o declarar isento de culpa è de fraude, a ap-* 
pellação oíficiosa do ministério publico uão obsta á soltura, se o 
'fallido tiver sido accusado de culpa; e^ também não obsta quando 
tiver sido accusado de fraude, sedle prestar uma fiança, que se 
mostre idónea pela quantia que o tribunal designar, ttendo em vista 
o balanço e mais esclarecimentos, e em presença d'elles a impor- 
tância do alcance, • 

Artigo 21.° 
A quebra será qualificada de casual, quando seder.â hypotbese 
do artíge 1 146.° do código commercial; será porem qualificada 
de culposa ou fraudulenta, e o fallido condemnado nessa confor- 
midade, quando se der alguns dos casos de culpa ou de jraqde men- 
cionados nós artigos 1147/, 1 148.° e 1149.° do referido código. 

Artigo 22.° 

Quando o juiz, ou naoccasiSo do e?ame, de que ffratam os an- 
tigos 4.? e 5.° da presente lei, ou por esclarecimentos postefio- 
' res, encontrar indícios de cumplicidade a respeito de alguém, ou*- 
• vido previamente o jury, assim õ deve declarar por seu despacho, 
e este sendo autuado se procederá a respeito do cúmplice ou cúm- 
plices, como fica determinado phiVa fallido, em cuja quebra' se de- 
rem indícios dç fraude. ' 

Artigo £3.° /'. 

São cpmplices da quebra fraudulenta, e serão como taes puni- 
dos, todos aquelfes que estiverem em alguns dos casos do artigo 
1150.° do código commercial. 

Artigo 24.° 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Salla da coibmissão 23 de junfio de 1862. 
(Seguem as assignaturas dos membros da commissão de legis- 
lação). 
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»"'■■' PROPOSTA DE LEI 

Senhores: 

No systèma da nossa antiga legislação erqra admittidas as con- 
cordatas particulares. A ordenação do livro 4.° titulo 74.° os 
decretos de 31 de maio dè 1776 e de 4 de abril de 1777, o 
alvará de i4 de março de 1780, os assentos de 11 de janeiro de 
16B3, de 5 de dezembro de 1770, de 15 de fevereiro de 1791 
e de 23 de junho de 1811 contêm providencias relativas aos cora- ' 
promissos e concordatas particulares, conhecidas também com a 
dénorçniiação de inducias creditórias. 

O commerciante, que se via em circumstancias de fazer ponto, 
isto é, de cessar seus pagamentos commerciaes, tendo aliás fundos 
ou valores sufficientes para pagar integralmente a seus credores, 
posto que de momento não podesse dispor d'elles, ou por empa- 
tes ou por outras circumstancias extraordinárias, convocava os 
mencionados credores, pantenteava-lhea os seus livros e o verda- 
deiro estado da sua casa, e se o maior numero em quantidade de 
dividas eonsentia em lhe conceder espera, o accordo era reduzido 
a escriptura publica ou a compromisso particular, e nestes termos 
era submettido á homologação do juiz. Sendo homologada, a con- 
cordada cumpria- se como sentença passada em julgado, ainda 
mesmo contra aquelles que não tinham consentidp nella, salvo o 
competente recurso, e salvo também o caso de se não conservar o 
devedor no mesmo estado por ter soffrido consideráveis prejuízos 
ou por outros acontecimentos extraordinários, porque em taes cir- 
cumstancias podia a concordata ser declarada sem effeito, 

Estas disposições dá nos?a 'antiga legislação, posto que não te- 
nham sido expressamente revogadas pelo código commercial, sem- 
pre se entendeu que não podiam permanecer em presença d'elle, 
porque sá admitte concordatas depois da declaração da fallencia, 
e também porque se acha nas disposições relativas ás moratórias 
subtituida em certo modo a 'antiga legislação pelo que respeita ás 
concordatas particulares. 

i) que porém legislou o código a respeito de moratórias, tem 
mostrado a experiência que é sem nenhuma vantagem para o com- 



Digitized by VjOOQ 1C 



238 • 

mercio em geral, antes pelo contrario tem occasionado bastantes 
inconvenientes. 

No longo espaço de quasi trinta annos tém sido requeridas ao 
■supremo tribunal de commercio cinco moratórias, quatro das quaes 
foram concedidas e negada uma; mas todas ellas se resolveram 
, em fallençia declarada, e o tempo, que duraram as que foram con- 
cedidas, serviu unicamente para consumir uma boa parte do activa 
da massa com perda sensível para os credores da mesma. 

Essas disposições sobre moratórias apparecerara pela primeira 
vez no código belga de 1814, que nSo chegou a reger como lei 
vigente, e posto que passaram depois para o código da Hollaoda 
epara alguns outros, que se lhe seguiram, não aconteceu o mes- 
mo a respeito do código da Hespanha nem a respeito da lei fran- 
cesa de 1838, que, reformando o código do commereio na parte 
relativa ás falléncias, abandonou completamente essa innovação 
do referido código belga, tendo-se promulgado diversas providen- 
cias, já admittindo, já repellindo as esperas amigáveis, concedidas 
a commerciantes em circumstancias de suspender pagamentos. 

Além d'Í8so, pelo cfoe nos diz respeito, t&q só essa parti» do 
nosso código commerctal tem grandes inconvenientes, mas é certo 
que a idéa das antigas concordatas particulares nunca foi inteira- 
mente abandonada, que ainda hoje se fazem, e que sôo actos%fóra 
da lei, susceptíveis de produzirem questões, ao passo que sendo 
regriadas e admittidas era certos e determinados casps podem 
evitar a declaração de muitas falléncias, o q«e é sempre um gr»-" 
de mal, resultando de taes concordatas bastantes vaátageos assim 
para o devedor de reconhecida boa fe, como para os credores, fue 
lhe confiaram os seus capitães ou as suas mercadorias. Uns e ©»- • 
tros podem lucrar, evitando as despesas, que s8o inhejreates a una 
quebra declarada, e ao mesmo tempo os prejuízos, que resultas) 
da liquidação forçada, a que é preciso proceder, quando* se idá o 
easo de uma fallençia aberta. 

Pof taes fundamentos tenho a honra de subnjetter á vossa fl- 
lustrada consideração a seguinte proposta de lei: < 

Art. 1 ° O commerciante que, por casos extraordinários, im- 
previstos ou de força maior; não poder na actualidade satisfazer 
ás obrigações contrahidas, provaôdB por meio de um balanço 
exacto e devidamente documentado que está no caso de pagar i«- 
tegralmente as ditas obrigações, se lhe for concedido algum tempo 
de espera, poderá convocar rnimediafamente os seus credores para 
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lhes apresentar ò balanço e patentear o Verdadeiro estado da sua 
casa commercial, pedindo aquelle tempo dfe espera, que julgar pre- 
ciso para continuar de novo no giro f fcgular ' de soas transacções 
mercantis, ■ 

* Art. 2.° Se os credores nâo privilegiados nem bypotheearios 
se reunirem em numero, que represente um valpr egual a dois ter- 
ços dás dividas chyrographarias, poderão tomar conhecimento do 
balanço e bem assim da proposta, que lhes for apresentada pelo 
seu devedor 

§ único. Se os credores reunidos nâo representarem efectiva- 
mente o mencionado valor, o que será verificado á visia de seus 
títulos e da escripturaçUo do devedor, nâo se acham em numero 
legal, nem podem tomar deliberação alguma, que venba a ser va- 
lida, acerta do. assumpto para que foram convocados. 
* Art. 3.° Se os credores em numero t legal, tendo examinado o 
balanço e escrituração do sqp devedor, se cohvencerem de que 
ette pôde com algum tempo de espera pagar integralmente todas 
as suas dividas, e que essa espera é mais conveniente aos seus in- 
teresses do que a immediata declaração da fallencia, poderão con- 
«edfcr-Ibe ou o praso por elle reclamado ou qualquer outro, em 
que Venham a concordar para o mencionado fim. y 

Art* 4 .* Verificando-se a hypothese do artigo antecedente, o 
accordo tomado entre os credores e o devedor v sçrá reduzido a 
escriptura publica, em que todos outorguem, ou a escripto parti- 
cular em papel de sello de 40 réis, por' todos assignado e reco- 
nhecidas por tabellido ás assignaturas. 

Art. 6.° Na escriptura ou escripto particular, de que tracta o 
artigo antecedente, serão expressamente consignadas com a de- 
vida clareza todas as condicções do accdrdó, ou seja em relação 
ao pra9o, v que nftO: poderá exceder atres annos, ou seja -em rela- 
ção ájfórtira de pagamento, estabelecendo ou nâo prestações, ou 
seja em relação aos juros, a fim do que se possam evitar quaes- 
quer questões do futuro. • ,„ 

Art. j6.* Assignado por todos os credores o accordo acima re- 
ferido, o devedor, junctando o balanço do seu -activo e passivo ao 
mencionado accordo, no seu original quando for escripto particu- 
lar, ou em publica forma, qfando tiver sido reduzido a escriptura 
publica, requererá ao tribunal do commerciode l. a instancia do 
seu domicilio que homologue o dito accordo, a fim de que pro- 
duza os efiei tos de sentença "executiva. 
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. Art. 7.° O juiz, a quem for apresentado, o reqderiraento do de- 
vedor, o mandará autoar, e por seu despacha» nos autos mandará 
dar vi§ta por trçs dias ao ministério publico, Gndos os quaes o es- 
crivão cobrará os autos, com resposta ou sem ella, e os fará logo 
conclusos. 

Art. 8.° O juiz presidente do tribunal, procedendo ne^te caso 
como em objecto de reconhecida urgência, designará logo a ses- 
são, em que se lia de tomar conhecimento do negocio, mas sem* 
pre com um intervallo de dez dias, o que será annunciado<na praça 
e peles jornaes, a 6m de que os credores, que não tiverem tomado 
parte na concordata particular, • ou não tiverem consentido nèlla, 
possam deduzir embargos, querendo. 

Art. 9.° Havendo credores, que deduzam embargos antes do 
dia da sessão marcada para se homologar a concordata*, o juiz 
mandará dar copia d'elles ao devedor, que respondefá em três dias. 

§ único. Se antes da sessão al^um credor quizer impugnar os 
embargos, ô poderá fazer por meio de um requerimento, r e o juiz 
admittindo-lhe a impugnação dará conta de tudo ao tribunal, quando 
se occupar da homologação. 

Art. 10.° Será effectivamente homologada a concordata na 
sessão, que para isso tiver sido designada, se não tivçr havido em- 
bargos, á mesma oli alguma impugnação, ou se for julgada impro- 
cedente a matéria, que se deduzir contra ella. , -. 

Art. 11.° Da sentença, que homologar a concordata, que não 
tiver sido impugnada, não cabe recurso algum, mas d aquella que 
recair sobre embargos, ou os julgue provados ou não, ou cobre 
uma impugnação, nos termos do artigo' antecedente, podem as 
partes interpor os recursos ordinários, sendo o de appellação re- 
cebido sempre no effeite devolutivo somente. , 

Art. 12. Os effeitos da homologação da concordata particular 
serão os mesmos, que se acham determinados no artigo 1199.° do 
código cpmmercial. ^ 

Art. 13.° A sentença, que tiver homologado a concordata par- 
ticular, pôde ser revogada antes de findo o prazo da espera con- 
cedida pelos credores, se alglim d'elles assim o requerer, provando 
que o devedor delapida o seu activo, ou tem soffridò taes prejuisos, 
que se vê em risco de não poder cumprir a s\xa promessa. 

Art. 14.° Quando o tribunal julgar <|ue são attepdiveis as razões 
allegadas para se revogar a concordata, ordenará na sentença, que 
assim o declarar, que o devedor, seja iotimado para dentro de três. 
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dias pagar as obrigações contrabidas, e, quando assim d não cum- 
pra, será logo declarada a fallencia, seguindo-se os termos regu- 
lares. 

Aif. 15.° Quando o devedor tiver procedido na conformidade 
do artigo l.° da presente lei, se algum de seus credores vier re- 
querer a abertura da quebra, como lhe, permitte o artigo 1126.° 
do código commercial, o tribunal não tomará conhecimento do 
requerimento, sem que se achem concluídas as diligencias da con- 
cordata particular. N l 

Art, 16.° Quando ao tempo da homologação existir alguma 
acção em juízo contra o devedor cpneordado, poderá a mesma 
progredia até sentença final; mas nem esta será executada, nem 
correrão os termos de qualquer execução já instaurada, em quaçto 
não findar o praso da espera concedido ao executado, não sendo 
a divida em questão privilegiada ou hypothecaria. 

Art. 17.° Se antes de findar o praso concedido ao devedor este 
convocar os seus credores e lhes pondeiar que ainda carece de 
novo praso para satisfazer integralmente as suas dividas, a con- 
cessão poderá ter logar, e será homologada, se todos os credores 
unanimemente concordarem nella., A recusa de qualquer d ellès 
tornará inefficaz a concessão dos outros* 

Art. 18.° No acto em que os credores concederem a primeira, 
espera ou na hypothese do artigo antecedente, podem nomear dpis 
ou mais credores para fiscalisar a gerência do devedor, concor- 
dando nas condições,' que tiverem por mais. convenientes. 

Art. 19.° Tudo o que fica determinado nos artigos anteceden- 
tes acerca da concordata, que tiver por objecto conceder espera 
ao devedor, será applicavel a uma concordata, que tenha por fim o 
rebate até 20 por cento o mais, comtanto que nisso concordem 
unanimemente todos os credores communs. - 

. Art. 20.° Fica revogada toda a legislação em contrario, e de- 
terminadamente o titulo 13.° da parte 1** do livro 3.° do código 
commerciah • 

Secretaria distado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, em 
3 de janeiro de 1863. — Gaspar Pereira da Silva. 
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CARTA 



Ao illustf issinio e excellentissimo senhor Gaspar Pereira 
da Silva acerca do Projecto de Lei sòbítefalléncias. 



III. mo é Êx. mo Sr. ' 

v O projecto de lei sobre fallenclas, queV. fex.% usando dá sua 
iniciativa parlamentar, apresentou na ísessão da Camâra doa Ste. 
Deputados da Nação de II dé maio de 1857, tendo sido entre- 
< g«e ào exame da éotanmissão encarregada por decreto de 13 de 
jíilho de 1859 da revisão do código de commèrcio portliguez, ft)í_ 
adoptado pelo Governo, e apresentada ao Parlamento por S. Bi* 
o Sr. Ministro e Secretario distado dos negócios eccleciastfeòs 
e iè justiça em proposta de lei de 26 de janeiro dé 1861, ffenfc- 
vada em junho ultimo com as alterações, qúè a referida commis- 
s8o fez á alguns artigos, quasi todas com refeWénéía á jírácticádo 
fom cotomtirciáf. : * 

Quando tive a honra de foze* parte da Catatàrà dos Srs. Depu- 
tados na legislatura, que findou pela dissolução da Caihàrà eni 
março ultimo, V. Ex.* dignou-se de cònvidar-rtie, para que lhe 
indicasse os artigos, que me offerecéssem dúvidas, no rèférídò pro- 
[ jecto àè lei. " _ ' ' 

O convite deV. Ex.* era para mim ^úfhitíamehte honroso; e 

incitára-me t quando outros motivos não tivera, -^ <Jue éè Sòfcéjò 

x tenho, de proftinda consideração e gratidão para com V. Ex. à , a 

expbr a V. Ex. a as minhas dúvidas acerca dás redimas propostas. 

Não careço de exagerar o serviço, que V. Ex.* presta fto £aiz, 
e em especial á importante classe commercial, com grande parte 
d'estas reformais. A prompta apresentação, èiti jtiiío, doà livros 
commerciaes dò Tàllidò; a diligencia da imporão de feitos, cótti- 
mettida aos officiaes do tribunal do commèrcio; o processo da 
qualificação da quebra e suas consequências pela reunião, no tri- 
bunal commercial, das attribuições mercantis e criminaes; a veri- 
ficação dos créditos por sentença do juiz commercial com audien- 
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cia ào& interessados, em vez do •arbítrio, concedido pelo código 
de commercio aòs credores reunidos era assembleia; as providen- 
cias em lavor dos credores, cujos créditos constarem dos livros 
commerqiaes do faliido, e que ou não foram apresentados, ou se 
nSo acbnm ainda verificados, pára que sejam contemplados nos 
dividendos; a suspensão da deliberação acerca do projecto de con- 
cordata, quando ou o faliido já está qualificado de fraudulento, 
ou o processo e accusação de fraude pende; a reabertura da fal- 
lencia, se o faliido não cumpre os termos da concordata; a clas- 
sificação dos créditos, que, apesar de ser susceptível d'algum me^ 
Ifeoramento, substifue a informe, muitas vezes enygmatica, e em 
alguns pontos contradictoria classificação do código de commer- 
cio; todas estás* e outras providencias são melhoramentos na le- 
gislação sobre fàllencias, que muito devem de contribuir para col- 
locar a classe commercial a abrigo dos perigos, a que está sujeita, 
para assegurar os direitos dos credores, e. para proteger a boa fé. 
do faliido. 

•Tendo v. ex. a d'est arte encetado 3 reforma do código de com- 
mercio, que o interesse publico reclama quasi desde a sua publi- 
cação, e que as alterações a retalho justificam, fundada esperança 
deve o paiz ter de que esta refórma se fará completa e radical, 
sè v. ex.Vpeta sua elevada intelligencia, diuturna práctica do foro 
mercantil, e profundo conhecimento das leis e usos mercantis dos 
outros paizes, continuar a obra encetada, mettendo hombros a 
tamanha empreza, como jurisconsulto, como presidente, que tem 
sido, <Tum tribunal commercial, como deputado da nação, e como 
membro da commisslo de revisão do código de commercio. 

As observações, que seguem, indicam o, meu modo de ver 
acerca ti alguns artigps do projefctode lei de v. ex.* 

Na distancia immensa entre v. ex. a e a minha humilde pessoa, 
vaidade fora graude em mim esperar que as minhas observações 
podessem — que fosse em pouco — levar av. ex.* à mudar de 
parecer: nem ousara expressar sa v. ex.* o meu modo* de sentir, 
se não fora, que * 

9 * '...».". .-O Nillo espumoso • 

Na, gran carreira tis andas grato,' 



Soberbo não regeita 

Pobre fendo de incógnito regato 
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Os artigos 1121 e 1192 do código de commercio, portoguez 
parecem, na sua letra, exigir, parq ter logar a fallencia, que a 
cessação de pagamentos comraerciaes seja acompanhada de in- 
solvabilidade ou inhabilidade de satisfazer aquelles comproromis- 
sos. O comYnercianíe, que deixa de pagar a seus -credores, tendo 
meios, com que sem muita demora possa satisfazer-lhes, não deve 
dher-se insolvavèl. E cousa muito, rara não é esta suspensão: 
quantas vezes o commerciante, cujas extensas relações comroer- 
ciaes d tornam ao mesmo tempo credor e devedor, hão poderá 
pagar a seus credores, porque seus devedores foram remissos em 
cumprir suas obrigações no vencimento, ou este não chegou ainda, 
ou por qualquer circunstancia imprevista não teve á mão os ne- 
cessários, fundos i E nem é do interesse dos credores nem do com- 
mfcrcio considerar fallido um commerciante, só porque não pôde 
cumprir algumas de suas obrigações, tendo aliás meios para pa- 
gar dentro em pouco. A fallencia è uma roda, que se quebra no 
gyro commercial, produzindo um abalo, que de necessidade affecta 
mais ou menos o commercio. A precipitação pode trazer funestos 
effeitos. A prudência dos credores e o seu próprio interesse são 
o melhor conselheiro em crises desta natureza. Sondar as circum- 
stancias da fortuna do devedor, espreitar a melhor occajsião de . 
promover 9 declaração da fallencia, estar de prevenção para evitar 
que o commerciante encubra na suspensão de pagamentos uma 
inteira insolvabilidade, são o mais prudente meio. Apressar a de- 
claração da quebra é muitas vezes aggravar o mal» 

O pensamento, porém, que transluz do artigo 1121 do código 
de commercio, não foi seguido nos artigos 1 130 e 1165, porque 
por aquelle- o tribunal deve publicar a sentença declaratória da 
quebra sem demora, desde que tiver conhecimento da cessarão de 
pagamentos, e pelo artigo 1165 o fallido só depois desta decla- 
ração official da quebra pode recorrer. D onde se vê que ó* tribu- 
nal não pode, como devera poder, informar-se da verdade da de- 
claração dos credores ou da voz pública, ouvindo o commerciante, 
examinando e apreciando os factos adduzidos em prova da quebra 
antes de a declarar por sentença. 

V. ex. 1 reconheceu á verdade d'este principio, mas não o se- 
guiu em toda a extensão no* artigois 1122 e 1128 do projecto 
de lei, porque só permitte ao fallido o direito de ser ouvido antes 
da sentença declaratória da fallencia, quando esta não for notória, 
ou quando se não produzirem d' eíla provas suficientes, artigo 1 1 28 
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parle 2. 1 , isto é, quando a declaração partir dos credores sem pro- 
vas suficientes, porque a declaração da quebra notória, — effectiva 
e reconhecida nos termos do artigo 1124, é feita pelo ministério 
público. Denega por tanto v. ex, a ao fallido a garantia de ser 
ouvido sobre a declaração da faltencia antes da sentença, não só 
quando a declaração é espontânea do próprio quebrado (e inútil 
fora ouvil-o neste caso), senào e também quando a declaração é 
feita pelo ministério público, e quando partindo dos credores é 
por estes suficientemente justiGcada. 

Creio que da letra dos referidos artigos do projecto de lei ou- 
tro sentido não pode deduzir-se; e se pode, outra deve ser a re- 
, dacção. E se aquelle é o seu pensamento, a disjuncçâo — ou deve 
ser substituída pela conjuncçãd — -e. Aliás conceder que o íallido 
seja ouvido antes da sentença, quando a cessação de pagamentos 
não é notória, isto é, sempre que a declaração não é feita pelo 
ministério público, mas pelos credores (artigo 1 124), — ou se não 
produzirem dklla provas sufficientes 9 parece involver, senão con- 
tràdicçào, alguma falta de clareza. 

No meu humilde modo de yer o fallido devera ser ouvido sobre 
a accusação de fallencia antes da sentença, que lhe dá existência, 
sempre que a declaração não for feita por sua espontânea apre- 
sentação, quaésquer que sejam as provas. Estas são sempre de 
tão grande elastecidade, que, se me coubera o logar, que v. ex. a 
oceupa na migistratura judicial, não quizera a responsabilidade 
de decidir da sua força para excluir o commerciante d' uma das 
maiores garantias, que pode ter, a de ser ouvido sobre os moti- 
vos, com que pretendem julgal-o fallido, antes que a sentença do 
tribunal commercial o declare tal perante o mundo mercantil* 

O artigo 1124 do código de commercio diz na parte final que 
os parceiros só entram como credores no balanço, que a sociedade 
deve apresentar com a sua declaração de' fallencia. Bem de ver é 
que o artigo se refere somente á parceria annexa ô sociedade, 
aos parceiros, que o código chama fornecedores de fundos, e qom- 
manditarios, não aos compartes na parceria, que negoceia por si. 
Estes, se provarem que sua intenção fora contrahir apenas uma 
responsabilidade restricta aos fundos, com que se: associaram, po- 
dem practiear actos sQçiaes, seih por isso incorrerem na respon- 
sabilidade absoluta e illimitada inherente á qualidade de sócio. 
Aquelles incorrem ,nesta responsabilidade, . por pouco que se in- 
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tromettam na gerência da sociedade, a que se ligaram, e irâo 
respondem directamente para com ás pessoas, com as quaes houver 
contractado a firma. São por isso credores no sentido de levantar 
no apuramento das contas a parte, que se salvar, dos fundos, que 
forneceram á sociedade. 

V. E£. a ojnitte no artigo 1126 do projecto deiei aquelia de- 
claração do código de com/nercio. 

£ a propósito do referido balanço não me parece que estejam 
em harmonia os artigos 1125 do código de commercio e 1125 
do projecto de lêi com os artigos 1 1 78 d'aquelle e^ 1171 d*este, 
pelos quaes é considerada desnecessária a apresentação do balanço, 
que pelos primeiros deve acompanhar a declaração do fallido. 

• O artigo 1126 fin. do código de commercio permitte aos cre- 
dores do commerçiaate fallido declarar em fallencia a herança, se 
em vida cessou pagamentos. E bem fez o código ém exigir para 
esta declaração a cessação de pagamentos em vida do commer- 
eiaáte, porque, se este cumpriu suas obrigações, embora à face * 
»do balanço ^deixasse compromettida a herança, nem por isso de- 
veria considerar-se, ter morrido em fallencia. 

O código de commercio. não marca o praso, dentro do qual 
possa fazer-se esta declaração; e todavia os herdeiros e successo- 
res hão mister de que se lhes defina a sorte da herança, e fòra, 
sobre injustiça, um prejuiso, de que ninguém tiraria vantagem, 
conservar em suspenso por tempo indeterminado seus direitos e 
obrigações. A lei da França sobre fallencias de 28 de maio de 
de 1838 estabelece no artigo 437 o.praso de um anflo para 
aquèlle effeito. 

Consta-me que esta jurisprudência tem sido Seguida 'no foro 
pprtuguez à falta de lei pátria. A ,meu ver porém o praso é em 
demasia longo, porque nem os herdeiros carecem de tão comprido 
espaço para deliberar acerca da addição da herança, nem os 
credpres para sondar as forças doesta, e o tribunal para julgar 
da notoriedade da fallencia. E creio mesmo que, se o código não 
determinou expressamente este praso, implicitamente o compre- 
heodeu na disposição do artigo 1131, pelo qual a sentença decla- 
ratória da quebra não pode retrôtrahir a cessação de pagamentos 
além de quarenta dias anteriores á data da mesma sentença. Par- 
tindo d'este principio, a deelaração de herança fallida deve ter 
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logar dentro de um praso, posterior á morte do commerciante, 
tal que, retrotrahindo «sentença a cessação de pagamentos a qua- 
renta dias da data, ainda encontre aquelle em vida. Nem vejo, 
corpo em presença do referido artigo 1131 possa julgar-se no foro 
por outra forma; pois/ se a quebra não pode ter existência legal 
(e. existência legal tem-n'a por virtude da sentença do tribunal 
jcomnercial, que a declara aberta) além de quarenta dias ante- 
riores á data da sentença d& abertura,, pretender, por exemplo, 
qi|e tendo fellpcido o commerciante no dia 10 de janeiro a sen- 
tença de abertura publicada em 20 de seguinte julho, retrotra- 
hindo a quebra a quarenta dias anteriores á sua data, declarasse 
ter ticjo logar no dia 10 de junho a cessação de pagamentos, que 
produz a Cpllencia, fora presuppor que ò comtnerciante fallido no 
dia 10 de janeiro contrahíra obrigações commerciaes até o dia 10 
jj& junho, e que cessara pagamentos cinco mezes depois da sua 
morte H Esta é a consequência de se adoptar a lei franceza em 
presença <}<> artigo, 1131 do código de commercio portuguez, 
porque q hpran$a é declarada em fallencia, nSo porque não te- 
nham sido cumpridas as obrigações commerciaes, que sobre ella 
pesarem depois da morte do commerciante, a quem pertencia, 
Senão porque este morreu depois de se ter de facto constituído 
#m quebra por rrâo pagar a seus credores. É sempre perigoso 
seguir as leis dos outros paizes sem primeiro examinar se as cir- 
cunstancias são idênticas. Em França aquella jurisprudência não 
> tem inconveniente, porque não ha ahi praso fixo, além do qual a 
' sentença do tribunal não possa retrotrahir a declaração da fallen- 
cia: a sentença por. tanto, podendo retrotrahir além de anno a 
cessação de pagamentos, abrange, no exposto exemplo, a época 
da vida do commerciante, cuja herança se declara fallida. Não 
accontece o mesmo com a jurisprudência da artigo 1131 do có- 
digo portuguez. 

V. JEx! a adoptou no artigo 1130 do projecto de lei a lei fran- 
£€gç; e para evitar o absurdo da cega applicação d esta lei per- 
roiUe, na gener^dade do artigo 1132 fin., que a época, a que 
a sentença retrotrahir a cessação de pagamentos, possa distan- 
ciar-se, quando os credores mostrarem que de mais longa data é 
esta cessação. Creio todavia que a adopção da lei de França, 
mesmo com» a restricção, que v. ex. a propõe, não será de bòm 
effeito, porque não poucas vezes obrigará o juiz a declarar a ces- 
sação de pagamentos em. tampo, em que sabe ter de ha muito 
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fallecído o commerciante, como pode acontecer no exemplo ex- 
posto. * 

Os artigos 1157 e 1165 do código de commercio concedera 
ao fallido e aos credores recurso contra a sentença declaratória 
da quebra. Esta parte do código é deficiente, porque o artigo 
1 165 só concede ao fallido direito de embargar a sentença» quando 
a declaração da fallencia não foi feiuf por sua espontânea apresen- 
tação, e o artigo 1 157 refere-se a recursos dos credores sem de- 
clarar os casos» em que têm logar. 

Ninguém põe em dúvida a justiça, com que se concede ao fal- 
indo direito para embargaria sentença, visto que, segundo a dou- 
trina do código, não é ouvido antes da abertura da fallencia, e 
pôde mostrar que tão longe está de ter quebrado, que tem muito 
com que pagar aos credores. Devera com tudo conceder-se-lbe* 
quando mesmo declarasse a própria fallencia, para determinar á 
cessação de pagamentos época differente da que a sentença hou- 
ver marcado, Quanto aos credores, o recurso pode dar-se ou para 
o mesmo efleito de assignar-se outra época da fallencia, ou talvez 
também para o de reformar-se a sentença declaratória. E não 
deixa, a meu ver, de ser justificado este fim. A declaração official 
da quebra affecta o credito do commerciante fallido. Pode isto 
influir no interesse dos credores; -porque nas relações de devedor 
e credor, em que todos os commerciantes, mais ou menos, se en- 
contram, na reciproca dependência, em que este estado os con- • 
stitue, a declaração official da fallencia é sempre um abalo, que 
demora o gyro do commercio, põe de sobre-aviso os commercian- 
tes, suspende transacções, e afugenta capitães. Embargal-a, mos- 
trando que os embaraços do devedor não importam faltenciç, tal- 
vez seja proveitoso meio de destruir aquelles effeitos. 

O artigo 1129 do projecto de lei apenas concede ao fallido, , 
que não declarou a própria quebra, vir com embargos á sentença 
declaratória; e o artigo 1132 parte 2/ permitte que a época da 
cessação de pagamentos, marcada na sentença, seja alterada, re- 
querendo-o os interessados, é provando-o. 

A reforma do código^ neste ponto particular poderia ter maior , 
alcance. 

O artigo 1160 do código de comn\ercio determina que, em 
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falta de credores, que possam convenientemente prehencher as 
funcçBes de curadores fiscaes, o juiz nomeie quaesquer pessoas, 
que offtreçam mór garantia na fidelidade da sua geslào. O ar- 
tigo 1 133 do projecto de lei, preferindo também os credores para 
aquelle encargo, omittiu a providencia d'aquelle artigo do código 
de commercio para o caso eventual indicado. 

O artigo 1 134 § 1.° do projecto de tei enumera entre os eflei- 
tos da fallencia— privar o fallido do exercido dos direitos polí- 
ticos desde a data da sentença declaratória. Parece-me exagerada 
a pena contra o commerciante apenas indiciado, e mais exage- 
rada ainda contra quem não tem, antes da indioiaçâo, ampla li- 
berdade de defeza. E não séi mesmo, se cm face do artigo 144 
da carta constitucional, pelo qual é constitucional o que respeita 
aos direitos políticos e individuaes do cidadão, poderá aqiielle ar- 
tigo entrar em discussão, em legislatnra ordinária. 

Outro jefíeito da fallencia pelo artigo 1134 n.° 3.* é tornar 
vxigiveis, a respeito do fallido somente, e nos termos regulares 
da fallencia, as dividas passivas não vencidas. Como complemento 
«Teste artigo, os co-obrigados solidaria ou simultaneamente como 
fallido naquellas dividas devem, pelo artigo 1137, affiançar o fu- 
turq pagumento, o pagamento no vencimento, se nâo preferirem 
realisal-o de prompto. Estes dois artigos contem, por outras pala- 
vras e com mais clareza, a doutrinados artigos 1138, 1 140 è 1141 
do código de commercio, doutrina, que os artigos 376 e 398 ap- 
plicam aos direitos do pprtador da letra de cambio, aquelle para 
o caso de fallir o sacado antes de acceitar, este para o da fallen- 
cia do acceitante. O direito do credor, apezar de não vencido 
quanto ao termo, considera-se tal quanto á responspbilidade so- 
lidaria dos garantes da obrigação. 

O f ortador por tanto, se o sacado fallir antes do acceite, não 
' só protesta a letra de nâo acceita, porque a quebra, inbabilitando 
o sacado, de contracta r, importa falta d'esta acceitaçâo, mas exige 
das firmas fiança ao pagamento do vencimento nos termos do ar- 
tigo 398 pr. Fallindo porem o sacado depois do acceite, e em to- 
das as mais obrigações o devedor, pode o credor nâo só no pri-, 
meiro caso protestar a letra de jião paga, porque a fallencia im- 
porta falta de pagamento, njas exigir dos. garantes fiança ao. paga- 
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mento no vencimento nos termos dos artigos 1140 e 1 141 parte 
1.*, e entrar a concurso á massa fallida para receber segundo «► 
seu credito; digo — entrar a cpncurso, e não intentar acção, por- 
que estas palavras, que se encontram no artigo 398 fin., tem 
aquella interpretação nos artigos 1138 fin. do' código et 134 
n.° 3.° do projecto de lei. Quanto porem aos qo-obrigados, que 
o não são solidariamente, mas successivameute, por exemplo os 
indossados da letra de cambio, que, sendo solidários ;na responsa- 
bilidade para com o portador, o não são entre si, a falleneia do 
obrigado posterior mo pode. segundo o artigo 1141 do código 
de commercio, dar direito a accionar os anteriores, mas a fal- 
leneia do anterior dá acção ao portador contra o posterior. Se por 
exemplo fallir o acceitante d'uma letra de cambio, o portador pro- 
testa a letra de não paga, ainda que não esteja vencida, entra a 
concurso pelo seu valor liquido, e exige das firmas fiança ao pa- 
gamento. Mas, se a terceira firma, que é o segundo indossado, 
quebrar, o portador tem recurso contra a quarta firma, não con- 
tra a, segunda. Di?-se em favor djesta theoria que, se a firma 
anterior á fallida não responde por esta, porque no giro das le- 
tras pode nem sequer conhecel-a, a firma posterior é que falliu 
é responsável por esta, que lhe transferiu o titulo da obrigação 
c0m todos os direitos e encargos. 

O fundamento d 'esta theoria é,«a mpu ver, falso* O tndosso é 
apenas uma transferencia do direito ao valor ennunciado na obri- 
gação, e uma garantia da solvabilidade do devedor. A obrigação 
dos indossado?, com cjuanto solidaria para com o portador no qtíe 
respeita a esta solvabilidade, é suecessiva d 'uns para com os ou- 
tros. Por isso a nova lei da França sobre fallencias, seguindo Par* 
dessus n.° 1129, dispoz no artigo 444 por modo diííerente da 
interpretação, que Rogron deu ao artigo 448 do código de com- 
mercio do meomo páiz. 

V. ex. a substitue ao artigo 1141 fin. do código o artigo 1 1 37 fin. 
do seu projecto de lei, para que, sendo a obrigqção suemsiva, a 
fiança só possa exigir~se áquelle que tiver garantido o devedor, 
gue falliu. E bem substituído é por este aquelle artigo do códi- 
go, onde não se? qjial seja mais de notar se a contusão, se a in- 
coherencia dos princípios. 

Uma disposição ba ahi porem no código de commercio, que m 
4 parece não dever despresar-se, e não vejo que v. ex. a a adoptasse: 
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o credor pela divida, considerada vencida ao tempo da quebra do 
devedor, não pode, nos termos do artigo 1139 do código, encon- 
trada com a divida vencida, que dever ao fallido. 

O beneficio da lei, considerando vencida a obrigação, que o não 
está, não deve, com razão, extender-se a outros effeitos alem do» 
referidos. Sé não fora assim, ficaria de melhor condição o credor, , 
que tivesse naquelles termos debito a compensar, porque recebe- 
ria sem desconto, em quanto que aos demais credores se pagaria 
dentro das forças da massa. Nem compretendo encontro sem li- 
quidação, equiparação, egualdade de direitos. 

Seria, a meu ver, conveniente adoptar a. doutrina do artigo 1 139 
do código de commercio; e. redigir o artigo 1137 do projecto de 
lei por forma que, determinando a natureza suecessiw dos co- 
devedores, que, sendo co-obrigados com o fallido, o não sào entro 
si, tornasse muito sensivel a revogação d^quella referida 2/ parte 
do artigo 1141 do código. 

Os artigos 1 133 — 11 37 do código do commereio marcam três 
épocas suspeitas para os actos do commerciante fallido. V. ex.\ 
apartando-se d'este systema, distingue nos artigos 1138 — 1142 
do projecto de lei entre factos practicados |.° depois de proferida, 
e (segundo a modificação da commissão revisora do código) de- 
pois de publicada asetttença declaratória da quebra, artigo 1138, 
— j}.° depois do dia, a que a sentença tiver retrotraindo a aber- 
tura da qiíebra, artigo 1 1 39, — 3.° nos dez dias anteriores á data 
da sentença declaratória da, quebra ou áquelle, a que tiver sido 
retroírahida a abertura %eíla 9 artigo 1140, — 4.° desde o dia fi- 
xado, como sendo o da fallencia, até áquelle, em que se proferir 
a sentença declaratória, artigo 1141 parte l. a , — 5.° seja qual for 
à época, artigos 1141 parte 2. a , e 1 142. 

O artigo 1 140 pr., marcando a terceira d estas épocas, yefe- 
re-*se,, creio eu, aos actos practicados desde os dez dias anteriores 
á effectiva cessação de pagamentos declarada ou marcada na sen- 
tença», quer tenha tido Iogar desde a data d'ésta, quer desde o 
dia a que foi retrotrahida. Se este é o sentido do artigo 1140, e 
outro me parece não ser, combina ndo-o com o artigo 1132, 
aquella ou outra redacção tornal-o-hia mais claro. 

Não comprchendo, coin franqueza o digo, todo o alcance do 
§ 1.° do referido artigo 1140, em quanto considera nutía» ues 
termos do paragrapho inicial, isto é, em reiáçào á massa doscre- 



Digitizeâ by 



Google 



252 . 

dores, para que so estes possam allegar a uullidade e apfoveitar-s© 
d'ella, — qualquer hypotheca convencional ou qualquer penhor ad- 
quirido nos bens do quebrado por dividas contrahidas anterior- 
mente, 'ou mesmo por dividos posteriores, se a hypotheca ou pe- 
nhor não foi constituída ou adquirido no momento, em, que a di- 
vida se contrahiu; más se aacquisiçâo fòi válida, a fallencia não 
obsta ao registro, uma vez que não tenha expirado o proso da lei. 

Dicto seja de passagem; folgo de ver adoptada por v. ex. a na 
geueralidede d'esteparagrapho a opinião, que emitti nas minhas 
— -Ànnotaçôes ao livrd 1.° da parte 1.* do código de commercio, 
nota 282 ao artigo 211, opinião, que não é geralmente seguida, 
que, do mesmo modo e pela mesma razão do registro da hypo- 
theca, também o penhor deve registrar-se para ser attendido no/ 
concurso creditório nos termos dos artigos 215 e 1227 do código 
de commercio. % ' • 

A letra do artigo 1 1 40 do projecto de lei parece comprehen- 
der três proposições, — a nullidade, nos termos e para oseffeitos 
do paragfápho inicial, da hypotheca ou penhor contractado e ad- 
quirido nos beqs do fallido dentro dos dez dias anteriores á ces- 
sação de pagamentos para segurança de divida contrahida antes 
d'estes dez dias; pullidadade, do mesmo modo e nos termos do 
mesmo paragrapho inicial, da hypotheca constituída e do penhor 
adquirido nos bens do fallido dentro d'aquelles dez dias' para se- 
gurança de divida posterior; validade do registro d'uma e outro, 
. comtanto que se faça dentro do praso do artigo ,214 "do código 
de commercio. 

Á primeira proposição não offerece dificuldade. A mesma sen- 
tença porem devera, a meu # ver, extender-se ás hypothecas judi- 
ciaes, e ás próprias hypothecas legaes, a que tiver dado logar al- 
gum facto do fallido. AnnuHar a hypotheca constituída em certo 
tempo anterior á fallencia tende a evitar que o devedor garanta 
I os créditos d'uns credores em prejuízo d outros em época, que 
'pela proximidade da fallencia se pode considerar' suspeita. Par- 
tindo d'este principio, que é a razão de decidir nesta raaterfa, de- 
vem considerar-se comprehendidas na generalidade d'feste artigo 
tanto as hypothecas convencionáes, como as judiéiaes, porque, a 
excluírem-se estas, poderia o commerciante, que presente a pro- 
ximidade da fallencia, e (}ue é demandado por alguns credores, 
colluiar-se com um d 'estes, activando o andamento do processo, 
€ demorando ardilosamente os outros processos por modo que prí- 
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meiro se dê sentença nàquelle do que nestes. À lei franceza de 
1838 artigo 446 assim o dispõe tombem. 

Quanto ás hypothecas legues, a lei da Françe exclue-as impli- 
citamente, porque somente se refere ás oonvencionaes e ás judi- 
ciaea. O artigo 8.° do código do$ Paizes Baixos ou código belga 
somente exceptua da nullidade a hypotheca legal dos bens do tu- 
tor fallido, quando foi constituída no tempo anterior á fallencia, 
em que os seus actos são considerados suspeitos. Seguindo o pen- 
samento d'este código, devem tombem coiqprehender-se na gene- , 
ralidade do artigo 1133 do código de commercio portuguez, por- 
que se lhes applica a sua razão, as hypothecas legaes, a que o fal- 
lido tiver dado logar. O commerciante casado, por exemplo, que, 
tendo enviuvado naquelfce tempo anterior â fallencia, é par virtude 
da lei tutor do» (ílhos, obriga legalmente seus bens; mas, se casar 
dentro do referido tempo, nem por isso a mulher poderá gosar dos 
direitos hypothecarios, que tem aliás a exercer sobre os bens do 
marido, porque justa razão ha para receiar-se que o casamento foi 
meio cavilloso para salvar do naufrágio bens da massa. 

mo posso alcançar o pensamento da segunda proposição, a jul- 
gar somente pela letra. E lisongeio-me de que o defeito não está 
só na curteza da minha intelligencia. Obrigado pela lei ao espi- 
nhoso dever de explicar na cadeira de direito de commercio por- 
tuguez na Universidade o código de commercio, t não raras vezes 
inexplicável, tarefa, que, á falta de compendio, tenho procurado 
desempenhar, quanto possivel, syntheticamente, segui mais d es- 
paço, no tempo que me sobrou do actual anno lectivo, o systema, 
já encetado nos annos anteriores, de desenvolver, o, par da legis- 
lação do código sobre iallençias, o projecto de lei da iniciativa de 
v. ex.* Ouvi de lição* acerca dos artigos 1133 do código e 1140 
do projecto^ de lei um meço distincto entre os mais diçtinctos* cu- , 
jos louros alcançados nos annos anteriores são testemunho do justo 
«preço, em que seus mestres tém o seu não vulgar talento, al- 
cance e lucidez deidêas, depurada phrase, e afinco no estudo com 
prejuízo da própria saúde. O distincto alumno sujeitou o paragra- 
pbo 1.° do artigo 1140 a uma rigorosa analyse, sem que podesse, 
elle próprio o confessou, achar-lhe sabida, epie satisfizesse. 

E com èffeito a que época devem de ser posteriores as divi- 
das, cuja garantia de hypotheca ou de penhor v. ex.* considerç 
nulla, se não foi concedida no momento da contracção da divida?... 
Deverão ser posteriores aos dez dias, que antecedem a abertura 
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da quebra? certamente não, — que para esse easo rege ^ artigo 

1139. 

A terceira preposição rçfere*se, me parece, ás duas anteriores. 
Restringindo-a porem â primeira »~ porque só a esta posso, pelo 
que deixo dicto, assignar um alcance conhecido, quer dizer çue a 
hypotheca contrahida e o penhor adquirido nos dez dias anteriores 
á cessação de pagamento por dividas, que se fizeram antes d'estes 
dez dias, podem registrar-se neste praso, se nelle se compreben- 
derem os quinze áiast da data do contracto, . marcados no artigo 
214 do código de commercio para a insoripçào' no registro. 
Destarte, contrahida uma divida no dia 1.° de janeiro, consti- 
tuída hypotheca ou penhor para sua, segurança no dia. 10, falliodo 
« devedor, e sendo declarada a cessação de pagamentos desde o 
dia IS, o registro tem toda a força, se for feito até este dia. Esta 
questão, julgada por differente modo no código de commercio de 
França artigo 443, e principalmente no código civil do mesmo 
paiz artigo 2146, e na nova lei, que substituiu a legislação fran- 
ceza sobre quebras artigo 448, não está decidida pelo código por- 
tuguez, porque o artigo 214 apenas determina o praso, dentro . 
do qual o registro deve ser feito,, deixando subsistir a duvida, que 
á validade desta inscripcào possa oppor a 'ratão do artigo 1133. 
V. ex. a seguiu a lei da Fiança. Com quanto muito respeite a au- 
ctoridade de v. ex. a , n&o sei se irei menos seguro, insistindo na 
opinião, que em sentido ccuitrario emmitti nas - Aunotações ao 
titulo <das«|uebras.do código de commercio, nota 42 ao artigo 1 138, 
«considerando letra morta, em face do código, civil da França, 
o registro d'um privilegio, contra o qual suspeitas graves podem 
dar-se. Evitar todo o possível colfatio do devedor com algum dos 
credores; respeitar o» direitos de todos* por forma que não se dê 
a uns senãto o -que direito for, é o fim principal das medidas pre- 
ventivas nas quebras. E este fim não se consegue, $e a inscripção 
feita naquélle tempo surtir effeito, porque -as relações particula- 
res dum credor com o fallido, confidencias erevellações deami~ 
sade, a posição especial, em virtude da qual lhe seja fácil sondar 
-as forças dô devedor; estas e outras chrcumstaricias podem sátoaWp 
da desgraça, precipitando nella todos os que n&> ti verem a mesma 
fortuna de «viver mais perto do devedor. Npm a ihypotheca atem 
yida, em quanto nôo for lançada no registro publico do commer- 
cio; e esta vida trôo pede dai>lh'a o registro, que se fizer emgual- 
«juer -época suspeita á face da lei para os actos do fellido, porque 
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importa um novo contracto, ou, se antes quizcrem,'uma ratifica- 
ção d'um anterior contracto, e já a esse tempo está determinada 
irrevogável e deffiniti vãmente a posição do devedor para com os 
credores. - 

O artigo 1134 do código de commercio manda reentrar na 
massa as dividas commerciaes, não vencidas, (}ue o fallido tivesse 
pago no tempo, anterior 6 fallencta, considerado suspeito. Excjue 
portanto o pagamento das dividas, què njo fossem commerciaes. 
Esta restricção contradiz o próprio fundamento do artigo, porque 

pagamento anteèipado de dividas civis naquelle praso pode ser 
tfto suspeito de caviloso, comoô das dividas commerciaes. E ainda 
que aos credores, que n&o s2o contemplados nestas estratégias, 
reste o recurso, concedido pelo artigo 1136, de fazer annular os 
pagamentos das dividas civis, se provarem fraude, este recurso é 
diflicj, e, não rara* vezes, de mâu êxito. V. ex.* remedeia esta 
imperfeição do código de commercio, propondo no nnmero 4.° 
do artigo 1140 do projecto de lei a nullidadé dos pagamentos, 
feitos naquelles prasos, de quaesquer dividas hão vencidas. 

Permitte com tudo, e nesta parte peço licença para me sepa- 
rai da opinião de v. ex. a , o pagamento, a dinheiro ou por lét- 
tras, de dividas vencidas, porque só considera nullos os que o fal- 
lido 6zesse por compensação óu encohtro. Não vejo razão para 
esta diíferença. Se v. ex.* confirma o pagamento feito áquelles cre- 
dores, porque respeita seus direitos, eguaes são os direitos des- 
tes; a forma do pagamento, o desembolso, o saque, o indosso, e 
a compensação, não augmentam, nem diminuem direitos. E se para' 
" considerar nullos os pagamentos por encontro, v. ex. a attendeu á 
conveniência de não diminuir o numero dos devedores ômassíafal- 
lida, e por tarrto os fundos, d'ortde òs dividendos Mo de satar, 
egual desfalque soffre a massa peto pagamento em dinheiro oo por 
letras. Em ambos os casos séem fundos. 

Nem me parece qne> rejeitando o pagamento por encontro para 
admittií o que se fizer a dinheiro on por letras/ eèteja em har- 
monia com * o espirito, bem claramente manifestado nos artigos 

1 iSQ e 423 n.° 2 do Código de commercio, em que se admitte a 
compensação dè dividas liquidadas, vencidas. Receia y. ex. 1 fraude 
nestes actos dò fttftidoff IPôís nfto a pode haver tampem ho paga- 
mento a dinheiro ou por letrrts? E que a haja, não está o remé- 
dio, mais ou menos profícuo, como deixo dicto, no artigo 1138 
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do código de commercio, e /melhor ainda na 2. a parte do artigo 
1141 do projecto de lei?.,. Porei de parte a questão sobre se o fal- 
lido deve ter direito de pagar nos dias, anteriores 6 fallencia, que 
a lei considera suspeitos, dividas vencidas. Qualquer que seja a 
regra, que se adopte a ente respeito, é mister, no meu humilde 
modo d# ver, não fazer differenças, onde as circunstancias são ou 
eguaes ou análogas. 

Disse que o artigo 1141 parte 2/ do projecto de lei estabe- 
lecia disposição melhor do que a do artigo 1136 do código de 
commercio. Para a nulfidade dos actos do fallido, naquella época 
anterior á fallencia, este artigo contenta-se com a fraude de qual- 
quer das partes: o credor portanto, que em boa fé recebeu a sua 
divida, o terceiro, que tiver nesse tempo contractado com o fal- 
lido, ignorando o embaraço, em que se este achava, são obriga- 
dos a abrir mão do que receberam, se o fallido tiver andado de 
má fé. E com quanto o artigo 1 137 modifique esta dureza, pre- 
sumindo fraude no fallido, e exigindo prova d ella no credor ou 
no outro contractante, restringe esta disposição aos actos comraer- 
ciaes! V. ex.* 9 seguindo na 2.* parte do artigo 1141 do projecto 
dé lei o artigo 44*7 da nova lei* da França sobre failencias, que 
reforma os artigos 444 e 445 do código de commercio da França, 
propõe a verdadeira doutrina, que exige para a nullidade do acto 
a fraude de ambas as partes. 

A alteração proposta pela commissão revisora do código de com- 
mercio, para que seja eliminada a primeira parte do artigo 1141 
do projecto de lei, parece-me attendivel, porque a época, a que 
se ahi refere, acha-se comprchendida nas dos artigos antecedeu- " 
tes. Preferindo porem v. ex/ a conservação d'esta parte do ar- 
tigo, as palavras — desde o dia fixado, como sendo o da abertura 
da fallencia, deveriam, a meu ver, substituir-se pelas seguintes 
— desde o dia indicado na declaração, que da fallencia se fizer 
ao tribunal, como sendo o da cessação de pagamentos. Julgo ser 
este o pensamento de v. ex. a 

Nos artigos 1165 e 1156 do projecto de lei estão enumerados 
os casos, em que se dá a quebra culposa e fraudulenta. O artigo 
1245 do mesmo projecto contém um outro caso de uma e outra 
espécie de quebra, que por isso devera acrecentar-se áquelles ar- 
tigos. 
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, Pelo que respejta à verificação dos créditos e sua apresentação* 
três evocas distingue o código de comniereio — as d\ns assem-» 
Mêas 4© verificaçio^cceditos, e depois da concordata ou dò pa- 
cta de unido. Na segunda assemblêa poetem apparecer novos cre- 
dita e os que;* tendo sido contestados n^ primeira, foram no in» 
tenvállo d uma á outra jqlgades por sentença. £ como esta segunda 
aasembtóa é praso fatal para aappróvaçâò da concordata, ou, na 
(alta d 'dia para a formado do pacto de união pela nomeação dos 
admjnistaadoees definitivos da massa fallida, os credores, que nfto 
houverem até então apresentado seus títulos, ou tendcwos trazido 
á seguuda! assem blêanôojob tiveram abi o reconhecimento de seus 
direfitos, carecem de requerer perante, o tribunal, a verifteaç^, 
porque n&o se convoca para esse fim nova assemblêa. *. 5 •* 

- - fi rôoé indiíferente a apresentação em uma ou noutra epoea, pior- 
q«e dãfefteaftes sâo os> direita, que o código de commercio coí^ 
fere segundo a época, em que a verificação tiver logar. Os credo- 
res,; que i foram como taes reconhecidos na primeira assemblêa» e 
v os que, ten-lo encontrado opposiçâo nesta, eutram na segunda com 
es. seus, créditos julgados por sentença, têm direito de deliberar 
acerca «da concordata, e tomam parte na eleição dos a(droiniitra- 
dopes' definitivas da massa fallida, direito que é dénegpdo aos que 
BÔoiíoram reconhecidos na segunda assemblêa, e aos que se apre- 
sentara dcpois-d'esta; pois que, terminando na segunda assemblêa 
a <ref iêcaçdo pelos- próprios credores, ceartigos 1 1 93 Sn. e 1203 
apienas concedem ^quelles o direito de gosarem, depois de bate- 
rem conseiyuid&wn juizo a admissão de seus créditos, dos e ff eitos ' 
da*&ncord<xta,íyu do^ditideúdos fátçs, ou <fue se afizerem em 
consequência do pacto de iwtâo,— e v a ^stes o de èó tomar pa)rte 
nos dividendos posteriores á hstcmrã^ía da ma mção judiciai^ 
sem qtie posàem {aier^evogénas^repartiç^es anteriores:.... e se 
a esse fempo já a concordata estiver cumprida, o direito de ...&~ 
jfwiiv contra v fallidoy somente & execução da concordata. 
•■ilEsite praso improrogavel de duas assemblêas para verificação 
dos créditos, e para discusrto 4o quç mais de perto interessa aos 
credores; é uma das providencias, que mais contrariam a boa fé, 
o descobrimento da verdade, e o próprio interesse (Jos credores. 
.ti 'A deliberação acerca* doa objfedos, que se tiiactam nestas re* 
uoiões> interessa^ aos novos credores tanto como aos que, por es- 
tarem já verificados seus créditos, formam parte da assembféar 
deviam pois ser ouvidos tanto uns eomo outros. £ âe,çomo se êè* 
tomo in 17 
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prebende do art%o 1 19$, um só dos oradores pofie confekar os 
créditos, em quanto que a .maioria jus approva expressa ou factor* 
mente, quem nào vé abi um meia perigosittiaiQ de affastar da 
discussão e deliberação, quer em reJaçfto á coopardita, quer acerca 
d'outros negociou, os novos credores, de cuj« voU* so receie, e 
que possam lazer peso na balança? Á disposição do artigo 1 190, 
adiando a as&embfóa* fôrç de ^pcoiveitar lambera nesta segunda 
reurufto; o interesse, que pode resultar d? andamento (do processo 
da quebra» não compensa o perigo, que muito de receiar év áa 
exclusão de alguns credores. Aquelle direito concedido á minoria, 
que 080 tem inconveniente algum na primeira atsemblâa, por* 
que os trabalho»; suspendeaoe-se, é arrecade no caso do artigo 
1193. 

, V. ex/ remedeia em parte este mal r propondo em fcoti* sjrs- 
tma de verificação de créditos, pelo qual esta é commettida ao 
tribunal do commercio, sempre superior : is pai^èes e interesses 
particulares. Disse qup só em parle ?. ex.* remedeia o mal, pai* 
que, daado no artigo 1 189 do projecto de lei 4 appeWaç&o> da 
sentença, que julgou dos créditos, sé o efleito (Jevolutivo, e im- 
pondoaojuiz à necessidade de marcar dia para a reunião de cre- 
dopes, em que ha de tomor-se accordo acerca da concordata* ou* 
na sua falta, do pacto de união, logo que faf contáoèda averificarr 
ção dos que se apresentaram* excluo da irepoião, fcom os mesmas 
iflDOtfveoierftas da actual legislaria, os credores, q[ue ou Aèm peih- 
drote a appellação da sentença, que lhes nto reconheceu o d^r 
v reito, ou carecem de intentar acção, costaa a massa papa deduxir 
rem aw direito em consequência dt o tribunal achar tjnti<toSúie$à 
mficienie» tscUmcimenios pam ékciàir q^ãlqt^er imp*g*wÁe+ 
ou pára rtwlvcr duvidas, qt*e u offereçam sobre prieikgios. Esta 
é a saocçâo a a consequência dos artigos 1 194, 1 lftâ e \ 1 9{ fio. 
do projecto de Jet. Por oujtrv lados permittindo nq pittigol t£2 a 
apresentação de novos credores nos o*to diav que antecedem ao 
que for designado e Competentemente annuntiado panq aqutlla 
primeira reunião de credoresu sem impor ao inesn^o teiapo aojaiz 
a obrigaçfto de convocar os creífenes à novp sessão, do tribunal, 
v- es. a dá a este ampla liberdade para julgar òsuMyaa deditos, 
salvo o recurso da acção ordinária, e mesma para >excfoil-os, sem 
ouvir 06 outros credores, estabelecendo d'e$t'arte uma desigual- 
dade em relação a tpetos os maia, , paro verificação de cujos cre- 
d&s o artigo 1 187 manda que o juiz, find* # reheu&riad* cadú 
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um> ouça qualquer esclarecimento mMpUgtdçm* pwa que* de?* 
bafide o ponto 4m qtwsião, pdm iresol/ver* .. 

íÀlem da apreaentqçfco dos ercditos (juráate o prirfceira processo 
da verificoçào rios ; termos do artigo 1187* ou oos oito .dias ante- 
riores á primeira remnfco de delíberaçôo; segundo o.artigd 1191 
d* projecto de -lei, y. ex. a *dm*tte a apresent^io de-j^ovos^re- 
dUos depois da hoinol^a^âo d^ cwicowlaU peto artigo 18)1,' o 
depois da extincçâo da massa fallida pelo artigo 1261. Creio, pe- 
terçt que. o artigo 1211, com quanto se refira sámentá aos credi- 
to vqW se apresentarem éepois da bomdlogoção da coeièoidatyi 
ixntoprehende também, «orno expressamente o fazia' o artigo 1 203 
dó código' de commercio, a apresentação posterior ao contraota 
' 4eiiM»9o. Nto haveria raiíe para excluir estes, fiem para restrin- 
gi* .ÃqupHea o direito de receber es dividendos ou prestações, que 
$e tiverem vencido desde o momento, em <pte upreéeniwtam sem 
requerimentos emjmml&iò em primeiros ae não referem cer-r 
taaaeote os artigos 1837 e 1$$8* que na soa generalidade $<m? 
ftebtiufout m credores, cujos créditos «5o estão «ioda verificado?» 
qualquer que $eja a época da sua apresentação, e os que n5o ast- 
licitara» ainda o reconhecimento de seus #reitos; ( i * 

A meu ver poeta**? o artigo 1211 devia re£oftr>ar-se no seo- 
tido de comprehender expressamente m credor es apreSoiUodov 
<Jep«s do pdcáo de uniào; e poderiam eliffiiuarrse d'elle, como 
«Jesnecesaa^iae, as flaJaror as — . queee pagaram depois da ttári/S^i- 
fãê de mm credite** e bemomm m«* porque aa palavras, que se 
*e%ue.n>*— qm ae iiverem vemidordêsfe & mnmto, em qm aprer 
sentaram seus requerimentos m juixo — aèrdngera todo o peo- 
«amento #est« parte do artigo» e $piapne|jertdeto o tempo. m<$& 
«e aqueloutra* referem* E çàra j^aior cl&rero deveriam as paia- 
A*as da segwnlp parte ào artigo— -E àoncluida que sqaaconctr- 
dateír 9ub#ituÍMe por iest'outna$ .-hE estando a esse, iJmpoçwtnr 
ptifoaxoncerchÂ*,.. ^ * ■"/ 

A esta ultkaa par te do aitigo 12tl 1 corresponde w codigfcde 
caninofereio o artigo 1 203 An., cujo pensaó^eMo <!j b meswn cqoi 
quanto mui ooafaswfteote expressado. . , • i ' 

¥. ex.' seguiu m projecto de lei a ordem das aeeçôes* do jqot 

Agft de ootomercu», adoptando quasi aa ptropría* epigraphejs, ;,. 

Àpparece comtudo em todas as ^diçôies, que tetèo é itòo, das 
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imprensas Nacional ^ da Universidade, um >erroy qUe deve eraen- 
dar-se. Na secção 4. a vem comprehendida nfto 8Ú a matéria, que 
respeita ao ajunctamento dos credores, verificação de créditos e ' 
concordata, objectos principaes d'esta eecçio, «nas as doutrinai re- 
lativas ás funeções dos administradores das quebras, as quaes têm 
o seu lagar na secção 8/ do código de commercio. Deve pois col- 
locar-se no projecto dê lei esta secçio 5.* entre- os artigos 1217 
e 1218 bom o epigraphb— -Dm funeçôes dos administradores das 
qutbras, ' *- ■ * /<- \' 

A mais importante alteração, que nesta materiq v. ei.* propde 
que se faça ao código fte commercio, é a doutrina compreendida 
fio artigo 1320 do projecto de lei, que âubstitue o artigo 1216 
dofleodigo. ; ; '.«,.. 

Este diz: ~+-Não hhvendò penhora embens dê raiz, etnexecti-' 
çãç de sentença* antes da nomeação dos administradores, sáeiles 
serão admittidos apêr os bens em praça, o que farão dentro de 
Dito dias* requerendo^o os andores kypothecarios.V. >ex>* propCe 
om substituição a este artigo no artigo lââÕ do projecto détei; 
que, se^-^se tractor d& bens dé-raiz, que estejam penhorados m 
tempo da4eclartoção da ftdlmcia, o tribuhal p<\de auetorisdnqs 
administradores a seguirem os termos da wcscuçdh; o producú ^ 
dU arrematação mtraréncí massa, e o credèr exequente será èon- 
tpmplado, segundo a ntoturexado seu tredtio. •<.. ' • í^ii 
' Gorn quanto pouco explicito, o pensamento <to antigo do có- 
digo de comme*cío não Té conceber a qualquer crederes oét* 
íeito de proseguir a execução e penhora começado antes da oo- 
me$£ãô dos administradores em execução de sentetiçar-etde pa- 
gasse portanto peta produèto à» arrematação, independentemente 
d* intervenção d'estes, mas sé confcffir esse direito aos credores 
cftftí; privilegie* if^ 

cem- inculcar a» ultimas palavras, tuas a foctosoj (ifíje^tiverein -pri- 
vilegio çòbre os chyrofíi^pb«H4os;-equè em e|:eetiç8oí'4d sentença 
anterior á nomeação dos administradores . houverem ateaniçado 
penhora em alguns bens, ^aVa esse fim nottlea^osí péla executado 
ou affectos ao privilegio; nos termos itíásMiyoir 684, 68&;:&87 
e 588 dá novíssima reforma »ju«Htía4/Exfe*téer a' sentença do ar- 
tigo a todos os credores destruiria a egualdade, que no pagamento 
tleve observasse a respeito áé credito^ <-dç natureza egual; res- 
tringida aos bypotheeariosrfóra jdesbonhteèr oe ; que ifce preferem 
nó- prodocto Metano dosfee*» obrigados."- ii : • /»o $}. 
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. Todavia, ainda que á> sentença do artigo se dê esta intelHgen- 
fifcvparbcé-*neque fòrapndferivetque : os -administradores dia massa;, 
«pènjasrtritrassem em-eítetaíw, sustassem a penhora ^execução 
principiada para- que sãmente Jeiles poressem etoi pnaça : w bettSí 
Ntoser se o artigo ií220-do projecto dei 4ei -mira * este resultado 
naeoeterâaçâovque le tribunal jnwfe Miar ws atímirnstradores para 
seguirem os lermos da execução. Se esté^o|^«ahíèh<ade«v^«x/, 
nútiea -per: demasiada efarçsa pecfcam as leis: em vereda fafculdade 
qu& ficr ao tribunal para aubtorisar naqvJfllle*iterrçio$> 09 adminis*- 
tradores, eb preferira que se consignasse :e$ plicilataente o prín- 
oipio^deí :©rdusiv« interferência delJes na -execuij&o, penhora b 
venda de bens (|a massa. .«>,:: J . í.:-*, ] t íí ;'. -no .-,<<'• -,'t 
ínPede^iy assim «âos6 a prcfpría natureza das funcç&es dos déffi- ' 
niti vmí admi uistratkires da massa* : que f sendo incumbidos da 1 Ijqtf w 
, dèçôoe repartição d ie$ta,*em direito a 4 ue ^ es P a ^ e pefcw*«i»è' 
ttfdQ qúontov depois de entrairem. em exercido, respeitar fftisbeap 
d* follido; *tínào também a conveniência dos credores de grafo io- 
Éwioríawihypothedartos, porque,; revertendo * ém^seu proveito o 
<ífiié:áar^eíida dos bens abrigados ,e do pagamento aôs privilèígia- 
dostjsebejoiY boa, razão tem de^ espertr maior diligencia e regula^ 
liiode»^ vriidadao^bens, quanflo é feita sob a vigilância dosiidf 
miwistoqlares^ depositários da confiança é interesse de todos os 
eradores, doqué sehdo.eHq' promovida peèos próprios hyp^the^a^ 
rios e?priffliegiàdos,< áragaçm nõodfée que os bens sç pendam por 
p«ínco preço, cortitanto quéi chegue para seu pagamento. • 
-r:0;n r..|, : - >r *•>?> ... >rí ,.- • ..;■"-; 'vrr: ><•• «:: - - ^S^c» -;í 
-:i!D«rtigo 121T do^codigo ^0' eomttierciovqtíeoVlaftígo ÍÔÊST 
de projeetò de lei vem isubstitair, nào&è ritafiftò pareee queí es- 
teja iíem coltecado, porque se refere á distribuição d* ibè^a^fal- 
tídq, folio á classificação dos credores, objecto da seòç5o'6.-, mas 
é v fdefekòoso na fórmar na lingtmgem, no fundo- mesmo, porque 
jâoi^odã 'estar na hlente dp auetor do código o que da letra trans- 
Wzi ! À lei qirâ por certo que o juik iconirnissario pòdewe^ peto 
prtrôeirti dinheiro pritrado nos tèntoos*' dos artigos 1172 a'Í 177 
«■•1407^ abrir pagamento nAo aos credores, qú# pretendem ser 
privilrfiindêsí mas ao? que estivarem como taes conhecidos. E Sío 
esibesv ségupdo a epoea r eni que for aberto o paganiêntoy òs'4fc 
xpie se compõem todas owalgutaab dás seguintes clames: 1/ àfe 
que forarii reconhecidos nas duas ^ssemfelêas da Veriíteaçfto dtfs 
créditos; 2/ 6sqfe»* tendo eHjoohtfrtHio opposiç&o na primeira' tffcs^ 
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tas a&etabléaa* já oa segunda entraram for virtofle da senietiça, 
cjue vef ificoii seus créditos; 3/ pá que,.teqdo*se apresenladoiiçsta 
segunda assemblêa* ; e, sendo ah» ceoteçtadost dednsimd.ero jota» 
sem direito^ et obtiveram sentença favorareJç 4.* «í^efostériõr*- 
nteitfe 6 noméaiçao dos de firtitivos administradores <ion9tgviram «f 
juiio * verificação de «eu* credito*. Todas testas hypothoses 'se dio 
rrós artigos 1 193 e 1203 do código de commercio. A contestação, 
q«è, sefcurtdo a letra do artigo 1217, pariece poder dar+se entoo 
acerca d este* privilégios, a decisão do tribunal sobre a verdade e 
nattrçeza d'eates, o pagamento das custas, tudo quanto o artigo 
dispõe de involta com o direito dos oredortea já verificados, sio 
factos, quê precedem o pagamento. . > ; r - \ 

E necessário é não perder de vista, não sé para execução do 
código, mas para base de qualquer reforma deéte, que do'ratsí&o 
primeiro dinheiro entrado nlo devem ser pagos ioaWinctameotè 
quaésquer credores de privilegio. Não fof duvido que, Sendo pr*4 
dueto de cobrança de dividas é de vendas de bens desembaraçai 
doa o dinheiro entrado em cofre, delle se abra pagamento àeè 
credores privriegiados da terceira e quinta cWse do artigo I2ift 
do código de commercio, porque, preferirtdo os primeiros aòsfro*- 
prios hypotbecarios ainda sobre o produeto dos ben* gravados e*m 
a hypotheca, e tendo também o» segundos prfcwlegio superior a 
estes; mesmos hypothecarios em tude qitento for livre è desenàlwH 
raçado, o pagamento dmrç e àíutróg é questio de teabpo. Mas, se 
o primeiro dmheiro entrado provier de vertia de bens onerados 
ie pode assim acontecer pela auetorisação dos referidos artigos 
l17# e 13(97), serão chamados a pagamento os èfedores privile- 
giados, que o artigo 4218 do código de coromerci* classifica «to 
tíwicf wo^pglu-í depois "dos Credores de domínio (e qiib au chaman- 
rei; privilegiados do primeiro gráo, porque <® priáwifógtáo de pH* 
vilegie é espora dos de dom imo)., aias Dão os privilegiada» d* quanto 
classe, QU d^ segundo gréo: aquelies porque têm» coUw> fica dieta, 
privilegio superior aos próprios hypothecarios mesmo no produeto 
ÚV$ hypcâbtjcfcs;, e fácil é dascotttdr^se-lhes depois- na distribuição 
da malna desembaraçada e que da massa hypothecarta lbll hòu^ 
ver^bidõt não est'aufcross porque o seu privilegio é inferior m 
qualquer cjr^dit^ b)poth«tario, privilegiado ou nào privilegiado, 
«o q tie. .^speita ao produelò da hypotbeca; e podendo acontecer 
<#ie «a nf ç^a f^Hido nlor baja suficientes bens desembaraçados, 
ftra diffirij fazel-o»^apprrr>ètoírhypothè«e, o que tifcftseflilfepe» 
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bido da raafcsa hypothecaxia. Estes sio na distribuição da massa 
falKckt os prinfcipios de mais facif execução, e de ntenos perigo 
porá os credores de meihor durejto. * 

V. ex.\ substituindo o artigo lâ!7 dowdigo de commereio 
pelo artigo 1237 do projecto de lei, reduziu-o aos seus verdadei- 
ros limites* e reconheceu os defeitos, que se naquelle encontra- 
vam. Aias tornaria talvez ainda mais justa, e de prompta execuçlò 
a proposta deposição, sé a limitasse aos credores privilegiados sem 
a estender aos hypotbecarios; porque o pagamento antecipado a 
credores, que tém ou podem ter direito inferior a outros, pode 
offerecèr dificuldades nos fateros dividendos, como por certo acon- 
teceria, se, depoisr de feito algum pagamento aos hypothecario& 
pelo prodncto dos bens onerados, se apresentassem os novos cre- 
dores com privilegio superior á: hypotheca, ou credores hypothe- 
earios com melhor direito? para satisfazer cujos créditos fôramts* 
ter, á feita de maisbçns, obrigar os hypothecarios* a quem se 
tivesse pago, a repor tudo ou parte do que tivessem: recebido. 

As expressões finaes do artigo— conforme o legislado nos ar* 
ti§òp antecedmtoS' — poderiam por maior clareza substituir-se por 
outras. O artigo. prestasse a dois sentidos, e ttòo sei se foi da in- 
tençèo de v. éx.." rfeferir-se ao primeiro dinheiro entrado na forma* 
e pela auetorisação* dos* artigos 1219 e 1220* do projecto dfe leiv 
ou se ao direito dos credores segundo a natureza e condições de 
secs créditos, consignado quanto aos privilégios nos artigos 123$ 
-^-ifil 1 , epelolqiiq respeita aos hypotheearios nos artigos 1242^- 
12*6, 1217 part. 2 A e 12W.Se v- ex." se refere ao segando' 
destes sentidos, os referidas artigos ôcèrca da graduação dos cre* 
-dores nto são anteriores, mas posteriores ao artigo J227. Se pelo 
contrario o pensamento de vC ex. a foi, como no artigo 1317 do 
código de comnutòcio, refirir*se ao primeiro dinheiro entrado n^ 
forma e com a aucJtorisação; daqueloutros artigos, haveria cpnve- 
nieucia em tornar rfiáis explicita a indicado do artigo. 

-uO artigo i$28db pmjectode jei, substituindo o artigo ti2l$ di> 
código de comraereío, adoptou a mesma classificado de crodore*. 
indicada neste» com o differença: 1.° de compreheoder em uma 
só as duas classes de credores de domínio e por direito de sétièn 
raç&o; 2l° de eltamatr a quiorta classevou a4os ereifam\ segundo 
o código, de privilegio^* jussoat coih preferencia aos ekrogrâjffoau 
rios. ■ > ■ - 
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. . Um pDntofoi feste* em. que maior diffiouUáde erfconèrei na eon- 
íecçôo das Annôtações ao titulo das faHenbia&páiY descobriria 
pensamento da lei, porque a .quinta referida Classe de créditos, 
^ue o legislador trouxe^ cfáb ,eu, da direito romeno,, nô© con- 
tem as mesmas espécies enumeradas por eff}a 'legislarão, e desfn- 
volyidas por Maílieldey e por (Hiires escriptores, porque tbdaé e^r 
ias se encontram em algum^is das demais elásá» do wligrfl 2,18* 
Nôo sei^se a opinião*: que emmitti a este respeita; nas i-efçrkfca/j 
Annbtaçdes, nota 183, se conforma com o espirito da lei* A^ es- 
pécies, que indiquei, como devendo comprehendeívse nessa dasae 
de créditos, sSo exemplificativas. Outras ra^iòesmas circumstan- 
oms podara addieionar; entee qsta&o dote espemficamjènte designado 
noa termos do artigo 1230 do código tie commercio, que n$o foi 
registrado oa que o foi fora de tempo» e que, perdendo por isso 
seu caraeter.de direito de separação "paraf o eífeito de não>pr*fe* 
rir em concyrm enditerio^a meditos dvpnmlegioinfôrioK, se- 
gundo a expressa disposição! do artigo 215, quaes sâo os créditos 
da quarta e quinta classe^ deve», nessa hypothese conáderar-se 
no ultimo lagarrdcsta qututa classe, porque ^lo mesmo artigo 215 
implicitamente se deduz que nâo perdem o dtreijo dé preferir aos 
cbjftoprapharios. NOo: di^o outro tanto dos. créditos* bypothecarios * 
da mulher pelos bens. dotaes estimados vendilionis causa e j^as 
arrbas- nos termos do artigo 1234 do código* porque seguem*? 
doítei das -hypothecas* que por falta de registro sèo cb^rograpios 
simples. Se esta idla é as qiie expua sobre a quinta classe \fefrrire- 
ditos são as verdadeiras, ninguém poderá, creio eu, affoutameiíte 
dizer, porque o código limitou-se a indicar um grào de privilégio 
irém détefíuinàr os casos, que devessem cooipreherider-se nelle, sem 
aventar/ sequer, um meio de sahir da diffieuldade. ; 

-, V. ex. 8 , darxàndo de mencionar esta quinta classe de credores, 
não quiz ,exckíl-a inteiramente, porque no artigo 1232 fin. de 
~rojecto de lei, concedendo. ao deposito irregular o dirèito depre- 
írir ao simples chyrographo stem o iucluir em alguma das ante- 
iòres' classes* admittc, ao menos pah* este credito, uma classe $11- 
re a. terceira e a quarta, uma classe de privilegio inferior á hy- 
otheca e ao privilegio do primeiro gráo, mas superioc ao sina- 
les chyrographo. -..'.:' -Z 5 ,. 
Qualquer porem que fosse a intenção de v. ex. a a este respeito, 
tfrtigo 1828 do projecto de lei ê preferível ao artigo 1218 dp 
odigo de comraercio, sendo comtudo necessário pospor a segunda 
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dapser^ttaferodc^^^^ altercara -**-+ 

dos -credores privilegiados, ■ cara ; o que Jficatá de harmonia o ai>f 
tigo nôo só^lcoiD os pftneipios de direito ácerraiduns e doutros, 
senào também com a graduação proposta no £»ti£o Í24Q. 
i Ôs 4 rcrecbres de; donSaSo *tí.por dineitonde separação; <qae ?* exv* 
coraprebende na mesnw classe no artigo 1228> e; debelo* d'trroa 
denominação commum<em outros artigos , impropriamente se; cha*? 
mamcredorési.são donos de ©fc§eetosy< «fue por;Ja»èíd(ívem levan- 
tar; integrou > da ittassa* fallida. . Parecenne que poetariam^ riscasse 
da p chsáifi^açftov aforai aado-rse neste sentido e ;harrmoriisaiido*se 
com esta *tyerayâo<os respectivos artigos do. projecto de lei, sem 
qbe -todavia se menospnezasera seus direitos dqs c&sbs eventuais 
dfrrrâo existirem i jà prat pspecie os feens reclamados; perigo qtie 
pód& pneçeffflr-èe r alemdos direitos €onferidoa:no titulei da^ema* 
diegç&p, a efile o^ èodigo; e o projecto de! lei frequentemente se reç- 
feret»; * ad#ptándo^sé ffllgumak da^próvideaíeiás , pqr.v^ex.* pro*- 
postaspara aquelies caáos;<! , . ,- ^ / >í 

.Nos artigos 1229 .e.!233i pferte tA J2£6:pfc:e fj«i, 1843 prí 
o 1250 expõe v*, e*.* as! espécies^ dàjoreditos! dé domipiot e por 
direito, de sef)&rfeção; c detinvoltaieom esta doutrií>a iôdica nos* ar* 
tigos 1230, 1231 e 1232 fin. a maneira déí&vciBftbolsar, quer 
cpnservem direito de «ecteber os próprios* que existem*, 00 outros, 
que pot> élles. estejam» áobrogáebs;, quer nb caso contrarip déixera 
de ser credores de dotniiiiov e fiquem . çquiparadoá abs hypotbe* 
caries e aos symples chyrographarios nos termos do artigd 123fci 
A clareza é.boa dediieçto /auxiliam nas/leis a sua iiUelligencia e 
applicaçôo: éxtreirtqria por isso uma d,a outra doutrina, classift- 
t candoros neste logar (a insistir v. ex. tt na imprópria deriominaçôo; 
que -se lhes dé)i. e determinando o^seus direitos como tbes t mas 
reservando para os artigos. respectivos os direitos, quelhei cobí* 
pe tirem -como bypóthecarios, e coroo chyrographarips. 

Ko artigo 1229 do projecto- de lei, o primeiro em que se en- 
contram espécies de credores de domioio, v^ex.^adoptou^se me 
nôo engaiwa doutrina do artigo 1219 do código de coromefeio, 
<jom quaáto um pouco alterasse a redacção. Permitta-me v, ex. â 
discorrer pelos differentes números do «rtigo. ' < v >^ í ,< 
^ O credito de domituo pelas mercadorias, que o MWào. possuir 
na qualidade de cammissarioy seja de compra, de venda;\deitrari- 
sito; ou éeuenirega, *èéha-sc já consignado no artigo ^«9 1 5 parte 
í. a do código de çommèrcio» em que se comprehende o direitt 
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de reivindicar do coúmiuarià quebrado, sakf o direito garan- 
tido a este pelos brtigos 4ftp 774* as fazenda», <x^ viessem con- 
stgabdas á eommissfio nos precisos termos do artigo 828, ou íbe 
fossem por qualquer forma e pafra qoalquer fim remettidas, por- 
<lu& as expressões, que no artigo 828 definem a cansignaçád à 
coromtesãov frequentes teres deterroiwmi ao código de comtwrck) 
qualquer comraissôo. 

> Vv.exAtamfeem considera ctoedilo de domínio a$ letras ou ou~ 
tros títulos ió indossados para realisar a cobrança d' elies. Já 
numero 3.° do artigo 1219 do código cie comntercio se limita a 
esta espécie de procuração» Não vejo cçmtudo razão para se es-* 
doirem /as letras, sacadas e as livranças passadas, nos tertnos dp 
artigo 332, estejam ou não indossadas* porque têm, como aquela 
routros títulos, a mesma natureza, e produzem <► mesmo eflfeho 
de n&o transferir para o tomador ou para o indoasataria, . quando 
kidqssadas, a propriedade do valor ahi indicado. Adásignaçto po- 
rem d 'esta espécie de credito, comprehendendo mesmo uma e ou* 
tra fórtna especial de procuração» è também, á nkeu ver, desne- 
, cenário que se declare na reforma do código de commeráo* as^im 
como inútil foi que. se cotaprehendesse no artigo 12 19 do» código, 
porque o artigo 917 contem a mestria prbvideitàá. 
. Ás remessas com a fim determinado de serem entregws a pes~ 
soa dulgnada, são credito de , domínio pelo numera í.° do mes* 
roo artigo 1219 do código de commercio. V. ex/ adoptou a mes* 
niá ieigifil^çôo. Simitfeaníte reserva porem não èçtá em harmonia 
nem com os próprios artigos 1219 do código, e 1229 do pro- 
jecto de, lei, pelos quaes, algumas linhas antes, são considera- 
das créditos de doiçinioas mercadorias, que o fallido posiuiV, 
nan qualidade de commismrio de entrega, nem com o artigo 
918 do titulo da reivindicação, pelo qual podem leyantar-se da 
massa fallida as recessas por qualquer modo feittis; uma mz que 
oremttteqie na epochu das temessas hão fosse devedor de sotu- 
rna alguma ao fallido. - s - • 
. Não só os bens, que, tendo sido furtados, apparecera na: massa 
falhda, são credito de domínio, senão que também o devem mp 
os que seu dono perdeuf,. te foi aili encontrar. O código de com- 
mareio e o projecta de reforaia sé, aquelle» consideram como ttfes. 
O principio de direito ^ -*- rês, ubieumque est, sui domini\ eU 
achasse modificado nos -artigos* 2279 e 2280 do código civil da 
França por est , butro—-l?n/bií de meuòks la possession vapi li- 
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frr. Esta modificação qtie.o código civil da França appfica tanto 
4s transacções mercantis, como ao tracto, que ét regrar pelo dn 

4 rettpcivi|,-*~excepç&o, que parece á primeira vista «m paradoxo, 
juridibo, porque importa a subversão dó direito de propriedade, 
fonda«se li 9 na difficuldade de verificar a identidade dos bens 
mofeis, e de seguil-os -era sua rápida e constante drcutoçãe, dif- 
fiouldadè, que muito de ponto erfesçe* quando, como de <jrdinark>, 
a transferencia fce fái sei» titulo ; 2 o na conveniência de evitar pro- 

• cesso9 complicados, e que muitas vezes seriam mais custosos do 
que o vekir dos próprios bens* processos inevitáveis* se outra fosse 
a jurisprudencí vporque <* possuidor defraudado chamaria á «o- 
ctofia quem Ih os houvesse transferido; este recorreria ao ante* 
rior powuidor, e assiroem diante até quem os tivesse furtado ou 

. achado; 3.° no beneficio, que d esta jurisprudência deve de re~ 
siiltar— èo commercio, desiinpedmdo~a.de tropeços, -*- á 'indus- 
trio, etigtaÉentancjo o tonsiímo.T— ao péfclico em geral, facilitando 
aconeorrencia, e g^airtiado a cireulaçào, O código* «k ootnmer- 
cm portngtier adoptou esto principio da le^isíaçâo franoefea. nos ar- 
tigos 300 e 301 pelo que respeita á transferencia, pior qualquer 
titulo, do objecto commodado, com quanto pareça contestal-o a 
regra pbsitiv**. terminante dfr artipo *68 parte ft.Vque só/|fode 
bairmonisar^e com aouelKoutroSy se se appltçacem ao bos9oc di- 
reito a& distiàfeçSe* ws artigos 1590» 227* 4 2280 ,do código 
cittil da França. Este principio porem do direito franoee nflo sfe 
í^pplka aos bens fuftódtó ou perdidos : a lei t&o considera otfujt» 
io v a perda ^ a achada. dtàrteà hetts iitoloe suficientes para xkfèU 
iiY o proprietária *■• \ l v r, , 

•Entre os credores de domitw* deifca v. ex/ de eoroprebender 
o vendedor antes da entrega da cousa vendida, considerahdo-o 
apenas «orno credor cb» hypotbeca legal pelo artigo 1334 de 
projecto de lei. - J 

, Q^codtgo de comnaerCMH tettdo-o classificado como credor de 
dòreímo no artigo 12t9 r d&4he no. artigo 1242 apenas uma bj^ 
potheca legal sobre o< objecto vendido. V^x. a optou por esta se~ 
gunda classificação Permitta-me v. ei. a preferir a priíitáira ; nem 
vejo oowo» a vigorar o artigo 476 doi código de commeicio» -ou- 
tra possa dar-se-lhe. Embora a venda commercial fique perfeiÉa, 
segundo o artigo 454, logo que se convém na cousa e no preço 
&m tmbargo 4<r senaa <%char entregue n couta nem o preço? pa- 
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<^ nesta, pprfeiçào iâteridénsè para o effeitp çte nao^p^xler transfe- 
rir^^/jpoqtte. dtffere dQiiiesflia cafliraotopor direito cifiè/iarpran* 
pwe8ad£;cta©bjeclo vendiite áquelle doscprnpn^tores, a queni'plrt* * 
inei^fwf entregue. E nôò só a faU* de (pagamento é condibçta 
SNSpfenstta; tmas a iquebr», ihhabilitando u^a das partes contra~ 
batote», «epeàde o contracto, que sé rtcirper^ a sua ])rmiitiv« 
farta ou, pelo pagamertt© feito pelos administradores, ou< peto fiança 
por ;este* prestada-nos ( tecraas J dos artigos 1 476 elá& 8. < í«/» ; v 

-• Tombem v. ex/nâo; enumera entre ofc W9c^orep db dominial? 
cakerdeirm com ofalUdvarespeiio\daher^çain\iêvisae 
teiUm na massa* consideradoseohno rir ed ores por direito de seprf- 
raçâó no. artigo 1230 do ;co^go decownemioí; Tâ»>longe estou 
detjulgar 'que deva reqtisan-seJJhes 'espa^ftmtiai «jae ^eJd^ edííi* 
tratior os consideraria credores ide, dominio não só') peio-capitfcl, 
mag, Gemo consequeneioííeçessíHMa^pelo vak>r, rjue o fallido lhea 
dever de tornas fou imleiwoisa^es t t «^ Quanto pek>deore*o^ de 
2fi de outubro de .1*36 artigo 'ífrj.çitd'».* fy *Ôf«teflhartri*i(este 
caso; bypoí/becapmiliegia dai ;.'; *- *vi »•!;> • ! »•»'': » : >'i > - ■: 

» r ) V. ex/ fohádera n& antigo tâfcfrcrbditaipi* direitb de «ep^s 
Tacão as arrhas; quando consiuivBto neto ptnr ietignadô$ f yuc 
ixktomurí ' lá&pe êSfUléketd; 'eiòrfcedé' á'áttÍttier kypotkbca 
legal sobre os bem desembaraçados* d<p marido péla valor ioial das 
arrJias proimltidas naescriptura dotei, detidMwniè refitirúúêt, 
ainda que excedam a terça parte da *êète 9 "hwa vèzym Xe prove 

' que ao tempo d'e$la escriptura cabiam nas forças d® ttytrfoo' li- 
quido do commerciante. O artigo 1234 do código decommercio, 
segaiodo o que é roais geralmenteiadoptado, dá ^mulher; apenas 

, x «ma hypotheca tacita pelas arrhas, querido podem etceder a taxo 
de direito civil : é! está bypothedá' é ^milegrada, porque o tm* 
mero 1241 a coroprehende na sua razão. Nâo sei ;<íjue> dàiflfovi*- 
dade por v. ex. a proposta sentréniTeswltadosfiiíéHioregí e>sé í ha 
já; exom alguma .raiDov graves apprebeu^{^tó cerca dò privilegio 
dos -dotes,? que muiío« corisiderôm, pelosialbuaoriaqiieíW prestam; 
tcno ataboa de saíVaçâcTáos fallidos, e.o sorvedouro, en> qbe*g 
afundam os direitos dós/credores, nSoí %ejo (grande conveniência 
emaggravar estas appreheDÍôes: »*./.\ i: . T \ < -u' r.;-< ró* 

- ^indicação dos meios de inderf rfi$ar os creddres de ^domifttov 
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tnljos bens jâae» «riflo eiftxxttratn na massa faIRda, v. ox. a propõe 
nos artigos 1231 e 1232 do projecto de leique sejam havidos 
cettio cfre&res bypothecarios para o dfeito de se pagarem,' nesse 
^câratíter, pelo proddcto de bens desembaraçados* que tiver a massa; 
•èv tia falta 4'esterf, ou no que da divida exceder', aquelle pfotjucto, 
40fn* $iwples chyregTalarios. Peço licença para mç separar do 
modo de ver de v. et." a este respeito. Naquetías cireumstandas 
considera 1-os-í a como fedores privilegiados do primeiro gr&»fnos 
termos tios artigos 1239, 1240 e 1241 para se reembolsarem 
, com prefereocia aos outros desta mesma ■ classe, -—que. privilegio 
nào banque superior deva julgar-se ao do proprietário, que sem 
culpa suai antes pela' confiança depositada no seu correspondente, 
•petnlea seus bei>s e*n poder '(Teste. E v. ex/nãosd lhes nega está 
^èthégorta* serrão que também, seja-mè permittido dizer, com 
'desegtàddadc e iftjastiça lhep não concede, sequer, privilegio egoal 
-ao quês pelo artigo 1232 d<y pi oject o de lei. confere ao depositante 
mi gwiero, em valores, ^emsommàs para retif ar á vontade,— ^ 
Mfreffrxr aòs smiptes chyrografams. i i , { \ « • 

; i 
~ij -,<.:. . ..j <*.. ...i u < '■>.'■ : '. ,^ ."',;:. . \. :■ ,;*-,' 

^ tSegueiíwse nawdénfr doa creditas os privilegiadas, que pelo ar*- 
tigo ,r f 939* -pr'/ do projecto dé lei preferem aoaíproprios frfpotbe- 
©ftrifls, fcÃta qttaatottio áttiga *2!48'esiejam èlàiiitadò»' depoiè 
tf*stéfc>Ertkdrrttenfris<j aft~Má*'«gpeèieB»'iift artigo 4^7, fiue v. e*; a 
^d^ptotf; eím p«rto,'<kit á$ígbs 1839 m*i 1240 do codigb'de ctffíjh 
taerfeió? stibstitíJ indo com 1 bíatêzae ôtiètétn a f dé*>rdenadfr, ^oaifoSa> 
«^m àfgknsi pontos ciàiMftfttOiia eninaeraçfto feita Wcodjgtf. 
N»>4hW>titró pd*ftn n&aitàfco dè>pfojecto^<íe lei, e ttôò vejforasíÇo 
paTa'sèfem .excÂliâM 'd^W 1 plrilégicíi^ôicrtiditò^i^tes -despesas 
necessárias para conderW$5# i do& bens do oommum devedor; e as 
bemfeitorias nos termos do direito commum, um e outro «credito 
pAvttfegW&iKi artigo IStôadbctfdigòde éòiqifttèrcio, — o cretíito 
4ei C^tmà1ssârí0 'p^Itfsr IldliAitârifefitMtiféiios noè ^erhios cfos artigos 
M to 80, -u* os dflfeitós itopôftadot da Jetra de riscos ségdndo-b 
43^1^0*1653,^^ a preífereâda do corretor piela premio, que pa- 
gou* >4o seguro* preferencia outorgada * pelo artigo ÍSÍf. tlthà 
declaração a este respeito parece-me de justiça, para que não pa- 
rtÇfPque a disfdsí^ terminohtè- dó artigo 1237 do projecto, 
quando '^on^nída em íer, ven* «cwrctar dlrfeitos\ àdqdirítlo» èm 
WÍtMs fiaria do (*#£<*. >-' 1 !■•<<•••. . •» •*■; ■- ' .t -r.,* 
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A graduação dtô credores privilegiwie* csW marcada nos artí-r 
go* 123.7 pr., 1239 ~ 12*1 do projecto de leL Aquelle, indi- 
camlo era *gerql os 4>ens affectos ao seu pagamento, é dçatftvohfgdo 
e ai*pliado .por «stea^ As. palavras 4o artigo 1237 —<?^w 4*>a&9 
a jerpro f aflroi pdv.producto da generalidade dos bens dammsfh 
começando pelos qm tsímtem (Unoner*do9~rrpoderiwk por isso^ 
?o» eliaiMarrse eomo desnecessárias, ou suhstilujr-se pop est'outi$a 
-r-iKW termos dos «artigos 1239. 1240* 124,1, 

DeterraiíipRdo porém a gr*duaçào era relação ás da^§ imme- 
dròtavé «ister estabeleeel-a tombem em concurso éqot oam 
«aferos, porque podem os beoa 4o (a Ilido Mó chegar para todas* 
O artigo 1238 4mu do todigo, de coramercip 4ix a esta respeito— 
-4.*m.m. «#r* (hyr#fMph*r4Qs privilegiados p*U>\ mesmo lífcfo, 
pHfa qm da data diverso* não hã#tíèfermci(au O facultativo e 
cirurgi&p, que trataram o comnjerqiWe da doença, d* q*e f ai- 
leceu, € o boticário, que lhe forneceu <os medicamentos, ato tan 
entre si preferencia» recebe cada um oa pcopo*#o de se* Credita 
porque deve haver egual collocaçâo, onde se dá a mesma razão. 
Mas, quando os credores privilegiados o não s9o pelo mesmo ti- 
tulo, (guando por exemplo vera o caijw*r$ pedir o aalarw, o-pa- 
x^Cho aa effertas mortuária*» o wedjfiae ^eu honorário,, qual é a 
i^gra, de i^^ferencia? N|o vbj£ aatfoi para que, tm Wta d$ { *í- 
pçessa 4Í9p**i«9t, *e jegule * graduação pela clas»6caçlM>, por 
jpe w acfoim i«di<m4wi no artigo 1239 4*. çmKgo. A i»W w. 
gw4tfaaa-ft0 pela jpaopriodade do etrôto tâo $4 porqwe çrtaUi* 
re^ra d* direita «vil, «naa por arg*«H3oUv do artjgo 1245^, em 
qw o legislador eonsjgiwo oweaino ptw?cipia píffo as hypQttaAF. 

V. **.? «wttiu no projecto aq«elk providencia do itâigo*.**» 
#; subatifeutr fw Otttm, que ti*a a 4i0K*lda&< .. 

r !to créditos hjipotbeosriofl traotact os iarttgoa 1234 partftA** 
« íb„, ia3a„;lâ34* 1247 parte *";<e MÍ48 4* fHqwMfkda te 
£ a mte^ de>teria«a aereaentaivw ow^xplicitomentft^aacçqí a «h 
casaria re^alv^ pa .bypeithecaa legoea <*H*atituida$ pelosíítfigo* J$| t 
JtWI» 3li$» jqi^i^erto n|io; feâ x 4anmt^K)8o .d0 v* çx« a wo^r,* . 

OwstituiQdo.pelo artigo 1234 n/ 3.° hy|wrtbw*tjicijta^m cwk* 
aefrwiJiafa* detfmbê fôitws por* a aáfo/ir, v. e^' *esfdwiof>:4efr- 
harmonia, que se dá, a meu ver, entre os jmmews ôJjfywtifr 
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18*9, e 4/ do artigo 1241 do código de commercio, q**e por 
««te considera bypothbca legal -privilegiada a despesa da salvado, 
« pelo generalidade d^quelle comprahènde essa despesa entoemos 
privilegiou superiores á hypothtco. E seja-roe permittido, insis^- 
iii^o m opinião, » que expuz nas minhas — ÀnnotaçSes ao título 
da* qeebrâsaotas 170 e 178, duvidar da justiça, com que opnor 
jecto de lei attrtbue áquelje credito a natureza hypothecaria, em* 
bore co» privilegio» em Yez «krcaractpr, que mais propriamente 
Ibe assenta v de credito de importância superior. : -•- 

i feio -fqe respeita á bu* graduação» vi «u* determinai no oon-r 
QBçsáde faypotheeaa degaás com as coavenciònaes, e no do «tias 
e outras entre si, providenciando para aqueUe nos jartigos 1242 
parte 1.* e 1245 j>r, do projecto de lei,-*-*- para, o. concurso ,daa 
cOnveocionaes nos artigos 1242 parte 2/ e 1243, -^-e para <ô das 
legaes nos artigos 1244 e 1245 pr. A proficiência do projecto 
tiftsta jwrte vem sifppf ir a deficiência do codigQ, de coramertio, 
qut sqIm^ fâo momentoso assumpto apenas contém a imperfeita 
dífip«si#o doa artigo* 4288* 1248, 1246, 
v Uma çeusivel desharmoaia 6e encontra com tudo afai entro m 
artigo* |?33 e 1243; por aquetíe, se concorrerem atâmptàras 
WP bypotbeea especial cwteocional xobn o mimo objecto, prêti 
(W4 <*- ffiie privmrQ for lançada no regitírodp cmvMiitoQv't&- 
Çbam ,a& efieripluras a mes»* ou differente date, parqwç a leiífto 
dengue; na mesma h;poi$e§e dt& * aftigo 4â4fr parte $.* *juev 
se concorrerem instrumento* estipulada* e registradas no mesmo 
dia, o valor da propriedade hypothecada se dividirá proporcio- 
m^f^ents entre o$ weflarm m .porwmb imtmt\&tíçs fortmde 
4&fl ilíwna; v anterior prefm m pQ$mior> omAmto qw&ufa 
$p$ twhm údolamodoina r^iaro éo &mmròfo devároM 
prw fy.al* Supponham-st; duae ewiptm*» 4e hypótheca lavradas 
^r* e*pesma propriedade fto dia 8ft de defwwèro, e *agiati»r 
das arófe^s w $* l* de ^neifCKsàguirile,; a «guaduw^p doavSra* 
4mw £ $gwl pela paHe i/ do artigp 48*3 do projecto de Wk. 
Ç:^ mesma sentença 4eveampliar-sç ao caso deserew oairtstmir 
mentos de data differente, por exeitfpfô sò um,íoi lacado a SM* 
de dezembro e ojftro a 25: do mesmo me», mas regisínadofc no 
mçsqiQ dia dentro do/pirçso Ie$4, porq^ *fto tocando em eoata 
o artigo 1243 ft precedência, da hora -pana a preferencia, quando 
09 wstftumentw* çpgistnados dq mesmo dia, haviam tambemem 
egipl dia aWa l^vr^do^ »ta haveria w*$o pare ao forcr c^rgc^de 



Digitized by 



Google 



272 

differença das horas, quando* registrado j no mesmo dia, batiam 
sido estipulados ferri dias diffet^entes. Supponhb-se porem que a es- 
criptura lavrada a 20 dedezeipbro foi registrada no dia 3 do $e- 
gwnte janôèro, e que -a cie dia 2» o havia já sido no 1,°, ambas 
sobre a menina propriedade: qnal prefere?; João, credor* pela*>pri- 
raeira, Pedro credor peia segunda? Pdõ artigo 1233 prefere Pedi», 
porque registrou no \dia 1.? de janeiro; pelo artigo 1443 parteSfc* 
a (preferencia é de Jqâo, pois, co» quanto registasse ao dia 3, 
mais antiga é a data da sua esctiptura, e ambos os registros fo- 
ram feitos dentro dos quinze dias mareados da data peto artigo 21 4. 
'Este è«m dos objectos,' que mais devem -merácer a attençâo 
âò Wgisladbr; ?e de grande momebtoiéelJe, para que não deixem 
de harmonisar-se as encontradas disposições dos artigos lâ$ft 6 
iâ43 doprojeetbtfe lei. > .,- . ^i • 

Na distriboiçSo da massa faflidaV. exA-pSo se fez dargo dó 
systema afdoptado no concurso dos; credores hypothecarfos e cfcy- 
rographários pelos artigos 1247 r 1248 e 1249 do códigé de com- 
mercio. Esta matéria, coití quanto obscuramente è tfe corrida tra- 
çtadá pelo código portoguez, pàre^Hi^ {telmpórtanòra, patfá que 
não seja eliminada da reforma do codigé; o que todavia é mister 
é substituir á expressão confusa e á sancção imperfeita dt> código 
et hm dicçôo e dediniç&o dos correspondentes artigos U89 e 643 
do código do commercio da França, queo- código 5 pdfrtuguez étn- 
píou maíy e tircmèoa em alguns períodos. * / * '• < • 

O 1 artigo 1288 úú código de commercio perraítte «o credor de 
obrigações ' solidarias, ctijos garantes, lodos ou parte; estíteréitf 
h)\idos y participar das distribuições em iodas aè tHastíís até seu 
perfeito s inteiro pagamento; O artigo 417, applícando *r6rtíitó 
das 'letras de cambie a sentença geral daquelle, acrecenta^ile oí 
dividendos, xpteo portadw receber numa dai massas, não dtès- 
carrefaftt aÀwqtrtis massas, mm os co+obrigúdos scftvèútes, saívo 
até á concorrência do que efectivamente re&êber. O artigo 417 
pois coiripleta o artigo 1263. l % ' 

Ninguém põe em duvida o diffeitd do portado? sobre ciffla trma. 
das massas fallidas, porqrte este direito provem dá obrigação so^- 
lidaria ou simultânea das firmas. Tão pouco se poderia affirmar 
que, tendo Satisfeito cada uma dafe massas ao dividendo âtíffíftòiídcí, 
as que pagaram dividendos rtiaiores podessem exigiras qiíerttè- 



Digitized by VjOOQIC 



273 . 

tm coDtribwrBi» * diffbíeitça, porque os* divMertdflSy grandes m 
pequenos, representam q totalidade dos créditos; e portanto cada 
uma éae massas, pà#*nd(* o q«e prômettéra é cabe nas suas for- 
çà8 v cun^ríu s sua obrigação soliidat ia, A egiKildade de pagamen- 
to em massa* desegwae» seria desegnaídaite. Iodem ennntci^o 
entrar em dtmda, mo devedor* <}ue ^ou Hienas do q«e o di- 
videndo annunciado, — porque a divid» já ê§tmni em graride parte, 
araortisada nos dividendos,. <ftf3 por inteira pagaran$ m ofltea» nas- 
sas, deverá indemnisar estas. 

V. ex. a resolve estar duvida no artigo 1252 do projecto de lei, 
propondo que as massas não tenham nenhum recurso umas con- . 
tra as outras pelos ákiêendos;* qttó pagnrarn, salve os casos de 
os dividendos reunidos excederem a importância da divida, por- 
que mss&kypótltose se ttrá em^istmqm a obrigação deve ser sa- 
tisfeita por egual por todos os co-obrigados solidariamente. Pa-. 
itot*»m££omt«d0 tyxé a- •fcrigaçSt* rô& eleve ser satisfeita por egual 
por todos os co-obrigados/mas proporcionalmente aos dividendos, 
que prometteram. Partindo d'elte jirincipúlV P cfeddr, *pie*:tevan- 
tando por inteiro os dividendos das differentes massas fallidas, re- 
cebeu somma superior ao seu credito, deve repor em cada uma 
das massas na proporção dos dividendos, por forma que somente 
reembolse de cada um dos fallidos naquelle proporção quanto baste 
para amortisação da divida. Não sei como com justiça outra possa 
ser a sentença da lei; responsabilisar por egual, como v. ex. a pro- 
põe, massas fallidas, cujas forças, a julgar pelos dividendos, são 
deseguaes, fora desegualdade. E não vejo meio de fazer o paga- 
mento, a não ser o que deixo indicado, recebendo o credor em 
cada massa o respectivo devidendo, e repondo proporcionalmente 
em cada u»a o excesso do seu credito.. Querer que o credor rç- 
ceba de cada uma das massas fallidas o dividendo liquido, que pára 
amortisação, à$ divida lhe pertencer, é presuppor, o que de ,ma- 
ravilha se verificará, e sobre que portanto não pode assentasse 
calculo, que a distribuição das massas se faça de combinação e 
simultaneamente. 

Longa vai esta carta, e com quanto algumas observações dese- 
jasse ainda offerecer a v. ex. a não tanto sobre a matéria, como 
principalmente acerca do' systema, e classificação das doutrinas, e 
sua redacção em alguns pontdfc, devo limitar-me ás expostas con- 
mto ih * 18 
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siderações, porque tenho já abusado da liberdade, que v. ex. ê me 
concedeu. 

Muitas digressões vâo certo por ahi, e explicações em demasia. 
Affeito no desenvolvimento da lei commercial a uma lutta, muito 
repetida, entre a sua letra e espirito, que muitas vezes só a custo 
pode desembrenhar-se daquella, fugiu-me insensivelmente a penna 
para explicações escolásticas. < 

Sou com profundo respeito e reconhecimento 

De v. ex.* 
III. mò e ex. mo sr. Gaspar Pereira da Silva 

amigo obrigado e creadó* humilde 
Diogo Pereira Forjaz de Sampaio Pimentel: 
Coimbra, 15 de julho de 1861. 
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